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Resumo
A demanda por alimento motiva o uso maior de substâncias como o herbicida Atrazina, utilizado na cultura de 

milho no Brasil. A Atrazina pode contaminar corpos hídricos, dissipando sua toxicidade aos diferentes níveis da 

cadeia alimentar. Este trabalho avaliou os efeitos danosos à planta Vetiveria zizanióides causados por Atrazina 

para aplicações em tratamento de águas residuárias. Foram investigadas interferências à planta cultivada 

em meio contaminado por Atrazina em diferentes concentrações: 0 mg/L; 0,002 mg/L; 0,02 mg/L; 0,2 mg/L; 

2,0 mg/L; e 20,0 mg/L. Análises histoquímicas constataram que quanto maior a concentração do herbicida a 

que a planta foi exposta, maior a presença do peróxido de hidrogênio e maior a detecção de morte celular. A 

análise de biomassa determinou aumento em amostras para diferentes concentrações de Atrazina, com cres-

cimento de raiz e folha, constatando o potencial de tolerância da planta ao estresse submetido e, portanto, sua 

capacidade de atuar como protagonista em tratamentos de águas residuárias por meio de fitorremediação.

Palavras-chave: Tratamento de águas residuárias. Atrazina. Capim Vetiver.

Abstract
Demand for food motivates the greater use of substances such as the herbicide atrazine, used for corn crops 

in Brazil. Atrazine can contaminate waters by dissipating their toxicity to different levels of the food chain. This 

study evaluated damage effects in Vetiveria zizanioides by atrazine to wastewater treatment applications. 

The interferences to plant grown by atrazine were investigated in different concentrations: 0, 0.002, 0.02, 

0.2, 2.0, and 20.0 mg/L. Histochemical analyses showed that the higher herbicide concentration to which the 

plant is exposed, the greater hydrogen peroxide presence and the greater cell death detection. Biomass analysis 

determined increase in samples for different atrazine concentrations, including root and leaf growth, finding the 

plant tolerance potential to the stress it had been subjected and, therefore, its ability to act as protagonists in 

wastewater treatments via phytoremediation.

Keywords: Wastewater treatments; Atrazine; Vetiver Grass.
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1 INTRODUÇÃO  
Nos últimos anos, o Brasil tem apresentado 

excelentes safras, fruto do seu clima favorável 

combinado a novas tecnologias providas pela 

indústria, aspectos que colocam o país como um 

importante contribuinte para atender à crescente 

demanda interna e externa por alimentos, fibras e 

energia (Rodrigues, 2023).

As tendências do agronegócio brasileiro são 

delineadas conforme as projeções para o biênio 

de 2029/2030, as quais indicam um acréscimo 

de 33% para a safra de grãos em relação à safra 

de 2016/2017. Entre os grãos com maior ganho 

de produção, o milho se apresenta como uma das 

culturas que mais deve ganhar área. Na safra de 

2016/2017, a produção mundial de milho bateu 

recorde, com 1,075 bilhão de toneladas, a qual, 

devido a acréscimos na produtividade, está pro-

jetada para crescer globalmente quase 13,5% 

na próxima década. O Brasil se destaca entre os 

produtores e contribuirá abastecendo 23,7% do 

mercado mundial de milho (Rodrigues, 2023).

O crescimento da produção para os próximos 

anos apresenta como principal fator impulsio-

nador a produtividade (Rodrigues, 2023). Dessa 

forma, na busca por traçar novas estratégias 

que maximizem a produção, a agricultura tem 

optado cada vez mais pelo uso de insumos 

agrícolas, como os agrotóxicos e fertilizantes 

químicos (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, 

2018; Lopes; Contini, 2012). Entre os agro-

tóxicos mais utilizados na cultura do milho, 

destaca-se o herbicida Atrazina, pertencente ao 

grupo s-triazina e bastante utilizado como her-

bicida pré e pós-emergência para o controle de 

gramíneas e ervas daninhas (Albuquerque et al., 

2020). Esse herbicida tem como característica 

meia-vida longa e solubilidade aquosa mode-

rada de 30 mg/L, o que o torna um contaminante 

persistente e frequentemente encontrado em 

ambientes aquáticos em altas concentrações de 

até 30 µg/L (Carmo et al., 2013; Cerejeira et al., 

2003; Taverna et al., 2018).

Os efeitos negativos associados à presença de 

Atrazina no ambiente aquático para a biota são 

enormes (Canuto et al., 2010; Singh et al., 2018), 

tornando-se necessário que estratégias confiá-

veis e eficientes, com a finalidade de remover o 

herbicida de águas residuais ou sistemas aquá-

ticos, sejam cada vez mais exploradas.

A fitorremediação é uma tecnologia que consiste 

em remediar impactos negativos ocasionados por 

uso de contaminantes químicos no meio ambiente, 

sendo caracterizada por um processo biológico em 

que plantas são usadas como agentes degrada-

dores, extratores, que contenham ou imobilizem 

os poluentes presentes no ambiente (Mejía et al., 

2014; Moreira, 2006). A espécie vegetal Vetiveria 

zizanióides (L.) Nash, também conhecida como 

Capim Vetiver, apresenta características fisioló-

gicas e morfológicas capazes de tornar essa planta 

promissora no processo de fitorremediação do 

herbicida Atrazina (Almeida, 2011; Danh et al., 

2009; Truong et al., 2008), e, além disso, o Capim 

Vetiver se apresenta como sendo extremamente 

tolerante a diversos tipos de metais pesados e a 

variações de temperatura, pH e salinidade do solo 

(Danh et al., 2009).

Assim, este trabalho teve como objetivo principal 

avaliar o potencial da espécie Vetiveria zizanióides 

(Capim Vetiver) no tratamento de águas residuá-

rias por fitorremediação. Os objetivos específicos 

foram realizar análises histoquímicas, como 

presença de peróxido de hidrogênio e teste de 

detecção de morte celular, para avaliar o grau 

de impacto do herbicida sobre a planta. Além 

disso, objetivou-se, ainda, analisar biomassa e 

sintomatologia, para constatar possíveis injúrias 

em plantas.

Cabe ressaltar que a pesquisa desenvolvida pode 

auxiliar no monitoramento, de forma global, de 

parâmetros físicos, químicos e biológicos com a 
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finalidade de testar hipóteses de acúmulo de resí-

duos poluentes advindos de atividades agrícolas.

2 METODOLOGIA 
A área de estudo está localizada no município de 

Buri, a 6 km da cidade de Campina do Monte Alegre, 

no sudoeste do estado de São Paulo. Trata-se de 

uma fazenda chamada Lagoa do Sino, inserida na 

bacia hidrográfica do Alto Paranapanema, uma 

das últimas bacias do estado e a mais preservada, 

com água de boa qualidade. A região é caracte-

rizada por forte atividade agrícola, uma vez que 

apresenta solo fértil e grande disponibilidade de 

recursos hídricos.

A fazenda abriga o campus da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar), com uma área 

de aproximadamente 643  ha. Considerando sua 

vasta extensão, realiza produção intensiva com 

culturas predominantes, sendo milho, soja e 

trigo as que demandam grande quantidade de 

água, fertilizantes e agrotóxicos para produção. 

Atrelado a isso, na própria área do campus, 

encontra-se um sistema hídrico cujas nascentes 

se localizam no limite superior da área. Essas nas-

centes são interceptadas por sete barramentos 

artificiais formando lagoas, que são utilizadas, 

por meio de pivôs, para a irrigação. Desse modo, 

tornam-se necessários estudos de medidas miti-

gadoras para os possíveis impactos causados em 

ambientes aquáticos da fazenda, ocasionados 

pelas culturas supracitadas.

A obtenção dos exemplares de Capim Vetiver foi 

feita numa área de cultivo na própria UFSCar. No 

Laboratório de Processos Biológicos e Ambientais, 

do Centro de Ciências da Natureza (CCN-UFSCar), 

os perfílhos de 18 plantas de Vetiver foram sepa-

rados e cortados com o mesmo tamanho (parte 

aérea: 10  cm; e raiz: 5  cm). Após passarem pela 

desinfecção em solução de hipoclorito a 1% e 

água destilada, as plantas foram transferidas para 

o meio hidropônico. As unidades experimentais 

foram constituídas de erlenmeyers de 250  mL 

com Capim Vetiver e suplementadas com solução 

nutritiva de Hoagland (Hoagland; Arnon, 1938). 

Procedeu-se a estabilização e adaptação das 

plantas à nova condição de ausência de solo, por 

um período de 30 dias, permitindo que, poste-

riormente, as plantas pudessem ser submetidas 

à aplicação de Atrazina e o ensaio fosse iniciado.

Assim, as 18 mudas de Vetiver selecionadas 

foram expostas às diferentes concentrações 

de Atrazina (grau de pureza 95%) – Pestanal®, 

sendo concentração 0  mg/L para as amostras  1, 

2 e 3; 0,002  mg/L para as amostras 4, 5 e 6; 

0,02  mg/L para as amostras 7, 8 e 9; 0,2  mg/L 

para as amostras 10, 11 e 12; 2,0  mg/L para as 

amostras 13, 14 e 15; e 20,0 mg/L para as amos-

tras 16, 17 e 18 (Tabela 1). Cabe ressaltar que o 

tratamento controle (0 mg/L) recebeu somente a 

solução nutritiva. Foi utilizado um delineamento 

experimental totalmente casual, no qual foram 

realizadas três repetições para cada concentração 

do herbicida, além de série controle.

Tabela 1 – Mudas de Capim Vetiver expostas às 
diferentes concentrações de Atrazina.

Amostras Concentração de Atrazina 
(mg/L)

1, 2 e 3 0

4, 5 e 6 0,002

7, 8 e 9 0,02

10, 11 e 12 0,2

13, 14 e 15 2,0

16, 17 e 18 20,0

Os erlenmeyers em que as plantas estavam sub-

metidas à aplicação de Atrazina foram revestidos 

externamente com papel alumínio. Durante 

28 dias, as amostras, com as raízes imersas 

na solução, foram controladas com constante 

verificação e completadas com água destilada, 

quando necessário, para manter o volume da 

solução. Durante esse período, foi realizada a 

sintomatologia visual das plantas expostas à 
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Atrazina, a partir dos sintomas visíveis de injúria 

na parte aérea das plantas, bem como a morte dos 

indivíduos.

Para a análise de biomassa, as plantas no início do 

experimento foram retiradas da solução, secas em 

papel absorvente e pesadas em balança analítica 

(Marte AD330), para se obter a massa fresca, e 

o mesmo procedimento foi repetido ao final do 

experimento, quando as amostras foram retiradas 

da solução.

Para analisar o acúmulo do peróxido de hidrogênio, 

fragmentos de folha fresca com aproximada-

mente 1  cm² foram coletados de cada uma das 

18 mudas, retiradas a 1,5 cm partindo da raiz da 

muda. As amostras foram imersas em solução de 

100  mg mL-1 de 3,3’ – diaminobenzidina (dab)-

-HCL, (pH 5,6 ajustado com hidróxido de sódio) 

–, permanecendo incubadas sem a presença de 

luz por 8 horas. Em seguida, os fragmentos foram 

fervidos para serem clarificados. Essas amostras 

foram colocadas em álcool comum a 96% por 

aproximadamente 15 minutos, em uma tempera-

tura de fervura de 100ºC (Iriti et al., 2003). Após 

isso, foram montadas lamínulas em glicerina 50% 

para posterior contagem, sendo quantificado 

o número de plantas que apresentaram esse 

acúmulo. Avaliou-se o número de células que 

apresentaram a coloração marrom característica, 

considerando-se quatro classes: 1 (1-5 células 

coradas em marrom), 2 (6-10 células), 3 (11-15 

células) e 4 (16-20 células), conforme proposto 

por Pedroso (2009).

Para determinar a morte celular, foram extraídos 

fragmentos de folhas frescas com, aproximada-

mente, 1  cm². Esses fragmentos foram fervidos 

por 1 minuto em um recipiente contendo a mis-

tura de 25 mL de ácido lático, com 25 mL de fenol, 

25 mL de glicerina e 25 mL de água destilada, os 

quais receberam 100  mg de Azul de Evans, que 

foi dissolvido em 10  mL de água (1:1:1) (Iriti et 

al., 2003). Foram então clarificados em solução 

aquosa de 2% de hipoclorito de sódio reduzido 

10x, por um período de 4 minutos (Menezes Neto; 

Guerra, 2019), e lamínulas montadas em glicerina 

50% (Iriti et al., 2003). As células mortas foram 

evidenciadas pela coloração azul, ao passo que 

as células sadias permaneceram transparentes, 

utilizando-se o mesmo padrão de quatro classes 

citado anteriormente (Pedroso, 2009).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os sintomas visíveis de injúria na parte aérea das 

plantas expostas às diferentes concentrações de 

Atrazina e morte dos indivíduos foram registrados 

ao longo do experimento. Foi possível correla-

cionar os sintomas visualizados nas plantas com 

os resultados obtidos na análise histoquímica, 

tanto para a presença de peróxido de hidrogênio, 

como para a detecção de morte celular. Era espe-

rado que as injúrias nas plantas 1, 2 e 3 expostas 

a 0,0 mg/L de Atrazina fossem menores, de modo 

que suas folhas se apresentassem mais verdes e 

sadias. Entretanto, ao analisar mais detalhada-

mente as raízes dessas amostras, apenas a planta 

1 apresentou crescimento de raízes novas, sendo 

que as outras duas apresentaram praticamente 

morte total de raiz.

Um fator que pode ter contribuído para tal ocor-

rência seria a substituição de vidraria devido a 

fatores externos, já que foi necessário utilizar para 

essas três plantas erlenmeyers de 500 mL ocasio-

nando a imersão parcial das raízes das plantas na 

solução nutritiva no início do experimento, dife-

rentemente das demais que permaneceram em 

erlenmeyers de 250 mL. Por outro lado, as plantas 

4, 5 e 6, que estavam expostas a uma concen-

tração de 0,002 mg/L de Atrazina, apresentaram 

injúrias mínimas esperadas, uma vez que todas 

tiveram crescimento de raízes e das folhas verdes 

e sadias. Ainda assim, foi possível perceber que 

houve a presença de folha amarelada, o que 

pode ter relação com a pequena concentração de 

Atrazina. Acredita-se que esse processo seria o 
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esperado, pois, apesar de  ter estado em solução 

nutritiva, ainda assim a planta não se encontrava 

em seu ambiente natural.

As plantas expostas a uma concentração de 

0,02 mg/L de Atrazina (plantas 7, 8 e 9) apresen-

taram baixo crescimento da folha, apesar da boa 

aparência, e pouco crescimento de raízes novas. 

A planta 8 apresentou uma diferença significa-

tiva em suas folhas, e apenas na planta 9 não foi 

identificada nenhuma morte de raiz. As plantas 

10, 11 e 12 estavam expostas à concentração de 

0,2 mg/L de Atrazina. Em relação ao crescimento 

de raiz, nas plantas 10 e 11 houve pouquíssimo 

crescimento, enquanto que na planta 12 não 

houve nenhum. Para o crescimento e saúde das 

folhas, as três diferiram entre si, uma vez que na 

planta 10 as folhas, apesar de não terem crescido 

tanto, estavam verdes e saudáveis. Para a planta 

11 houve praticamente morte, uma vez que ela 

secou e perdeu totalmente a clorofila. A planta 12 

apresentou crescimento de suas folhas. As plantas 

13, 14 e 15, que permaneceram expostas à con-

centração de 2,0 mg/L de Atrazina, apresentaram 

os seguintes comportamentos: a planta 13 apre-

sentou forte crescimento de raiz, enquanto suas 

folhas, apesar de terem crescido, apresentavam 

aspecto amarelado. A planta 14, em contrapartida, 

teve tanto bom crescimento de raiz como também 

crescimento saudável da folha. Contudo, a planta 

15, apesar de ter apresentado crescimento de 

raiz, perdeu algumas folhas que secaram, e as 

que resistiram apresentaram partes amareladas, 

embora tenham demonstrado certo crescimento.

Por fim, assim como sintomas inesperados foram 

vistos nas plantas sem concentração de Atrazina 

(plantas 1, 2 e 3), para as plantas 16, 17 e 18, 

que ficaram expostas à concentração máxima 

de 20  mg/L do herbicida, houve surpresa em 

relação às injúrias esperadas. As plantas 16 e 18 

tiveram crescimento de raiz similar às amostras 

anteriores, suas folhas cresceram e se apresen-

taram verdes e com boa saúde. Já a planta 17, 

apesar de também ter tido crescimento de raiz, 

curiosamente apresentou folhas antigas, secas e 

sem clorofila, embora tenha sido a amostra com a 

maior ocorrência de crescimento de folhas novas.

O fato de as plantas apresentarem bom cresci-

mento de raízes e folhas, apesar de estarem em 

ambiente com Atrazina, pode estar relacionado ao 

estímulo que o próprio herbicida causa às plantas, 

fazendo com que elas desenvolvam habilidade de 

adaptação ao meio estressante. De acordo com 

Ferreira e Matsubara (1997), as plantas, na pre-

sença do herbicida, tornam-se mais tolerantes, 

fazendo com que tenham menos danos, como um 

mecanismo de defesa.

Em relação à análise histoquímica, ao analisar os 

fragmentos de folhas das plantas, observou-se 

que houve em todas as amostras uma coloração 

marrom, como visto na Figura 1.

Conforme proposto por Pedroso (2009), foi pos-

sível demonstrar graficamente a porcentagem de 

ocorrência das classes para as diferentes concen-

trações de Atrazina às quais as amostras foram 

expostas, como pode ser observado na Figura 2.
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Figura 1 – Amostras 1, 4, 8, 10, 14 e 16 com presença de peróxido de hidrogênio em diferentes concentrações 
de Atrazina, sendo 0,0 mg/L; 0,002 mg/L; 0,02 mg/L; 0,2 mg/L; 2,0 mg/L; e 20 mg/L, respectivamente.

Figura 2 – Ocorrência em porcentagem do acúmulo de peróxido de hidrogênio, em que Classe 1 (1-5 células), Classe 2 
(6-10 células), Classe 3 (11- 15 células) e Classe 4 (16-20 células), conforme classificação de Pedroso (2009).
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Como pode ser visto (Figura 2), todas as amostras, 

em suas diferentes concentrações de Atrazina, 

apresentaram acúmulo de peróxido de hidrogênio 

em seus tecidos foliares. Além disso, vale ressaltar 

que o número de células marrons nas amostras 

diminui conforme a concentração de Atrazina à 

qual a planta estava exposta fosse menor.

Entretanto, foi possível observar que mesmo na 

amostra com menor concentração de Atrazina 

houve a presença de H2
O

2
 (peróxido de hidro-

gênio), fato que pode ser atribuído ao H
2
O

2
 estar 

relacionado ao aumento desse componente e 

de outras espécies reativas de oxigênio (EROs), 

que ocorre devido ao estresse ambiental ao qual 

a planta está suscetível. As EROs são resultantes 

da redução do oxigênio molecular por meio 

dos elétrons da cadeia respiratória (Apel; Hirt, 

2004; Bray; Bailey-Serres; Weretilnyk, 2000), e 

portanto, em condições de estresse ambiental 

há um aumento de EROs, ou seja, quanto maior 

o estresse ambiental, maior a geração de EROs 

(Foyer; Noctor, 2005; Miller, 1993).

Medeiros (2015), ao estudar o potencial fitorre-

mediador de algumas espécies vegetais, observou 

resultados similares, uma vez que as espécies P. 

vittata e B. brizantha apresentaram acúmulo de 

H2
O

2 
no tratamento controle, e todas as demais 

amostras foram classificadas como Classe 1 (1-5 

células). Por outro lado, o maior acúmulo ocorreu 

nas plantas expostas ao benzeno em concentração 

igual a 20 mg L-1 por dez dias, abrangendo 27% das 

amostras de P. vittata na classe 3 (11-15 células).

Embora Levine et al. (1994) afirmem que o H
2
O

2
 

indique morte celular devido ao fato de se acu-

mular, inicialmente, na parede celular e membrana 

plasmática, seguido do colapso da célula, alguns 

autores, como Bowler e Fluhr (2000), defendem 

que o acúmulo em quantidades controladas de 

peróxido de hidrogênio pode trazer vantagens às 

plantas, tornando-as mais tolerantes a estresses 

ambientais.

Para identificar a morte celular nos tecidos foliares 

das espécies em estudo, usou-se o corante Azul 

de Evans, demonstrado na Figura 3.

Figura 3 – Amostras 1, 2, 3 e 4 com morte celular em diferentes concentrações de Atrazina.
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Como era esperado, a morte celular mais intensa 

foi identificada no tratamento em que a concen-

tração era maior (20 mg L-1) de Atrazina, conforme 

pode ser observado na Figura 4.

Figura 4 – Porcentagem de morte celular, em que Classe 1 (1-5 células), Classe 2 (6-10 células), 
Classe 3 (11- 15 células) e Classe 4 (16-20 células), conforme classificação de Pedroso (2009).

Nota-se que a menor concentração de Atrazina 

resultou em 100% de células consideradas de Classe 

1, ou seja, evidenciando que quanto menor a con-

centração de Atrazina, menos morte celular seria 

constatada. Esse fato era esperado, uma vez que 

Medeiros (2015) já havia observado o mesmo padrão, 

quando três espécies vegetais de seu estudo apresen-

taram a relação de maior ocorrência de morte celular 

quanto maior fosse a exposição destas ao benzeno.

Para a análise de biomassa, no início do expe-

rimento, as plantas foram retiradas da solução, 

secas em papel absorvente e pesadas em balança 

analítica (Marte AD330), obtendo-se a massa 

fresca. O mesmo procedimento foi repetido ao 

final do experimento, quando as amostras foram 

retiradas da solução. Foi possível observar que 

todas as amostras apresentaram aumento da sua 

biomassa, o que sugere que, mesmo em exposição 

ao herbicida, as folhas e raízes se desenvolveram.

4 CONCLUSÕES 
Este trabalho teve como principal objetivo avaliar 

o potencial da espécie Vetiveria zizanióides (Capim 

Vetiver) na fitorremediação para tratamento de 

águas residuárias, e embora não tenha sido pos-

sível determinar essa eficiência real em remover 

o herbicida, o estudo em si possibilitou avaliar 

a tolerância da gramínea exposta a diferentes 

concentrações de Atrazina (0 mg/L; 0,002 mg/L; 

0,02  mg/L; 0,2  mg/L; 2,0  mg/L; e 20,0  mg/L), a 

partir das análises realizadas e fatores como cres-

cimento de folhas e raízes.

A análise para acúmulo de peróxido de hidrogênio 

possibilitou identificar o aumento da presença 

desse componente nos indivíduos expostos às 

maiores concentrações de Atrazina, que, por sua 

vez, foram os que apresentaram maior EROs por 

conta desse estresse ao qual foram submetidos. 

Nesse sentido, o mesmo comportamento foi 
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encontrado nos resultados da análise de morte 

celular, uma vez que o número de células mortas 

foi alto nas amostras expostas a maiores con-

centrações do herbicida. Entretanto, para poder 

afirmar que o Capim Vetiver é de fato uma espécie 

com potencial fitorremediador, é necessário 

que análises complementares sejam realizadas, 

aumentando-se, por exemplo, as concentrações 

de Atrazina e os períodos de exposição da planta 

ao herbicida. Outro experimento importante, a 

ser realizado no futuro, seria avaliar a quantidade 

de Atrazina absorvida pela planta e a dinâmica 

dessa absorção.

Vale ressaltar que o Capim Vetiver se mostrou bas-

tante resistente desde o início do experimento, 

demonstrando ser de fácil crescimento e manu-

seio e indicando ser razoavelmente resistente à 

Atrazina, sugerindo bons indicativos para aplica-

ções do Capim Vetiver em tratamento de águas 

residuárias empregando fitorremediação. Assim, 

propõe-se que mais pesquisas sejam realizadas 

acerca dessa espécie.
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Resumo
Este trabalho tem como objetivo avaliar as potencialidades e desafios da região sul do Estado de Santa 

Catarina frente à perspectiva do reuso de água não potável. Foram coletados dados quantitativos das Estações 
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SC em até 8,13% a partir dos efluentes tratados, contribuindo assim para minimizar o déficit hídrico da região. 
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tificadas como partes interessadas. A partir do questionário, foram identificados os aspectos considerados 

mais relevantes como pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças ao reuso de água na região, que 

servirão para orientar as iniciativas e ações a serem implantadas no planejamento do reuso de água para a 

Região Hidrográfica 10 de Santa Catarina. 
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Abstract
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of the reuse of non-potable water. Quantitative data were collected from effluent treatment plants. Water 

availability in RH10/SC could increase to up to 8.13% from the treated effluents, thus contributing to minimize 

the water deficit in the region. To verify the perception of the region against the perspective of water reuse, 

a SWOT analysis was performed combined with PESTLE by a semi-structured questionnaire applied to the 

institutions identified as stakeholders. Based on the questionnaire, the aspects considered most relevant were 

identified as strengths, weaknesses, opportunities, and threats to water reuse in the region that will serve to 

guide the initiatives and actions to be implemented in planning water reuse for Hydrographic Region 10 in Santa 

Catarina.
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1 INTRODUÇÃO 
Eventos de escassez hídrica estão ocorrendo 

com mais frequência e intensidade ao redor do 

mundo, agravados pelas mudanças climáticas, 

pelo aumento da densidade populacional e pela 

ampliação do consumo de água. Tal situação tem 

levado a consequências e impactos prejudiciais à 

economia, à sociedade e ao meio ambiente, além 

de riscos à própria saúde da população (Moura 

et al., 2020). Em Santa Catarina, a situação é 

igualmente preocupante, de acordo com o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, a tendência 

observada nos últimos anos revela um aumento 

crescente na demanda pela água e a redução de 

sua disponibilidade. Em termos de balanço hídrico 

qualiquantitativo, a região hidrográfica 10 (RH10/

SC), localizada no sul do estado, é a que apresenta 

a maior vulnerabilidade, sendo classificada como 

“insustentável”. A alta demanda de água para a 

irrigação, principalmente para cultura do arroz, é 

superior à disponibilidade, indicando a incapaci-

dade de suprir a demanda hídrica da região, além 

disso, o atendimento a outros usos, tais como a 

diluição de efluentes, também é considerado um 

desafio (CERTI, 2017).

Diante desse cenário, visando reverter a situação 

e evitar o agravamento futuro, faz-se necessária 

a adoção de alternativas e estratégias a fim de 

compatibilizar a disponibilidade e as demandas 

pelo uso de água. Nesse contexto, o reuso de 

água a partir de efluentes tratados representa 

uma prática importante não só para minimizar 

as consequências e impactos da escassez hídrica, 

mas também, para promover a preservação dos 

recursos hídricos e a sustentabilidade ambiental 

(Mannina; Gulhan; Ni, 2022; Morais; Santos, 2019).

Entretanto, apesar dos diversos benefícios asso-

ciados ao reuso de água, sua aplicabilidade não 

é considerada trivial no Brasil, estando condicio-

nada a questões legais, estruturais e de aceitação 

pública (Cunha et al., 2023). Dessa forma, des-

taca-se que para o sucesso na implantação do 

reuso de água no âmbito regional, uma etapa 

fundamental consiste no desenvolvimento de 

um planejamento baseado nas potencialidades e 

vocações locais, observadas as características e 

particularidades de cada região e o envolvimento 

dos atores identificados como partes interessadas.

O planejamento para reutilização da água evolui 

por meio de etapas, sendo alguns aspectos fun-

damentais de serem observados: avaliação e 

gerenciamento de riscos potenciais aos usuários e 

ao meio ambiente; conhecimento e envolvimento 

das partes interessadas; e a adoção de estratégias 

para comunicação, sensibilização e capacitação 

(Asano; Mills, 1990; EU Water Directors, 2016; U.S. 

Environmental Protection Agency, 2020).

Nos países desenvolvidos, regulamentos nacio-

nais orientam o reuso de água. A União Europeia, 

por exemplo, publicou em 2016 o Guidelines on 

integrating water reuse into water planning and 

management in the context of the Water Framework 

Directive, estabelecendo as diretrizes e etapas 

para o desenvolvimento do reuso de água (EU 

Water Directors, 2016). De acordo com esse docu-

mento, o desenvolvimento do planejamento para 

o reuso de água precisa ser capaz de se adaptar 

a distintas realidades e, para isso, a avaliação de 

cenários constitui-se uma etapa fundamental 

visando o desenvolvimento dos planos. 

Nos Estados Unidos, foi publicado em 2020, pela 

U.S. Environmental Protection Agency (EPA), 

o National Water Reuse Action Plan (WRAP), 

contendo 37 ações e mais de 200 marcos de 

implantação, resultado de um processo de 

desenvolvimento que exigiu um envolvimento 

substancial das partes interessadas, incluindo 

parceiros federais, associações de água, associa-

ções estaduais, parceiros internacionais, governos 

locais, organizações não governamentais, ser-

viços públicos de água, parceiros da indústria, 

e universidades. As ações do WRAP tiveram por 

objetivo impulsionar o progresso na reutilização 
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no país e abordar as barreiras locais e nacionais 

em uma série de tópicos, incluindo aspectos téc-

nicos, institucional e financeiro (EPA, 2020). 

Além da regulamentação, o conhecimento da rea-

lidade e das potencialidades locais são aspectos 

fundamentais para adoção do reuso de água em 

âmbito regional. Nesse contexto, dentre as meto-

dologias e ferramentas utilizadas para avaliação 

de cenários na construção do planejamento em 

nível estratégico, também aplicado ao reuso de 

água, estão as análises Strengths, Weaknesses, 

Opportunities and Threats (SWOT) e Political, Economic, 

Socio-Cultural, Technological, Environmental e Legal  

(PESTLE) (Vardopulos et al., 2021). 

Na análise SWOT uma avaliação do ambiente 

interno é realizada para identificar aspectos 

considerados como pontos fortes e fracos, e 

uma avaliação do ambiente externo, identifi-

cando as oportunidades e ameaças. Uma matriz 

de combinação é elaborada, correlacionando 

as informações e definindo os pontos críticos 

que demandarão iniciativas e ações específicas 

para potencializar o sucesso do planejamento 

(Lozano; Vallés, 2007). Já a análise PESTLE é uma 

ferramenta que avalia a influência e relação de 

aspectos externos (políticos, econômicos, socio-

culturais, tecnológicos, ambientais e legais) com 

um determinado negócio, projeto ou empreendi-

mento (Rastogi; Trivedi, 2016). 

Estudos desenvolvidos por Pérez e Berbel (2020), 

Mainali et al. (2011), Nourbakhsh, Darvishi e 

Ebrahimi (2022) e Canaj e Mehmeti (2024) se uti-

lizaram da análise SWOT e PESTLE para avaliação 

de cenários e potencialidades para o reuso de 

água em diferentes regiões nos Estados Unidos, 

Europa e no Irã. 

Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo 

avaliar a potencialidade e desafios da região sul 

do Estado de Santa Catarina frente a perspectiva 

do reuso de água não potável visando a sustenta-

bilidade hídrica. 

2 METODOLOGIA 
O presente estudo envolveu a utilização de uma 

análise SWOT/PESTLE visando avaliar a percepção 

local sobre o reuso de água na Região Hidrográfica 

do Extremo Sul Catarinense (RH10/SC). Para 

tanto, aplicou-se um questionário semiestrutu-

rado com as partes interessadas identificadas na 

região, incluindo instituições governamentais e 

não governamentais relacionadas ao saneamento 

e o manejo de recursos hídricos. Os resultados 

foram consolidados em uma matriz que destacou 

aspectos relevantes que orientam a adoção de 

estratégias para o reuso de água na região.

2.1 Área de Estudo 
Para o desenvolvimento da pesquisa, foi selecio-

nada uma região de estudo que contivesse fatores 

de indução para o reuso de água no estado de 

Santa Catarina. Uma investigação foi realizada no 

contexto do estado a partir das informações do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, elaborado 

em 2017. 

Conforme o diagnóstico e o prognóstico das 

regiões hidrográficas apresentados no Plano, em 

relação ao balanço hídrico qualiquantitativo, foi 

selecionada a região com a maior vulnerabilidade 

hídrica. Após a pesquisa realizada, escolheu-se 

a Região Hidrográfica 10, do extremo sul cata-

rinense (RH10/SC) para o desenvolvimento 

deste estudo.

A Região Hidrográfica do Extremo Sul Catarinense 

está localizada no extremo sul de Santa Catarina, 

abrangendo a área de três bacias hidrográ-

ficas, a Bacia Hidrográfica do Urussanga, a 

Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá e a Bacia 

Hidrográfica dos Afluentes do Rio Mampituba. 

Possui uma área total de aproximadamente 

4.992 km2, englobando a área total ou parcial 

de 29  municípios e uma população de 677.030 

habitantes. Na Figura 1 é apresentado o mapa de 

localização da RH10/SC, bem como o limite das 

bacias hidrográficas que a compõe.
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Figura 1 – Localização da RH10/SC e das bacias hidrográficas que a compõe.

Fonte: CERTI (2017).

2.2 Avaliação do Potencial de Produção de Água 
de Reuso 
Nesta etapa, foi avaliada a potencialidade da 

RH10/SC em cada bacia hidrográfica em termos 

quantitativos para a produção e disponibili-

zação de água de reuso a partir das Estações de 

Tratamento de Efluentes (ETE) num cenário atual 

e num cenário tendencial. Para a estimativa de 

produção de água de reuso a partir das ETE, foi 

adotado que 100% da vazão média de esgoto 

tratado nas ETE será disponibilizada para alguma 

finalidade de reuso não potável. 

Para avaliação do cenário atual, foram obtidas infor-

mações a partir das ETE em operação na região. 

Já para a avaliação de um cenário tendencial, foi 

considerado que 90% da população total de cada 

município será atendida com coleta e tratamento 

de efluentes até 2033, conforme meta de universa-

lização estabelecida na Lei Federal nº 14.026/2020. 

Para essa estimativa, foi verificada a população total 

de cada município informada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2023) e adotada 

uma vazão sanitária de 160 litros por habitante por 

dia (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2024).
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Foram identificadas as seguintes informações 

para cada município com ETE em operação: 

entidade responsável pela operação; agência 

reguladora municipal; índice de coleta e trata-

mento de efluentes; identificação da ETE; vazão 

média de operação; corpo receptor dos efluentes 

tratados; e o nível de tratamento. As informações 

foram obtidas a partir de pesquisa realizada no 

Sistema Nacional de Informações Saneamento 

(SNIS), Atlas Esgoto da Agência Nacional de Águas 

(ANA), Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSB), operadoras dos serviços de saneamento 

municipais, Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento (CASAN) e Agências Reguladoras.

2.3 Avaliação da Percepção Local frente a 
Perspectiva do Reuso de Água 
Para verificar a percepção da região frente a 

perspectiva do reuso de água, foi realizada uma 

análise SWOT combinada com PESTLE por meio da 

aplicação de um questionário eletrônico semies-

truturado a um conjunto de instituições locais 

identificadas como partes interessadas, tendo 

como base os aspectos observados em estudos 

e trabalhos realizados em outros países (Canaj; 

Mehmeti, 2024; Mainali et al., 2011; Nourbakhsh; 

Darvishi; Ebrahimi, 2022; Pérez; Berbel, 2020). 

Na Figura 2, é apresentado o fluxograma com as 

etapas da análise SWOT/PESTLE na RH10/SC.

Figura 2 – Etapas da análise SWOT/PESTLE na RH10/SC.

2.3.1 Etapa 1 – Levantamento de potenciais aspectos 

com influência na prática do reuso regional 

Para avaliação dos potenciais aspectos com 

influência na prática do reuso regional na RH10/

SC, inicialmente foi realizada uma revisão 

bibliográfica em que se verificou os aspectos 

usualmente observados em estudos e pesquisas 

realizadas em outros países sobre a avaliação 

regional para o reuso de água.

2.3.2 Etapa 2 – Identificação das partes interessadas  

Para identificação das partes interessadas ou 

stakeholders na RH10/SC, foi realizado um levan-

tamento das instituições governamentais e não 

governamentais relacionadas ao saneamento 

e ao manejo de recursos hídricos que atuam na 

região e que tenham potencial relação com o 

reuso de água. Os seguintes critérios foram con-

siderados para a seleção das instituições: possuir 

competência legal e/ou institucional relacionada 

à gestão de recursos hídricos e saneamento; 

possuir competência de regulamentação e/ou 

fiscalização; responsabilidade pelo planejamento 

de recursos hídricos e saneamento; promover 

pesquisa e inovação na região; responsável pela 

operação e implantação do esgotamento sani-

tário; e ser representante dos setores usuários de 

água. Para cada instituição, foi verificado o setor, 

a abrangência de atuação e realizado o cadas-

tramento de seus representantes para convite a 

participação na pesquisa.

2.3.3 Etapa 3 – Aplicação de questionário com as 

partes interessadas 

A participação das instituições identificadas como 

partes interessadas na análise do cenário da RH10/
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SC ocorreu mediante o preenchimento de um ques-

tionário eletrônico semiestruturado elaborado e 

encaminhado pelo autor. O questionário foi estru-

turado a partir dos aspectos verificados em estudos 

realizados em outros países considerados como 

pontos fortes, pontos fracos, ameaças e oportu-

nidades na Etapa 1. Foram atribuídas pelas partes 

interessadas notas para cada aspecto em uma escala 

de 5 cinco pontos, sendo: (1 ponto) aspecto sem rele-

vância, (2 pontos) aspecto pouco relevante, (3 pontos) 

aspecto razoavelmente relevante, (4 pontos) aspecto 

relevante e (5 pontos) aspecto muito relevante. 

2.3.4 Etapa 4 – Avaliação dos resultados dos 

questionários 

Os resultados dos questionários foram avaliados 

em dois conjuntos conforme método utilizado 

por Lapolli (2022): num primeiro conjunto (CJ1), 

foi verificado o percentual dos aspectos consi-

derados sem relevância e pouco relevantes em 

relação ao total. Em outro conjunto (CJ2) foi veri-

ficado o percentual dos aspectos considerados 

como razoavelmente relevante, relevante ou 

muito relevante em relação ao total. 

2.3.5 Etapa 5 – Consolidação da análise SWOT/

PESTLE para a RH10/SC 

A partir dos resultados obtidos na Etapa 4, foi ela-

borada uma matriz SWOT/PESTLE para a RH10/

SC, considerando somente os aspectos avaliados 

como relevantes pela maioria das partes inte-

ressadas, ou seja, que no primeiro conjunto (CJ1) 

apresentaram resultado superior a 50% do con-

junto das respostas dos questionários. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Avaliação Quantitativa do Potencial de 
Produção de Água de Reuso 
3.1.1 Potencialidade para produção de água de 

reuso para o cenário atual 

Na avaliação da potencialidade da RH10/SC para 

a produção de água de reuso no cenário atual, foi 

verificado que dos 29 municípios que compõe 

a região, somente 7 possuem infraestrutura de 

coleta e tratamento de esgotos em operação: 

Araranguá, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Sombrio, 

Turvo e Urussanga. A partir das vazões médias 

verificadas em cada ETE se obteve o potencial de 

produção de água de reuso de 267 L/s em toda 

a região.

O maior potencial foi verificado na Bacia 

Hidrográfica do Rio Araranguá, onde são gerados 

259 L/s de efluentes tratados em virtude dessa 

bacia concentrar o maior número de municípios 

com ETE em operação e por abranger os municí-

pios de Criciúma, Araranguá e Içara que sozinhos 

concentram cerca de 52% da população total 

da RH10/SC. Nas Bacias Hidrográficas do Rio 

Urussanga e Afluentes do Rio Mampituba a pro-

dução de efluentes tratados foi de 5 L/s e 3 L/s, 

respectivamente. 

3.1.2 Potencialidade para produção de água de 

reuso para o cenário tendencial 

Para a avaliação da potencialidade da RH10/SC 

para a produção de água de reuso num cenário 

tendencial, foi considerado que 90% da população 

dos municípios será atendida com coleta e trata-

mento de efluentes e estimadas as vazões médias 

de efluente tratado. Dessa forma, o potencial de 

produção de efluentes tratados para o cenário 

tendencial foi de 1.105 L/s para toda a região. 

Assim como no cenário atual, a Bacia Hidrográfica 

do Rio Araranguá é a com maior produção de 

efluente tratado com 791 L/s, o que representa 

cerca de 71% da vazão total produzida na RH10/

SC. Nas Bacias Hidrográficas do Rio Urussanga e 

Afluentes do Rio Mampituba, a vazão de efluente 

tratado foi de 146 L/s e 169 L/s, respectivamente. 

Considerando que a disponibilidade hídrica da 

RH10/SC a partir dos mananciais de água super-

ficial é de 16.300 L/s, conforme o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos de Santa Catarina (PERH/SC) 
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(CETI, 2017), e das vazões potenciais de produção 

de água de reuso obtidas para a região, se verificou 

a possibilidade de aumento da disponibilidade 

de água na região em até 8,13% considerando o 

cenário tendencial. 

3.2 Avaliação da percepção local frente a 
perspectiva do reuso de água 
3.2.1 Etapa 1 – Verificação dos potenciais aspectos 

com influência na prática do reuso regional 

A partir da revisão bibliográfica realizada e os 

achados de Pérez e Berbel (2020), Mainali et al. 

(2011), Nourbakhsh, Darvishi e Ebrahimi (2022) 

e Canaj e Mehmeti (2024), foram identificados 

7 (sete) aspectos considerados como pontos 

fortes, 12 (doze) aspectos como pontos fracos, 10 

(dez) aspectos como oportunidades e 12 (doze) 

aspectos como ameaças. Esses aspectos foram 

utilizados no desenvolvimento das etapas subse-

quentes para a análise SWOT/PESTLE.

3.2.2 Etapa 2 – Identificação das partes interessadas 

O envolvimento das partes relacionadas que atuam 

na região da pesquisa foi parte fundamental deste 

trabalho para o conhecimento do cenário da RH10/

SC frente à perspectiva do reuso de água. Após pes-

quisas na região, foram identificadas e cadastradas 

16 instituições de diferentes setores e nível de 

atuação que foram convidadas a participar deste 

trabalho. Entre as instituições foram identificadas 

Agências Reguladoras de Saneamento, Operadores 

de Saneamento, Comitê de Bacia Hidrográfica, 

Órgão do Governo Estadual, Órgão do Governo 

Municipal, Órgão Ambiental e Indústria (Tabela 1). 

Tabela 1 – Instituições identificadas como partes interessadas na RH10/SC.

N. Instituição Setor Abrangência

1 Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental (CISAM/SUL) Agência Reguladora Regional

2 Agência Reguladora Intermunicipal (ARIS) Agência Reguladora Regional

3 Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC) Agência Reguladora Regional

4 Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC) Indústria Regional

5 Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN) Empresas Operadoras de Saneamento Regional

6 Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAMAE) – Araranguá Empresas Operadoras de Saneamento Municipal

7 SAMAE – Urussanga Empresas Operadoras de Saneamento Municipal

8 Sombrio Saneamento – Sombrio Empresas Operadoras de Saneamento Municipal

9 Comitê Bacia Hidrográfica Rio Urussanga e Rio Mampituba Comitê de Bacia Hidrográfica Regional

10 Comitê Bacia Hidrográfica Rio Araranguá Comitê de Bacia Hidrográfica Regional

11 Secretaria do Meio Ambiente e Economia Verde (SEMAE) Governo Estadual Regional

12
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Cata-

rina (Epagri)
Governo Estadual Regional

13 - Especialista em Recursos Hídricos Regional

14 - Especialista em Tratamento de Efluentes Regional

15 Instituto do Meio Ambiente (IMA) Órgão Ambiental Regional

16 Prefeitura de Forquilhinha Governo Municipal Municipal

17 Prefeitura de Criciúma Governo Municipal Municipal

18 Federação Catarinense dos Municípios (FECAM) Governo Municipal Regional
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3.2.3 Etapa 3 – Aplicação de questionário com as 

partes interessadas 

A participação das 16 instituições identificadas 

como partes interessadas ocorreu por meio de 

uma pesquisa quantitativa aplicada por meio de 

um questionário eletrônico semiestruturado. Além 

das instituições que atuam na região, também foi 

convidado um especialista em recursos hídricos 

e um especialista em tratamento de efluentes e 

reuso de água, com conhecimento sobre a região, 

sendo um total de 18 questionários encami-

nhados. Na Tabela 2, são apresentados os setores 

de atuação das instituições identificadas como 

partes relacionadas e o número de questionários 

respondidos.

Tabela 2 – Respostas obtidas no questionário de 
avaliação do cenário da RH10/SC.

Setor Questionários Respondidos

Agência Reguladora Saneamento 3

Operadoras de Saneamento 1

Comitê de Bacia Hidrográfica 2

Governo Estadual 5

Governo Municipal 3

Órgão Ambiental 1

Indústria 1

Especialista 2

Total 18

3.2.4 Etapa 4 – Avaliação dos resultados dos 

questionários 

Após a aplicação dos questionários com as partes 
interessadas, foram obtidas 18 respostas e veri-
ficado a relevância de cada aspecto avaliado 
como Ponto Forte, Ponto Fraco, Oportunidade e 
Ameaças, sob a perspectiva da RH10/SC. 

Pontos Fortes

Na Figura 3 são apresentados os aspectos que 
foram considerados relevantes para a realidade 
da RH10/SC.

A contribuição do reuso para a manutenção das 
atividades econômicas (100% de relevância), 
conscientização ambiental (100%) e a dispo-
nibilidade de água nos mananciais (88,89%) 
destacaram-se como principais pontos fortes. 
Esses resultados sugerem que o reuso é ampla-
mente visto como uma prática benéfica para a 
sustentabilidade econômica e ambiental, fortale-
cendo a aceitação e apoio à sua implantação.

Já o aspecto S6 “Existe na região a preocupação 
social, do setor empresarial e da classe política com 
a escassez de água e busca de alternativas” foi ava-
liado com pouca relevância por 50% das partes 
interessadas, enquanto outros 50% das partes 
interessadas consideraram esse aspecto rele-
vante. Tal resultado chama atenção pelo fato de 
que mesmo a região sofrendo com as consequên-
cias da escassez hídrica, em especial nos últimos 
anos, devido aos períodos de estiagem, essa não 
foi a percepção da maioria das instituições.
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Figura 3 – Pontos Fortes para o reuso de água na RH10/SC.

A conscientização pública sobre o problema 

da escassez de água, o potencial do reuso de 

água e os benefícios sociais, ambientais e 

econômicos associados foram, também, iden-

tificados como pontos forte na análise SWOT 

realizada por Mainali et al. (2011) e Canaj e 

Mehmeti (2024) em estudos realizados na 

Austrália e Itália. 

Pontos Fracos

Na Figura 4 são apresentados os aspectos que foram 

considerados relevantes para a realidade da RH10/SC.

Figura 4 – Pontos Fracos para o reuso de água na RH10/SC.
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A falta de políticas de incentivo e legislação sobre 

reuso foi unanimemente considerada relevante 

(100%), assim como a baixa cobertura de esgoto 

e o custo elevado para produção e distribuição 

da água de reuso. A ausência de regulamentação 

e o alto custo são obstáculos significativos que 

devem ser abordados para viabilizar o reuso de 

água. Esses resultados enfatizam a necessidade 

de políticas de incentivo e suporte financeiro para 

superar os desafios operacionais e regulatórios.

O aspecto W8 “Riscos à saúde dos trabalhadores, 

agricultores e usuários envolvidos na produção, 

distribuição e utilização da água de reuso”, foi ava-

liado com pouca relevância por 50% das partes 

interessadas, enquanto outros 50% das partes 

interessadas consideraram esse aspecto rele-

vante. Esse resultado chama atenção pela baixa 

percepção de riscos à saúde dos trabalhadores 

pela utilização da água de reuso o que, de certa 

forma, evidencia a confiança das partes interes-

sadas para a adoção dessa boa prática. 

Nazari et al. (2018), em um estudo envolvendo a 

análise SWOT/PESTLE para avaliação do reuso 

da água no Irã, também observaram resultados 

semelhantes. De acordo com esses autores, a 

ausência de instituições voltadas à gestão do 

setor, bem como a regulamentação e fiscalização 

escassas, são considerados pontos fracos rele-

vantes no contexto do reuso da água. 

Os resultados apresentados por Pérez e Berbel 

(2020), na utilização da análise SWOT para aná-

lise da percepção sobre o reuso agrícola em oito 

países da União Europeia (EU), também indicaram 

como pontos fracos o elevado custo percebido da 

água de reuso para os agricultores, a percepção 

de risco sanitário para as culturas irrigadas pelos 

consumidores e a necessidade de implantação do 

quadro regulamentar global.

Oportunidades

Na Figura 5 são apresentados os aspectos conside-

rados como Oportunidades pelas partes interessadas.

Figura 5 – Oportunidades para o reuso de água na RH10/SC.
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As oportunidades refletem o potencial de 

melhoria do suporte institucional e de desenvol-

vimento tecnológico e científico, fundamentais 

para o avanço do reuso de água na região. Essas 

oportunidades podem ser exploradas para 

garantir a adoção do reuso de forma eficiente 

e sustentável.

Os aspectos avaliados como Oportunidades para 

a realidade da RH10/SC foram considerados 

relevantes. A regulamentação nacional e esta-

dual sobre reuso (94,44%) e o envolvimento de 

instituições de ensino para promover estudos e 

pesquisa sobre o tema (94,44%) foram oportuni-

dades de destaque.

Winker et al. (2020) identificaram a qualidade dos 

efluentes tratados nas ETE e a proteção ambiental 

como aspectos vistos como oportunidades na 

análise SWOT realizada em um estudo piloto para 

aplicação da água de reuso na Alemanha.

A preocupação com a escassez de água e o menor 

custo da água de reuso em relação à água potável 

também foi identificado como uma oportunidade 

no estudo realizado por Canaj e Mehmeti (2024) 

na análise SWOT, realizada para o reuso na região 

da Apúlia no Sul de Itália. 

Nesse momento, no Brasil vem se discutindo 

uma reforma tributária que poderá impactar 

no aumento dos custos da água potável, fator 

esse que poderá impulsionar e contribuir para a 

ampliação do reuso de água no país.

Ameaças

Na Figura 6 são apresentados os aspectos que foram 

avaliados como ameaças pelas partes interessadas.

Figura 6 – Ameaças ao reuso de água na RH10/SC.



12 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-16 | 2025

Maestri RS, Battistelli AA, Willerding IAV, Lapolli FR﻿

A falta de legislação (94,44%), a baixa mobili-

zação política em temas de saneamento (100%) 

e a necessidade de investimento em infraes-

trutura foram vistas como ameaças relevantes. 

Historicamente na região, o saneamento não vem 

sendo colocado como prioridade pelos gover-

nantes municipais e, somado a isso, a insuficiência 

de recursos públicos para obras de saneamento 

explicam a baixa cobertura de esgotamento sani-

tário da região.

A ausência de um suporte regulatório forte, 

somada ao desafio financeiro e à resistência 

pública ao uso de produtos irrigados com água 

de reuso, são ameaças significativas. Isso ressalta 

a importância de envolver políticas públicas e 

esforços para ampliar a aceitação da prática entre 

a população.

Somente o aspecto T12 “Impacto na produ-

tividade do solo e no rendimento de culturas 

irrigadas com água de reuso”, que foi avaliado 

como pouco relevante. 

Mainali et al. (2011), Nourbakhsh, Darvishi e 

Ebrahimi (2022) e Pérez e Berbel (2020) utilizaram 

a análise SWOT para auxiliar na identificação dos 

aspectos críticos para a implementação bem-

-sucedida da reutilização de água em diferentes 

países, verificaram como ameaças, a descon-

fiança da população em relação à qualidade da 

água e preocupações com questões de saúde que 

criam um ambiente de desconfiança e resistência 

à utilização da água de reuso.

3.2.5 Etapa 5 – Consolidação da análise SWOT/

PESTLE para a RH10/SC 

Sob as perspectivas da análise PESTLE para a 

RH10/SC, não se verificou nenhum ponto forte 

ou ameaça associados sob a perspectiva tec-

nológica, sendo as perspectivas econômica e 

ambiental as que apresentaram mais aspectos 

como pontos fortes. 

As perspectivas econômicas e tecnológicas apre-

sentaram maior número de aspectos considerados 

como pontos fracos. Por outro lado, a perspectiva 

econômica foi a que apresentou maiores aspectos 

associados como oportunidades, muito em 

relação ao potencial que o reuso de água tem em 

contribuir com o desenvolvimento socioeconô-

mico da região. Já os aspectos identificados como 

ameaça foram considerados mais relevantes 

sobre a perspectiva política e econômica.

A partir da verificação e avaliação dos resultados 

obtidos, os aspectos considerados relevantes 

pelas partes interessadas compõem a matriz 

SWOT/PESTEL para a RH10/SC. A Tabela 3 apre-

senta os Pontos Fortes e Pontos Fracos analisados 

no contexto do ambiente interno da RH10/SC.

Tabela 3 – Matriz SWOT/PESTLE do ambiente interno da RH10/SC.

SWOT/PESTEL
AMBIENTE INTERNO

PONTOS FORTES PORTOS FRACOS

ASPECTOS POLÍTICOS

S1) O reuso de água é uma das alternativas apresentadas 
no Plano Estadual de Recursos Hídricos/SC para reverter o 
cenário de vulnerabilidade hídrica da região.

W1) Ausência de políticas de incentivo e legislação 
nos municípios da região sobre o reuso a partir do 
aproveitamento dos esgotos tratados de Estações de 
Tratamento.

W2) Possível resistência no licenciamento ambiental de 
projetos de reuso de água devido aos riscos associados.

ASPECTOS ECONÔMICOS

S2) O reuso de água contribui com a manutenção e 
ampliação das atividades econômicas e indústrias da região 
pela garantia da disponibilidade de água para os negócios.

W3) Custos para a produção e distribuição da água de reuso.

S7) Proximidade de indústrias e áreas de cultivo agrícola 
com estações de tratamento de esgotos.

W4) Dificuldade na determinação do custo da 
água reutilizada (custos de produção, transporte e 
armazenamento).

W6) Aumento do consumo de energia na região em função 
dos processos de produção e distribuição da água de reuso.
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SWOT/PESTEL
AMBIENTE INTERNO

PONTOS FORTES PORTOS FRACOS

ASPECTOS SOCIAIS
S4) O reuso de água contribui para o aumento da 
conscientização das pessoas sobre a necessidade de 
preservação dos recursos naturais.

W7) Falta de confiança dos agricultores que a utilização de 
água de reuso é segura para a produção de alimentos com 
qualidade sanitária.

ASPECTOS TECNOLÓGICOS -

W9) Pouco conhecimento e domínio das empresas 
operadoras de saneamento sobre as tecnologias de 
tratamento para produção de água de reuso.

W11) Incompatibilidade da qualidade dos esgotos tratados 
na região para irrigação em algumas culturas.

W12) Necessidade de adequação das estações de 
tratamento existentes para produção de água de reuso.

ASPECTOS AMBIENTAIS

S3) A irrigação com água de reuso possibilita o aumento da 
contribuição de nutrientes para as culturas agrícolas.

W5) Baixa cobertura de coleta e tratamento de esgotos nos 
municípios da região.

S5) O reuso de água contribui para uma maior 
disponibilidade de água nos mananciais.

W10) Falta de disseminação do conhecimento científico 
sobre os riscos à saúde e impactos ambientais do reuso de 
água.

Tabela 3 – Continuação...

Como pontos fortes, o estudo destaca a impor-

tância do reuso de água para a sustentabilidade 

ambiental e econômica. Aspectos como a proximi-

dade de áreas agrícolas e industriais das Estações 

de Tratamento de Efluentes (ETEs) e a contribuição 

para a conscientização ambiental são vantagens 

que podem facilitar a implantação do reuso.

Entre os pontos fracos, obstáculos importantes 

foram identificados, especialmente no que tange 

à falta de políticas locais de incentivo e regula-

mentação, e os custos envolvidos na produção e 

distribuição de água de reuso. Também é notória a 

falta de confiança na segurança da água de reuso 

por parte dos agricultores e a baixa cobertura de 

infraestrutura de saneamento.

As Oportunidades e Ameaças analisadas no 

contexto do ambiente externo da RH10/SC estão 

apresentadas na Tabela 4.

Tabela 4 – Matriz SWOT/PESTLE do ambiente externo da RH10/SC.

SWOT/PESTEL
AMBIENTE EXTERNO

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

ASPECTOS POLÍTICOS
O1) A adoção do reuso de água na região fortalece e 
impulsiona a necessidade de regulamentação nacional e 
estadual sobre o reuso.

T1) Inexistência de legislação e regulamentos para o uso de 
esgotos tratados no Brasil e em Santa Catarina.

T2) Dificuldades para empreender as ações necessárias 
para a expansão da coleta e tratamento de esgotos nos 
municípios.

T3) Usual baixa mobilização dos governantes municipais 
em temas relacionados ao saneamento e meio ambiente.

T11) Fiscalização sobre a segurança alimentar por órgãos 
de controle.

ASPECTOS ECONÔMICOS

O2) Distribuição dos custos da produção e distribuição da 
água de reuso entre os usuários e as empresas produtoras.

T4) Risco de o preço da água de reuso não ser competitivo 
em comparação com tarifas de água atualmente utilizadas.

O3) Abordagem do aproveitamento dos esgotos tratados 
como um serviço ambiental e para a agricultura.

T5) Falta de apoio e incentivo financeiro dos órgãos 
governamentais específicos para a promoção do reuso de 
água.

O6) O reuso de água poderá viabilizar a instalação e 
expansão de negócios e empreendimentos pelo aumento da 
disponibilidade de água na região.

T6) Necessidade de investimentos para a produção e 
distribuição da água de reuso pelas operadoras dos serviços 
de saneamento nos municípios.

O10) O fornecimento de água de reuso pode representar no 
aumento de receita das entidades operadoras dos serviços de 
saneamento nos municípios.

T7) Possibilidade de menor rentabilidade dos produtos 
agrícolas cultivados com água de reuso.
T8) Perda de competitividade e mercado de produtos 
cultivados com água de reuso.
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SWOT/PESTEL
AMBIENTE EXTERNO

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

ASPECTOS SOCIAIS

O4) A adoção do reuso de água poderá gerar novos postos de 
trabalho na região.

T9) Falta de aceitação de produtos irrigados com águas de 
reuso pelos distribuidores.

O7) Envolvimento das instituições de ensino e universidades 
da região para a produção de estudos e pesquisas sobre o 
reuso de água.

T10) Relutância na aceitação pública e falta de confiança 
dos consumidores com produtos irrigados com água de 
reuso.

ASPECTOS TECNOLÓGICOS
O5) A adoção do reuso de água possibilitará a evolução 
do conhecimento técnico e científico local sobre novas 
tecnologias.

ASPECTOS AMBIENTAIS

O8) A adoção do reuso de água possibilita o aproveitamento 
de nutrientes presentes no tratamento de esgotos.

O9) Aumento da eficiência das estações de tratamento em 
operação para a produção de água de reuso.

Tabela 4 – Continuação...

A análise identificou oportunidades de forta-

lecimento das regulamentações, ampliação do 

conhecimento científico e geração de empregos. 

Essas oportunidades sugerem que, com os investi-

mentos e apoio necessários, o reuso de água pode 

se tornar uma prática economicamente vantajosa 

e ambientalmente benéfica para a região.

A ausência de legislação específica, somada a 

dificuldades financeiras e à resistência da popu-

lação em aceitar produtos cultivados com água 

de reuso, foram ameaças que podem limitar a 

adoção e a expansão dessa prática.

4 CONCLUSÕES 
Ainda que a adoção do reuso de água a partir das 

Estações de Tratamento de Efluentes já seja reco-

nhecida como uma boa prática e uma alternativa 

para minimizar os efeitos adversos da escassez 

hídrica, é fundamental que a sua adoção seja rea-

lizada de forma planejada e segura. 

Um maior potencial para a produção de água de 

reuso na RH10/SC foi verificado para o cenário 

tendencial em virtude do baixo índice de coleta e 

tratamento de efluentes na região (37%), obser-

vado no cenário atual e pela necessidade de os 

municípios alcançarem a universalização da coleta 

e tratamento de esgotos até 2033 conforme a 

legislação nacional. Em ambos os cenários a Bacia 

do Rio Araranguá foi a que mostrou maior poten-

cial por concentrar os municípios mais populosos 

da região.

A análise SWOT/PESTLE realizada para a ava-

liação da percepção local frente a perspectiva do 

reuso de água, possibilitou o conhecimento dos 

aspectos considerados mais relevantes no con-

texto dos ambientes internos e externos da RH10/

SC pelas partes interessadas.

Embora existam barreiras consideráveis para o 

reuso de água na região, como lacunas legislativas 

e desafios financeiros, há um cenário promissor 

para a sua implantação. O fortalecimento da 

regulamentação e o engajamento das partes 

interessadas locais, incluindo governos e univer-

sidades, são essenciais para superar os pontos 

fracos e ameaças identificados.

Os resultados obtidos neste trabalho demons-

tram que o envolvimento das partes interessadas 

e o uso de conceitos, ferramentas e métodos 

apropriados são fundamentais para um melhor 

conhecimento das características regionais e são 

determinantes para a avaliação da potencialidade 

regional para o reuso de água. 

Em complementação a análise realizada, reco-

menda-se realizar estudos complementares para 

avaliação de alternativas técnicas e logísticas 
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para a distribuição da água de reuso e um estudo 

de viabilidade econômico-financeira e tarifário. 

As metodologias utilizadas nesta pesquisa que já 

foram aplicadas em países desenvolvidos também 

se revelaram adequadas para aplicação em outras 

regiões em países ainda em desenvolvimento, 

com carência de infraestrutura de saneamento e 

escassez de recursos hídricos, como em algumas 

regiões do Brasil.
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Resumo
Este estudo propõe um modelo de bandeira tarifária para gerenciar a demanda de água em situações de crise 

hídrica, inspirado na regulamentação do setor elétrico. Após a crise hídrica do verão de 2013-2014, diversos 

municípios adotaram, por meio de leis municipais, políticas para a segurança hídrica e a gestão sustentável 

das águas. A pesquisa utiliza uma abordagem comparativa para avaliar políticas de tarifas dinâmicas, com foco 

em bônus e tarifas de contingência implementadas em São Paulo e Fortaleza. A metodologia inclui análise do 

balanço hídrico e avaliação da efetividade dessas tarifas para reduzir o consumo urbano. Os principais resul-

tados indicam que o uso de bandeiras tarifárias, ajustadas conforme a disponibilidade hídrica, contribui para 

a redução de consumo, além de oferecer previsibilidade e transparência para o consumidor. Conclui-se que 

o modelo fortalece a segurança hídrica ao incentivar o uso consciente e assegurar o abastecimento durante 

períodos críticos.

Palavras-chave: Bandeira tarifária. Tarifa de água. Crise hídrica.

Abstract
This study proposes a tariff flag model to manage water demand during water crises, inspired by the regulatory 

framework of the electric sector. Following the 2013-2014 summer water crisis, several municipalities enacted 

policies for water security and sustainable water management by municipal laws. This research compares dynamic 

tariff policies, focusing on the bonus and contingency tariffs São Paulo and Fortaleza have implemented. The 

methodology includes analyzing water balance and assessing the effectiveness of these tariffs in reducing urban 

consumption. Key results indicate that using tariff flags, adjusted according to water availability, contributes to 

reduce consumption and provide predictability and transparency for consumers. This study concludes that this 

model strengthens water security by encouraging conscious use and ensuring supply during critical periods.
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1 INTRODUÇÃO  
Durante o verão de 2013-2014, uma crise hídrica 

de grandes proporções afetou diversas regiões 

do Brasil, impactando de forma significativa 

o abastecimento de água potável da região 

metropolitana de São Paulo, centro econômico 

e industrial do país. Em resposta a essa crise, o 

município de São Paulo adotou diversas medidas, 

sendo uma delas a criação da Política Municipal 

de Segurança Hídrica e Gestão das Águas, estabe-

lecida pela Lei nº 17.104 em 30 de maio de 2019 

(São Paulo, 2019).

Essa política tem como foco a promoção da 

segurança hídrica, assegurando a disponibili-

dade de água para o presente e o futuro por meio 

da proteção, conservação e recuperação dos 

recursos hídricos locais e suas áreas de interesse, 

alinhando-se com o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) nº  6 das Nações Unidas, que 

preconiza a garantia de acesso universal e susten-

tável à água potável e ao saneamento.

Inspirados pela iniciativa de São Paulo, outros 

municípios brasileiros, como Uberlândia, em 

Minas Gerais, estabeleceram suas próprias 

políticas de segurança hídrica. A lei nº  13.416, 

promulgada em 16 de dezembro de 2020 pelo 

município (Uberlândia, 2020), destaca-se por 

incorporar inovações significativas ao modelo 

paulistano, incluindo a implementação de uma 

política tarifária destinada a fomentar o consumo 

consciente de água e estabelecer mecanismos 

tarifários de contingência.

A adoção de políticas tarifárias que incentivam o 

uso responsável de recursos hídricos e preveem 

medidas de contingência em períodos de escassez 

representa um desafio complexo para operadores 

e agências reguladoras de saneamento. Diante 

desse contexto, este artigo propõe a elaboração 

de um modelo de tarifação dinâmica, baseado 

em “bandeiras tarifárias”, visando uma gestão 

mais eficiente da demanda por água em situa-

ções de crise hídrica. Esse modelo busca não 

apenas mitigar os impactos de futuras crises, mas 

também promover uma cultura de uso sustentável 

e responsável dos recursos hídricos.

O objetivo principal desta pesquisa é desenvolver 

um modelo de bandeiras tarifárias aplicado à 

gestão da demanda por água em períodos de 

escassez hídrica. Especificamente, busca-se ana-

lisar a eficácia de tarifas de bônus e contingência 

visando promover o uso consciente e mitigar o 

consumo excessivo, estabelecer uma correlação 

entre as tarifas de bônus e contingência e a 

expectativa de redução de consumo, e propor um 

sistema de bandeira tarifária para a tarifa de água.

2 METODOLOGIA  
Foi realizada uma pesquisa bibliográfica abran-

gente sobre temas relacionados à segurança 

hídrica, à legislação e às políticas tarifárias, 

com foco no sistema de bandeiras tarifárias do 

setor elétrico. A partir dessa base, analisou-se o 

impacto dessas políticas na conduta dos consu-

midores, considerando estudos em São Paulo (SP) 

e Fortaleza (CE), locais que já adotaram aborda-

gens tarifárias semelhantes. Essa análise permitiu 

a avaliação das práticas vigentes e a identificação 

de desafios e oportunidades, além de lições que 

foram incorporadas ao modelo proposto.

Como resultado dessas investigações, foi desen-

volvido um modelo teórico de aplicação de 

bandeiras tarifárias para o consumo de água, 

considerando o balanço hídrico. Esse modelo 

estabelece critérios para a implementação das 

bandeiras tarifárias: verde, amarela e vermelha. 

Os critérios definidos estão vinculados a estra-

tégias específicas para incentivar a economia 

de água e introduzir tarifas de contingência, 

visando uma gestão eficiente e sustentável dos 

recursos hídricos.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1 Segurança hídrica  
De acordo com Saito (2018), o conceito de segu-

rança hídrica é relativamente recente, originado 

nos anos 2000 pela Global Water Partnership 

(GWP). Desde sua concepção, a ideia de segurança 

hídrica evoluiu significativamente, incorporando 

diversas visões.

Em uma das abordagens mais difundidas, a 

UN-Water (2013), das Nações Unidas, define 

que segurança hídrica é a capacidade de uma 

população garantir o acesso sustentável a quanti-

dades adequadas de água de qualidade aceitável 

para sustentar meios de subsistência, bem-estar 

humano e desenvolvimento socioeconômico, para 

assegurar proteção contra a poluição transmitida 

pela água e pelos desastres relacionados à água e 

para preservar ecossistemas em um clima de paz 

e estabilidade política.

Elementos como o crescimento populacional, 

especialmente em zonas urbanas, e o cresci-

mento econômico intensificam a demanda por 

água. Ademais, as alterações climáticas e seus 

impactos nos eventos hidrológicos exacerbam 

o desbalanceamento hídrico. A falta de planeja-

mento estratégico, ações coordenadas por parte 

das instituições e investimentos adequados em 

infraestrutura de água e saneamento desen-

cadeiam condições de vulnerabilidade hídrica 

que, eventualmente, podem evoluir para crises 

hídricas, similares às experimentadas no país nos 

últimos anos (ANA, 2019a).

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

instituída pela Lei nº  9.433/97, conhecida como 

Lei das Águas, introduz princípios de segurança 

hídrica, especialmente em seu art. 1º, inciso III, 

que estabelece o consumo humano e a desse-

dentação de animais como usos prioritários dos 

recursos hídricos em períodos de escassez. Além 

disso, a PNRH promove a segurança hídrica do 

país por meio da previsão de formação de órgãos 

participativos para a gestão desses recursos, 

entre outros elementos (Brasil, 1997).

Nesse contexto, o Plano Nacional de Segurança 

Hídrica (PNSH) da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) complementa a PNRH 

ao fornecer um planejamento integrado e con-

sistente da infraestrutura hídrica com natureza 

estratégica. O PNSH foca os principais problemas 

de segurança hídrica do país e se baseia em 

diretrizes e critérios advindos do conceito de 

Segurança Hídrica, visando assegurar a disponi-

bilidade adequada de água e a prevenção contra 

eventos hidrológicos adversos (ANA, 2019a).

A abordagem de Tucci e Chagas (2017) sobre as 

vulnerabilidades para a segurança hídrica destaca 

a importância crítica de um planejamento e uma 

gestão adequados dos recursos hídricos, dividin-

do-se em duas categorias principais: a primeira, 

a respeito da vulnerabilidade por falta de projeto, 

está relacionada à falta de projetos específicos 

que possam prever e mitigar questões como 

escassez, qualidade da água e eventos críticos 

dentro de probabilidades aceitáveis; e a segunda, 

voltada à vulnerabilidade na emergência, é focada 

na preparação e resposta a eventos críticos rela-

cionados com a disponibilidade hídrica para uso 

humano com probabilidades menores do que as 

previstas nos projetos.

Essas perspectivas sublinham a urgência de 

adotar uma abordagem abrangente e sustentável 

no manejo dos recursos hídricos que não aborde 

somente as questões hídricas rotineiras, mas 

também esteja equipada para enfrentar eficazmente 

emergências, promovendo, assim, a segurança 

hídrica para comunidades e ecossistemas.

Assim, o Índice de Segurança Hídrica (ISH) foi uma 

iniciativa da ANA, criado como parte do PNSH 

para mapear a segurança hídrica no Brasil sob 

diferentes perspectivas: humana, econômica, 

ecossistêmica e resiliência. Avaliado para os anos 

de 2017 e 2035, o ISH leva em conta a infraes-
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trutura hídrica existente, destacando a evolução 

das demandas setoriais pelo uso da água no 

cenário futuro. A análise revela que, para 2035, 

as áreas com maior segurança hídrica são carac-

terizadas por uma abundante disponibilidade de 

água natural e menores demandas, destacando 

a necessidade de estratégias diferenciadas de 

gestão hídrica para enfrentar os desafios especí-

ficos de cada região (ANA, 2020).

3.2 Balanço hídrico  
No contexto de garantia da segurança hídrica, 

o balanço hídrico representa a análise entre a 

quantidade de água demandada e a quantidade 

disponível (demanda/disponibilidade), servindo 

como um indicador do grau em que a oferta de 

água está comprometida. Esse conceito é essen-

cial para entender a sustentabilidade dos recursos 

hídricos em uma determinada área, refletindo a 

capacidade de atender às necessidades hídricas 

(ANA, 2020).

No âmbito do PNSH, o risco hídrico é analisado 

com base na relação entre a demanda e a oferta 

de água, sendo categorizado em duas principais 

tipologias: Risco pós-déficit e Risco iminente. 

O Risco pós-déficit é identificado quando a 

demanda excede a disponibilidade hídrica, ou 

seja, quando a relação demanda/disponibilidade 

é superior a 100%, indicando que uma parcela 

da demanda não está sendo atendida. Por outro 

lado, o Risco iminente refere-se à situação em 

que, embora o déficit ainda não tenha ocorrido, a 

relação entre demanda e disponibilidade se apro-

xima de 100%, aumentando progressivamente o 

risco de não atendimento (ANA, 2020).

Figura 1 – Evolução da retirada de água no Brasil (1931-2030).

Fonte: ANA (2019b).

Segundo as projeções da ANA (2019b), existe um 

cenário preocupante para o Brasil no horizonte 

de 2030, no qual as demandas hídricas para 

suprimento de água à população e às atividades 

econômicas podem atingir aproximadamente 

2.600  m³/s, como ilustrado na Figura 1. Isso 

representa um salto quase vinte vezes maior em 

relação às demandas registradas no ano de 1931, 
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evidenciando um crescimento exponencial ao 

longo de um século. Esse aumento substancial 

nas demandas por recursos hídricos sinaliza 

um potencial desequilíbrio significativo entre 

a oferta e a demanda de água em várias regiões 

do país, elevando os riscos de déficits hídricos e 

exacerbando os desafios relacionados à gestão 

sustentável da água no Brasil.

3.3 Demanda urbana de água crescente  
O processo de urbanização no Brasil reflete uma 

transformação significativa na distribuição da 

população ao longo do século XX, como ilustrado 

na Figura 2. Em 1950, a configuração demográfica 

do país era majoritariamente rural, uma realidade 

que começou a mudar com o processo de indus-

trialização e o crescimento vegetativo nas áreas 

urbanas. Segundo dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), aproxi-

madamente 85% da população brasileira residia 

em áreas urbanas, um indicativo claro da rápida 

urbanização experimentada pelo país. Projeções 

da ONU para 2050 sugerem uma continuação 

dessa tendência, estimando que cerca de 93% da 

população brasileira viverá em cidades (United 

Nations, 2018).

Esse aumento acelerado da população urbana 

impacta significativamente os recursos hídricos, 

intensificando os conflitos pelo uso da água em 

áreas urbanas. Em resposta às crises hídricas 

recentes e severas, o Brasil implementou uma série 

de medidas tanto emergenciais quanto estruturais 

para mitigar os efeitos adversos. Entre as ações 

emergenciais, destacam-se o racionamento de 

água, a alocação negociada de águas armazenadas 

em reservatórios, a execução de obras emergen-

ciais e, em situações críticas, a suspensão de certos 

usos da água. Paralelamente, para enfrentar os 

desafios a longo prazo, o país também avançou na 

formulação de um arcabouço legislativo robusto 

relacionado à gestão dos recursos hídricos. Esse 

esforço legislativo inclui a criação e revisão de leis, 

regulamentos e diretrizes que visam promover uma 

gestão sustentável e integrada da água, estabele-

cendo princípios para o uso equitativo e eficiente 

da água, a proteção da qualidade da água e a pre-

venção de conflitos entre diferentes usuários.

Figura 2 – Evolução temporal da porcentagem da população em áreas urbanas e rural.

Fonte: Adaptado de United Nations (2018).
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3.4 Leis municipais e estratégias tarifárias para 
segurança hídrica  
Apesar da existência de um sólido conjunto de leis 

e instituições federais e estaduais, que fornece 

uma base significativa para o desenvolvimento de 

uma gestão dos recursos hídricos alinhada com os 

níveis de segurança desejados na administração 

desses recursos, diversos municípios passaram a 

editar suas próprias leis.

Leis municipais de segurança hídrica são fer-

ramentas essenciais para assegurar a gestão 

dos recursos hídricos em nível local, buscando 

garantir o acesso à água potável de qualidade 

e em quantidade adequada para a população. 

Essas legislações focam a proteção dos manan-

ciais, promoção do uso racional da água por meio 

de incentivos e políticas tarifárias, expansão do 

acesso ao saneamento básico e preparação para 

enfrentar crises hídricas.

Em Uberlândia, a Lei Municipal nº  13.416/2020 

estabelece um marco na segurança hídrica 

municipal com a criação de incentivos tarifários 

e mecanismos de contingência específicos para 

períodos de escassez. Essa legislação diferen-

cia-se das abordagens de outras cidades por 

introduzir uma política tarifária dinâmica, focada 

no consumo consciente. Os principais mecanismos 

incluem tarifas de bônus para consumidores que 

reduzirem seu consumo e tarifas de contingência 

para os que ultrapassam os limites de uso a 

serem estabelecidos pela agência reguladora de 

saneamento, promovendo, assim, uma redução 

imediata da demanda e incentivando práticas de 

consumo responsável em longo prazo.

Em contraste, a Lei Municipal nº  17.104/2019 

de São Paulo, que institui a Política Municipal de 

Segurança Hídrica, não inclui políticas tarifárias 

voltadas ao controle de consumo. Em vez disso, 

concentra-se em ações de proteção e conservação 

dos recursos hídricos, como o uso de águas pluviais 

para fins não potáveis e programas de revitalização 

de nascentes e rios. Assim, a legislação paulistana 

aborda a segurança hídrica de maneira mais ampla, 

sem a aplicação de tarifas ou incentivos financeiros 

diretos para a gestão da demanda. Fortaleza, por 

sua vez, ainda não tem uma legislação municipal 

específica voltada à segurança hídrica.

Essa comparação destaca a inovação da legis-

lação de Uberlândia, que integra tanto incentivos 

positivos quanto penalidades. Essa abordagem 

cria um sistema robusto de segurança hídrica que 

promove o consumo consciente e a conservação 

dos recursos, incentivando e penalizando de 

maneira balanceada para a gestão hídrica.

3.5 Tarifação da água  
A tarifação da água é um tema amplamente discu-

tido no meio técnico, principalmente devido à sua 

importância na gestão sustentável dos recursos 

hídricos e no incentivo ao uso racional da água. A 

política tarifária é essencial para assegurar uma 

distribuição eficaz e equitativa desse recurso vital, 

visando não só cobrir os custos de fornecimento, 

mas também incentivar o consumo responsável e 

garantir acesso equitativo à água.

Recentemente, a Norma de Referência nº 6/2024, 

aprovada pela ANA, marca um avanço significa-

tivo na regulamentação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário 

no Brasil. É uma normativa que estabelece dire-

trizes claras para a regulação tarifária, aplicáveis 

a uma ampla gama de entidades, desde órgãos 

reguladores locais até os próprios prestadores 

de serviços, abrangendo contratos de concessão 

e convênios de cooperação. Entre os principais 

aspectos abordados, destacam-se a estruturação 

da remuneração por meio de tarifas, a definição 

de mecanismos para reajustes e revisões tarifárias 

periódicas e o incentivo ao compartilhamento de 

ganhos de produtividade (Brasil, 2024).

Anteriormente, a Lei nº  11445/2007 já trazia 

como objetivo da regulação definir tarifas que 
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assegurassem tanto o equilíbrio econômico-fi-

nanceiro dos contratos quanto a modicidade 

tarifária, por mecanismos que gerassem efi-

ciência e eficácia dos serviços e que permitissem 

o compartilhamento dos ganhos de produti-

vidade com os usuários. Ainda de acordo com 

a Lei nº11445/2007, a instituição das tarifas, 

dos preços públicos e das taxas para os serviços 

de saneamento básico deveria observar, entre 

diversas diretrizes, a inibição do consumo supér-

fluo e do desperdício de recursos (Brasil, 2007).

A elasticidade-preço da demanda no abaste-

cimento de água mede a resposta do consumo 

a variações de preço e, em geral, é inelástica, 

pois a água é um bem essencial. Em situações 

de escassez severa, a demanda torna-se ainda 

menos responsiva ao preço, uma vez que o con-

sumo já é restrito por essas condições, reduzindo 

a eficácia de aumentos de preço como medida 

de economia. Por outro lado, em comunidades 

com maior preocupação ambiental, a resposta 

ao preço é relativamente mais estável, mesmo 

em cenários de escassez. Embora o preço seja um 

instrumento limitado para reduzir o consumo em 

contextos de escassez, atitudes ambientais posi-

tivas podem moderar essa relação, promovendo 

um uso mais sustentável da água (Garrone; Grilli; 

Marzano, 2019).

Ghinis, Fochezatto e Kuhn (2020) estudaram a 

aplicabilidade da política tarifária na gestão da 

demanda por água em Porto Alegre. O estudo 

revelou uma sensibilidade significativa do 

consumo à variação dos preços. Conforme os 

resultados, um aumento real de 1% na tarifa 

de água pode reduzir a demanda em aproxima-

damente 0,52%, com um nível de significância 

de 5%. Essa descoberta sublinha a eficácia das 

políticas de precificação como ferramenta para 

moderar o uso da água. Em um contexto mais 

amplo, Worthington e Hoffman (2008) identifi-

1	  Disponível em: https://site.sabesp.com.br/site/interna/Default.aspx?secaoId=551. Acesso em: 11 mar. 2024.

caram uma tendência similar em várias cidades 

dos Estados Unidos, consolidando a existência 

de uma elasticidade negativa da demanda por 

água em torno de 0,5. Ou seja, um aumento de 

1% nas tarifas pode levar a uma diminuição no 

consumo de cerca de 0,5%. Esses estudos, tanto 

em Porto Alegre quanto nos Estados Unidos, 

reforçam a importância das estratégias tarifárias 

na promoção de um consumo mais consciente e 

sustentável de recursos hídricos.

3.6 Tarifas de bônus e contingência  
Com a restrição da oferta de água devido a 

situações de escassez de recursos hídricos, 

os operadores de saneamento habitualmente 

recorrem a tarifas de bônus e contingência como 

instrumento para reduzir a demanda pela água. 

Este costuma ser o último recurso antes do racio-

namento da distribuição de água.

Na crise hídrica do verão de 2013-2014, a Agência 

Reguladora do Estado de São Paulo (ARSESP) 

editou nove deliberações de políticas tarifarias 

de incentivo à redução do consumo de água, que 

podem ser mais bem visualizadas no Tabela 1.

De acordo com a ARSESP (2015), em sua 

Deliberação nº 545, a Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo (SABESP) informou, 

em novembro de 2014, que seu Programa de 

Incentivo à Redução do Consumo de Água foi 

eficaz para uma parte significativa da população, 

com 53% dos usuários conseguindo descontos 

por diminuírem seu consumo (bônus), enquanto 

outros 23% reduziram o uso de água sem receber 

o desconto. Contudo, 24% dos usuários elevaram 

seu consumo, superando a média de uso anterior 

ao início do programa, apesar das campanhas 

de conscientização sobre a importância do uso 

racional da água diante da grave escassez hídrica. 

Segundo a SABESP1, em razão do programa de 

contingência, houve redução do consumo de água 
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de 155 litros por habitante por dia para 118 litros 

por habitante por dia, representando uma dimi-

nuição de 23,87%.

No contexto do programa de bônus e contin-

gência implementado pela SABESP, os valores 

arrecadados por meio da tarifa de contingência e 

distribuídos como bônus no ano de 2015 foram de 

R$ 926,1 milhões em bônus e R$ 499,7 milhões em 

contingência. Isso resulta em um déficit de caixa 

entre contingência e bônus de aproximadamente 

-R$  426,4 milhões, ou -85,33%. Para o ano de 

2016, o cenário financeiro relativo ao programa 

apresentou uma melhoria, com R$ 187,4 milhões 

em bônus e R$  224,7 milhões em contingência. 

Isso resultou em um superávit de aproximada-

mente R$  37,3 milhões, ou 19,9%. Somando os 

anos de 2015 e 2016, o programa de bônus e 

contingência da SABESP acumulou um total de 

R$ 1.113,5 milhões em bônus e R$ 724,4 milhões 

em contingência. Isso representa um déficit agre-

gado de -R$ 389,1 milhões, ou aproximadamente 

-34,94%2.

Esse cenário deficitário implica a necessidade de 

revisão e ajuste das estratégias tarifárias para 

garantir que os incentivos ao consumo respon-

sável de água não comprometam a capacidade 

financeira da empresa de investir em infraestru-

tura e melhorias no serviço.

Já no Nordeste do país, em resposta à grave 

crise hídrica enfrentada pelo Ceará, a Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 

Estado do Ceará (ARCE), por meio da resolução 

nº 201, e a Agência de Regulação, Fiscalização e

2	  Disponível em: https://site.sabesp.com.br/site/interna/Default.aspx?secaoId=574. Acesso em: 11 mar. 2024.

Controle dos Serviços Públicos de Saneamento 

Ambiental de Fortaleza (ACFOR), a partir da 

resolução nº  02/2015, implementaram uma 

tarifa de contingência de 120% sobre o consumo 

excedente ao consumo de referência (CR), inicial-

mente definido como 90% da média dos últimos 

12 meses. Com o aprofundamento da crise em 

2016, a resolução ARCE nº 212 ajustou o CR para 

80% da média, visando intensificar a economia 

de água.

Segundo dados da Companhia de Água e Esgoto 

do Ceará (CAGECE, 2019), entre os anos de 2015 

e 2019, 77% dos clientes na Região Metropolitana 

de Fortaleza conseguiram adequar-se à meta de 

consumo. De 2015 a 2019, foram arrecadados 

R$ 297 milhões em tarifa de contingência, refle-

tindo a efetividade das medidas regulatórias na 

gestão da crise hídrica que se estendeu até 2022.

Diferentes contextos e desafios exigem estraté-

gias variadas. Em São Paulo, a implementação da 

tarifa de bônus e contingência, aliada às condições 

climáticas favoráveis e aos investimentos reali-

zados, possibilitou a rápida conclusão da política 

tarifária de crise, apesar do déficit financeiro para 

a companhia de saneamento. No Ceará, a adoção 

exclusiva da política de contingência alcançou o 

objetivo desejado, resultando em superávit finan-

ceiro que pode ser reinvestido em infraestrutura 

de saneamento. No entanto, essa estratégia 

enfrentou considerável resistência da população e 

perdurou por um extenso período, demonstrando 

que as soluções adotadas precisam balancear efi-

cácia operacional com aceitação social.
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Tabela 1 – Deliberações que alteram a política tarifaria sob regulação da ARSESP.

Deliberação 
ARSESP Data Tipo Objeto

Nº 469 3/2/2014 Bônus
Redução de 30% na tarifa quando houver redução de consumo maior do que 20% da média 
dos 12 meses anteriores.

Nº 480 31/3/2014 Adita prazo Mantém os critérios da deliberação nº 469 e amplia seu prazo de vigência

Nº 514 22/10/2014 Bônus

Redução de 30% na tarifa quando houver redução de consumo maior do que 20%.
Redução de 20% na tarifa quando houver redução de consumo maior do que 15% e inferior 
a 20%.
Redução de 10% na tarifa quando houver redução de consumo maior do que 10% e inferior 
a 15%.

Nº 536 19/12/2014 Adita prazo Mantém os critérios da deliberação nº 514 e amplia seu prazo de vigência.

Nº 545 7/1/2015 Contingência
Acréscimo de 40% na tarifa sobre a parte de consumo de água que exceder até 20% da média.
Acréscimo de 100% na tarifa sobre a parte de consumo de água que exceder 20% da média.

Nº 614 23/12/2015 Adita prazo Mantém os critérios da deliberação nº 545 e amplia seu prazo de vigência.

Nº 615 23/12/2015 Adita prazo Mantém os critérios da deliberação nº 514 e amplia seu prazo de vigência.

Nº 640 30/3/2016 Encerramento Encerra a aplicação da tarifa de contingência.

Nº 641 30/3/2016 Encerramento Encerra o programa de incentivo a redução de consumo.

3.7 Sistema de bandeiras tarifárias – energia 
elétrica  
Instituído pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica por meio da resolução nº  547, em maio 

de 2013 (ANEEL, 2013), o Sistema de Bandeiras 

Tarifárias surge como uma inovação para o setor 

elétrico brasileiro. Seu principal objetivo é oferecer 

maior transparência sobre os custos da energia 

elétrica para os consumidores, incentivando, 

assim, um consumo mais eficiente. Sem conhe-

cimento sobre os custos reais, especialmente 

em períodos de alta demanda e baixa oferta de 

hidroeletricidade, os consumidores tendem a 

manter padrões de consumo que exigem o acio-

namento de usinas termelétricas, mais custosas e 

menos eficientes.

O Sistema de Bandeiras Tarifárias é uma fer-

ramenta educativa e de gestão, que alinha os 

interesses dos consumidores e das distribui-

doras. Ele permite que os consumidores sejam 

informados sobre os custos reais da energia que 

consomem, incentivando o uso responsável e 

possibilitando economias, especialmente em 

períodos em que a energia é mais cara. Para as 

distribuidoras, significa uma fonte de receita 

adicional necessária para cobrir os custos mais 

elevados com a compra de energia, especialmente 

a gerada por termelétricas, beneficiando o sis-

tema elétrico como um todo.

Segundo a ANEEL (2022), o sistema de bandeiras 

tarifárias sinaliza aos consumidores, por meio 

das cores das bandeiras (verde, amarela ou ver-

melha), se a energia custará mais ou menos em 

função das condições e do custo de geração de 

eletricidade. Atualmente, a ANEEL determina três 

patamares dentro da bandeira vermelha, como 

ilustra a Figura 3.

Ainda segundo ANEEL (2022), o Sistema de 

Bandeiras Tarifárias facilita a compreensão dos 

consumidores sobre as variações de custo de 

energia, incentivando, por meio do indicativo de 

preço, um consumo mais consciente e eficaz. Essa 

estratégia contribui para a redução das despesas 

com energia elétrica e alivia a demanda exercida 

sobre o sistema elétrico.

A conta de energia é o principal meio de 

comunicação da bandeira tarifária, porém, adi-
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cionalmente, a ANEEL anuncia mensalmente 

a bandeira tarifária por meio de seu site, redes 

sociais, comunicados de imprensa e ampla 

cobertura na mídia, assegurando que os consu-

midores estejam informados sobre as tarifas do 

próximo mês.

O sistema de Bandeiras Tarifárias implementado 

pela ANEEL representa uma estratégia eficaz 

de comunicação e gestão de consumo, que não 

só aumenta a transparência sobre os custos 

da energia elétrica, mas também incentiva o 

uso responsável da energia entre os consumi-

dores. A  partir desse sistema, é possível ajustar 

a demanda de energia à sua oferta e aos custos 

de produção, contribuindo para a estabilidade e 

sustentabilidade do sistema elétrico brasileiro.

Figura 3 – Sistema de bandeiras tarifárias do setor elétrico.

Fonte: ANEEL (2022).

3.8 Proposta de modelo de bandeira tarifária 
para gestão da demanda por água  

Baseando-se no modelo de bandeiras tarifárias 

da ANEEL, usado no setor elétrico, propõe-se um 

sistema similar para a tarifação de água, adap-

tando-se às diferenças essenciais entre os dois 

setores. Enquanto as bandeiras no setor elétrico 

refletem custos adicionais por utilizar fontes mais 

caras, no saneamento, o desafio é gerenciar a 

escassez da água, e não custos extras. O conceito 

de bandeiras já é bem compreendido pelo público, 

facilitando sua aplicação para balancear oferta e 

demanda de água de forma intuitiva.

Sugere-se uma metodologia que vincule o balanço 

hídrico com um sistema de tarifas variáveis, 

incentivando o uso consciente da água por meio 

de descontos e tarifas de contingência, baseados 

na disponibilidade hídrica, conforme ilustrado na 

Tabela 2. Esse sistema é flexível para se adaptar às 

diversas realidades do Brasil, mas manteria prin-

cípios conceituais consistentes para garantir sua 

eficácia em diferentes contextos.

Primeiramente, é importante desenvolver o 

conceito de disponibilidade e demanda para abas-

tecimento de água municipal. A Disponibilidade 

Hídrica Urbana é um conceito-chave que define 
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a quantidade de água acessível para captação 

pela empresa operadora de saneamento. Em 

uma doutrina conservadora, em cenários em que 

a captação é realizada diretamente dos cursos 

d’água, recomenda-se adotar a capacidade 

máxima permitida pela outorga de captação 

de água para o abastecimento municipal como 

referência. Quando a captação acontece em áreas 

influenciadas por reservatórios, a disponibilidade 

de água considera a vazão mínima a ser liberada 

pela barragem do reservatório, somada à vazão 

outorgada para a captação pelo prestador de ser-

viços de saneamento.

Alternativamente, em situações em que existe 

uma significativa margem de reserva na capa-

cidade de tratamento, como é comum em 

Estações de Tratamento de Água (ETAs) recém-

-instaladas, a disponibilidade pode ser calculada 

considerando a vazão média de captação da ETA 

adicionado de um fator de segurança que con-

sidere a expectativa de atendimento no dia e na 

hora de maior consumo.

Em momentos de escassez hídrica, os órgãos 

reguladores dos recursos hídricos têm a prerro-

gativa de ajustar a vazão outorgada, reduzindo-a 

conforme necessário. Diante dessas circunstân-

cias, a disponibilidade hídrica deve ser recalculada 

para refletir o limite máximo autorizado pelo órgão 

gestor. Se houver excedente na capacidade de 

tratamento de água, mesmo com as restrições de 

outorga, é possível que a disponibilidade supere a 

demanda existente.

Por sua vez, a demanda municipal de água 

engloba o consumo residencial, comercial, 

industrial, público, além das perdas sistêmicas. 

Esse consumo é estimado com base na média 

de distribuição do ano anterior, ajustada por um 

fator de crescimento que acompanha as proje-

ções populacionais urbanas fornecidas pelo IBGE, 

garantindo um planejamento adequado para 

atender às necessidades do município.

Um sistema de tarifação eficaz deve fundamen-

tar-se em uma tarifa estabelecida para situações 

hídricas tidas como padrão, isto é, períodos em 

que não existem limitações quanto ao volume de 

água que pode ser captado pelo operador. Assim, 

recomenda-se que a tarifa padrão seja aplicada 

sempre que a relação entre a disponibilidade e a 

demanda de água exceder o índice de 1,2, refle-

tindo uma situação em que a disponibilidade 

supera a demanda em pelo menos 20%, assegu-

rando, assim, um cenário de segurança hídrica.

Já para uma relação entre 1,0 e 1,2, recomen-

da-se avançar para a bandeira amarela, ativando 

incentivos tarifários para estimular a redução do 

consumo e prevenir uma demanda que exceda 

a disponibilidade. A experiência com a política 

tarifária implementada em São Paulo durante a 

crise de 2015 mostrou que manter três níveis de 

incentivo para economia de água gera resultados 

mais positivos do que a adoção de um único nível, 

como adotado inicialmente.

Nesse sentido, sob a bandeira amarela, propõe-se 

uma estrutura de descontos progressivos: 30% de 

redução na tarifa para consumos que diminuam 

mais de 20%, 20% de desconto para reduções 

entre 15% e 20% e 10% para aquelas entre 10% e 

15%. Essa estratégia visa recompensar até mesmo 

pequenas economias de água, incentivando todos 

os consumidores a contribuir para a redução do 

consumo geral. Tal abordagem demonstrou ser 

eficaz em São Paulo, onde 53% dos usuários obti-

veram descontos por reduzirem seu consumo acima 

de 10%, enquanto outros 23% alcançaram econo-

mias de até 10% sem receber descontos, indicando 

a eficácia da medida em promover uma conscienti-

zação e ação efetiva na economia de água.

Diante do agravamento da crise hídrica ou quando 

as medidas sob a bandeira amarela não surtirem o 

efeito desejado, é essencial que a política tarifária 

migre para um sistema de contingência. Nesse 

cenário, consumidores que excederem o consumo 
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médio estipulado enfrentarão penalidades tari-

fárias. Inspirando-se no bem-sucedido modelo 

implementado em São Paulo, que logrou uma 

expressiva redução de 23% no consumo de água, 

sugere-se a imposição de um acréscimo de 40% na 

tarifa para o consumo que ultrapassar até 20% da 

média e um acréscimo de 100% para o consumo 

que superar essa marca. Essa abordagem, ade-

quada para uma faixa de disponibilidade/demanda 

de 0,8 a 1,0, seria enquadrada sob a bandeira ver-

melha patamar 1, incentivando uma gestão mais 

consciente da água em períodos de escassez.

Em uma situação ainda mais crítica, em que a 

escassez de água se intensifica, torna-se impera-

tivo reforçar as medidas de contingência. Embora 

São Paulo não tenha necessitado avançar para 

esse estágio, a experiência na região metropoli-

tana de Fortaleza demonstrou que um acréscimo 

de 120% na tarifa para o consumo que supera o 

consumo de referência, definido como 80% do 

consumo médio, pode reduzir significativamente 

o uso de água. Mesmo na ausência de dados ofi-

ciais sobre os efeitos dessa política, é plausível 

esperar que sua rigorosa penalidade encoraje 

uma redução substancial no consumo, catego-

rizando-a sob a bandeira vermelha patamar 2, 

para situações em que a relação disponibilidade/

demanda é inferior a 0,8.

Tabela 2 – Proposta de Bandeiras Tarifárias para gestão da demanda por água.

Bandeira Critério Tipo Tarifa

Verde
Disponibilidade ≥ Demanda 

* 1,2
Normal Sem Variação Tarifária

Amarela
Disponibilidade ≤ Demanda 

* 1,2 e Disponibilidade ≥ 
Demanda

Bônus

Redução de 30% na tarifa quando houver redução de consumo 
maior do que 20%;

Redução de 20% na tarifa quando houver redução de consumo 
maior do que 15% e inferior a 20%;

Redução de 10% na tarifa quando houver redução de consumo 
maior do que 10% e inferior a 15%.

Vermelha 1
Disponibilidade ≤ Demanda 

e Disponibilidade ≥ 
Demanda*0,8

Bônus e 
Contingência

Mantém-se os critérios de bônus da bandeira amarela e;
Acréscimo de 40% na tarifa sobre a parte de consumo de água 

que exceder até 20% da média;
Acréscimo de 100% na tarifa sobre a parte de consumo de água 

que exceder 20% da média.

Vermelha 2
Disponibilidade ≤ 

Demanda*0,8
Contingência

Acréscimo de 120% na tarifa sobre a parte de consumo de água 
que exceder a média*0,8.

Como medida de última instância, as empresas de 

saneamento podem recorrer ao racionamento ou, 

em cenários extremos, à interrupção completa do 

fornecimento de água. Tais ações ultrapassam o 

escopo de um sistema tarifário baseado em ban-

deiras e exigem procedimentos específicos para 

sua implementação, refletindo a gravidade da 

crise hídrica enfrentada.

É crucial enfatizar que a efetividade dos ajustes 

tarifários propostos depende substancialmente 

da elasticidade-preço da água, ou seja, a sen-

sibilidade do consumo diante das variações no 

preço. Tipicamente, a água demonstra uma 

elasticidade-preço negativa estimada em -0,5, 

significando que um incremento de 10% na 

tarifa tende a resultar em uma diminuição de 

aproximadamente 5% no volume consumido. 

Contudo, em períodos de escassez hídrica, esses 

incrementos tarifários são aplicados apenas ao 

consumo que ultrapassa a média, impactando 
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de forma limitada a redução global do consumo 

devido à estrutura específica dessa aplicação. 

O conceito de elasticidade-preço assume maior 

importância em contextos em que as limitações 

no fornecimento de água são persistentes. No 

entanto, a experiência em São Paulo, onde a 

imposição de uma tarifa de contingência de 40% 

sobre o consumo que excede a média em 20% 

conduziu a uma diminuição de 23% no consumo, 

valida a noção de elasticidade-preço negativa 

de -0,5, evidenciando a capacidade dessa abor-

dagem em incentivar uma gestão mais eficiente 

da água em momentos críticos.

Sendo a água fundamental para a vida e o 

desenvolvimento econômico, as reações dos 

consumidores às políticas tarifárias de incentivos 

e contingências podem variar significativamente 

a médio e longo prazo. Em alguns casos, os con-

sumidores podem optar por absorver os custos 

adicionais, desconsiderando incentivos para 

economizar esse recurso crucial. Esse comporta-

mento tende a ser mais pronunciado em regiões 

em que o custo da água tem impacto menor 

no orçamento familiar. Por exemplo, na região 

metropolitana de São Paulo, a tarifa residencial 

comum mínima é de R$ 35,85, em contraste com 

uma renda domiciliar per capita de R$ 2148,00, o 

que significa que o custo mínimo da água repre-

senta apenas 1,66% da renda individual. Em 

Fortaleza, a mesma tarifa mínima é de R$ 57,10, 

com a renda per capita em R$ 1050,00, elevando 

a proporção para 5,43%. Já em Uberlândia, a 

tarifa mínima de R$ 28,10 frente a uma renda de 

R$ 1529,00 resulta em 1,83% da renda per capita, 

similar ao observado em São Paulo. Assim, espe-

ra-se que quanto maior o peso do custo da água 

no orçamento familiar, maior é a probabilidade 

de sucesso das políticas tarifárias de incentivo 

e contingência, evidenciando a importância da 

sensibilidade econômica nas respostas dos con-

sumidores a tais políticas.

4 CONCLUSÃO  
Este estudo desenvolveu um modelo de bandeiras 

tarifárias para a gestão da demanda de água 

em períodos de escassez hídrica. Inspirado pelo 

sucesso do modelo aplicado ao setor elétrico, esse 

sistema propõe uma estratégia adaptável para 

enfrentar a escassez de água, incentivando o con-

sumo responsável. Por meio da implementação 

de tarifas variáveis, que refletem a disponibili-

dade hídrica e estimulam a economia de água, 

busca-se mitigar os impactos das crises hídricas 

e promover uma mudança cultural em relação ao 

uso dos recursos hídricos.

Primeiramente, a análise da eficácia das tarifas de 

bônus e contingência nos municípios como São 

Paulo e Fortaleza revelou que essas ferramentas 

podem ser efetivas para estimular a economia de 

água e mitigar o consumo excessivo. A tarifa de 

bônus recompensa os consumidores que reduzem 

o uso de água, promovendo uma prática de 

economia voluntária, enquanto a tarifa de contin-

gência impõe custos adicionais aos usuários que 

ultrapassam limites de consumo estabelecidos, 

desincentivando o desperdício. Esse mecanismo 

permite uma resposta rápida à demanda por água 

em situações críticas, incentivando práticas que 

beneficiam o sistema hídrico a longo prazo.

Além disso, a correlação entre essas tarifas e a 

expectativa de redução do consumo mostrou-se 

coerente com as políticas de gestão de demanda, 

ajustando os preços conforme a disponibilidade 

hídrica. Esse ajuste permite que o sistema de ban-

deiras tarifárias responda às variações sazonais 

e à pressão sobre os recursos hídricos, otimi-

zando o consumo conforme as necessidades e 

limitações locais.

O sistema de bandeiras tarifárias proposto, 

composto pelas bandeiras verde, amarela e 

vermelha, representa uma estratégia prática e 
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eficiente para gerenciar a oferta e a demanda de 

água, fornecendo ao consumidor transparência 

e previsibilidade sobre os custos em diferentes 

cenários hídricos. Cada bandeira reflete um nível 

de disponibilidade de água, permitindo ajustes 

tarifários que incentivam a economia de recursos 

e ajudam a prevenir crises de abastecimento. 

Dessa forma, o modelo contribui para a segurança 

hídrica e fomenta uma cultura de uso consciente 

dos recursos.

É importante reconhecer, no entanto, que o sucesso 

das políticas tarifarias de bônus e contingência 

dependem de uma compreensão aprofundada da 

elasticidade-preço da água e de uma abordagem 

que equilibre eficácia operacional com aceitação 

social. A experiência sugere que o ajuste fino das 

tarifas, a comunicação efetiva com a população e 

o monitoramento constante dos resultados serão 

cruciais para a efetividade do sistema de ban-

deiras tarifárias.
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Resumo
A integração de técnicas de baixo impacto (Low Impact Development – LID) com a infraestrutura cinza insta-

lada pode contribuir com as inundações em áreas urbanas. Este trabalho propõe simular a ação combinada de 

sistemas LID-GREI para avaliar a resiliência do sistema de drenagem urbana. Para tal, foram simulados cenários 

em uma bacia urbana reconhecidamente impactada por problemas de inundações. A resiliência do sistema foi 

quantificada por meio do índice Reso, que visa verificar a capacidade do sistema em absorver perturbações, 

retendo suas funções básicas. O Storm Water Management Model (SWMM) – modelo hidrológico-hidráu-

lico – foi utilizado para simular cenários hidrológicos e hidráulicos de chuva intensa recorrente, projetando 

a implementação de trincheiras de infiltração, jardins de chuva e bacias de detenção, associados ao sistema 

de drenagem. Os resultados apontam para redução de 42% no volume escoado e um aumento de 98% na 

resiliência urbana, comparado ao cenário sem LID, com destaque à eficácia das intervenções propostas na 

mitigação de eventos hidrológicos recorrentes. 
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Abstract
This study investigates the potential of integrating low impact development techniques with the existing grey 

infrastructure to enhance the resilience of urban drainage systems. A case study was carried out in the Água 

das Flores catchment, Bauru, Brazil, a region prone to flooding. To assess the effectiveness of this approach, 

various scenarios were simulated using the storm water management model, incorporating the implementation 

of infiltration trenches, rain gardens, and detention basins. The resilience of the drainage system was quantified 

using the resilience index, which evaluates the capacity of a system to absorb disturbances and maintain its 

essential functions. Results show a substantial reduction in runoff volume (42%) and a significant increase in 

urban resilience (98%) by integrating low impact development and grey infrastructure systems. These findings 

underscore the efficacy of these interventions in mitigating the impacts of recurrent hydrological events and 

improving the overall sustainability of urban environments.
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1 INTRODUÇÃO 
A frequência de enchentes em áreas urbanas, 

causada por eventos de alta recorrência (baixo 

período de retorno), reflete a ocupação desor-

denada das bacias hidrográficas, que prescinde 

as variáveis hidrológicas no planejamento 

urbano, expondo inclusive as fragilidades dos 

sistemas para enfrentar fenômenos mais raros. 

Segundo Tucci (2008), as inundações em razão 

da urbanização ocorrem por conta do efeito 

da impermeabilização do solo, canalização do 

escoamento ou obstruções ao escoamento, pois 

aumentam os excedentes gerados pelo escoa-

mento superficial direto. 

A prática Low Impact Development (LID), em 

português Desenvolvimento de Baixo Impacto, é 

uma solução inovadora e traz benefícios sociais 

e ecológicos (Wang et al., 2022). O princípio 

dessas técnicas é o controle do escoamento em 

microescala, por meio da retenção e detenção 

dos volumes excedentes. O propósito principal 

da ação de Técnicas LID, trazido por Islam, Hassini 

e El-Dakhakhni (2021) é aprimorar a gestão 

quantitativa e qualitativa das águas pluviais, 

amplificar os mecanismos hidrológicos natu-

rais, ou seja, replicar as características naturais 

do fluxo hidrológico, semelhantes às condições 

existentes antes do desenvolvimento urbano 

(XIAN et al., 2021).

Técnicas LID, como jardins de chuva, telhados 

verdes, biorretenção, valas de infiltração e pavi-

mentos permeáveis, podem ser implementadas 

em diferentes escalas, tanto localmente quanto em 

toda a bacia hidrográfica, como indicado por Bibi 

et al. (2023) e por Shu et al. (2023) ao exporem que 

infraestruturas verdes urbanas têm sido empre-

gadas como abordagens baseadas na natureza 

para enfrentar desafios de escoamento urbano. 

Essas técnicas permitem mitigar os impactos 

das áreas urbanas sobre o ciclo hidrológico a 

longo prazo, conforme exposto por United States 

Environmental Protection Agency (Rossman; 

Simon, 2022), minimizando a sobrecarga sobre o 

sistema de drenagem convencional (GREI).

A combinação da versatilidade e sustentabili-

dade do LID com a confiabilidade e aceitação 

das infraestruturas convencionais de drenagem, 

conhecidas como infraestrutura cinza, surge 

como uma alternativa potencial para adaptar a 

hidrologia urbana, conforme destacado por Wang 

et al. (2022). Essa abordagem oferece um auxílio 

significativo no controle das águas pluviais em 

áreas urbanas, contribuindo para a gestão eficaz 

de enchentes e para a preservação dos recursos 

hídricos nas cidades.

A abordagem integrada é reforçada por Xian et al. 

(2021) ao dizer que a adoção de uma abordagem 

integrada, que combine diferentes métodos, 

representa uma estratégia mais eficaz para 

o gerenciamento de águas pluviais em áreas 

urbanas. Embora o LID seja uma ferramenta 

valiosa, ele não consegue substituir totalmente o 

sistema de drenagem urbana convencional.

Por outro lado, a resiliência urbana é definida 

como uma medida que quantifica a capacidade de 

um sistema absorver perturbações e ainda reter 

sua estrutura e função básicas. Ele reflete a capa-

cidade do sistema de se recuperar de choques e 

tensões, mantendo suas características essenciais 

(Mugume et al., 2015). Essa definição enfatiza 

a importância da resiliência no gerenciamento 

eficaz de recursos e sistemas hídricos diante de 

desafios como as enchentes urbanas.

Neste artigo, a integração das técnicas LID-GREI foi 

avaliada por meio da resiliência do sistema. Para tal, 

foram simulados dois cenários (atual e hipotético) 

no contexto de uma bacia urbanizada com reco-

nhecido impacto causado por enchentes urbanas. 

As técnicas empregadas permitiram avaliar o efeito 

da combinação das técnicas no reestabelecimento 

das condições operacionais do sistema, medido por 

meio da capacidade de descarga dos excedentes 

gerados pela chuva de projeto.
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2 METODOLOGIA 
Foram simulados dois cenários utilizando o 

modelo hidrológico-hidráulico SWMM para ava-

liar a eficácia das estruturas LID-GREI, bem como 

seu impacto na promoção da resiliência urbana, 

sendo eles:

•	 Cenário Atual: trata-se do cenário controle e 

refere-se às condições existentes sem a imple-

mentação dos jardins de chuva, trincheiras de 

infiltração e bacias de detenção, com coeficiente 

de escoamento superficial elevado para a área 

completamente urbanizada, determinado a partir 

do uso do solo e ocupação atuais.

•	 Cenário Proposto (hipotético): inclui a imple-

mentação das técnicas LID-GREI, como jardins 

de chuva, trincheiras de infiltração e bacias de 

detenção. Além disso, prevê a redução do coe-

ficiente de escoamento e o aumento da taxa de 

infiltração, visando alcançar um índice de resi-

liência operacional entre 0,7 e 1,0 nos poços de 

visita da rede de drenagem da área de estudo, 

conforme critério de Mugume et al. (2015).

2.1 Caracterização da área de estudo 
A cidade de Bauru (SP) está situada entre duas 

bacias hidrográficas, a Tietê/Jacaré e a Tietê/

Batalha. Nesta pesquisa focou-se a atenção na 

Sub-Bacia do Rio Bauru, pertencente à Bacia Tietê/

Jacaré (Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC, 

2014), mais especificamente no leito do Córrego 

Água das Flores, um afluente do Rio Bauru.

A seção de estudo, demonstrada na Figura 1, 

abrange a Avenida Nações Unidas, construída 

sobre esse córrego canalizado. Essa área abrange 

aproximadamente 4,7 km2 e uma extensão de 3 km.

Figura 1 – Área de Estudo da Sub-bacia do Rio Bauru, Bauru (SP).
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2.2 Parâmetros para análise do SWMM 
A simulação no SWMM foi usada para avaliar os 

cenários hidrológicos e hidráulicos de chuvas 

intensas recorrentes, incorporando a imple-

mentação de práticas de LID para avaliar seu 

impacto na resiliência urbana do sistema de 

drenagem convencional.

Os dados de chuva utilizados na calibração e 

validação do volume precipitado e do tempo de 

simulação são provenientes da estação pluvio-

métrica do Instituto de Pesquisa Meteorológicas 

(IPMet, 2024), localizada na cidade de Bauru, com 

dados do mês de fevereiro de 2024 de intensidade 

de 48,3 mm/h para um evento de duração de 

60 minutos. O período de retorno (TR) para esse 

evento foi de cinco anos, de acordo com dados do 

Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE, 

1999), compatível com as recomendações de 

projeto para galerias e ruas de áreas residenciais 

e comerciais.

Com base no uso do solo na bacia em estudo 

descrita por Lino (2018) e nos coeficientes esta-

belecidos previamente por Rio-Águas (2019), foi 

possível determinar o coeficiente de runoff médio 

para a bacia em estudo no valor de 0,64 exempli-

ficado na Tabela 1.

Tabela 1 – Coeficiente de runoff (C) determinado para a área de estudo.

Tipo de uso do solo % do uso do solo na área da bacia Tipo de área C C estimado

Vegetação 7,35%
Grama, em solo arenoso, 

declividade média entre 2% e 7%
0,15 0,01

Urbano 79,27% Áreas centrais 0,75 0,60

Solo exposto 13,23%
Solo arenoso, declividade média 

entre 2% e 7%
0,15 0,02

Outros 0,15%
Solo arenoso, declividade média 

entre 2% e 7%
0,15 0,01

Fonte: Adaptado de Lino (2018).

Para a propagação das descargas decorrentes 

do escoamento superficial direto na rede de 

drenagem, foi empregado o modelo de Onda 

Dinâmica, fundamentado nas equações de Saint 

Venant, conforme Equação 1 (Rossman, 2010).

�
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�
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t x
Q
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gAy gA So Sf
2

(1)

Em que:

Q é a vazão.

A é a área da seção transversal.

g é a aceleração devido à gravidade.

y é a profundidade do fluxo.

So​ é a inclinação do canal (declive do fundo do canal).

Sf​ é a declividade da linha de energia do escoamento (slope de energia).

O modelo SWMM permite a simulação de cinco 

tipos específicos de dispositivos de baixo impacto: 

bacias de filtração, trincheiras de infiltração, 

pavimentos permeáveis, cisternas e valas de infil-

tração sem drenos. Ao integrar dispositivos LID na 

bacia, é necessário ajustar as propriedades rela-

cionadas ao percentual de áreas impermeáveis 

– haja vista o fato de que a inserção das estruturas 

mencionadas aumenta as áreas permeáveis da 

bacia. Assim sendo, é preciso informar qual a 

porcentagem de permeabilidade acrescida ao 

sistema de acordo com a metragem quadrada do 

LID escolhido.

Os critérios para o traçado das sub-bacias de 

contribuição foram estipulados conforme o 

levantamento da rede de drenagem existente, for-

necido pela Prefeitura Municipal de Bauru (2015), 

resultando no esquema de rede cadastrado no 

software SWMM.
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A composição do solo foi baseada na sondagem 

fornecida pela Prefeitura Municipal de Bauru 

(2015), a qual apresentou predominância de solo 

arenoso na área de estudo. Para o modelo de infil-

tração da água no solo, foi empregado o modelo 

de Horton.

Para o cenário hipotético foi considerado a 

implantação das soluções de baixo impacto (LID) 

com a implantação dos jardins de chuva com 1,50 

metro de largura nos passeios públicos, e das 

trincheiras de infiltração nos canteiros centrais 

das vias de acesso, de acordo com suas dimen-

sões de largura, cumprimento, conforme espaço 

urbano disponível.

Na Tabela 2 apresentam-se os valores utilizados 

para o dimensionamento da estrutura dos jardins 

de chuva. Seguindo o padrão de dimensionamento 

de Rossman (2010) e do LID SWMM Planning and 

Design Guide Contributors (2022), o jardim de 

chuva é composto pelas camadas de superfície, 

solo e armazenamento, com limitações de pro-

fundidade para cada componente. As seguintes 

camadas de armazenamento compuseram a 

estrutura, sua espessura e o material utilizado:

•	 Superfície – espessura de 125 a 400 mm.

•	 Preenchimento – composto por pedra britada 

com espessuras que varia de 50 a 100 mm.

•	 Armazenamento – sua profundidade é dimen-

sionada de acordo com o uso da cobertura vegetal, 

neste caso optou-se pelos 600 mm – usados 

para suportar arbustos, gramíneas e plantas 

decorativas.

A porosidade adotada foi de 0,4 para o material 

de preenchimento de pedra angular britada de 

25 ou 50 mm de diâmetro, recomendado pelo LID 

SWM Planning and Design Guide (2022). Para o 

solo, o índice de porosidade adotado foi de 0,4, de 

acordo com Rossman (2010) para solos arenosos. 

Na Figura 2 apresenta-se o esquema simplificado 

da estrutura LID simulada.

Tabela 2 – Parâmetros de entrada para jardins de chuva hipotético.

Superfície Fonte

Altura da Camada (mm) 200 LID SWM Planning and Design Guide (2022).

Cobertura Vegetal (fração) 0,10

Rossman (2010)Rugosidade Superficial (coef. de Manning) 0,20

Declividade Superficial (%) 3,0

Solo

Altura da Camada (mm) 100
LID SWM Planning and Design Guide (2022).

Porosidade 0,4

Armazenamento

Altura da camada (mm) 600
LID SWM Planning and Design Guide (2022).

Porosidade 0,4

Taxa de Filtração (mm/h) 35 Rossman (2010)
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Figura 2 – Esquema de um jardim de chuva.

Os parâmetros de entrada utilizados para simular 

os cenários com técnicas compensatórias para as 

trincheiras de infiltração estão apresentados na 

Tabela 3, tendo como base um solo predominan-

temente arenoso. 

De acordo com o LID SWM Planning and Design 

Guide (2022), para que não haja a necessidade de 

estruturas de contenção, a profundidade máxima 

das trincheiras deve ser limitada a 2 metros, 

o documento também orienta a distância de 

1 metro entre o lençol freático e a estrutura LID. 

O índice de porosidade adotado foi de 0,4 para o 

material de preenchimento de pedra angular bri-

tada de 25 ou 50 mm de diâmetro, recomendado 

pelo guia de planejamento e design de LIDs.

O cálculo da altura de armazenamento foi feito 

de acordo com o The SUDS Manual (2015) apud 

LID- SWMM Planning and Design Guide (2022). 

Na Figura 3 representa-se o esquema da estrutura 

LID simulada.

Tabela 3 – Parâmetros de entrada para trincheira de infiltração hipotética.

Superfície Fonte

Altura da Camada (mm) 100 LID SWM Planning and Design Guide (2022).

Cobertura Vegetal (fração) 0,10 Rossman (2010).

Rugosidade Superficial (nº de Manning) 0,20 Rossman (2010).

Declividade Superficial (%) 3,0 Rossman (2010).

Armazenamento

Altura da camada (mm) 350 LID SWM Planning and Design Guide (2022).

Porosidade 0,4 LID SWM Planning and Design Guide (2022).

Taxa de Filtração (mm/h) 35 Rossman (2010).
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Figura 3 – Esquema hipotético de uma trincheira de infiltração com as camadas que a compõe.

Com a implantação de 55 jardins de chuva e de 21 

trincheiras de infiltração em toda a extensão da 

área de estudo, foi possível atingir um total de 200 

mil m² de área – visto na Tabela 4 – entre as téc-

nicas de trincheira de infiltração e jardim de chuva, 

a qual proporcionou o aumento da infiltração da 

água precipitada e de armazenamento no solo.

Em adição às técnicas de LID, foram simuladas 

bacias de detenção nos trechos que apresentaram 

maior vazão e volume captados pelo sistema de 

drenagem convencional. Ao todo foram implan-

tados quatro reservatórios de detenção com as 

dimensões e volumes exemplificados na Tabela 5 

e na Figura 4.

Tabela 4 – Dados de entrada das estruturas hipotéticas de LID no SWMM.

Infraestrutura LID Área (m²) Armazenamento final (mm)

Trincheira de infiltração 31.79 6282

Jardim de chuva 168.13 20900

Tabela 5 – Características dos reservatórios de detenção hipotéticos simulados.

Reservatório Área 
(m²)

Profundidade 
(m)

Volume máximo 
 (m³)

R1 4900 2 2802

R2 5200 3 8808

R3 2450 3 5717

R4 2400 2 3317



8 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-13 | 2025

Zanatta MBHB, Moruzzi RB﻿﻿﻿﻿﻿

Figura 4 – Alocação dos reservatórios hipotéticos como parte das técnicas LID empregadas.

2.3 Parâmetros para o Índice de Resiliência 
Para uma avaliação eficaz da resiliência urbana 

em sistemas de drenagem voltados ao manejo 

de inundações, utilizou-se o Índice de Reso, 

conforme Equação 2 proposta por Mugume et al. 

(2015). O Reso reflete a resiliência operacional 

de um sistema de drenagem urbana, e leva em 

conta tanto a capacidade de manutenção do 

serviço durante uma falha quanto a velocidade 

de recuperação após uma falha. O valor do Reso 

varia de 0 a 1, em que valores mais altos indicam 

maior resiliência, sendo que o valor de 0,7 repre-

senta uma resiliência mínima aceitável.

Reso � � ��
�
�

�
�
�1

VTF
VTI

tf
tn

(2)

Em que:

Reso: índice de resiliência operacional;

VTF: volume total de inundação no nó;

VTI: volume total de entrada no nó;

tf: duração média da inundação nodal;

tn: tempo total decorrido de simulação.

Nas Tabelas 6 e 7, apresentam-se os valores de 

entrada para os cálculos de Reso para os nós 

da rede de drenagem, com base no método de 

Mugume et al. (2005) e nos resultados de simu-

lação usando o SWMM.
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Tabela 6 – Dados de entrada nos nós do sistema de drenagem para o cenário atual.

N9 N20 N24 N26 N31 N34 N35 N37 N40 N42 N46 N47

VTF 5,09 1,83 2,86 4,22 11,43 6,71 7,72 5,74 3,18 6,90 7,53 10,42

VTI 3,07 0,03 2,19 0,08 9,51 1,07 3,57 1,94 0,35 3,19 0,94 5,26

tf 0,5 0,01 0,28 0,26 0,71 0,38 0,61 0,67 0,33 0,67 0,42 0,56

tn 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Tabela 7 – Dados de entrada para o cenário hipotético LID-GREI.

N9 N20 N24 N26 N31 N34 N35 N37 N40 N42 N46 N47

VTF 5,09 1,83 2,86 4,22 11,43 6,71 7,72 5,74 3,18 6,90 7,53 10,42

VTI 3,07 0,03 2,19 0,08 9,51 1,07 3,57 1,94 0,35 3,19 0,94 5,26

tf 0,69 0,74 0,60 0,35 0,74 0,59 0,68 0,73 0,70 0,71 0,55 0,73

tn 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Em função do contexto que engloba as condições 

presentes na rede de drenagem, a topografia local 

e o uso do solo na bacia do Córrego Água das Flores, 

os resultados foram obtidos para cada segmento da 

rede de drenagem – cadastrada conforme Figura 2 – 

após a simulação no modelo hidrológico-hidráulico 

SWMM e consolidados no balanço hídrico da Tabela 

8, com informações obtidas pela simulação no 

modelo SWMM com o método dinâmico.

Tabela 8 – Balanço hídrico simplificado para o cenário atual.

Altura (mm)

Precipitação total 48,3

Perdas por infiltração 0,2

Escoamento superficial 41,3

Armazenamento superficial final 11,1

Erro de continuidade -7,9%

Para Rossman (2010), os erros de continuidade em 

simulações representam a diferença percentual 

entre a quantidade inicial de água armazenada 

somada ao fluxo de entrada e a quantidade final 

armazenada somada ao fluxo de saída. Para que 

os resultados da simulação sejam considerados 

aceitáveis, essa diferença pode chegar até 10%.

Nas análises realizadas, observou-se sobrecarga 

em diversos nós do sistema. Isso acontece quando 

a água sobe acima da crista do conduto mais alto 

e o conduto excede sua capacidade. Dessa forma, 

nos trechos em que esse fenômeno ocorre, a rede 

trabalha sobrecarregada e há extravasamento de 

água nos tampões dos poços de visita.

A Tabela 9 consolida o volume inundado nos nós 

sobrecarregados, a duração da inundação em 

cada poço de visita e o índice de resiliência, para 

o cenário atual.
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Tabela 9 – Dados consolidados do cenário atual.

Nó crítico Volume 
inundado 

Duração da 
inundação (h)

Índice 
Reso

N9 7,37 0,69 0,36

N20 13,63 0,74 1,00

N24 15,88 0,60 0,79

N26 4,39 0,35 0,98

N31 22,37 0,74 0,33

N34 8,74 0,59 0,84

N35 11,99 0,68 0,70

N37 12,43 0,73 0,50

N40 7,5 0,70 0,62

N42 10,76 0,71 0,63

N46 9,35 0,55 0,89

N47 15,46 0,73 0,55

É possível constatar que 29 dos 48 nós simulados 

sofreram inundação, ou seja, 48% dos trechos 

analisados. Somado a isso, aproximadamente 

65% dos nós são resilientes de acordo com o 

Índice Reso adotado. Nesse sentido constata-se 

uma rede de drenagem sobrecarregada nos tre-

chos acima elucidados.

Os dispositivos de drenagem não convencionais 

são projetados para fazer uso eficiente do espaço 

disponível, conforme relata Davis e Naumann 

(2017). Nesse sentido, para alocar as infraes-

truturas LID e projetar um novo cenário, foram 

considerados os trechos sobrecarregados da rede 

existente aliado à geometria espacial da bacia.

A integração das infraestruturas LID-GREI resultou 

no novo balanço hídrico da Tabela 10, simulado no 

método dinâmico.

Tabela 10 – Balanço hídrico simplificado 
para o cenário hipotético LID-GREI.

Altura (mm)

Precipitação total 48,3

Perdas por infiltração 2,2

Escoamento superficial 23,9

Armazenamento superficial final 24,3

Erro de continuidade -4,3%

Com -4,3% de erro, pode-se constatar que dos 48,3 

mm de precipitação que caem sobre a área estudada, 

24,3 mm foram armazenados na bacia e o restante 

se convertem em escoamento superficial direto. 

A diminuição do erro de continuidade demonstra 

a melhora na propagação de vazão na rede, bem 

como a diminuição do escoamento superficial.

Embora os resultados das simulações tenham 

apresentado alguns erros de continuidade, devido 

principalmente à ocorrência de sobrecarga em 

diversos nós, é importante destacar que foram 

adotadas medidas para minimizar esses impactos. 

A redução do passo de tempo de simulação, a cali-

bração cuidadosa dos parâmetros hidráulicos e a 

verificação da representação da geometria da rede 

contribuíram significativamente para melhorar a 

precisão dos resultados. Após a implementação 

dessas medidas, os erros de continuidade foram 

reduzidos a níveis considerados aceitáveis, conforme 

a recomendação de Rossman (2010), e os resultados 

obtidos demonstraram consistência e confiabilidade.

Assim, os resultados obtidos no software SWMM, 

seguindo os parâmetros previamente conven-

cionados, demonstrou-se favorável, conforme 

verificado na Tabela 11, que consolida o volume 

inundado nos nós sobrecarregados, a duração da 

inundação em cada poço de visita e o índice de 

resiliência para o cenário LID-GREI.

Tabela 11 – Dados consolidados para 
o cenário hipotético LID-GREI.

Nó crítico Volume 
inundado

Duração da 
inundação 

(h)

Índice 
Reso

N9 3,07 0,50 0,70

N20 0,03 0,01 1,00

N24 2,19 0,28 0,79

N26 0,08 0,26 1,00

N31 9,51 0,71 0,41

N34 1,07 0,38 0,94

N35 3,57 0,61 0,72

N37 1,94 0,67 0,77

N40 0,35 0,33 0,96

N42 3,19 0,67 0,70

N46 0,94 0,42 0,95

N47 5,26 0,56 0,72
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A resiliência operacional da rede – composta por 48 

nós – aumentou em 11, dos quais 12 foram classifi-

cados como críticos com base no índice Reso, com 

uma melhora positiva na duração da inundação, de 

acordo com as comparações da Figura 5.

Aproximadamente 92% dos nós inundados são 

resilientes de acordo com o Índice Reso adotado, 

considerando um tempo de retorno de cinco anos 

e uma intensidade de precipitação de 48,3 mm/h 

para uma chuva de 60 minutos. Somado a isso, a 

duração da inundação foi reduzida em todos os 

nós, proporcionando uma melhora significativa 

na resposta da rede às inundações simuladas. 

Assim sendo, soluções adotadas para o sistema 

de drenagem existente possibilitam um aumento 

considerável de resiliência na infraestrutura e fica 

claro o avanço operacional dos trechos simulados.

Figura 5 – Comparação de resiliência para diferentes cenários com base nos nós críticos do sistema 
de drenagem. Linha vermelha indica o limite da resiliência operacional aceitável (>0,70).

4 CONCLUSÃO 
Este artigo buscou avaliar o efeito da integração 

LID-GREI na resiliência de uma bacia hidrográ-

fica com reconhecidos problemas de enchentes. 

Para isso, foi estudada na bacia do Córrego 

Águas das Flores na cidade de Bauru, onde foram 

simulados dois cenários, com chuva recorrente 

em evento registrado, um referente a situação 

atual da rede de drenagem urbana e outro pro-

jetando a implantação de soluções hipotéticas 

de LID, associadas ao sistema de drenagem 

convencional existente. Para tal, utilizou-se de 

jardins de chuva nos passeios públicos, parques e 

áreas permeáveis e trincheiras de infiltração nos 

canteiros centrais das avenidas. Foram imple-

mentados, também, reservatórios de detenção 

hipotéticos. 

Ao comparar os dois cenários, ficou evidenciado 

que a integração LID-GREI resultou em redução 

global de 42% do volume escoado na bacia e um 

armazenamento superficial praticamente tripli-

cado, considerando o evento crítico simulado. 

Em relação à resiliência urbana, 47 dos 48 nós 

do sistema, após a comparação dos resultados 

do cenário atual e do cenário LID-GREI, foram 

obtidos índices de resiliência operacional aceitável 

(>0,70). Portanto, a integração dos dois conceitos 

pode construir sistemas mais resilientes.
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Assim, os resultados obtidos nesta pesquisa 

demonstram que a implementação de técnicas 

de desenvolvimento de baixo impacto (LID), asso-

ciadas a estruturas convencionais (GREI) em áreas 

urbanas consolidadas, aumentaram a infiltração 

das águas pluviais, mediante a criação de paisa-

gens que integram o espaço urbano em razão da 

modulação da estrutura de acordo com o espaço 

urbano disponível. 

Ainda, é razoável extrapolar que a integração 

do manejo de águas urbanas com as infraes-

truturas LID-GREI pode ser usada em favor de 

projetos arquitetônicos e em benefício das 

cidades de forma recreativa paisagística, tra-

zendo oportunidade para os moradores e para o 

meio ambiente. 

Por fim, ressalta-se que o cenário hipotético 

apresentado buscou avaliar o potencial do uso 

do índice de resiliência na quantificação do 

impacto hidrológico da associação de técnicas 

LID-GREI. Para tal, foram consideradas hipóteses 

simplificadoras, restritas à condição hipotética 

investigada, sendo que a implementação ou a 

generalização de qualquer alternativa deve ser 

precedida de detalhamento e de rigorosa análise 

frente as particularidades locais e as interações 

complexas entre os diversos componentes do 

sistema urbano.
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Resumo
O trabalho teve como objetivo analisar a secagem por atomização via spray-dryer em escala laboratorial, a fim 

de definir, por meio de técnicas estatísticas de planejamento fatorial, as melhores condições operacionais para 

a secagem de lodo de estação de tratamento de água (ETA) convencional. Nesse contexto, foram desenvolvidos 

experimentos de secagem do resíduo considerando as principais variáveis que podem intervir no processo, tais 

como concentração de sólidos, temperatura e vazão do ar de secagem, as quais podem influenciar na umidade 

final do produto em pó. Na secagem do lodo com teor de sólidos na faixa de 0,80 a 4,20% obteve-se a umidade 

final do pó seco entre 5,20 e 18,89%, ou seja, 94,80 e 81,11% de teor de sólidos totais. Esses dados demons-

tram a eficiência do processo, o que viabilizou a secagem do lodo em função da otimização de parâmetros 

resultando nos valores ótimos de temperatura (142oC) e vazão do ar de secagem (82 m3.h-1) e teor de sólidos 

(2,13%), bem como determinou-se a umidade final nas condições otimizadas (7,39%). Tais resultados mos-

traram que essas variáveis tiveram efeito positivo no teor de umidade final, sendo que a proposta apresentada 

se mostrou efetiva para a redução de volume, sendo possível o reaproveitamento desse resíduo ou disposição 

final mais adequada do produto final em pó.

Palavras-chave: Spray-drying. Resíduo de ETAs. Destinação final. Produto em pó.

Abstract
This study aimed to analyze atomization drying via spray-dryer on a laboratory scale to define the best operating 

conditions to dry conventional DWTP sludge by statistical factorial planning techniques. Drying experiments 

were developed considering the main variables that can intervene in the process, such as solid concentration, 

temperature, and drying air flow, which can influence the final humidity of products. Drying the sludge with 

solids content of 0.80 at 4.20% resulted in final dry powder moisture content of 5.20 at 18.89%, i.e., 94.80 at 

81.11% total solid content. These data show the efficiency of the process, which made sludge drying feasible by 

optimizing its parameters, resulting in the optimum values for temperature (142oC), flow rate of the drying air 
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(82 m3.h-1), and solid content (2.13%)and determined the final humidity under the optimized conditions (7.39%). 

These results showed that these variables significantly and positively affected the final moisture content and 

that the proposal effectively reduced the volume and increased the possibilities of reusing this residue or final 

disposal (powered product).

Keywords: Spray-drying. DWTPs waste. Final destination. Powdered product.

1 INTRODUÇÃO 
Atualmente, o spray-dryer é amplamente aplicado 

em três principais áreas. Na indústria alimentícia, 

com a produção de leite em pó, café, cereais, espe-

ciarias, aromatizantes, amido, vitaminas, enzimas, 

corantes, ração animal etc. Na indústria farma-

cêutica, com a produção de antibióticos, vacinas 

e aditivos. Na indústria química, com a produção 

de pigmentos de tintas, materiais cerâmicos e 

suportes de catalisadores (Çelik et al., 2021).

A água ou diferentes solventes podem ser remo-

vidos de sólidos mecanicamente, por centrífugas, 

prensas; ou termicamente, por meio de calor. A 

secagem de líquidos por pulverização (atomi-

zação), conhecida como spray-drying, trata-se 

da operação unitária de secagem térmica que 

permite a transformação de uma alimentação em 

estado fluido para um produto seco com uso de 

spray-dryer. A referida alimentação do processo 

pode ser uma pasta, emulsão, suspensão ou 

solução. Já o produto final seco pode ter forma 

de grânulos, aglomerados ou pó (McCabe; Smith; 

Harriott, 1993; Nath; Satpathy, 1998).

A secagem via spray-dryer definida como padrão 

pode ser composta por quatro estágios especí-

ficos: (a) atomização pela dispersão de sólidos; (b) 

evaporação de solvente; (c) formação de pequenas 

partículas; e (d) recuperação e separação do pó 

(Masters, 2002).

Salienta-se que diversos fatores podem afetar o 

desempenho do processo de secagem via spray-

-dryer, tais como: temperatura do ar de entrada, 

vazão de ar, vazão de alimentação, teor de sólidos, 

propriedades reológicas e termodinâmicas do 

fluido (Keshani et al., 2015). No entanto, na 

maioria dos estudos, monitora-se a influência de 

um fator por vez a cada resposta, impossibilitando 

a análise dos efeitos da interação entre duas ou 

mais variáveis. Logo, a aplicação de ferramentas 

estatísticas multivariadas está ganhando cada 

vez mais destaque, pois permite avaliar o efeito 

de múltiplas variáveis e otimizar a resposta, eco-

nomizando recursos financeiros e tempo (Politis 

et al., 2017).

A técnica de planejamento fatorial de expe-

rimentos é uma ferramenta estatística muito 

aplicada à análise de sistemas multivariados, nos 

quais se deseja avaliar os efeitos principais e de 

interação de vários fatores sobre uma determi-

nada resposta do sistema, extraindo-se o máximo 

de informação paramétrica com um menor esforço 

experimental (menor número de experimentos). 

A execução do planejamento experimental pela 

realização dos ensaios nas diferentes condições 

programadas permitirá desenvolver, testar, 

validar e calibrar o spray-dryer para a secagem. 

De modo geral, planejamentos ou delineamentos 

experimentais são procedimentos por meio dos 

quais fatores são selecionados e deliberadamente 

variados de maneira controlada, a fim de avaliar 

os efeitos desses fatores em dada resposta de 

interesse do sistema em estudo, sendo muitas 

vezes acompanhados por análises estatísticas 

dos resultados experimentais obtidos (Calado; 

Montgomery, 2003).

O lodo de ETA é classificado como um mate-

rial não perigoso e não inerte pertencente à 

Classe  II A, conforme a norma NBR 10.004/2004 

(ABNT, 2004). Os lodos gerados nos decantadores 
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e filtros das ETAs apresentam características bas-

tante variadas, dependendo principalmente das 

condições da água bruta, dos produtos químicos 

utilizados (coagulantes) e suas dosagens, além da 

forma de limpeza dos decantadores e filtros e tipo 

do processo de tratamento.

Nesse contexto, a ETA é parte fundamental do 

sistema de abastecimento de água, sendo o sis-

tema convencional ou completo (coagulação, 

floculação, decantação e filtração) o mais utili-

zado. Tal sistema realiza a remoção de partículas 

finas em suspensão e em solução presentes na 

água bruta por meio do emprego de coagulantes. 

Geralmente, utilizam-se sais de ferro e/ou alu-

mínio que formam flocos gerados pelos hidróxidos 

insolúveis, e que são majoritariamente removidos 

nos decantadores e, em menor parcela, nos filtros.

Segundo Achon, Barroso e Cordeiro (2013), 

existem no Brasil cerca de 7.500 ETAs que utilizam 

o tratamento de água convencional, que podem 

estar lançando seus resíduos diretamente em 

cursos d’água. Além dos problemas ambientais 

gerados, as unidades de saneamento a partir de 

1997 passaram a ter uma preocupação legal devido 

à instituição da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, que definiu a outorga de lançamento de 

efluente como um instrumento de gerenciamento 

de recursos hídricos (Andreoli, 2001).

O lodo proveniente dos decantadores está 

na faixa de 60 a 95% do total de lodo gerado, 

enquanto a água de lavagem dos filtros varia de 

5,0 a 40%, sendo essas quantidades dependentes 

exclusivamente da qualidade da água bruta, do 

tipo e dosagem do coagulante, do projeto das 

unidades e da operação da ETA. Esse resíduo 

gerado nos decantadores pode ter concentração 

de sólidos variável (0,1 a 4,0%), sendo que a água 

de lavagem de filtros possui concentração de 

sólidos menor, entre 0,01 e 0,10% (Di Bernardo; 

Dantas; Voltan, 2012).Ressalta-se que o lodo de 

ETA é classificado como material não perigoso e 

não inerte pertencente à Classe II A, conforme a 

norma NBR 10.004/2004da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT, 2004).

A presença de metais nos lodos da ETAs, tais 

como zinco, níquel, cobre chumbo, cádmio, cromo 

e magnésio, estão diretamente relacionados à 

água bruta, no entanto, a existência de ferro e/ou 

alumínio em maior quantidade é devida aos coa-

gulantes utilizados nas ETAs. No caso, o cuidado 

principal deve ser dado ao alumínio, que possui 

ação tóxica e pode acarretar efeitos negativos 

na disposição final e, até, na possível reutilização 

desses resíduos (Barroso; Cordeiro, 2002).

Alternativas para o destino final do lodo de ETAs 

têm sido propostas, como a disposição em aterros 

sanitários, aterros exclusivos, gerenciamento 

conjunto com lodo de tratamento de esgoto e 

co-disposição com biossólido, aplicação contro-

lada em certos tipos de solo, em matriz de concreto 

e aplicações industriais diversas (Smiderle, 2016). 

Por outro lado, o lançamento do lodo de ETAs nos 

cursos d’água vem sendo drasticamente reduzido 

em função das legislações mais rigorosas de con-

trole da poluição e das consequências do descarte 

sistemático desses resíduos (Di Bernardo; Dantas; 

Voltan, 2012). Portanto, há uma necessidade 

crescente de desenvolver práticas de gestão de 

lodo de ETA mais sustentáveis (Ippolito; Barbarick; 

Elliott, 2011), sendo esta uma clara oportunidade 

para que esse resíduo seja considerado um recurso 

e reutilizado, bem como reciclado seguindo os 

princípios da economia circular.

A proposta do trabalho tem como base a apli-

cação de unidade de secagem (spray-dryer) em 

bases racionais e otimizadas para lodos gerados 

em ETA convencional, bem como a premissa de 

minimização dos impactos ambientais dos lodos 

de ETAs pela melhor adequação do resíduo em pó 

para disposição final. Ressalta-se que o desenvol-

vimento e uso dessa tecnologia já estabelecida 

na área industrial podem implicar na sua empre-
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gabilidade nas ETAs que utilizam processos de 

coagulação, floculação, decantação e filtração, 

bem como poderá fornecer fundamentos para a 

melhoria dos sistemas de desidratação de lodo e 

de logística de descarte.

2 METODOLOGIA 

2.1 Aparato experimental 
A unidade de secagem em escala de laboratório 

foi confeccionada em vidro borossilicato (câmara 

de secagem de 1,0 m de altura) e em aço inox 316 L 

(interligações e ciclone), sendo controlada via CLP 

(Comando Lógico Programável) para os parâme-

tros específicos de vazão de líquido a ser secado 

(0,0 a 0,50 L.h-1), temperatura (0 a 250 °C) e vazão 

de ar de secagem (0,0 a 85 m3.h-1) e agitação do 

líquido de alimentação. O equipamento possui 

bico atomizador pneumático com pressão de 

operação mantida em torno de 4,0 bar e a vazão 

de ar comprimido de 40 a 45 L.min-1. Na Figura 1 

são apresentados detalhes do spray-dryer (marca 

MGK Equipamentos) e a balança de umidade. 

Ressalta-se que a utilização do vidro borossilicato 

foi crucial para a visualização do processo de ato-

mização e secagem do lodo.

Figura 1 – (a) Spray-dryer (0,5 L/h) com detalhe do ciclone e receptor do pó final; (b) Controlador 
lógico programável (CLP); (c) Bico atomizador pneumático (φorifício = 1,2 mm); (d) Bomba peristáltica 

(alimentação de produto úmido no bico atomizador); (e) Compressor de ar de 170 L min-1 e válvula 
reguladora de pressão do bico atomizador; e (f) Balança de umidade (marca BEL).

A

D

B

E

C

F
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2.2 Planejamento Experimental 
As técnicas estatísticas de planejamento de 

experimentos foram utilizadas visando avaliar 

a influência de três fatores (variáveis indepen-

dentes), bem como definir as melhores condições 

dessas variáveis a serem aplicadas em um sistema 

de secagem em escala de bancada de lodo de ETA 

convencional de cidade do interior do Estado de 

São Paulo, a qual usa como floculante principal 

o sulfato de alumínio ferroso. Para tanto foram 

selecionadas as variáveis (independentes) que 

apresentam maior interferência no processo de 

secagem por spray-dryer (vazão de ar entrada, 

teor de sólidos e temperatura de secagem), sendo 

mantida constante a vazão de alimentação em 0,5 

L h-1 e a temperatura do líquido (lodo) a ser secado 

mantido entre 25±2 0C, durante todos os ensaios 

experimentais. O equipamento de secagem foi 

mantido em sala climatizada com ar-condicio-

nado nos ensaios.

O planejamento fatorial de experimentos (23) foi 

do tipo delineamento composto central rotacional 

(DCCR) seguido de metodologia de superfície de 

resposta (RSM), a qual foi empregada para desen-

volver um modelo matemático ajustado aos dados 

experimentais obtidos. O software Statistica® 

(versão 9.0) foi utilizado para a análise dos dados 

da variável de resposta (umidade) obtidos nas 

condições programadas pelo DCCR, incluindo o 

desenvolvimento de modelo matemático asso-

ciado ao planejamento.

As três variáveis avaliadas (entrada) em cinco 

níveis (+1,68; 1; 0; –1; –1,68) foram a temperatura 

(°C) do ar de secagem, vazão de ar (m³ h-1) e teor 

de sólidos (%) do lodo da ETA com três repetições 

no ponto central, totalizando 18 experimentos 

e realizados de maneira aleatória. Foram feitas 

duas repetições para cada ensaio e quatro para 

o ponto central, sendo este também com ensaios 

em duplicata. Vale ressaltar que para cada ensaio, 

o tempo de duração foi de 1 hora e o volume das 

amostras de lodo para secagem foi de 500 ml.

2.3 Preparo das amostras e análises físico-
químicas realizadas (ensaios de secagem) 
Antes da realização dos experimentos de secagem, 

a caracterização do teor de sólidos (%) presente no 

lodo foi avaliada após coleta de amostra realizada 

em ETA convencional (∼50 L). O lodo coletado foi 

uma amostra (composta) de dois decantadores. 

Essa amostra de lodo foi mantida sem agitação 

por uma semana para a sedimentação da fase 

sólida. A seguir todo o sobrenadante (água) foi 

removido e então se realizou a análise de sólidos 

totais (ST) ou teor de sólidos de acordo com meto-

dologia de APHA (2005).

Após análise em triplicata da amostra, foi obtido 

o valor médio de 3,50% (35.000 mgST.L-1) e esse 

dado foi considerado como o valor máximo de 

concentração de sólidos totais presentes no 

lodo coletado na ETA. Especificamente o lodo 

gerado nos decantadores pode ter concentração 

de sólidos variável (0,1% a 4,0%). Portanto, esse 

teor de sólidos totais pode variar entre 1.000 e 

40.000 mgSTL-1 (Richter, 2001).

A partir dessa concentração máxima de sólidos, 

definiu-se os valores médio (2,50% ou 25.000 

mgST.L-1) e mínimo(1,5% ou 15.000 mgST.L-1). 

Todas essas informações de sólidos foram uti-

lizadas para o planejamento experimental. 

Obviamente o ponto central corresponde em 

termos de sólidos ao valor médio (2,50%). Portanto, 

a partir do valor máximo de concentração de 

3,50% em termos de sólidos totais fez-se as dilui-

ções necessárias para se obter o valor mínimo de 

concentração de 1,5% e 1,2%, bem com a centri-

fugação (15 min, 5.000 rpm) e posterior diluição 

para a geração de lodo na condição de concentra-

ções de sólidos totais de 4,20% (ponto de máximo 

no planejamento experimental).

O lodo coletado também foi analisado em termos 

de pH, DQO (demanda química de oxigênio) e 

metais seguindo metodologia de APHA (2005).

Para o produto obtido após secagem (pó), anali-
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sou-se a umidade final na balança de umidade, 

bem como análise de metais conforme metodo-

logia já citada.

2.4 Parâmetros de secagem (spray-dryer) 
A vazão de ar de alimentação na câmara de 

secagem e a temperatura de secagem são parâ-

metros importantes no processo. A definição do 

valor máximo utilizado nos experimentos para 

a vazão de ar foi de 85 m3 h-1, sabendo-se que o 

equipamento atinge 95 m3 h-1 (condição excep-

cional), mas optou-se pelo menor valor para não 

forçar o equipamento (soprador de ar) na vazão 

máxima. Já para a temperatura do ar de secagem 

adotou-se os valores mínimos de 133°C e 150 °C 

e acima da temperatura de ebulição da água. 

O valor médio dado pelo equipamento que pode 

atingir 250 °C foi de 175 °C (ponto central), mas 

com valores máximos de 200 °C e 217 °C nos 

ensaios experimentais.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Na Tabela 1 são apresentados os resultados das 

análises de metais para a concentração em termos 

de sólidos de 1% do lodo coletado na ETA. O pH do 

lodo teve seu valor próximo de 7,32 e a DQO de 

193 mgO2
l-1. Portanto, uma baixa concentração 

de matéria orgânica presente no lodo e pH pró-

ximo a neutralidade.

Como podem ser notadas na Tabela 1, as con-

centrações de metais presentes no lodo mais 

elevadas são para o alumínio, ferro, cálcio, 

magnésio e manganês. Em especial o alumínio, 

este exerce papel de destaque em detrimento às 

suas potenciais ações tóxicas, além de possíveis 

efeitos positivos ou negativos nas técnicas de 

tratamento, disposição e reutilização desse lodo 

em geral. Ressalta-se ainda que os metais podem 

estar concentrados por complexantes, principal-

mente orgânicos, presentes na fase líquida do lodo 

(Maruf et al., 2009).Sabe-se também que a água 

bruta que chega para tratamento nas ETAs con-

vencionais, provavelmente, pode estar composta 

por ferro e manganês/magnésio, sendo esses 

metais precipitados pela adição de cal, realizada 

para acerto de pH na etapa de coagulação. Tal 

fato explica a maior presença de ferro, manganês/

magnésio e cálcio no lodo coletado da ETA.

Tabela 1 – Análise de metais no lodo 
(líquido) com 1% (teor de sólidos).

Parâmetros Valores
(mgL-1)

Limite
Detecção*

Método**
de Referência

Alumínio
Antimônio
Bário
Cádmio
Cálcio
Chumbo
Cobalto
Cobre
Cromo
Ferro Total
Magnésio
Manganês
Níquel
Potássio
Prata
Sódio
Zinco

789
0,34
0,46
0,09
53,8
0,45
0,18
0,44
0,34
754
12,5
12,2
0,40
2,90
< LD
2,60
0,70

0,010
0,005
0,050

0,0006
0,001
0,010
0,007
0,003
0,005
0,005
0,001
0,003
0,008
0,100
0,001
0,100
0,002

SMWW 3111 D
SMWW 3111 B
SMWW 3111 D
SMWW 3111 B
SMWW 3111 D
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B

SMWW 3500 KB
SMWW 3111 B

SMWW 3500 NaB
SMWW 3111 B

Legenda: **APHA (2005), LD = limite de detecção.

Pela definição dos valores das variáveis de 

processo, foi realizado no software Statistica® 

o Planejamento fatorial de experimentos do 

tipo delineamento composto central rotacional 

(DCCR) para início da realização dos ensaios. Na 

Tabela 2 estão apresentados os dados referentes 

ao planejamento fatorial e os resultados experi-

mentais obtidos da variável de resposta (umidade) 

na secagem do lodo em cada ensaio programado. 

Como pode ser observado na Tabela 2, em todos 

os ensaios notou-se a formação de um produto 

de baixa umidade final, e um pó realmente fino 

(Figura 2), o que pode viabilizar uma destinação 

mais adequada e facilitada em termos de logística 

pelo menor volume gerado.
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Tabela 2 –Valores de umidade final do pó (seco) obtidos após secagem do lodo de ETA 
em cada condição experimental programada no planejamento fatorial.

Ensaio

Variáveis de Entrada e níveis (real e codificado) Resposta

Temperatura (°C) Vazão de ar (m³/h) Teor de sólidos (%)
Umidade (%)

Real Codificado Real Codificado Real Codificado

1 150 -1,00 45 -1,00 1,50 -1,00 10,67

2 150 -1,00 45 -1,00 3,50 1,00 10,72

3 150 -1,00 75 1,00 1,50 -1,00 7,51

4 150 -1,00 75 1,00 3,50 1,00 6,07

5 200 1,00 45 -1,00 1,50 -1,00 8,27

6 200 1,00 45 -1,00 3,50 1,00 10,0

7 200 1,00 75 1,00 1,50 -1,00 6,44

8 200 1,00 75 1,00 3,50 1,00 5,75

9 133 -1,68 60 0,00 2,50 0,00 8,69

10 217 1,68 60 0,00 2,50 0,00 6,18

11 175 0,00 35 -1,68 2,50 0,00 18,89

12 175 0,00 85 1,68 2,50 0,00 6,74

13 175 0,00 60 0,00 0,80 -1,68 5,20

14 175 0,00 60 0,00 4,20 1,68 8,15

15 175 0,00 60 0,00 2,50 0,00 8,28

16 175 0,00 60 0,00 2,50 0,00 8,14

17 175 0,00 60 0,00 2,50 0,00 8,69

18 175 0,00 60 0,00 2,50 0,00 8,09

Figura 2 – (a) Produto gerado após secagem (pó); e (b) Receptor do produto seco após ciclone.

A B
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Em função dos dados experimentais da variável 

de resposta (umidade) obtidos em cada ensaio 

programado do DCCR (Tabela 2) e utilizando-se 

o software Statistica® foi possível ajustar um 

modelo matemático de 2a ordem para descrever a 

umidade final do lodo (U) em função da tempera-

tura (T°C) e da vazão do ar de secagem (Q
AR

), bem 

como em função do teor de sólidos na alimen-

tação de lodo (W
S
), conforme a seguinte equação, 

em queX
1
, X

2
e X

3
 são as variáveis codificadas de 

temperatura, vazão de ar e teor de sólidos, res-

pectivamente;b
0
 é o valor predito da umidade (U) 

no ponto central; e b
1
, b

2
, b

3
, b

11
, b

12
, b

13
 e b

23
 são 

os coeficientes do modelo (Equação1), os quais 

correspondem à metade do valor do respectivo 

efeito:

U b b X b X b X b X b X b X b X X b X X� � � � � � � � �� �� �� ��0 1 1 1 1
2

2 2 2 2
2

3 3 3 3
2

2 1 2 3 1 3 bb X X3 2 3�� � (1)

Para a codificação das variáveis independentes 

(entrada) utilizou-se a equação dada a seguir 

(Equação 2), sendo X
i
 e Z

i 
os valores codificados e 

reais das variáveis, respectivamente:

X
Z Z

Z Z
ii

i med i

máx i mín i

�
�
��

�
�

�

�
�

�,

, ,

; , , ...

2

1 2 3 
(2)

Em seguida, considerando-se um nível de con-

fiança de 95%, avaliou-se não só a significância 

estatística de cada termo do modelo, mas também 

se testou uma possível falta de ajuste do modelo 

aos dados experimentais. Segundo a Tabela 3, 

foram estatisticamente significantes os efeitos 

(linear e quadrático), tanto da temperatura, 

quanto da vazão de ar, pois os respectivos valores 

de p foram inferiores a 0,05.

No processo de secagem do lodo, a variável 

temperatura do ar de secagem foi significante, 

inclusive com os sinais de ambos os efeitos linear 

e quadrático negativos, o que corrobora com a 

fenomenologia do processo, pois quanto maior é a 

temperatura do ar de secagem maior é a remoção 

de umidade do lodo.

Com relação ao teor de sólidos, o efeito linear 

dessa variável não foi estatisticamente signi-

ficante, mas o efeito quadrático está presente. 

Nesse caso, quando se objetiva a otimização do 

processo, é necessário matematicamente que o 

modelo contenha os termos linear e quadrático 

na variável, mesmo que apenas um desses efeitos 

seja significativo (Calado; Montgomery, 2003).

Para os efeitos combinados, tem-se que o efeito de 

interação binária entre vazão de ar e teor de sólidos 

mostrou-se bastante significativo (p  ≅  0,015), 

enquanto que entre temperatura e teor de sólidos, o 

efeito mostrou-se marginalmente não significativo 

(p  ≅  0,052), o qual poderia ter sido incluído no modelo, 

mas não utilizado por não ser um termo essencial. 

Assim, com base nas considerações acima, o modelo 

matemático do processo de secagem de lodo de ETA 

estudado será dado pela Equação 3, sendo os valores 

dos coeficientes dessa equação os seguintes:

b
0 

= 8,29; b
1 

= – 0,64
; 
b

11
= – 0,24; b

2
= – 1,73; b

22
= 0,53; b

3
=0,34; b

33
= –0,51; b

23
= – 0,49.

U b b X b X b X b X b X b X b X X� � � � � � � �0 1 1 1 1
2

2 2 2 2
2

3 3 3 3
2

2 2 3

(3)

De acordo com os dados apresentados na Tabela 

4, o teste de falta de ajuste do modelo foi negativo 

(p = 0,051 > 0,05), além de o ajuste do modelo ter 

apresentado um elevado valor para o coeficiente 

de explicação (R2 = 0,945), resultados esses que 

atestam a adequação estatística do modelo proposto 

para a previsão do comportamento do processo de 

secagem em spray-dryer do lodo em estudo.
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Na Figura 3,estão apresentadas as superfícies de 

resposta referentes ao processo de secagem em 

spray-dryer do lodo, mostrando o comportamento 

da umidade final do lodo em função das variáveis 

significativas do processo, duas a duas, tendo o valor 

da 3a variável fixada em seu respectivo ponto central.

Tabela 3 – Efeitos e coeficientes do modelo calculados para o DCCR 
tendo como variável resposta à umidade final do lodo.

Efeitos e Coeficientes Estimados

Fator Efeito DPe t (3) p

Estimativa por intervalo (95%)

Limite Inferior Limite 
Superior Coeficiente DPc

Média 8,28 0,14 60,98 0,000 7,85 8,72 8,29 0,140

T (°C) (L) -1,28 0,15 -8,67 0,003 -1,75 -0,81 -0,64 0,074

T (°C) (Q) -0,49 0,15 -3,17 0,050 -0,97 0,00 -0,24 0,076

Q
AR

 (m³.h-1) (L) -3,45 0,15 -23,45 0,000 -3,92 -2,98 -1,73 0,074

Q
AR

 (m³.h-1) (Q) 1,06 0,15 6,93 0,006 0,57 1,55 0,53 0,076

W
s
 (%) (L) 0,68 0,15 4,60 0,019 0,21 1,15 0,34 0,074

W
s
 (%) (Q) -1,03 0,15 -6,68 0,007 -1,51 -0,54 -0,51 0,076

T*Q
ar

0,44 0,19 2,26 0,109 -0,18 1,05 0,22 0,096

T*W
s

0,60 0,19 3,14 0,051 -0,01 1,22 0,30 0,096

Q
ar

*W
s

-0,98 0,19 -5,07 0,015 -1,59 -0,36 -0,49 0,096

DPe = desvio padrão do efeito; DPc = desvio padrão do coeficiente; t(3) = estatística t de Student obtida utilizando-se 3 graus de liberdade para a estimativa da 
variância do erro puro; p = valor-p de probabilidade de significância; 95% = nível de confiança; L = Linear; Q = quadrático.

Tabela 4 –Análise de variância (ANOVA) para o ajuste do modelo do processo de secagem em spray-dryer do lodo.

Variável resposta: Umidade final do lodo (%)

…Fator SQ GL MQ …F  p

T (°C)(L) 5,57 1 5,57 75,18 0,0032

T (°C) (Q) 0,74 1 0,75 10,05 0,0505

Q
AR

(m³.h-1)(L) 40,74 1 40,74 550,02 0,0002

Q
AR

(m³.h-1)(Q) 3,55 1 3,55 47,96 0,0062

W
s
 (%) (L) 1,56 1 1,56 21,11 0,0194

W
s
 (%) (Q) 3,31 1 3,31 44,66 0,0068

T*Q
ar

0,39 1 0,38 5,11 0,1089

T*W
s

0,73 1 0,74 9,88 0,0515

Q
ar

*W
s

1,90 1 1,91 25,67 0,0148

Falta de ajuste 3,30 5 0,66 8,91 0,0508

Erro puro 0,22 3 0,07

Total SQ 63,90 17

R2 = 0,945

SQ = soma quadrática; GL = graus de liberdade; MQ = média quadrática; F = estatística de Fisher; p = valor-p De probabilidade de significância.
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Figura 3 – Superfícies de resposta do processo de 
secagem em spray-dryer do lodo de ETA.

Nesse caso, para a otimização do processo de 

secagem, cujo objetivo consiste em determinar as 

condições operacionais que minimizam a umidade 

final do lodo (seco em pó), partiu-se do modelo 

representativo do processo, no caso a Equação 3, 

derivando-a parcialmente com relação às variá-

veis X1
,X

2
 e X

3
 e igualando a zero essas derivadas 

para obter as Equações 4, 5 e 6:

�
�

� � �
U
X

b b X
1

1 1 12 0 (4)

�
�

� � � �
U
X

b b X b X
2

2 2 2 2 32 0 (5)

�
�

� � � �
U
X

b b X b X
3

3 3 3 2 22 0 (6)

Resolvendo-se o sistema de equações lineares 

constituído pelas Equações 4, 5 e 6, obtêm-se 

os valores ótimos das variáveis codificadas como 

sendo X1
= –1,33; X

2
= 1,46; e X

3
= –0,37, os quais 

quando decodificados fornecem os seguintes 

valores reais de temperatura (T),vazão de ar (Q
AR

) 

e teor de sólidos (Ws):

T =142 oC;Q
AR

 = 82 m3/h; W
S
 = 2,13 %. (7)

Em se conhecendo os valores dos coeficientes 

da Equação 6 como é o caso, é possível estimar 

a umidade final (U) do lodo após secagem nas 

condições otimizadas como sendo U=7,39%. 

Para confirmação experimental dessa estimativa 

foram realizados ensaios de secagem (duplicata) 

nas condições ótimas, obtendo-se um valor médio 

de umidade (U) de 6,74%, o qual representa um 

desvio relativo de 8,8% em relação ao valor esti-

mado pelo modelo.

Finalmente, pelas análises no produto seco (pó) 

realizadas em termos de metais (Tabela  5), a 

partir do lodo de ETA também secado no spray-

-dryer com teor de sólidos de 1% foi observado 

elevadas concentrações de metais para os 

mesmos elementos (alumínio, ferro, cálcio e 

manganês magnésio).
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Tabela 12 – Análise de metais no produto seco 
(pó) a partir do lodo com 1% (teor de sólidos).

Parâmetros Valores 
(mg/kg)

Limite 
Detecção

 Método de 
referência*

Alumínio
Antimônio
Bário
Cádmio
Cálcio
Chumbo
Cobalto
Cobre
Cromo
Ferro Total
Magnésio
Manganês
Níquel
Potássio
Prata
Sódio
Zinco

86.936
31,8
60,6
6,53

4.582
49,4
30,5
53,4
37,5

84.113
1.016
1.635
37,9
253
< LD
229

132,8

1,00
0,50
5,00
0,06
0,10
1,00
0,70
0,30
0,50
0,50
0,10
0,30
0,80
10,0
0,10
10,0
0,20

SMWW 3111 D
SMWW 3111 B
SMWW 3111 D
SMWW 3111 B
SMWW 3111 D
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B
SMWW 3111 B

SMWW 3500 KB
SMWW 3111 B

SMWW 3500 NaB
SMWW 3111 B

* APHA (2005).

Vários estudos já foram realizados e entre as 

soluções propostas para minimizar os impactos 

causados pelo lodo das ETAs convencionais é a 

destinação em aterros sanitários, uso em solos 

agrícolas, recomposição de solos, cultivo de grama 

comercial, reflorestamento, compostagem, cons-

trução civil (fabricação de materiais cerâmicos e 

concretagem) ou até o lançamento em Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE). Na verdade, o mais 

preocupante é a presença de alumínio no produto 

seco em alta concentração (Tabela 12) que pode 

implicar na restrição de várias dessas propostas 

de destinação final do material em pó.

Uma alternativa mais racional e sustentável, pela 

presença do alumino, seria utilizar o lodo seco 

produzido pelo spray-dryer como matéria-prima 

na produção de materiais cerâmicos para cons-

trução civil (tijolos, telhas, azulejos e pisos). Na 

literatura, há vários trabalhos que analisaram 

a adição de lodo seco de ETA em produtos cerâ-

micos como forma de disposição final do resíduo 

após secagem para incorporação (Benlalla et al., 

2015; Cremades; Cusidó; Arteaga, 2018;Kizinievič 

et al., 2013).

4 CONCLUSÃO 
A partir dos resultados obtidos da secagem de 

lodo de ETA convencional pela aplicação de meto-

dologia de planejamento fatorial de experimentos, 

essa opção de tecnologia via spray-dryer permitiu 

reduzir a umidade com elevada eficiência para 

valores de até 5,20% (94,80% – teor de sólidos 

totais) no produto em pó, sendo a umidade do 

lodo inicial nos experimentos mantida entre 

99,2% e 95,8%, com valores correspondentes de 

0,80 a 4,20% para sólidos totais. Os parâmetros 

otimizados para secagem do lodo (variáveis de 

entrada) foram em termos de temperatura e 

vazão do ar de secagem de 142oC e de 82 m3.h-1, 

respectivamente, bem como o teor de sólidos de 

2,13%. A umidade (variável de saída) obtida em 

função dos parâmetros otimizados foi de 7,39%, 

sendo que posteriormente a aplicação das con-

dições otimizadas dos parâmetros em testes no 

spray-dryer proporcionou o valor médio de umi-

dade de 6,74%, o que representa um baixo desvio 

relativo (8,8%) em relação ao valor estimado 

(7,39%). Nesse sentido, a ideia principal do estudo 

proposto foi realmente verificada transformando 

o lodo em pó, em condições otimizadas para pro-

piciar a redução de volume para adequação final e 

posterior destinação.
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Resumo
Avaliou-se o uso de águas cinzas tratadas em wetlands construídos (WC1 e WC2) na irrigação de feijão Caupi, 

que teve seu desenvolvimento acompanhado durante estação seca (Fase 1) e chuvosa (Fase 2). A irrigação foi 

com água de abastecimento (AB) e efluentes dos sistemas. Os indicadores de produção mostraram que AB 

diferiu positivamente dos efluentes apenas na Fase 2 quanto ao peso e comprimento médio da vagem, 1,27± 

0,297 g/2,11±0,228 cm (AB), 0,75±0,418 g/0,844±0,171 cm (WC1) e 0,95± 0,408 g/0,866±0,128 cm (WC2), 

respectivamente. As melhores respostas para a altura e a taxa de crescimento caulinar foram na Fase 2, com 

alturas de 51,1±16,18 cm, 49,7±12,8 cm e 50,5± 9,89 cm, e taxas de crescimento de 0,655 cm.dia-1, 0,637a 

cm.dia-1 e 0,647 cm.dia-1, respectivamente, para AB, WC1 e WC2, sem diferença significativa, indicando o uso 

potencial da água cinza nessa demanda em áreas de escassez hídrica.

Palavras-chave: Água cinza. Reuso. Agricultura de subsistência. Wetland construído. Ecotecnologia.

Abstract
This study evaluated the use of treated graywater in constructed wetlands (WC1 and WC2) to irrigate cowpea, 

monitoring its development during the dry (Phase 1) and rainy seasons (Phase 2). Irrigation involved supply 

water (AB) and effluents from the systems. Production indicators showed that AB differed positively from 

effluents only in Phase 2 regarding the weight and average length of the pod: 1.27 ± 0.297 g/2.11 ± 0.228 

cm (AB), 0.75 ± 0.418 g/0.844 ± 0.171 cm (WC1), and 0.95 ± 0.408 g/0.866 ± 0.128 cm (WC2), respectively. 

The best responses for stem height and growth rate occurred in Phase 2, with heights equal to 51.1±16.18, 

49.7±12.8, and 50.5±9.89 cm, and growth rates totaling 0.655, 0.637, and 0.647 cm.day-1for AB, WC1, and 

WC2, respectively, with no significant differences, indicating the potential use of gray water in this demand in 

areas of water scarcity.

Keywords: Gray water. Reuse. Subsistence agriculture. Constructed wetland. Ecotechnology.
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1 INTRODUÇÃO 
A falta de regularidade de chuvas em regiões do 

Nordeste brasileiro causa déficit hídrico que afeta 

negativamente a agricultura familiar, principal 

fonte de renda de famílias que vivem nessa área. 

Em diversas partes dessa região, é observada 

intensa evapotranspiração e baixa precipitação, 

especialmente nas zonas mais áridas, o que é um 

agravante, pois, de acordo com a Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2017), a 

agricultura é o setor que mais demanda água no 

Brasil entre todos os outros, representando 67% 

do consumo de água.

Além da escassez hídrica, a falta de saneamento 

básico é observada na região nordeste e apenas 

30,2% de sua população tem acesso ao esgota-

mento sanitário (Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento – SNIS, 2022), de modo que o 

emprego de sistemas descentralizados e simpli-

ficados como wetlands construídos e o reuso de 

seus efluentes pode ser uma alternativa interes-

sante, pois as água residuárias, ao serem tratadas, 

constituem-se em uma fonte alternativa de água 

que pode ser aproveitada pelas culturas irrigadas, 

reduzindo-se à captação de fontes naturais e con-

tribuindo para a sustentabilidade.

Países como Israel e Jordânia, que enfrentam 

há bastante tempo problemas com escassez 

de água, reutilizam na irrigação mais de 80% e 

90% das águas residuárias tratadas, respectiva-

mente (United Nation World Water Assessment 

Programme, 2017; Voulvoulis, 2018), demons-

trando a viabilidade dessa prática. O reuso de 

águas para cultivos de subsistência tem sido 

estudado como uma possível medida para reduzir 

o cenário de escassez hídrica, mitigar a poluição 

dos corpos receptores e produzir alimentos para 

consumo familiar em áreas rurais (Costa et al., 

2021; Ghunmi et al., 2010; Sousa et al., 2020).

As águas cinzas são uma fração do esgoto 

doméstico que é produzida a partir de cozi-

nhas, banheiros e lavanderias e sua composição 

depende das características dos habitantes da 

residência na qual são gerados esses despejos 

(Patil et al., 2022), possuindo geralmente carga 

orgânica e concentração de micro-organismos 

patogênicos baixa (Gonçalves; Simões; Wanke, 

2010), o que reduz os riscos de contaminação e 

as torna uma alternativa interessante para o uso 

na irrigação de culturas, especialmente quando 

submetidas a tratamentos adequados.

De acordo com Feitosa et al. (2009), outro bene-

fício dessa prática é que os efluentes tratados 

podem apresentar macro e micronutrientes 

e favorecer o desenvolvimento da cultura, 

diminuindo o uso de fertilizante comercial, 

representando um ganho econômico, embora 

nem sempre o conteúdo de nutrientes neles pre-

sentes atenda completamente à necessidade de 

adubação requerida pela planta (Fonseca et al., 

2007; Rossi et al., 2021).

O feijão Caupi (Vigna unguiculata L.Walp) é uma 

cultura de subsistência importante do nordeste 

do Brasil que apresenta um alto valor nutritivo, 

adaptada às condições de calor e à deficiência 

hídrica (Freire Filho, 2011), sendo reportado na 

literatura que é possível obter boa produção dessa 

cultura  – assim como de tomate, pimentão e 

melancia – quando da sua irrigação com efluentes 

domésticos (Oliveira et al., 2011; Cunha et al., 

2015; Rego et al., 2005; Sousa et al., 2006).

Assim, neste trabalho foi avaliado se os efluentes 

de um sistema de wetlands, construídos de fluxo 

vertical com meio suporte de areia, tijolos cerâ-

micos e conchas marinhas, plantados com uma 

espécie de macrófita nativa Echinodorus suba-

latus, poderiam ser utilizados para suprimento da 

demanda hídrica do feijão Caupi (Vigna unguicu-

lata L.Walp), sem aplicação de adubação química. 

Foram ainda usadas como referência de qualidade 

da água de irrigação normas brasileiras e dire-

trizes internacionais.
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Área experimental 

O experimento foi realizado no jardim didático e 

experimental do Departamento de Biologia da 

Universidade Federal do Ceará (UFC), no campus 

do Pici (3°44’41.06”S, 38°34’25.88”O, elevação 

23 m), em Fortaleza, Ceará, Brasil. Os dados 

foram obtidos na estação seca (Fase 1), durante 

os meses de junho, julho, agosto e setembro de 

2021, e na estação chuvosa (Fase 2), nos meses de 

dezembro de 2021 e janeiro, fevereiro e março de 

2022, em um período total de 83 dias para cada 

fase. As características climatológicas da área de 

estudo no período experimental são apresentadas 

na Tabela 1.

Tabela 1 – Dados climatológicos da área do experimento no período do experimento.

Temperatura (°C) Precipitação (mm) Umidade (%) Tempo de irradiação solar diário (h)

FASE 1 26,475 ± 0,24 30,5 ± 27,34 72 ± 3,94 9,175 ± 0,29

FASE 2 26,825 ± 0,31 275,25 ± 232 79,25 ± 3,03 8,125 ± 0,57

Fonte: Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais (FUNCEME, 2022).

O efluente utilizado como água de irrigação foi 

oriundo de sistema de wetland construído (WC) 

de fluxo subsuperficial vertical e descendente, 

operado em bateladas, que tratava água cinza 

sintética preparada com adaptações a partir de 

Abed e Scholz (2016), com a adição de xampu, 

sabonete líquido e creme dental.

Um reservatório (1 m x 1 m x 1 m) alimentava os 

dois wetlands plantados com macrófita nativa 

Echinodorus subalatus (Mart.) Griseb (20 mudas/

m2), WC1 e WC2 (1 m x 1 m x 0,8 m). O afluente 

era distribuído por gravidade em tubos de PVC de 

25 mm de diâmetro na superfície de WC1 e WC2, 

com orifícios de 2  mm, por gotejamento e, após 

7 dias, o efluente percolado pela coluna filtrante 

era recolhido por sistema de drenagem, na base 

dos sistemas (Figura 1a). A coluna de filtração nos 

wetlands continha camadas, da parte superior até 

a base, de areia média lavada de rio (Ø = 0,42 a 

2,00 mm) + conchas marinhas (Ø ~3 cm) + tijolo 

cerâmico (Ø ~5 cm) (CW1), sendo que em WC2 

não foram adicionadas conchas marinhas, apenas 

areia e tijolos (Figura 1b).

Figura 1 – Desenho do sistema de wetland construído (WC) de fluxo subsuperficial vertical e descendente: 
a) Reservatório do afluente e os dois sistema de WC; b) Camadas de substratos de cada WC.
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2.2 Caracterização da água de irrigação 
Foram utilizadas como referência da qualidade 

do efluente final os padrões estabelecidos pela 

Resolução COEMA n° 2, de 2 de fevereiro de 

2017, que dispõe sobre padrões e condições 

para lançamento e reuso de efluentes líquidos 

gerados por fontes poluidoras (Ceará, 2017) e 

pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados 

Unidos (EPA). A  atividade de reuso agrícola foi 

classificada como reuso de efluentes tratados, 

direto planejado, não potável (Ceará, 2017). 

Assim, culturas de feijão Caupi foram irrigadas 

com água de abastecimento (AB), como controle, 

e com os efluentes provenientes dos sistemas 

WC 1 e WC 2.

2.3 Projeto experimental e análise de dados 
O feijão Caupi, oriundo da região de Barreira, 

Ceará, tem período de cultivo de 40 dias e foi 

cultivado em vasos plásticos de 5 L. Os vasos 

tinham a base perfurada, sobre a qual foi disposta 

camada de 2 cm de brita n° 1 (Ø = 19 mm a 25 

mm), para facilitar a drenagem, de acordo Freire 

Filho (2011), seguido de 16 cm de solo natural 

local (silte argiloso – não caracterizado) e sem 

adubação química. Em todos os tratamentos, das 

2 fases, foram utilizados o mesmo solo. Foi utili-

zado um delineamento inteiramente casual em 

esquema fatorial com 6 tratamentos (1 cultura de 

feijão, 6  efluentes – Tabela 2), com 4 repetições 

(vasos) e cada vaso com 2 indivíduos.

Tabela 2 – Descrição dos tratamentos do modelo experimental.

Tratamento Fase Descrição

T1 (controle)

1

Água de abastecimento AB

T2 Efluente de WC1

T3 Efluente de WC2

T4 (controle)

2

Água de abastecimento AB

T5 Efluente de WC1

T6 Efluente de WC2

A ordem dos vasos foi sorteada aleatoriamente em 

4 fileiras com 3 vasos para diminuir a influência 

de sua posição nos resultados, já que alguns 

locais poderiam se beneficiar com a luz solar e 

chuva, pois os vasos foram expostos as condições 

ambientais do local (Figura 2).
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Figura 2 – Disposição dos vasos sorteada aleatoriamente em 4 fileiras com 3 vasos sob condições ambientais.

Em cada vaso, cinco sementes foram plantadas 

a uma profundidade entre 6 e 8 cm, e durante 10 

dias todos os vasos foram irrigados com água de 

abastecimento para que todas as mudas cres-

cessem de forma igualitária. Após 10 dias, quando 

apareceram as folhas primárias, realizou-se um 

desbaste, deixando-se 2 indivíduos por vaso, 

escolhendo-se as mais vigorosas, menos defei-

tuosas e de mesmo tamanho. Então foi iniciada a 

irrigação com AB, WC 1 e WC 2. A irrigação foi rea-

lizada diariamente com 80% da sua capacidade 

de campo (200  mL). A capacidade de campo foi 

calculada com base no peso total do vaso quando 

o substrato estava totalmente preenchido com 

água (Souza et al., 2000).

Os dados foram compilados e posteriormente 

submetidos à análise de variância (ANOVA) e 

verificada a existência de diferença significativa 

entre os efluentes utilizados em cada fase por 

separado. Os dados que se encontraram com 

diferenças significativas foram submetidos a um 

teste Tukey com 5% de significância, para concluir 

qual diferença houve entre eles. As análises foram 

realizadas no programa Mini Tab para ANOVA 

e Tukey.

A análise de componentes principais (PCA) foi 

feita com o programa Past 4.3 para analisar 

inter-relações entre as variáveis indicadoras 

do crescimento do feijoeiro e as análises físico-

-químico dos efluentes, verificando-se a melhor 

inter-relação das variáveis de produção com as 

características físico-químicas dos efluentes 

utilizados. As variáveis com vetores de ângulos 

<90° são positivamente correlacionadas, aquelas 

formadas por ângulos superiores à 90° são nega-

tivamente correlacionados e os que apresentarem 

ângulo igual à 90° não têm nenhuma correlação 

(Yan; Frégeau-Reid, 2008).

2.3.1 Acompanhamento do crescimento da planta

A altura caulinar da planta (AC) foi medida com 

trena métrica desde a superfície do solo até a 

dominância apical, e o diâmetro do coleto (DC) foi 

obtido com auxílio de um paquímetro. Também foi 

feita a contagem de folhas diretamente em cada 

planta, considerando apenas as que estavam 
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totalmente abertas. As medições foram feitas a 

cada 7 dias, ao longo do período estudado.

A velocidade média de crescimento da cultura foi cal-

culada em função da taxa de crescimento caulinar da 

planta – TCA (Equação 1) e pela taxa de crescimento 

do diâmetro do coleto – TCC (Equação 2).

TCA �
�Altura final da planta  Altura inicial da planta

tempo  após o plantio
          (1)

TCA �
�Diâmetro final do coleto  Diâmetro inicial do coleto

teempo após o plantio
   (2)

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na Tabela 3 são apresentadas as qualidade dos 

efluentes tratados para uso na atividade de reuso 

agrícola utilizados nesse experimento, as análises 

foram realizadas em duplicata.

Tabela 3 – Características das águas de irrigação utilizadas para o cultivo de feijão Caupi.

Água de 
abastecimento (T1 

e T4)

FASE 1 FASE 2

WC 1 (T2) WC 2 (T3) WC 1 (T5) WC 2 (T6)

DQO (mg.L-1) 102,62 214,68 ± 101,88 402,34±245,25 149,64±23,34 227,29±28,31

Fósforo total (mg.L-1) Nd 2,18±0,35 3,63±0,37 2,41±018 4,45±0,18

Surfactante (mg.L-1) Nd 1,85±2,52 3,50±3,03 1,20±0,59 1,92±0,84

Amônia (mg.L-1) 0,10 3,38±1,29 3,20±1,34 1,42±1,26 3,53±2,91

Nitrito (mg.L-1) 0,004 0,11±0,20 0,33 ±0,32 0,02±0,02 0,04±0,02

Nitrato (mg.L-1) 0,001 0,46±0,86 0,26±0,60 0,25±0,59 0,20±0,60

Alcalinidade total (mg CaCO
3
. L-1) 70,70 413,75±112,75 181,25±41,27 229,82±32,030 103,10±17,05

Dureza (mg CaCO
3
. L-1) 136,00 253,98±81,54 138,30±25,05 135±49,00 118±19,30

OD (mg.L-1 de O
2
) 8,00 6,26±0,98 4,70±0,24 1,43±0,79 1,48±0,83

CE (uS.cm-1) 1850,00 1550,00 1250,00 1640,00 1300,00

pH 6,60 6,50 6,00 5,98 5,10

Coliformes totais (NMP.100 mL –1) 0,00 96,00 95,00 85 87

E. coli (NMP.100 mL –1) 0,00 51,00 55,00 45 48

*DQO = Demanda química de oxigênio; OD = oxigênio dissolvido; CE = condutividade elétrica; pH = potencial de hidrogênio; NMP = número mais provável; Nd = 
não determinado.

Os efluentes tratados se apresentaram dentro 

dos padrões da legislação de reuso agrícola no 

estado do Ceará, no Brasil, estabelecidos pelo 

COEMA n° 02/2017, que reporta valores para 

a condutividade elétrica de até 3000  µS/cm, 

independente do cultivo, para culturas que não 

serão consumidas cruas a presença de E. coli até 

100 NMP/100 mL e pH entre 6 e 8,5. Também 

apresentaram-se dentro dos valores limites ao 

considerar a legislação americana (EPA, 2004) 

para lançamento de efluentes em corpos hídricos 

receptores, com pH de 6 a 9, sólidos totais em sus-

pensão abaixo de 30 mg.L-1, cloro residual superior 

a 1 mg.L-1 e coliformes termotolerantes abaixo 

de 200  UFC.100 mL-1 para efluentes utilizados 

como água de irrigação. Apesar de nem sempre 

os efluentes de wetlands construídos satisfazerem 

os requisitos microbiológicos legislativos de reuso 

na agricultura (Abed; Scholz, 2016; Almuktar; 

Abed; Scholz, 2017; Arden; Ma, 2018; Lavrnić 

et al., 2020), os efluentes ora empregados como 

fonte de irrigação, apresentaram-se dentro dos 

limites de segurança microbiológicos, conforme 

anteriormente mencionado.
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Quanto à produção dos feijoeiros, em geral, 

não foram encontradas diferenças estatísticas 

para parte das variáveis analisadas, ao se com-

parar os vasos irrigados com efluente tratado 

com os que receberam água de abastecimento 

(Tabela 4).

Tabela 4 – Parâmetros usados na avaliação da produção dos feijoeiros nas Fases 1 e 2.

N° DE 
VAGEM 
TOTAL 
(und)

 COMPRIMENTO 
MÉDIO VAGEM 

(cm)

PESO MÉDIO 
VAGEM (g)

MASSA 
TOTAL 

DE 
GRÃOS

(g)

MASSA 
MÉDIA 

DOS 
GRÃOS

(g)

N° DE 
GRÃOS 
TOTAL 
(und)

COMPRIMENTO 
MÉDIO DOS 

GRÃOS (mm)

LARGURA 
MÉDIA DOS 

GRÃOS 
(mm)

ESPESSURA 
MÉDIA DOS 

GRÃOS (mm)

FA
SE

 1

T1 3
9,53

±0,32a
0,358

±0,69a
1,07 0,06 ±0,01b 16

4,00
± 0.00a

4,66 ± 0,47a 3,66 ± 0,47a

T2 4
11,62

±0,58a
1,34

± 0,49a
5,40

0,22
±0,01a

24
5,667

±0,10b
5,00

±0,00a
3,00

±0,00a

T3 3 15,70±0,49a
2,11

±1,14a
4,23

0,18
±0,05b

23
6,00

± 0,00b
5,00 ± 0,00a 3,00 ± 0,00a

FA
SE

 2

T4 6
12,75

± 0,14a
1,27

± 0,29a
7,62

0,21
±0,02b

35
2,11

± 0,22a
5,00 ± 0,00a 4,00 ± 1,00a

T5 9
12,11

± 0,18a
0,75

± 0,41b
6,44

0,14
±0,03a

45
0,84

± 0,17b
5,00 ± 0,00a 3,00 ± 0,00a

T6 6
11,83

± 0,14a
0,95

± 0,40ab
5,73

0,15
±0,02a

35
0,86

± 0,12b
5,00 ± 0,00a 3,00 ± 0,00a

Os dados foram apresentados como média e desvio padrão e não houve evidências para se rejeitar a normalidade dos resíduos pelo teste de Shapiro-Wilk a 5% 
de probabilidade. Não houve evidências para se rejeitar a homogeneidade de variâncias pelo teste de Levene a 5% de probabilidade. Os resultados de cada fase 
foram comparados por ANOVA único fator e feito o teste de Tukey. Médias que não compartilham a mesma letra são significativamente diferentes para cada fase.

Tanto na Fase 1 como na 2, os controles T1 e T4 

diferiram estatisticamente em alguns parâmetros 

analisados, possivelmente como reflexo da maior 

disponibilidade hídrica no período chuvoso. Na 

Fase 1, apenas em relação ao comprimento das 

vagens foi obtida diferença significativa, quando 

os tratamentos T2 e T3 apresentaram com-

primentos médios superiores aos do controle, 

indicando que a água residual tratada influenciou 

positivamente essa variável, de modo que a pre-

sença de nutrientes suportou o crescimento do 

cultivo em período de menor oferta hídrica mar-

cada pelo período seco. Na Fase 2, os tratamentos 

T5 e T6 resultaram em comprimentos médios dos 

grãos e peso médio da vagem um pouco menores 

ao do controle, porém quando se considerou o 

peso total dos grãos obtidos, observou-se, em 

relação à fase seca (Fase 1), um aumento para os 
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cultivos irrigados com o mesmo tipo de efluente, 

com T2 e T5, de 5,36 g (T2), na fase seca, para 6,44 

g (T5), na fase chuvosa, da mesma forma para T3 e 

T6, respectivamente, de 4,23 g para 5,72 g.

A maior disponibilidade hídrica favoreceu esta-

tisticamente a massa média dos grãos, quando 

se compara essa variável entre as Fases 1 e 2, os 

controles T1 e T4 apresentaram diferença signi-

ficativa (p=0,0012). A Fase 2 também apresentou 

maiores quantidades de grãos e vagens. Há uma 

possibilidade de ter ocorrido uma lixiviação do 

meio, causado pelo excesso de água na fase chu-

vosa, teria carreado os nutrientes dos efluentes 

usados nos tratamentos T5 e T6, diminuindo sua 

disponibilidade para as plantas, o que resultou 

em vagens de menor peso nos cultivos irrigados 

com efluentes. A lixiviação de nutrientes é o movi-

mento descendente de nutrientes dissolvidos no 

solo com a percolação da água, seja da irrigação 

ou da chuva. Esses nutrientes são perdidos, pelo 

menos temporariamente (Lehmann; Schroth, 

2003) e pode afetar a produtividade da cultura 

(Wiedenfeld, 2004).

A largura e espessura média dos grãos não apre-

sentaram diferenças significativas em nenhuma 

das duas fases, ou seja, o tipo de água usada na 

irrigação não afetou essas variáveis.

Quando se compara as fontes de irrigação entre si 

em uma mesma fase, observa-se que o número de 

vagens e de grãos, na Fase 1, apresentaram valores 

muito próximos, ainda que T2 tenha resultado em 

resposta ligeiramente melhor para as variáveis 

de crescimento monitoradas. Na Fase 2, para T4 

(controle) e T6 foram obtidos o mesmo número de 

vagens (6) e grãos (35), sendo que para T5 apre-

sentou os melhores resultados, com um total de 9 

vagens e 45 grãos, o que corrobora com a Fase 1, já 

que o efluente do tratamento T5 e T2 era oriundo 

do mesmo sistema e possuíam maior teor de 

matéria orgânica e nutrientes que o utilizado para 

irrigação dos cultivos T3 e T6, conforme Tabela 3.

Embora o número de vagens e grãos encontrados 

neste estudo tenha sido menor que o reportado 

por Oliveira et al. (2015) também com feijão 

Caupi (Vigna unguiculata L. Walp.), esses autores 

utilizaram bioestimulante, sendo que a literatura 

relata a influência positiva do uso de compostos 

fertilizantes para o aumento da produtividade 

das culturas (Abrantes et al., 2011; Al-Zou’by; 

Al-Zboon; Al-Tabbal, 2017). Oliveira et al. (2015), 

ao realizarem seus experimentos em uma casa de 

vegetação coberta, adicionaram bioestimulante 

nas concentrações de 0,5 e 1 L ha-1 e conseguiram 

produzir 7 e 9 vagens, respectivamente, e, em 

média, 7,28 grãos por vagens, na faixa de 49-63 

grãos totais, próximo aos valores encontrados 

nessa pesquisa irrigados com T5 (45) na fase 

chuvosa.

De fato, pode-se obter produtividade superior 

com a adição de bioestimulantes, o que foi endos-

sado por Abrantes et al. (2011) ao cultivar feijão 

irrigado com esgoto doméstico acrescido de 

bioestimulador (constituídos pela combinação 

de cinco doses do regulador vegetal 0 L ha-1; 0,5 

L ha-1; 1,0 L ha-1; 1,5 L ha-1; e 2,0 L ha-1). Esses 

autores observaram que o número de vagens e 

grãos crescia com o aumento da concentração do 

regulador, com a maior dosagem de bioestimu-

lante, 2,0 L ha-1, resultou em 54,8 grãos por planta 

e 12 vagens por planta. Também para maior pro-

dução de grãos, o uso de bioestimulantes favorece 

maiores Dourado Neto et al. (2014) quantidades, 

conforme relatado por que obtiveram maior 

quantidade de grãos por planta no cultivo de 

feijão Carioca quando adicionado bioestimu-

lante (34 grãos por planta), quando comparado 

à irrigação apenas com abastecimento de água 

(27 grãos por planta). Ainda assim, conseguimos 

quantidades maiores de grãos por planta sem 

adição de bioestimulante.

Na Figura 3 é mostrado um gráfico biplot com as 

componentes CP1 e CP2, possibilitando a visuali-

zação dos agrupamentos das variáveis.
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Figura 3 – Análise de componente principal (PCA) dos dados das variáveis 
físico-química do efluente utilizado e a produção dos grãos e vagens.

De acordo com o PCA, os componentes principal 

(CP1) e secundário (CP2) respondem por 70,8% 

da variabilidade dos dados, sendo 10 variáveis 

físico-químico da caracterização dos efluentes 

e 3  variáveis de produção do feijoeiro. O com-

ponente principal (CP1) responde por 49,8% 

da variabilidade do total de dados, indicando 

correlação entre os indicadores de produção, com-

primento e peso da vagem e as concentrações de 

surfactante, amônia, nitrito, nitrato, alcalinidade e 

dureza, presentes na água de reuso. Assim, obser-

vou-se que a produtividade, em termos de peso e 

comprimento das vagens dos feijoeiros irrigados, 

sofreu influência da maioria dos parâmetros de 

caracterização empregados, exceto pH e fósforo.

O componente secundário (CP2) resultou em 21% 

da variabilidade do total de dados, estabelecendo 

correlação entre número de vagens e grãos e 

fósforo, de modo que esse nutriente teve maior 

influência na quantidade de vagens e grãos dife-

rente do que foi dito antes.

Logo, o PCA revelou ainda que os tratamentos 

controles (T1 e T4) estão correlacionados com 

concentrações menores das variáveis, o que já era 

esperado por serem água de abastecimento com 

poucos nutrientes presentes, sendo que o compri-

mento das vagens está fortemente correlacionado 

aos parâmetros surfactantes, amônia, DQO, nitrito 

e nitrato, indicando a importância da disponibili-

dade de nutrientes para a produtividade do cultivo.

Também revelou que a alcalinidade e a dureza 

influenciaram negativamente o número de grãos 

e de vagens, sendo que o pH da água cinza pode 

modificar o pH do solo e influenciar negativamente 

na produtividade. Como reportado por Souza et al. 

(2010), o pH do solo ao ser alterado pode afetar 

a disponibilidade de nutrientes como fósforo, 

cobre, ferro, manganês, molibdênio e zinco, que 

são importantes para o desenvolvimento das 

plantas. Contudo, a influência da alcalinidade e da 

dureza pode ter sido de menor relevância que o da 

lixiviação ocasionada pelas chuvas, pois o efeito 

do excesso de água teria sido maior, diminuindo 

a disponibilidade de nutrientes para a planta, haja 

vista a produção de grãos de baixo peso, particu-

larmente nos cultivos em T2 e T3, e T3 e T6.



10 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-12 | 2025

Bermúdez V, Cardoso B, Andrade M, Marinho G, Rodrigues K﻿﻿

Os tratamentos T4 (controle), T5 e T6, da Fase 2, 

tiveram melhores respostas para a altura e a 

taxa de crescimento caulinar dos cultivos entre 

as variáveis de monitoramento do crescimento 

dos cultivos, comparados os tratamentos T1 

(controle), T2 e T3 da Fase 1. Em média, os valores 

da altura do feijoeiro foram 51,1 ± 16,18a cm, 

49,7 ± 12,8a cm e 50,5 ± 9,89a cm, e as taxas de 

crescimento, de 0,655a cm.dia-1, 0,637a cm.dia-1 

e 0,647a cm.dia-1, respectivamente, para T4, T5 e 

T6, sendo que estatisticamente não houve dife-

rença significativa entre os tratamentos. Assim, 

as características de cada efluente utilizado não 

influenciaram na medida da altura e na taxa de 

crescimento caulinar.

De acordo com Aguiar et al. (2014), as alturas 

médias dos feijoeiros estão entre 40 e 60  cm, 

de modo que, independentemente do tipo de 

tratamento, os feijoeiros se mantiveram dentro 

da altura esperada na Fase 2, com 51,1± 1,2a cm 

(T4), 49,7 ±2,1a cm (T5) e 50,5 ± 1,5a cm (T6). As 

maiores precipitações médias durante a Fase 2 

(275,25 ± 232 mm), em relação à Fase 1 (30,5 ± 

27,34 mm), pode ter influenciado a melhor res-

posta obtida na fase mais chuvosa, pois um dos 

fatores mais limitantes para o crescimento do 

feijoeiro é a disponibilidade baixa de água durante 

a fase de crescimento, vegetativo e reprodutivo 

(Boutraa; Sanders, 2001).

O número de folhas teve crescimento, em média, 

de até 46 dias, em todos os tratamentos, sendo 

que a desfolha normalmente ocorre entre 60 

e 75 dias. A partir desse momento, as vagens 

começaram a perder a cor e iniciou-se a desfolha, 

correspondendo à fase de enchimento dos grãos. 

A desfolha precoce pode ter sido influenciada 

por falta de algum nutriente não identificado e 

ainda pela presença do fungo Uromyces appen-

diculatus, associado à doença de ferrugem, 

ocasionando manchas brancas em algumas 

folhas, as quais posteriormente assumiram a 

coloração marrom-avermelhadas.

Acredita-se ainda que o volume de irrigação diário 

(200 mL por vaso – 80% da capacidade de campo) 

pode não ter sido o suficiente para garantir o 

aproveitamento máximo da colheita de grãos na 

Fase 1, o que influenciou no menor número de 

vagens e grãos coletados nessa fase, sendo que, 

como mencionado por Azevedo (1986), a quanti-

dade de água para irrigação da cultura de feijão é 

influenciada pelo estádio de desenvolvimento da 

planta e ainda pela evaporação local, a qual tende 

a ser maior na fase seca, de modo que o número 

de vagens e grãos poderia ser maior ao obtido se 

considerada adição de maior parcela de água refe-

rente à evaporação mais intensa desse período.

4 CONCLUSÃO 
A qualidade dos efluentes tratados por sistemas 

wetlands construídos deste estudo tiveram os 

parâmetros dentro do requerido pela legislação 

de reuso agrícola do Brasil (COEMA nº 02/2017).

Não houve diferença estatística em relação aos 

valores da maioria das variáveis de produção estu-

dadas, quando comparado o crescimento de pés 

de feijão irrigados com água de abastecimento e 

efluentes tratados.

O volume de irrigação adicionado às culturas 

foi considerado baixo para o atendimento da 

demanda hídrica da cultura no período seco, 

resultando em menor número de vagens e grãos. 

A seca favoreceu a maior disponibilidade de 

nutrientes para a planta, pois possivelmente 

não houve influência da lixiviação, como na fase 

chuvosa, porém, neste estudo não conseguimos 

afirmar se houve ou não lixiviação nas duas fases. 

Os cultivos irrigados com efluentes tratados 

produziram maior massa de grãos, indicando o 

potencial desses efluentes como biofertilizantes.

Assim, o uso de efluentes domésticos tratados 

mostrou-se uma alternativa viável ao uso de 

água potável para irrigação, pois as necessidades 

hídricas do feijoeiro podem ser supridas, conside-



11Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-12 | 2025

Uso de água cinza na irrigação de feijão Caupi (Vigna unguiculata L. Walp) no Nordeste brasileiro ﻿

rando-se o efeito da evaporação, principalmente 

nas regiões áridas e semiáridas, onde o problema 

da escassez de água faz parte do quotidiano das 

populações estabelecidas, e culturas de subsis-

tência como o feijão Caupi podem produzidas sem 

ou com menor uso de fertilizantes químicos e com 

segurança sanitária.
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Resumo
Em sistemas de abastecimento de água (SAA), os grandes volumes de perda de água não apenas acarretam 

prejuízos financeiros, mas, também, representam desperdício de recursos naturais, sendo estes alguns dos 

principais desafios enfrentados pelo setor no Brasil. Neste estudo, realizou-se ranqueamento para avaliar os 

sistemas de abastecimento de água de 397 municípios em relação às perdas de água, por meio de indicadores 

de desempenho disponíveis no Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa). A análise 

foi conduzida em dois contextos: uma avaliação geral, abrangendo todos os municípios incluídos no estudo, e 

uma avaliação estratificada, considerando a divisão dos municípios em diferentes estratos populacionais. Os 

resultados indicaram os municípios com maiores oportunidades de melhoria em implementação de medidas 

de redução de perdas e os que podem ser utilizados como referência para coleta de informações sobre boas 

práticas de redução e controle de perdas de água.

Palavras-chave: Benchmarking. Cidades brasileiras. Indicadores operacionais. ODS 6. Redes de abasteci-

mento exemplares.

Abstract
In water supply systems, large volumes of water loss cause financial losses and waste natural resources (some of 

the main challenges for the sector in Brazil). This study ranked such systems to evaluate the water supply systems 

of 397 municipalities regarding water losses, using the performance indicators in the National Sanitation 

Information System. The analysis was conducted in two contexts: a general assessment of all municipalities in 

this study and a stratified assessment that divided municipalities into population strata. Results indicated the 

municipalities with the greatest opportunities for improvement by implementing loss reduction measures and 

those that can serve as reference to collect information on good practices to reduce and control water losses.

Keywords: Benchmarking. Brazilian cities. Operational indicators. SDG 6. Model supply networks.
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1 INTRODUÇÃO 
O sistema de abastecimento de água (SAA), 

fundamental para a saúde e qualidade de vida 

da população, também adquiriu importância 

expressiva no setor econômico, devido à evolução 

tecnológica e expansão dos centros urbanos 

(Spedaletti, 2022). A água tem sido um dos prin-

cipais recursos condicionantes para crescimento 

das cidades, devido a sua elevada utilidade nos 

setores produtivos (Suweis et al., 2013). A ope-

ração de um SAA consome recursos significativos 

como energia, produtos químicos e mão de obra 

(Shin et al., 2016). Portanto, existe um custo 

agregado a cada metro cúbico de água produzida 

que chega à torneira do consumidor. Esse custo é 

repassado ao consumidor, especialmente em con-

textos de ineficiência operacional, como as perdas 

de água.

Um dos problemas relacionados à produção e 

distribuição de água, e que impacta os fornece-

dores e seus consumidores, são as perdas na rede 

de distribuição (Al-Washali et al., 2020). Perdas 

na distribuição, definidas pela International Water 

Association (IWA) como a diferença entre o volume 

de água entregue ao sistema de abastecimento e 

o volume consumido autorizado, medido ou não 

medido, faturado ou não faturado, fornecido aos 

consumidores cadastrados, à própria prestadora 

de serviços e a outros que estejam implícitas ou 

explicitamente autorizados a fazê-lo (Alegre 

et al., 2006), causam prejuízos econômicos e 

ambientais, impactando a disponibilidade hídrica 

(Goulart; Gaspar, 2018), o consumo de energia 

(Notaro, 2015) e as emissões de gases de efeito 

estufa (Silva, 2018).

O Marco Legal do Saneamento, Lei nº 14.026, 

de 15 de julho de 2020, estabelece como diretriz 

a redução progressiva e o controle das perdas 

de água, além da sustentabilidade e equilíbrio 

econômico-financeiro da prestação dos serviços 

(Brasil, 2020). Somado a isso, um dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) citado pela 

Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) é 

aumentar a eficiência do uso da água em todos 

os setores para enfrentar a escassez de água, 

meta que pode ser aproximada com a redução 

das perdas.

De acordo com os dados do Sistema Nacional 

de Informações em Saneamento (Brasil, 2022), 

no ano de 2021, o coeficiente de perdas na dis-

tribuição de água no Brasil atingiu o patamar de 

40,3%. Tal cifra implica que, a cada 100 litros de 

água produzidos, somente 59,7 litros são regis-

trados como consumidos pelo usuário final. Ao 

se admitir uma redução no índice de perdas para 

25%, como previsto pela Portaria nº 490/2021 do 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 

(Brasil, 2021), o volume de água economizado 

seria suficiente para abastecer aproximadamente 

40,4 milhões de brasileiros em um ano, número 

superior ao número de habitantes sem acesso à 

água no país (Trata Brasil, 2022).

Países desenvolvidos, como Alemanha, Japão, 

Austrália e Nova Zelândia reduziram as perdas 

para até aproximadamente 10%. Nos Estados 

Unidos, por exemplo, a maioria dos estados regu-

lamenta o limite máximo aceitável de perdas na 

distribuição entre 10% e 15% (Leite et al., 2022), 

evidenciando a ampla margem para melhorias no 

contexto brasileiro. Os autores Mutikanga, Sharma 

e Vairavamoorthy (2011) e Seago, Bhagwan e 

McKenzie (2007) propuseram também o percentil 

de 10% para ser assumido para os sistemas de 

abastecimento, porém, esses números são irreais 

para o cenário dos países em desenvolvimento 

(Al-Washali et al., 2020).

O cenário da perda de água varia de acordo com 

a infraestrutura, tempo de operação e insta-

lação, comprimento de rede, gestão dos recursos 

hídricos, investimentos e eficiência dos sistemas 

de distribuição. Países em desenvolvimento, como 

o Brasil, enfrentam o desafio da falta ou da insufi-

ciência de investimentos adequados, ausência ou 
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limitação no uso de tecnologias modernas para 

medição e controle, gestão deficiente, além da 

falta de mão-de-obra técnica (Nyathikala et al., 

2023). O problema é agravado nas regiões áridas 

e semiáridas que possuem menor disponibilidade 

hídrica (Lima et al., 2023; Punjabi; Johnson, 2019), 

tornando-se indispensável uma gestão eficiente 

dos recursos hídricos. O levantamento de indica-

dores específicos para identificar os setores mais 

críticos dentro de um conjunto menor de setores, 

com o objetivo de possibilitar a priorização das 

ações, é uma das maneiras de realizar um diag-

nóstico operacional (Tardelli Filho, 2016).

O Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (Sinisa) disponibiliza três 

indicadores de perdas de água: índice de perdas 

na distribuição (IN049), em percentual; índice 

bruto de perdas lineares (IN050), em m³/dia/km; 

índice de perdas por ligação (IN051), em L/lig./

dia. Além destes, outros indicadores associados 

ao abastecimento podem ser relacionados às 

perdas, como os índices de micromedição (IN010), 

macromedição (IN011) e índice de perdas no fatu-

ramento (IN013), todos expressos em percentual.

Os autores Zyoud et al. (2016) estudaram os bene-

fícios da realização de uma análise multicritério 

para decisões gerenciais com relação às perdas. 

Como resultado, obtiveram que a análise hie-

rárquica para a definição de prioridades é útil na 

avaliação do desempenho de diferentes sistemas 

de abastecimento de água em termos da sua efi-

ciência operacional e gestão de perdas de água. 

Quando os operadores de água estão cientes de 

seu desempenho quanto às perdas de água, se 

torna possível o desenvolvimento de estruturas 

efetivas de regulação e de planos de ação para 

melhoria do desempenho (Goh; See, 2021).

Diante do exposto, este trabalho teve como 

objetivo classificar e identificar os municípios 

paranaenses com melhor desempenho em 

relação a quatro indicadores de perdas de água 

disponibilizados pelo Sinisa, em função de sua 

estratificação populacional.

2 METODOLOGIA 

2.1 Caracterização do objeto de estudo 
O objeto de estudo desta pesquisa foram os muni-

cípios do estado do Paraná que possuíam dados 

operacionais de água anuais disponibilizados no 

Sinisa para o ano de referência (2021), totalizando 

397 municípios paranaenses. Os municípios 

Barracão e Santo Antônio do Paraíso não possuem 

dados operacionais de água disponíveis no Sinisa. 

Dentre os 399 municípios paranaenses (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2023), 

mais de 85% têm os serviços de saneamento 

prestados pela Companhia de Saneamento do 

Paraná  – Sanepar (Municípios Atendidos, 2023). 

Dos municípios da amostra, 344 são atendidos 

pela Sanepar e 53 são atendidos por serviço autô-

nomo de água e esgoto.

O Sinisa é uma ferramenta que permite, anual-

mente, coletar e analisar dados relacionados 

aos serviços de saneamento em todo o Brasil. 

Ela desempenha um papel importante para a 

compreensão da cobertura e da qualidade dos 

serviços de saneamento, que são essenciais para 

a saúde pública e o desenvolvimento socioeconô-

mico do país. Todos os anos a Secretaria Nacional 

de Saneamento Ambiental, utilizando o sistema 

SNISWeb, envia formulários eletrônicos a todos 

os prestadores de serviços para a participação na 

coleta dos dados que, posteriormente, são anali-

sados e publicados para que estejam disponíveis 

para toda a população.

A categorização dos municípios foi realizada 

seguindo a proposta de Pertel, Azevedo e Volschan 

Junior (2016) com os estratos conforme apresen-

tados na Tabela 1. Como limitação da pesquisa, a 

estratificação considerou a população total, rural 

e urbana, sem distinção dos povoados rurais. É 

importante ressaltar que existem outras opções 
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de categorização para os municípios, utilizando 

diferentes faixas de número total de habitantes, 

como as propostas por Von Sperling (2014) e pelo 

Sinisa (Brasil, 2022). O número de municípios 

incluídos em cada estrato foi discriminado a partir 

do número de habitantes estimado pelo último 

censo do IBGE.

Dentro do escopo desta pesquisa, observa-se 

que apenas Curitiba e Londrina se enquadram 

no estrato populacional com mais de 500 mil 

habitantes, enquanto a grande maioria dos muni-

cípios, correspondendo a 75,8%, está situada 

no primeiro estrato, com população inferior a 

20 mil habitantes.

Tabela 1 – Estratos populacionais e número de 
municípios correspondentes.

Estratos populacionais N° de municípios (2021)

Inferior a 20 mil habitantes 301

Entre 20 mil e 100 mil habitantes 74

Entre 100 mil e 500 mil habitantes 20

Superior a 500 mil habitantes 2

Fonte: IBGE (2023).

2.2 Seleção de indicadores e ranqueamento 
A seleção dos indicadores e a abordagem metodo-

lógica de ranqueamento foram adotadas conforme 

a proposta de Pertel, Azevedo e Volschan Junior 

(2016). Esses autores elaboraram um benchmar-

king entre as companhias estaduais responsáveis 

pela prestação de serviços de distribuição de água 

no Brasil, utilizando os seguintes indicadores: 

índice de micromedição relativo ao volume 

disponibilizado (IN010), índice de perdas no fatu-

ramento (IN013), índices de perdas na distribuição 

(IN049) e índice de perdas por ligação (IN051).

O IN010 e o IN013 foram incluídos por sua relação 

direta com a eficiência da medição e o volume 

efetivamente faturado, aspectos fundamentais 

para avaliar a precisão dos dados de consumo e 

perdas. Já o IN049 e o IN051 foram selecionados 

por serem amplamente utilizados para comparar 

perdas reais e aparentes em diferentes realidades 

municipais. A Tabela 2 apresenta o detalhamento 

de como os indicadores utilizados neste estudo 

são calculados pelo Sinisa.

O índice de macromedição (IN011) não foi incluído 

na análise, pois, apesar de ser um indicador relevante 

para avaliar o controle operacional das perdas, ele 

está mais relacionado à capacidade dos sistemas 

de mensuração nos pontos de entrada das redes do 

que diretamente às perdas em si. Como o foco do 

estudo estava na caracterização das perdas e não na 

avaliação da infraestrutura de medição em nível de 

rede, optou-se por não o utilizar. O índice bruto de 

perdas lineares (IN050) não foi utilizado por apre-

sentar uma métrica que pode favorecer municípios 

com menor densidade de ligações por quilômetro 

de rede. Como o objetivo era uma análise compara-

tiva entre municípios, o IN051 (perdas por ligação) 

mostrou-se mais adequado para padronizar a com-

paração, considerando as características distintas 

das redes de distribuição e a relação entre perdas e 

número de usuários atendidos.

Para estabelecer o valor de referência para cada 

um desses indicadores, foi empregado o percentil 

25%. O ranqueamento foi conduzido em duas 

fases distintas: uma abrangendo todos os municí-

pios, denominada fase geral, e outra segmentada, 

chamada fase estratificada, na qual os municí-

pios foram avaliados levando em conta o estrato 

populacional ao qual estão vinculados (Tabela 1).
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Tabela 2 – Detalhamento dos indicadores (IN) do Sinisa e das informações (AG) utilizadas no cálculo de cada indicador.

Equação Glossário

(1) IN
AG

AG AG AG AG
010

008
006 018 019 024

100�
� � �

�
�
�

�
�
��

AG002: Quantidade de ligações ativas de água (lig.)
AG006: Volume de água produzido (10³ m³/ano)

AG008: Volume de água micromedido (10³ m³/ano)
AG010: Volume de água consumido (10³ m³/ano)

AG011: Volume de água faturado (10³ m³/ano)
AG018: Volume de água tratada importado (10³ m³/ano)
AG019: Volume de água tratada exportado (10³ m³/ano)

AG024: Volume de serviço (10³ m³/ano)

(2) IN
AG AG AG AG

AG AG AG
013

006 018 011 024
006 018 024

100�
� � �

� �
�
�
�

�
�
��

(3) IN
AG AG AG AG

AG AG AG
049

006 018 010 024
006 018 024

100�
� � �

� �
�
�
�

�
�
��

(4) IN
AG AG AG AG

AG
051

006 018 010 024
002

1 000 000
365

�
� � ��

�
�

�
�
��

. .

Fonte: Adaptado de Sinisa (Marco Legal do Saneamento, 2024).

1.2.1 Ranqueamento geral

Para cada um dos indicadores avaliados os muni-

cípios foram organizados de forma decrescente 

para o indicador IN010, que se refere ao índice de 

micromedição do sistema e, por isso, é considerado 

melhor quanto maior for seu valor e crescente para 

os indicadores IN013, IN049 e IN051, que se referem 

efetivamente às perdas, logo, são considerados 

melhores quanto menor for o valor encontrado.

A partir desta organização sequencial, conside-

rou-se como referência de cada indicador o valor 

relativo à posição 99 da lista, que representa 

exatamente os primeiros 25% do total de municí-

pios avaliados, de forma que todos os municípios 

acima do valor de referência são considerados de 

melhor desempenho para o indicador em questão. 

Na Figura 1 está apresentado o esquema da reali-

zação do ranqueamento geral.

Figura 1 – Esquema para realização do ranqueamento geral.

Foi atribuída pontuação de 0 a 4 para cada um dos 

397 municípios, que se refere ao número de índices 

em que o município apresentou valor melhor ou 

igual ao valor de referência determinado pela 

metodologia de ranqueamento para o ano estu-

dado. Por exemplo, se o valor de referência para 

os indicadores demonstrados na figura fossem 

75%, 20%, 25% e 100L/lig/dia, para receber 4 

pontos o município teria que ter valores melhores 

que estes, ou seja, maior que 75% e menor que 

20%, 25% e 100L/lig/dia. Por consequência, o 

município receberia 3 pontos se seus resultados 

fossem melhores que o valor de referência em três 

dos quatro indicadores e assim sucessivamente. 
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Logo, o município com pontuação zero é aquele 

cujo todos os resultados são inferiores ao valor 

de referência obtido pela metodologia. Ainda, 

é importante ressaltar que os municípios com 

dados discrepantes, como por exemplo valores 

negativos, tiveram os resultados referentes a esse 

indicador excluídos da análise.

Ademais, embora os municípios tenham sido ava-

liados no ranqueamento sem uma estratificação 

inicial, os dados foram posteriormente organizados 

em gráficos de caixa (boxplot) com a segregação 

dos municípios por estrato populacional. Para a 

construção dos gráficos, foram utilizadas as infor-

mações de maior e menor valor, valor da mediana 

(50%) e valores de 1º e 3º quartis (25% e 75%) 

obtidos para cada indicador em cada estrato 

populacional. Mesmo com a separação dos dados 

em estratos populacionais, os valores de referência 

tracejados são os obtidos no ranqueamento geral. 

No quarto estrato populacional, composto por 

municípios de população superior a 500 mil habi-

tantes, não foi possível retirar informações de 1º e 

3º quartil, os valores superior e inferior foram inse-

ridos para a comparação com os demais.

Para o gráfico boxplot, foram retirados os dados 

outliers pelo método da distância interquartil (Dash 

et al., 2023), a fim de garantir a correta análise dos 

dados. Essa abordagem foi adotada com o intuito 

de proporcionar uma visualização mais clara dos 

valores de referência derivados do ranqueamento 

geral, bem como facilitar a identificação de padrões 

em municípios de porte semelhante.

1.2.2 Ranqueamento estratificado 

Para o ranqueamento estratificado, seguiu-se 

a metodologia descrita no item anterior, porém 

considerando a separação dos municípios em 

estratos populacionais (Tabela 1). Para cada 

estrato, o valor de referência de cada indicador foi 

determinado pela posição que corresponde aos 

primeiros 25% do total de municípios avaliados. 

Portanto, adotou-se a posição 75 para o estrato 

com menos de 20 mil habitantes, a posição 18 

para o estrato com população entre 20 mil e 100 

mil habitantes, e a posição 5 para o estrato com 

população entre 100 mil e 500 mil habitantes, 

para cada indicador. No entanto, devido ao quarto 

estrato populacional, que possui mais de 500 mil 

habitantes, conter apenas dois municípios, não 

foi possível estabelecer uma posição relativa aos 

25% melhores como valor de referência. O proce-

dimento para fazer o ranqueamento estratificado 

está esquematizado na Figura 2.

Do mesmo modo que no ranqueamento geral, 

foi atribuída pontuação de 0 a 4 para cada muni-

cípio, agora levando em consideração o estrato 

populacional em que se encontra. Os dois muni-

cípios pertencentes ao quarto estrato, superior a 

500 mil habitantes, mantiveram pontuação nula, 

pois não é possível estipular valor de referência 

para essa categoria.

Figura 2 – Esquema para realização do ranqueamento estratificado.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
As médias e desvios padrões dos indicadores 

estudados nesta pesquisa, considerando os 

municípios e o estrato populacional ao qual ele 

pertence, estão apresentados na Tabela 3. Pode-se 

observar o desvio padrão mais elevado do IN051, 

refletindo a maior variabilidade na densidade de 

ligações nos municípios analisados. Além disso, 

observou-se que, entre os municípios de menor 

porte, as diferenças nesse indicador foram ainda 

mais acentuadas. Esse comportamento ocorre 

porque, diferentemente dos indicadores IN013 e 

IN049, que expressam a perda em relação à água 

total produzida, o IN051 é calculado com base 

no número de ligações cadastradas. O número 

de ligações pode variar significativamente para 

um mesmo volume de água produzida, uma vez 

que é sensível à configuração urbana, à presença 

de setores comerciais e industriais, à solicitação 

por parte de diferentes tipos de domicílios, e à 

extensão da rede de distribuição. Essa carac-

terística não compromete a confiabilidade do 

indicador, mas reforça sua importância para 

identificar diferenças estruturais entre os sis-

temas e complementar a análise proporcionada 

pelo IN049.

Tabela 3 – Estatística descritiva dos indicadores utilizados no estudo conforme estratos populacionais.

Estratos populacionais Nº de 
municípios

IN010 IN013 IN049 IN051

Média 
(%)

Desv. 
Padrão

Média 
(%)

Desv. 
Padrão

Média 
(%)

Desv. 
Padrão

Média 
(%)

Desv. 
Padrão

Inferior a 20 mil habitantes 301 73,07 10,93 21,16 11,85 25,21 10,38 148,18 122,53

Entre 20 mil e 100 mil 
habitantes

74 69,72 10,49 24,42 9,68 29,71 10,38 135,85 85,3

Entre 100 mil e 500 mil 
habitantes

20 64,96 9,58 27,63 10,77 31,04 12,73 106,60 48,11

Superior a 500 mil habitantes 2 61,62 0,33 29,58 8,19 29,31 5,25 83,99 46,84

Fonte: Adaptado de Sinisa (Brasil, 2022).

Na Figura 3, referente ao indicador IN049, é exibido 

um histograma de frequência que ilustra a concen-

tração de municípios em proximidade ao percentil 

25%. Esta análise foi realizada para este indicador, 

pois representa o valor de referência estabele-

cido pela Portaria nº 490/2021 do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR). Ainda, é impor-

tante ressaltar que mais de 35 municípios (9,1%) 

registraram um índice de perdas superior a 40%, 

21 do primeiro estrato, 10 do segundo e desta-

cando-se os municípios de Almirante Tamandaré, 

Colombo, Cambé, Paranaguá e Piraquara, perten-

centes ao terceiro estrato e com maior volume de 

produção, podendo ser considerados como alvos 

prioritários para investigação e implementação 

de medidas de combate às perdas de água.
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3.1 Ranqueamento geral 
No ranqueamento geral, considerando a avaliação 

conjunta de todos os municípios, obtiveram-se os 

valores de referência de cada indicador, conforme 

apresentado na Tabela 4. Comparando-se os 

resultados desta pesquisa com os encontrados por 

Pertel, Azevedo e Volschan Junior (2016), também 

apresentados na Tabela 4, observa-se que os 

autores encontraram piores desempenhos como 

valores de referência para benchmarking. Essa 

discrepância está relacionada à diferença entre 

amostras, já que Pertel, Azevedo e Volschan Junior 

(2016) avaliaram os resultados de 22 companhias 

estaduais em operação no Brasil, somando mais de 

4 mil municípios. Por sua vez, esta pesquisa con-

centrou-se exclusivamente no estado do Paraná, 

com análise de 397 municípios. Este aspecto 

pode justificar os valores de referência diferentes, 

especialmente considerando a realidade do 

saneamento em muitas cidades brasileiras, princi-

palmente quando se comparam regiões distintas.

Após pontuação dos municípios considerando os 

valores de referência apresentados, estes foram 

organizados na Tabela 5. Os municípios que não 

foram citados obtiveram pontuação 0.

Após pontuação dos municípios considerando os 

valores de referência apresentados, estes foram 

organizados na Tabela 5. Os municípios que não 

foram citados obtiveram pontuação 0.

Tabela 4 – Valor referência para o ranqueamento geral.

Valor referência

IN010 (%) IN013 (%) IN049 (%) IN051 (L/lig./dia.)

80,11 15,14 19,74 87,35

Valores de referência para benchmarking de Pertel, Azevedo e Volschan Junior (2016)

IN010 (%) IN013 (%) IN049 (%) IN051 (L/lig./dia.)

65,48 24,1 33 254,2

Figura 3 – Histograma do índice IN049 referente ao ano de 2021 para os municípios analisados.
Fonte: Adaptado de SNIS (Brasil, 2022).
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Tabela 5 – Pontuação dos municípios no ranqueamento geral.

Pontuação Municípios

4
(Bem ranqueados nos quatro 

indicadores)

Alto Piquiri; Amaporã; Ampére; Araruna; Ariranha do Ivaí; Atalaia; Boa Vista da Aparecida; Brasilândia do Sul; Cafeara; 
Cafelândia; Cafezal do Sul; Campo Bonito; Candói; Capitão Leônidas Marques; Carlópolis; Catanduvas; Coronel Domingo 
Soares; Cruzeiro do Sul; Douradina; Espigão Alto do Iguaçu; Fernandes Pinheiro; Floraí; Formosa do Oeste; Foz do Jordão; 
Francisco Alves; Guairaçá; Guaraci; Indianópolis; Iporã; Itaguajé; Jundiaí do Sul; Laranjal; Lindoeste; Loanda; Lobato; 
Luiziana; Mallet; Marilena; Marquinho; Miraselva; Munhoz de Melo; Nova Laranjeiras; Nova Olímpia; Palmital; Paranacity; 
Perobal; Pérola; Pinhalão; Planaltina do Paraná; Porto Barreiro; Porto Rico; Prado Ferreira; Presidente Castelo Branco; 
Quedas do Iguaçu; Querência do Norte; Rondon; Rosário do Ivaí; Salto do Itararé; Santa Cruz de Monte Castelo, Santa Tereza 
do Oeste; Santana do Itararé; Santo Antônio do Caiuá; São João; São Pedro do Paraná; Saudade do Iguaçu; Tamboara; Terra 
Boa; Tomazina; Tupãssi, Uniflor; Ventania; Vitorino; Xambrê.

3
(Bem ranqueados em três dos 

quatro indicadores)

Agudos do Sul; Cândido de Abreu; Colorado; Diamante do Sul; Entre Rios do Oeste; Icaraíma; Joaquim Távora; Jussara; 
Mariluz; Quatro pontes; Reserva; Santa Mônica; São Tomé; Tapejara; Terra Roxa; Tibaji.

2
(Bem ranqueados em dois dos 

quatro indicadores)

Conselheiro Mairinck; Curiúva; Diamante do Norte; Floresta; Imbaú; Jardim Olinda; Nova Londrina; Nova Santa Rosa; 
Paraíso do Norte; Pato Bragado; Paulo Frontim; Pinhais; Pinhão; Pitangueiras; Reserva do Iguaçu; Rio Bonito do Iguaçu; São 
Carlos do Ivaí; Sapopema; Sertaneja.

1
(Bem ranqueados em um dos 

quatro indicadores)
Abatiá; Cambira; Guaraqueçaba; Kaloré; Marechal Cândido Rondon; Matinhos; Ribeirão Claro; Sengés.

Os gráficos boxplot organizados com o propósito 

de evidenciar os dados de forma mais deta-

lhada, estão apresentados na Figura 4. Como 

já citado anteriormente, o desempenho para o 

indicador IN010 é considerado melhor quanto 

maior for o valor, já que trata da micromedição 

praticada nos sistemas e não efetivamente 

de perdas. Para os demais, o desempenho é 

considerado melhor quanto menores forem as 

perdas.

Figura 4 – Boxplot comparativo para os indicadores percentuais.



10 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-14 | 2025

Coelho GH, Gonçalves JCKD, Lopes RM, Kempka M﻿﻿﻿

Em relação à avaliação qualitativa do índice de 

perdas na distribuição, neste trabalho deno-

minado IN049, Tsutiya (2006) propõe uma 

classificação como bom para índice total de 

perdas menor que 25%, regular para índice total 

de perdas entre 25% e 40%, e ruim para índice 

total de perdas maior que 40%. Já pela metodo-

logia desta pesquisa, os sistemas considerados 

bons têm taxa menor que 20%, valor referência 

encontrado no ranqueamento geral. A Tabela 6 

apresenta o quantitativo de municípios conside-

rando a classificação qualitativa de Tsutiya (2006).

Utilizando a classificação qualitativa proposta por 

Tsutiya (2006) para o indicador IN049, mais de 

50% dos municípios estudados, um total de 199 

municípios, são considerados bons. Como a pro-

posição de ranqueamento desta pesquisa é mais 

restritiva, o valor de referência também foi mais 

restritivo ao deste autor.

Tabela 6 – Classificação dos sistemas de abastecimento de acordo com Tsutiya (2006).

Estratos populacionais
Classificação do sistema

TOTALBom 
(IN049<25%)

Regular 
(25%<IN049<40%)

Ruim
(IN049>40%)

Inferior a 20 mil habitantes 41,12% 29,7% 5,08% 75,89%

Entre 20 mil e 100 mil habitantes 7,87% 8,38% 2,54% 18,78%

Entre 100 mil e 500 mil habitantes 1,52% 2,03% 1,27% 4,82%

Superior a 500 mil habitantes 0,00% 0,51% 0% 0,51%

- 50,51% 40,61% 8,88% 100%

3.2 Ranqueamento estratificado 
Neste item, na análise com ranqueamento estra-

tificado, os valores de referência foram obtidos 

a partir da observação populacional. Os valores 

estão apresentados na Tabela 7.

Entre o primeiro e o último estrato, o valor de 

referência para o IN049 subiu de 18,37% para 

25,6%, ou seja, foi ampliado em 7,23%. Essa ten-

dência pode salientar a complexidade de gestão e 

dificuldade para o controle de perdas em municí-

pios de maior porte. Já o valor de referência para 

o IN051 subiu de 80,34 L/lig./dia para 331,31 L/

lig./dia, ou seja, foi 4 vezes maior. Os municípios 

e suas respectivas pontuações no ranqueamento 

estratificado estão listados na Tabela 8. Aqueles 

que não foram citados obtiveram pontuação 0.

Tabela 7 – Valores de referência para o ranqueamento estratificado.

Valor de referência

Estrato populacional IN010 (%) IN013 (%) IN049 (%) IN051 (L/lig./dia.)

Inferior a 20 mil habitantes 81,25 13,85 18,37 80,34

Entre 20 mil e 100 mil habitantes 77,31 17,52 22,3 102,37

Entre 100 mil e 500 mil habitantes 75,76 19,79 24,04 132,67

Superior a 500 mil habitantes 61,85 23,79 25,6 331,31
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Tabela 8 – Pontuação dos municípios no ranqueamento estratificado.

Habitantes Pontuação Municípios

Inferior a 20 mil

4

Alto Piquiri; Amaporã; Araruna; Ariranha do Ivaí; Boa Vista da Aparecida; Brasilândia do Sul; Cafeara; 
Cafelândia; Cafezal do Sul; Campo Bonito; Candói; Carlópolis; Catanduvas; Coronel Domingos Soares; Cruzeiro 
do Sul; Espigão Alto do Iguaçu; Fernandes Pinheiro; Floraí; Foz do Jordão; Francisco Alves; Guairaçá; Guaraci; 
Indianópolis; Iporã; Laranjal; Lindoeste; Lobato; Luiziana; Mallet; Marilena; Miraselva; Munhoz de Melo; Nova 
Laranjeiras; Nova Olímpia; Palmital; Paranacity; Perobal; Pinhalão; Planaltina do Paraná; Porto Barreiro; 
Porto Rico; Prado Ferreira; Presidente Castelo Branco; Querência do Norte; Salto do Itararé; Santa Cruz de 
Monte Castelo; Santa Tereza do Oeste; Santana do Itararé; Santo Antônio do Caiuá; São João; São Jorge do 
Ivaí; São Pedro do Paraná; Tamboara; Terra Boa; Tomazina; Tupãssi; Uniflor; Ventania; Vitorino; Xambrê.

3
Cândido de Abreu; Diamante do Sul; Entre Rios do Oeste; Formosa do 
Oeste; Itaguajé; Jussara; Quatro Pontes; Rondon; Tapejara.

2
Agudos do Sul; Jardim Olinda; Jundiaí do Sul; Mariluz; Marquinho; Pitangueiras; 
Rosário do Ivaí; Santa Mônica; Sapopema; Sertaneja; Terra Roxa.

1 Abatiá; Diamante do Norte; Douradina; Imbaú; Joaquim Távora; Kaloré; Rio Bonito do Iguaçu.

Entre 20 mil e 
100 mil

4
Altônia; Atalaia; Campo Mourão; Colorado; Coronel Vivida; Cruzeiro do Oeste; Loanda; 
Ortigueira; Pinhão; Quedas do Iguaçu; Reserva; Santa Terezinha de Itaipu; Tibagi.

3 Telêmaco Borba; Ubiratã.

2 Cantagalo; Carambeí; Cianorte; Mandirituba; Nova Esperança.

1 Marechal Cândido Rondon; Matinhos; Pitanga; União da Vitória.

Entre 100 mil e 
500 mil

4 Toledo; Umuarama.

3 Fazenda Rio Grande; Guarapuava.

2 Pinhais.

1 Sarandi.

3.3 Comparação entre os resultados de 
ranqueamento geral e estratificado 
Entre os municípios analisados, 59 obtiveram pon-

tuações diferentes entre os ranqueamentos geral 

e estratificado. De forma detalhada, 35 municípios 

obtiveram pontuação menor no ranqueamento 

estratificado do que no geral, todos pertencentes 

ao estrato inferior a 20 mil habitantes, e 24 obti-

veram pontuação maior, cinco pertencentes ao 

estrato entre 100 mil e 500 mil habitantes e os 

demais pertencentes ao estrato entre 20 mil e 100 

mil habitantes. Essa comparação entre os resul-

tados foi ilustrada conforme território de cada 

município, o que pode ser visualizado na Figura 5.

Ranqueamento Geral Ranqueamento Estratificado

Figura 5 – Comparação das pontuações obtidas pelos dois ranqueamentos.



12 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-14 | 2025

Coelho GH, Gonçalves JCKD, Lopes RM, Kempka M﻿﻿﻿

Da observação da Figura 5 percebe-se maior con-

centração de municípios com 4 pontos na região 

oeste do que na região leste do estado. Este fato 

pode ser consequência de redes de abastecimento 

mais novas nos municípios localizados a oeste, 

a hipótese poderia ser investigada em trabalhos 

futuros. Os achados poderiam ser utilizados pelas 

companhias de saneamento para nortear ações de 

combate às perdas e, também, para avaliar boas 

práticas que estejam sendo realizadas nos muni-

cípios com pontuação superior. As boas práticas, 

quando identificadas, poderiam ser replicadas nos 

municípios com pontuação inferior, contribuindo 

com a promoção dos sistemas paranaenses.

Destacam-se os municípios de Altônia, Campo 

Mourão, Coronel Vivida, Cruzeiro do Oeste, 

Ortigueira, Santa Terezinha de Itaipú, Toledo e 

Umuarama, os seis primeiros pertencentes ao 

segundo estrato populacional e os dois últimos 

ao terceiro estrato, que receberam pontuação 

equivalente a 0 no ranqueamento geral e foram 

aprovados com pontuação equivalente a 4 no 

ranqueamento estratificado, indicando que a 

avaliação entre municípios de porte similar pode 

levar a conclusões distintas do que aquelas prove-

nientes da análise no âmbito geral da companhia. 

Outros municípios pertencentes ao terceiro 

estrato que tiveram a pontuação aumentada 

foram Fazenda Rio Grande e Guarapuava, que 

partiram da pontuação 0 no ranqueamento geral 

para 3 no estratificado.

O ranqueamento estratificado é considerado 

mais adequado porque permite uma comparação 

mais justa entre os municípios, levando em conta 

grupos populacionais semelhantes. No ran-

queamento geral, municípios de pequeno porte 

podem ter sua performance superestimada ou 

subestimada devido à comparação direta com 

municípios de maior porte, que possuem caracte-

rísticas operacionais e estruturais distintas. O fato 

de 35 municípios terem pontuação inferior no 

ranqueamento estratificado reflete justamente 

essa diferenciação mais criteriosa: ao serem com-

parados apenas com municípios de mesmo porte, 

seu desempenho relativo pode ser reavaliado de 

forma mais precisa.

Portanto, esse método não apenas diferencia 

os desempenhos de forma mais equitativa, mas 

também facilita futuras análises de benchmar-

king, ao identificar sistemas de destaque dentro 

de cada grupo. Dessa forma, sistemas de maior 

porte podem adotar práticas bem-sucedidas 

de outros sistemas de grande porte, enquanto 

sistemas de menor porte têm como referência 

medidas implementadas por municípios com 

características populacionais semelhantes. Essa 

abordagem promove melhorias direcionadas e 

mais eficazes, alinhadas às realidades operacio-

nais de cada município.

Uma possível continuação do estudo inclui a 

estratificação dos municípios baseada na análise 

de outras características dos sistemas, já que 

além do porte do município, os volumes de perda 

de água na distribuição podem ser influenciados 

pela idade da rede de abastecimento, pre-

sença de aglomerados subnormais, existência e 

alcance de um plano de combate às perdas, entre 

outros fatores.

4 CONCLUSÕES 
A partir do desenvolvimento desta pesquisa, 

constatou-se que 9,1% dos municípios analisados 

apresentaram índices de perdas superiores a 40%, 

incluindo cidades com maior volume de produção, 

como Almirante Tamandaré, Colombo, Cambé, 

Paranaguá e Piraquara. Estas cidades, conside-

rando o contexto estadual, são indicadas como 

prioridade para investigação e investimento em 

ações de controle e combate às perdas.

Por outro lado, os sistemas de abastecimento dos 

municípios de Toledo e Umuarama, pertencentes 

ao terceiro estrato, com população entre 100 mil 

e 500 mil habitantes, que receberam 4 pontos no 
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ranqueamento estratificado, podem servir de refe-

rência para os sistemas que distribuem maiores 

volumes de água potável para a população, 

porém, que ao contrário desses dois municípios, 

possuem altas taxas de perdas de água.

A escolha dos indicadores utilizados na classi-

ficação influenciou diretamente os resultados. 

A atribuição de pesos iguais a todos os indicadores 

pode ser questionada, uma vez que diferentes 

combinações de desempenho podem levar a pon-

tuações idênticas, sem necessariamente refletirem 

a mesma realidade operacional. Assim, sugere-se 

que estudos futuros aprofundem a análise do 

impacto relativo de cada indicador no desem-

penho dos sistemas, considerando sua influência 

nas estratégias de gestão e redução de perdas.

Por fim, destaca-se a importância de utilizar bases 

de dados públicas de forma criteriosa, bem como 

a necessidade de investigações futuras sobre as 

boas práticas adotadas pelos municípios mais 

bem classificados. Essas análises poderão for-

necer subsídios para a replicação de estratégias 

bem-sucedidas em municípios com desempenho 

inferior, considerando suas particularidades 

estruturais e financeiras.
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Conceitualização: Coelho GH, Gonçalves JCKD, 

Lopes RM, Kempka M; Metodologia: Coelho 

GH, Gonçalves JCKD; Investigação: Coelho GH, 
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Resumo
Os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) são instrumentos de planeja-

mento, cujo intuito principal é a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. Nesse sentido, este 

artigo buscou avaliar quanti-qualitativamente os PMGIRS de quatro municípios do estado do Pará, no 

Norte do Brasil, tendo como base 21 indicadores e o método de processo de análise hierárquica (AHP), 

para proposição do Índice de Adequação (IA). Com objetivo de realizar os julgamentos e identificar quais 

indicadores são mais relevantes na qualidade dos PMGIRS, foram escolhidos dois grupos de especialistas, 

contendo dois indivíduos em cada grupo. A matriz resultante foi calculada pelo método de agregação de 

julgamentos individuais (AJI). Os resultados mostram que ter áreas adequadas de destinação final, ava-

liação coerente de passivos ambientais e proposição de medidas de contingências ou emergência para 

possíveis falhas são as principais variáveis indicadoras de qualidade, somando 33,4% da importância final. 

A partir disso, verificou-se que os PMGIRS de Barcarena, Muaná e Paragominas são classificados como 

satisfatórios, enquanto o de Marituba é considerado bom. Fica evidente que cada município tem dificul-

dades específicas, logo, há características prioritárias, que devem ser melhoradas, para alcançar PMRGIS 

com mais qualidade.

Palavras-chave: Planejamento. Sustentabilidade. Indicadores. AHP.

Abstract
The Municipal Plans of Integrated Solid Waste Management (PMGIRS) constitute planning instruments that 

mainly aim to protect public health and environmental quality. This study sought to quantitative and qualitatively 

evaluate the PMGIRS of four municipalities in the state of Pará in northern Brazil by 21 indicators and analytic 

hierarchy process (AHP) to propose an adequacy index. To perform the evaluations and find which indicators are 

more relevant to the quality of PMGIRS, two groups of experts with two individuals were chosen. The resulting 

matrix was calculated by aggregating their individual evaluations. Results show that adequate final disposal 

areas, coherent evaluation of environmental liabilities, and contingency or emergency measures for possible 

failures configure the main variables indicating quality, adding up to 33.4% of the final importance. The PMGIRS 
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of Barcarena, Muaná, and Paragominas showed satisfactory results, whereas that in Marituba, good ones. Each 

municipality has specific difficulties, evincing priority characteristics that must be improved to achieve a higher-

quality PMRGS.

Keywords: Management. Sustainability. Indicators. AHP.

1 INTRODUÇÃO 
A Lei nº 12.305/2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispõe 

sobre os princípios, objetivos, instrumentos, e 

as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 

perigosos, às responsabilidades dos geradores e 

do poder público e aos instrumentos econômicos 

aplicáveis (Brasil, 2010). No art. 19 são descritas as 

premissas para elaboração do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), 

além de definir as bases para implementação 

e operação dos sistemas de gestão de resíduos 

sólidos, portanto, devem ser elaborados pelos 

municípios com o objetivo de solucionar as pro-

blemáticas dos resíduos sólidos.

O art. 19 da PNRS esclarece que é de responsabili-

dade do município prever medidas para análise de 

desempenho operacional e ambiental dos serviços 

públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos urbanos (RSU) (Brasil, 2010), em que os 

indicadores e as ferramentas de gestão são alguns 

exemplos úteis a este propósito. Segundo Siche et 

al. (2007), os sistemas de avalição de desempenho 

são instrumentos de medição que colaboram com 

o aperfeiçoamento das práticas de gestão. Esses 

sistemas fornecem suporte aos processos de aper-

feiçoamento da eficiência do gasto público, da 

qualidade administrativa, do controle sobre a efeti-

vidade das ações do estado e demais organizações, 

da identificação dos pontos críticos do sistema, 

entre outros. Além disso, como afirmam Menikpura, 

Gheewala e Bonnet (2012), questões ambientais, 

aspectos legais e de saúde humana estão inerentes à 

gestão de resíduos sólidos urbanos e, portanto, pos-

suem estreita relação com a infraestrutura urbana 

e gestão pública, entretanto, a falta de algumas 

etapas do serviço urbano, como o gerenciamento 

de RSU, geram à sociedade poluição ambiental e 

perdas econômicas, às vezes, com pouca viabilidade 

de recuperação ambiental (Poletto et al., 2016).

Oliveira e Galvão Junior (2016) apontam que embora 

já existam vários planos finalizados de municípios 

brasileiros, verifica-se que estes não apresentam 

uma qualidade desejada, conforme o estabelecido 

no art. 19 quanto à correta gestão dos resíduos, haja 

vista que além da finalização dos planos, é neces-

sária uma boa avaliação quanto a seus aspectos e 

desempenho. Portanto, percebe-se que uma das 

causas da deficiente compreensão, habilidade e 

manuseio dos recursos financeiros que ocasionaram 

a situação, ainda falha, da gestão de RSU no Brasil 

são propiciados por um planejamento regional 

com abordagens pontuais e ações fragmentadas, 

com ausência de avaliações de desempenho e 

consequentemente de índices de desempenho que 

expressem a realidade e que possibilite a melhor 

exposição das limitações e condicionantes do sis-

tema. Nessa perspectiva, o objetivo deste artigo 

foi avaliar quanti-qualitativamente os PMGIRS de 

quatro municípios da região amazônica, tendo como 

base 21 indicadores proposto por Chaves, Siman e 

Sena (2020a) a partir do método AHP.

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo 
Na Figura 1 estão identificados os municípios de 

Paragominas, Muaná, Barcarena e Marituba, os 

quais foram objetos de avaliação desse estudo. 

Os quatro municípios estão situados no estado 

do Pará, e foram escolhidos devido a facilidade na 

obtenção dos seus PMGIRS.
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Figura 1 – Localização da área de estudo.

Na Tabela 1 apresenta-se um resumo 
de alguns dados de cada município, e o per-
centual de coleta de resíduos sólidos. Se-
gundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), três municípios são 
enquadrados como de grande porte (acima 
de 100 mil habitantes) e um de médio porte 
(de 20.001 a 50 mil habitantes).

Tabela 1 – Dados dos municípios e % coleta de resíduos sólidos (RS).

Município Área (km²) Habitantes Densidade demográfica 
(hab/km²) %coleta RS

Barcarena 1.310,34 124.680 95,2 98,61

Marituba 103,21 131.521 1.274,3 88,94

Muaná 3.763,34 40.349 10,7 88,9

Paragominas 19.342,57 115.838 5,9 85,84

Fonte: Pará (2008); Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2015); 
Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (Fapespa, 2020; 2021).

2.2 Breve descrição dos PMGIRS paraenses 
Para obtenção do PMGIRS de Muaná, ela-

borado em 2015, realizou-se uma pesquisa 

documental com a Secretaria de Meio Ambiente 

(Semma) de Muaná, que disponibilizou o plano 

juntamente com outros documentos correla-

cionados, como a Lei Municipal nº 214/2016, 

que trata da promulgação do PMGIRS de Muaná. 
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O desenvolvimento desse Plano ocorreu após 

uma iniciativa da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas do 

Pará (Sedop – PA), que promoveu uma série de 

oficinas de diagnóstico, prognóstico e propo-

sições objetivando a elaboração de PMGIRS em 

diversos municípios do Pará. O PMGIRS de Muaná 

está organizado em 25 tópicos que abordam 

itens como os objetivos e princípios do plano, a 

caracterização geral do município, o diagnóstico 

operacional, as proposições, as responsabili-

dades e especificações técnicas.

O PMGIRS de Barcarena – PA foi elaborado em 

2015 pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Econômico (Semade) da 

Prefeitura Municipal de Barcarena-PA, que 

disponibilizou o documento para esta pes-

quisa. O referido Plano foi promulgado pela Lei 

Municipal nº 2.191/2017, sendo distribuído em 

18 tópicos, compreendendo: caracterização dos 

resíduos; diagnóstico; cenários futuros; desti-

nação e disposição; gestão de resíduos sólidos, 

entre outros. Já o PMGIRS de Marituba – PA, 

elaborada em 2019 pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente (Semma) da Prefeitura Municipal 

de Marituba, teve como suporte uma consultoria 

internacional de especialista na área do sanea-

mento ambiental e resíduos sólidos, conforme a 

Portaria nº 244/2018. O PMGIRS Marituba – PA foi 

organizado em dez tópicos, em que foi abordado: 

a metodologia adotada; objetivos; diagnósticos; 

tecnologias de tratamento e valorização de resí-

duos; e metas, programas, projetos e ações. O 

PMGIRS de Paragominas – PA foi elaborado pela 

Secretaria de Urbanismo (Semur) da Prefeitura 

Municipal de Paragominas em 2019, sendo 

dividido em 23 tópicos, compreendendo: diag-

nóstico; custos e despesas com serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos; identificação de áreas favoráveis para 

disposição final ambientalmente adequadas de 

rejeitos; identificação de possibilidade de con-

sórcio, indicadores de desempenho operacional e 

ambiental; e programas e ações. Os três últimos 

PMGIRS supracitados estão disponibilizados 

publicamente no site das respectivas prefeituras 

municipais. Todos os PMGIRS relacionados foram 

elaborados no período de 2015 a 2019, onde se 

pressupõe que seguiram as recomendações do 

art. 19 da PNRS, o qual aponta que na elaboração 

dos PMGIRS deverá apresentar um conteúdo 

mínimo, conforme os IX incisos propostos na refe-

rida Política.

2.3 Avaliação dos PMGIRS 
A avaliação dos PMGIRS para os quatro municípios 

paraenses foi realizada a partir de uma tomada 

de decisão multicritérios – processo de análise 

hierárquica (AHP) – empregando-se os 21 indica-

dores propostos por Chaves, Siman e Sena (2020a; 

20220b), concebidos com base nas exigências da 

PNRS, com foco principal no conteúdo mínimo do 

art. 19, e validados por especialistas da área.

Chaves, Siman e Sena (2020a; 2020b) apontam 

que a respeito da avaliação dos indicadores é 

necessário primeiramente utilizar três crité-

rios: atendimento, suficiência e condição; e que 

cada indicador precisa ser analisado conforme 

os pré-requisitos indicados no Anexo A. Para 

o critério “atendimento”, a nota máxima (1) é 

atribuída quando o indicador segue o determi-

nado, caso contrário, atribui-se nota 0. Já para 

a “suficiência”, cada informação apresentada 

necessita ser completa e descrita de forma clara 

e objetiva, com o intuito de seguir o estabelecido 

pela legislação vigente. Portanto, para atingir a 

nota máxima (2), considera-se suficiente o que foi 

exposto, caso contrário, a abordagem é analisada 

de forma insatisfatória (nota 1). Por fim, avalia-se 

a “condição” de cada indicador, que foi estabe-

lecida com base na qualidade das informações 

apresentadas nos dois critérios citados anterior-

mente. Esse critério pode ser considerado nota 3, 

se o conteúdo desdobrado foi descrito de maneira 

detalhada e completa, conseguindo abranger o 

conteúdo mínimo estabelecido na PNRS, se não, 
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considera-se nota 2 se algum ponto não tenha 

sido informado e/ou o item não foi descrito, con-

sidera-se nota 1.

Na Tabela 2 consta uma informação geral dos 

critérios de análise, conforme apresentado no 

texto anteriormente, e que foram aplicados aos 

quatro municípios paraenses. A nota parcial é 

obtida pela multiplicação dos critérios de aten-

dimento, suficiência e condição, a fim de se obter 

uma classificação.

Tabela 2 – Notas parciais dos critérios de avaliação dos indicadores.

Atendimento Suficiência Condição Nota parcial Classificação

1 2 3 6 Muito bom

1 2 2 4 Bom

1 2 1 2 Regular

1 1 1 1 Incompleto

0 - - 0 Não atendido

Fonte: Adaptado de Chaves, Siman e Sena (2020a).

2.4 Matriz de julgamento dos PMGIRS 
Neste artigo, foram definidos dois grupos distintos 

de especialistas, aqui chamados de P1 e P2, e cada 

grupo foi representado por dois indivíduos com 

mesmo grau de importância na decisão final dos 

julgamentos. O grupo P1 foi composto por dois 

engenheiros sanitaristas e grupo P2 por um enge-

nheiro ambiental e um engenheiro civil. Todos 

com experiência na área de gestão ambiental.

Os 21 indicadores (apresentados no Anexo A) foram 

dispostos em uma matriz quadrada, obedecendo 

o processo de análise hierárquica (AHP, do inglês 

analytic hierarchical process), desenvolvido por 

Thomas Saaty (1980), e baseado na comparação por 

pares de Thurstone (1927), conforme a Matriz A (1).

A

a a

a
a

a a

n

n

n n

�

�

�

�
�
�
�
�
�
�

�

�

�
�
�
�
�
�
�

1
1 1

1
1

1

12 1

12
2

1 2

 (1) (1)

Nesse método, os julgamentos são realizados por 

especialistas par-a-par, que são representados 

por uma matriz quadrada de ordem n, aqui deno-

minada de A = [a
ij
], sendo i a linha e j a coluna. 

A  matriz A é recíproca, ou seja, a
ji 

= 1/a
ij
, de tal 

forma que a
ij
 ≠ 0. Se a comparação obtida for de 

igual importância, admite-se a
ij 
= a

ji 
= 1.

Para a construção da matriz de julgamento é 

utilizada a escala fundamental de valores com-

parativos apresentados no Tabela 3, definida por 

Saaty (1990), onde o elemento aij
 mostra o peso 

preferencial de A
í
 obtido por comparação com A

j
. 

A partir disso, é possível calcular os autovetores 

de cada critério, que refletem os julgamentos efe-

tuados (Saaty et al., 2008).

Tabela 3 – Escala de julgamento 
para comparação por pares.

Intensidade Definição Explicação

1 Igual importância
As duas atividades contribuem 

igualmente para o objetivo.

3
Importância 

pequena de uma 
sobre a outra

A experiência e o juízo favorecem 
uma atividade em relação a outra.

5
Importância 

grande ou 
essencial

A experiência ou juízo favorece 
fortemente uma atividade em 

relação à outra.

7
Importância 

muito grande ou 
demonstrada

Uma atividade é muito fortemente 
favorecida em relação à outra. 

Pode ser demonstrada na prática.

9
Importância 

absoluta

A evidência favorece uma 
atividade em relação à outra, com 

o mais alto grau de segurança.

2, 4, 6 e 8
Valores inter-

mediários

Quando se procura uma condição 
de compromisso entre duas 

definições.

Fonte: Saaty et al. (2008).
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Se a matriz A é absolutamente consistente, é 

possível notar que A se aproxima do autovetor W. 

E no caso ideal de consistência total, o principal 

autovalor λ
max

 é igual a n, ou seja, as relações 

entre os pesos e os julgamentos serão dadas por 

wi / wj = a
ij
 para i, j = 1,2, … n. Caso uma matriz de 

comparação em pares quadrados não for absolu-

tamente consistente, duas situações diferentes 

podem ser consideradas. A primeira situação 

é uma matriz contraditória, e a outra aparece 

quando a matriz não é totalmente consistente 

nem contraditória. Nesse caso, Saaty (2008) 

definiu o índice de consistência (CI) empregan-

do-se as Equações 2 e 3.

Aw w� ��max  (2) (2)

Em que A é a matriz de julgamentos, w é o vetor 

de pesos. Neste artigo, os pesos obtidos usando 

o método do autovalor, positivos e normalizados, 

que satisfazem a propriedade da reciprocidade.

CI
n

n
�

�
�

�max

1
 (3) (3)

É bem conhecido que pequenas mudanças em a
ij
 

implicam pequenas mudanças em λ
max

, sendo a sua 

diferença n-1 uma boa medida de consistência. 

Saaty et al. (2008) mostrou que se o especialista 

for completamente consistente, então, neste caso 

excepcional, as duas matrizes diferentes de julga-

mentos (A) e de pesos w são iguais. No entanto, 

seria irrealista exigir que essas relações se man-

tenham no caso geral. Caso contrário, se o árbitro 

não for absolutamente coerente, então λ
max

 > n, é 

preciso medir esse nível de inconsistência. Para 

esse fim, Saaty (2008) definiu a razão de consis-

tência (CR), conforme a Equação 4.

CR
CI
RI

=  (4) (4)

Onde índice de aleatoriedade (RI, do inglês 

Random Index) é o valor médio de CI para matrizes 

aleatórias usando a escala de Saaty (1990), sendo 

que uma matriz é considerada como consistente 

somente se CR < 0,1~10% (Saaty, 2008). Neste 

artigo, foi utilizada escala de RI proposta por 

Alonso e Malata (2006), que atribuem a aproxi-

mação numérica de 1,6409 para n = 21.

Quando são feitas decisões em grupo, pode 

ser escolhido o método de agregação de jul-

gamentos individuais (AJI) ou por agregação 

de prioridades individuais (API) para cálculo 

das prioridades finais no método AHP (Forman; 

Peniwati, 1998). Segundo Forman e Peniwati 

(1998), a escolha do método depende se o 

grupo agirá em conjunto ou como indivíduos 

separados. No caso da AJI, a média geométrica 

dos julgamentos individuais (AIJ) satisfaz a 

exigência de reciprocidade, implicando uma 

agregação das preferências individuais, de tal 

forma que o grupo se torna um único julga-

mento comum. A matriz resultante da AIJ pode 

ser calculada através da Equação 5.

J Jg k l
i

n

i k l
wi

, ,� �
�

� ��
1
�  (5) (5)

Onde Jg (k,l) se refere as matrizes de julgamentos 

individuais e em grupo, respectivamente, com 

importância relativa dos valores k e l, w
i 
são os 

pesos individuais e n são o número de decisores.

2.5 Índice de adequação 
A partir das decisões em grupo, escolheu-se o 

método de agregação de julgamentos individuais 

(AJI) para notas e pesos finais. Todos os especia-

listas receberam orientação no preenchimento da 

planilha formatada em Excel.

Partindo da perspectiva de que alguns indi-

cadores têm maior relevância que outros, é 

proposto o Índice de Adequação (IA), conforme 

a Equação 6. Esse índice é proveniente da soma 

do produto entre as notas parciais obtidas nos 

indicadores i
n
, e os respectivos pesos de cada 

indicador w
n
, calculados através do método 

AHP. No final, será obtido um valor entre 0 e 6. 
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Assim, é proposta a classificação expressa na 

Figura 2, para decisão final de avaliação da qua-

lidade do PMGIRS, variando entre insuficiente a 

excelente a qualidade do documento final. No 

final, espera-se que a ponderação das notas 

parciais por pesos específicos, provenientes de 

especialistas, possam melhor descrever as reais 

condições dos PMGIRS.

IA i w i w i w� � � �1 1 2 2 21 21  (6) (6)

0 1 2 3 4 5 6 
 

      
Insuficiente Ruim Suficiente Regular Bom Excelente 
 Figura 2 – Classificação do Índice de Adequação dos PMGIRS.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 Avaliação dos indicadores 
Os resultados obtidos das notas parciais dos indica-

dores estão apresentados no Quadro 1. Verifica-se 

que o PMGIRS Marituba-PA foi o que mais recebeu 

nota parcial 6 (muito bom) dos 21 indicadores. 

Apenas os indicadores 9, 13, 16, 20 e 21 receberam 

notas parciais de 1, 2 e 4, respectivamente, que 

foram: elaboração de PGRS e logística reversa; 

qualificação dos envolvidos; passivos ambientais; 

ações de prevenção e correção; e, valorização dos 

resíduos. Em contrapartida, o PMGIRS de Barcarena 

foi o que mais obteve nota 0 em não atendimento 

em oito indicadores, o que resultou em notas par-

ciais de 0, sendo classificado por por Chaves, Siman 

e Sena (2020a) como não atendido (Tabela 1).

Quadro 1 – Resultado das notas parciais dos indicadores para os PMGIRS-PA.
Municípios -PA

ATD SUF CON ATD SUF CON ATD SUF CON ATD SUF CON
0=não 1= não suf 1=Ruim 0=não 1= não suf 1=Ruim 0=não 1= não suf 1=Ruim 0=não 1= não suf 1=Ruim
1=sim 2=suf. 2=Regular 1=sim 2=suf. 2=Regular 1=sim 2=suf. 2=Regular 1=sim 2=suf. 2=Regular

3=Bom 3=Bom 3=Bom 3=Bom
1 1 2 3 6 1 2 3 6 1 1 1 1 1 2 3 6
2 0 1 1 0 1 2 3 6 1 2 1 2 1 1 3 3
3 0 1 1 0 1 2 3 6 1 1 1 1 1 2 3 6
4 1 2 1 2 1 2 3 6 1 1 1 1 1 1 3 3
5 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 3 6
6 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 1 2 1 2 3 6
7 1 1 1 1 1 2 3 6 1 1 1 1 1 1 2 2
8 1 2 1 2 1 2 3 6 1 1 1 1 0 1 1 0
9 1 2 3 6 1 1 1 1 1 2 3 6 1 2 3 6
10 0 1 1 0 1 2 3 6 0 1 1 0 0 1 1 0
11 1 2 1 2 1 2 3 6 1 2 1 2 1 2 1 2
12 0 1 1 0 1 2 3 6 0 1 1 0 1 1 1 1
13 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 2 1 1 3 3
14 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 2 4 1 2 3 6
15 1 2 1 2 1 2 3 6 1 2 1 2 1 2 3 6
16 0 1 1 0 1 2 2 4 1 2 1 2 0 2 2 0
17 0 1 1 0 1 2 3 6 1 1 1 1 0 1 1 0
18 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 2 4 0 2 2 0
19 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 2 4 1 1 3 3
20 0 1 1 0 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2
21 0 1 1 0 1 2 1 2 0 1 1 0 1 2 2 4

Barcarena Marituba Muana Paragominas

Indicador

Nota 

parcial

Nota 

parcial

Nota 

parcial

Nota 

parcial

ATD: Atendimento; SUF: suficiente; CON: condição.
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Oliveira e Galvão Junior (2016) analisaram 17 

planos de municípios com população acima de 

200 mil habitantes no Brasil, situados nas regiões 

Sudeste  (12), Nordeste  (2) e Sul  (3). Os autores 

verificaram que as principais deficiências na etapa 

de diagnóstico encontradas foram os aspectos 

relacionados às informações sobre tratamento 

dos resíduos e aos catadores. Frisaram que, dentre 

os planos analisados, a maioria apresentou dados 

gerais sobre a coleta seletiva praticada, bem 

como sobre as cadeias de logística reversa já colo-

cadas em prática no momento da construção do 

plano. Outro ponto de destaque foi a participação 

da população no controle social, a ser garantida 

quando da elaboração, da implementação e da 

avaliação do plano.

Chaves, Siman e Sena (2020b) avaliaram os 

PMGIRS de seis municípios brasileiros, sendo dois 

de grande porte (acima de 100  mil habitantes), 

dois de porte médio e dois de pequeno porte, 

população menor que 20 mil habitantes. Os 

autores verificaram que quatro dos municípios 

estudados, grande e médio portes, tiverem notas 

1 para todos os indicadores no critério de aten-

dimento (ATD). Ou seja, o nível de experiência e 

conhecimento dos responsáveis pela elaboração 

do plano pode influenciar o seu desempenho. 

Em municípios de pequeno porte, as equipes 

envolvidas com a gestão dos RSU têm capaci-

dade administrativa reduzida, devido a diversos 

fatores, tais como a falta de recursos financeiros. 

Quanto aos municípios paraenses, verifica-se que 

só o PMGIRS Marituba apresentou nota 1 para 

todos os indicadores. Destarte, que a sua elabo-

ração foi realizada por uma empresa com suporte 

internacional, o que vem corroborar com o citado 

pelos autores quanto ao nível de experiência na 

concepção dos PMGIRS.

3.2 Julgamento pelo método AHP 
Os pesos obtidos pelos julgamentos dos grupos P1 

e P2, AHP – método de AJI, e um resumo das notas 

parciais dos municípios paraenses analisados 

estão apresentados na Tabela 4. Ao comparar o 

percentual de importância dos indicadores nos 

dois grupos, verifica-se uma concordância prin-

cipalmente nos quadros mais elevados de graus 

de importância, com a Área de Disposição Final 

(Indicador 7) com 13,32%, seguido de Passivos 

Ambientais (Indicador 20) com 11,28% e Ações de 

Prevenção e Correção (indicador 21).

Tabela 4 – Pesos dos indicadores e notas parciais.

Indicador P1 P2 AJI
Notas parciais

 Barcarena  Marituba  Muaná  Paragominas

1 1,36% 1,08% 1,18% 6 6 1 6

2 1,73% 2,83% 2,16% 0 6 2 3

3 1,12% 0,93% 1% 0 6 1 6

4 1,62% 1,58% 1,6% 2 6 1 3

5 6,01% 7,23% 6,28% 6 6 6 6

6 3,78% 4,96% 4,33% 6 6 2 6

7 13,32% 12,6% 13,08% 1 6 1 2

8 1,66% 1,43% 1,56% 2 6 1 0

9 4,78% 4,54% 4,63% 6 1 6 6

10 2,94% 3,89% 3,33% 0 6 0 0

11 1,42% 1,47% 1,45% 2 6 2 2

12 7,24% 6,64% 7,01% 0 6 0 1
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Indicador P1 P2 AJI
Notas parciais

 Barcarena  Marituba  Muaná  Paragominas

13 3,45% 3,06% 3,28% 1 1 2 3

14 7,55% 6,78% 7,27% 6 6 4 6

15 3,34% 2,83% 3,11% 2 6 2 6

16 8,28% 7,87% 8,18% 0 4 2 0

17 4,82% 6,02% 5,34% 0 6 1 0

18 1,52% 1,58% 1,56% 6 6 4 0

19 3,01% 3,06% 3,04% 6 6 4 3

20 11,28% 9,82% 10,53% 0 2 2 2

21 9,76% 9,82% 9,79% 0 2 0 4

AJI: Agregação de julgamentos individuais.

Tabela 4 – Continuação...

O valor obtido de λ
max

 foi de 22,19, CI de 0,06 e CR 

de 3,6% para a matriz de julgamento em grupo, 

validando a consistência das mesmas

Andrade (2022) afirma que mesmo em nações 

em que as taxas de reciclagem são elevadas e 

onde outras tecnologias de tratamento de resí-

duos são implementadas, os aterros sanitários 

como disposição final, permanecem como um 

componente essencial no âmbito da gestão de 

resíduos. A  seleção de área para esses aterros 

é um processo intrinsecamente complexo que 

exige a consideração de múltiplos critérios 

sociais, ambientais, técnicos e econômicos. 

Este processo não apenas garante minimizar 

danos, mas também reduzir custos associados 

às fases de implementação, operação e desa-

tivação do empreendimento, otimizando 

economicamente todo o processo (Çeliker; 

Yıldız; Koçer, 2019).

Outro ponto a observar, em relação aos pesos 

indicadores para AJI, são os indicadores com per-

centuais abaixo de 5%, total de 12 indicadores. 

Destaca-se entre eles o indicador 15 (inclusão de 

catadores), com percentual de 3,11%, o que per-

mite afirmar que não foi dado pelos avaliadores 

um grau maior de importância a este em relação 

aos demais. O catador de materiais recicláveis 

tem um papel fundamental no processo de reci-

clagem, como é afirmado em diversos estudos 

sobre o Brasil (Coletto; Carbonai, 2023; Gutberlet; 

Uddin, 2017; Sakamoto et al., 2021; Sousa Dutra; 

Yamane; Siman, 2018), que concordam sobre a 

importância que a participação dos catadores na 

cadeia de reciclagem, especialmente no aprovei-

tamento de resíduos que seriam desviados para 

disposição final, por exemplo.

3.3 Índice de adequação dos PMGIRS 
Na Tabela 5 apresenta-se as notas parciais pon-

deradas por indicador e o Índice de Adequação 

(IA) dos municípios analisados. É possível observar 

que os pesos dos diferentes grupos foram pró-

ximos, o que traduz na baixa variabilidade das 

notas parciais ponderadas pelos pesos resultantes 

da AJI. Foram obtidos o IA de 2,01 para Barcarena, 

2,03 para Muaná e 2,95 para Paragominas, 4,62 

de Marituba, ou seja, os três primeiros municípios 

citados são classificados como suficientes, e o 

último classificado como bom.
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Tabela 5 – Notas parciais ponderadas por indicador e Índice de Adequação.

Indicador
Barcarena Marituba Muaná Paragominas

P1 P2 AJI P1 P2 AJI P1 P2 AIJ P1 P2 AIJ

1 0,08 0,06 0,07 0,08 0,06 0,07 0,01 0,01 0,01 0,08 0,06 0,07

2 0 0 0 0,1 0,17 0,13 0,03 0,06 0,04 0,05 0,08 0,06

3 0 0 0 0,07 0,06 0,06 0,01 0,01 0,01 0,07 0,06 0,06

4 0,03 0,03 0,03 0,1 0,09 0,1 0,02 0,02 0,02 0,05 0,05 0,05

5 0,36 0,43 0,38 0,36 0,43 0,38 0,36 0,43 0,38 0,36 0,43 0,38

6 0,23 0,3 0,26 0,23 0,3 0,26 0,08 0,1 0,09 0,23 0,3 0,26

7 0,13 0,13 0,13 0,80 0,76 0,78 0,13 0,13 0,13 0,27 0,25 0,26

8 0,03 0,03 0,03 0,1 0,09 0,09 0,02 0,01 0,02 0 0 0

9 0,29 0,27 0,28 0,05 0,05 0,05 0,29 0,27 0,28 0,29 0,27 0,28

10 0 0 0 0,18 0,23 0,2 0 0 0 0 0 0

11 0,03 0,03 0,03 0,08 0,09 0,09 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03

12 0 0 0 0,43 0,4 0,42 0 0 0 0,07 0,07 0,07

13 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,07 0,06 0,07 0,1 0,09 0,1

14 0,45 0,41 0,44 0,45 0,41 0,44 0,3 0,27 0,29 0,45 0,41 0,44

15 0,07 0,06 0,06 0,2 0,17 0,19 0,07 0,06 0,06 0,2 0,17 0,19

16 0 0 0 0,33 0,31 0,33 0,17 0,16 0,16 0 0 0

17 0 0 0 0,29 0,36 0,32 0,05 0,06 0,05 0 0 0

18 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,06 0,06 0,06 0 0 0

19 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,12 0,12 0,12 0,09 0,09 0,09

20 0 0 0 0,23 0,2 0,21 0,23 0,2 0,21 0,23 0,2 0,21

21 0 0 0 0,2 0,2 0,2 0 0 0 0,39 0,39 0,4

IA 2 2,05 2,01 4,58 4,68 4,62 2,05 2,06 2,03 2,96 2,95 2,95

IA: Índice de adequação.

O município de Marituba apresenta três pontos 

positivos em relação aos outros municípios, 

sendo a Área de Disposição Final (Indicador 

7), Desempenho Operacional e Ambiental 

(Indicador 12) e Regulação do Serviços de 

Limpeza Pública e de Manejo dos Resíduos 

Sólidos (Indicador 17), os quais receberam 

valores máximos, enquanto os demais municí-

pios obtiveram baixas notas. Para melhorar o 

IA, esses municípios precisam analisar a fun-

damentação da gestão de Passivos Ambientais 

(Indicador 20), pois o valor encontrado foi 0,21 

do máximo de 0,64. E as Ações de Prevenção 

e Correção (Indicador 21), com IA de 0,2 do 

máximo de 0,6. Os dois têm maior relevância 

hierárquica, e estão em menor qualidade no 

PMGIRS analisado.

O PMGIRS de Paragominas apresenta maior 

qualidade em Ações de Prevenção e Correção 

(Indicador 21), com IA de 0,4 do máximo de 0,6, 

em relação aos demais municípios. No entanto, a 

pior adequação neste município está relacionada 

à capacidade de Valorização dos Resíduos Sólidos 

(Indicador 16), que apresentou um valor de zero 

quando o máximo seria de 0,49. Por mais que a 

classificação de IA seja Suficiente, ela está pró-

xima do que é considerado Regular.

Em Muaná, verifica-se que o aspecto que apre-

senta mais destaque na análise é o Diagnostico 

de Resíduos (Indicador 5). Além disso, observa-se 

que aspectos como Logística Reversa (Indicador 

9), Desempenho Operacional e Ambiental 

(Indicador 12) e Ações de Prevenção e Correção 
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(Indicador  21) requerem bastante atenção, haja 

vista apresentarem a pior adequação.

O Município de Barcarena obteve o menor IA, com 

2,01, classificado como satisfatório, mas pró-

ximo ao limiar considerado ruim. Nele, os quatro 

principais indicadores, considerando a hierarquia 

calculada (soma aproximada de 41,9%), são ine-

xistentes ou insuficientes.

4 CONCLUSÃO 
Este artigo proporcionou a avaliação hierár-

quica de 21 indicadores na qualidade dos Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) dos municípios de Barcarena, 

Marituba, Muaná e Paragominas, no estado do 

Pará. Os resultados mostraram que o nível de 

experiência e conhecimento de quem elabora 

os PMGIRS é um dos fatores predominantes no 

cumprimento do conteúdo mínimo estabelecido 

no art. 19 da PNRS, como pode ser verificado 

no PMGIRS de Marituba, que apresentou notas 

parciais máximas nos critérios de atendimento, 

suficiente e condição em 16 indicadores dos 

21  indicadores propostos por Chaves, Siman e 

Sena (2020a).

Nota-se que o Indicador 7 (Áreas para Disposição 

Final) foi o que recebeu o maior peso em percen-

tual no critério de julgamento, AJI, 13,08%, o que 

leva a refletir que ainda se tem como prioridade 

a destinação de resíduos em aterros sanitários, 

quando se deveria pensar em atender o Indicador 

16 (Valorização dos Resíduos) com apresentação 

de outras formas de destinação adequada como 

a reutilização, reciclagem e aproveitamento ener-

gético, que recebeu 8,18%. E ainda, o Indicador 15 

(Inclusão de Catadores) que é destacado na PNRS 

como um dos seus princípios e objetivos, recebeu 

apenas um peso de 3,11% em relação aos demais 

indicadores.

O Índice de Adequação (IA) proposto neste tra-

balho se mostrou uma ferramenta possível de 

avaliação na qualidade dos PMGIRS, quando se 

usa indicadores baseados no art. 19 da PNRS e 

o AHP.
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Anexo A

Quadro – Indicadores de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Chaves; Siman; Sena, 2020a).

Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

1 – Participação da 
sociedade

Atendido
Foi definida realização de processos participativos (eventos públicos e canais de comunicação) 

durante a elaboração do PMGIRS.

Suficiente Foram apresentados quais foram os eventos previstos, incluindo a ordem cronológica deles.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foi prevista a realização de, pelo menos, quatro eventos, um para cada uma das seguintes 
etapas: planejamento de mobilização social, diagnóstico dos resíduos, planejamento de ações e 
apresentação da versão final, disponibilizando nos canais de comunicação para participação da 

sociedade.

Regular Foi prevista a realização de apenas três eventos.

Ruim Foi prevista a realização de apenas dois ou menos eventos para participação social.

2 – Grupo de susten-
tação

Atendido
Foi estabelecido um grupo de sustentação (ou outra denominação), responsável por coordenar, 
orientar e acompanhar a elaboração do plano, garantindo o debate e engajamento de todos os 

segmentos ao longo do processo participativo, de maneira a garantir o controle social.

Suficiente Foram definidas as atribuições e responsabilidades do grupo de sustentação.

Co
nd

iç
ão

Bom
O grupo de sustentação é composto de representantes do setor público e da sociedade civil 

organizada, incluindo os segmentos popular, técnico/acadêmico e empresarial.

Regular
O grupo de sustentação é composto de representantes do setor público e da sociedade civil 

organizada, mas não inclui todos os três segmentos citados anteriormente.

Ruim O grupo de sustentação é composto apenas de representantes do setor público.

3 – Divulgação do 
PMGIRS

Atendido
Foram definidas as ferramentas de divulgação e comunicação para disseminação e acesso às 

informações sobre os eventos previstos durante a construção do PMGIRS.

Suficiente
Foi estabelecida a divulgação de todos os eventos para a participação social, durante a elabo-

ração do PMGIRS.

Co
nd

iç
ão

Bom
O plano de divulgação inclui a divulgação por meio de mídias virtuais, impressas (convites, cartaz-

es ou folders, por exemplo) e mídias sonoras, tais como rádio e/ou carros de som.

Regular O plano de divulgação inclui apenas duas das três mídias citadas anteriormente.

Ruim O plano de divulgação estabelece a divulgação por apenas um tipo de mídia.

4 – Comitê diretor do 
PMGIRS

Atendido
Foi apresentado um comitê diretor (ou outra denominação), de caráter técnico e papel executivo, 

responsável pela operacionalização do processo de elaboração do plano, garantindo o bom 
andamento do processo.

Suficiente Foram definidas as atribuições do comitê diretor durante as etapas de elaboração do PMGIRS.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidas quais são as representações que compõem o comitê diretor estabelecido, ou seja, 

os órgãos municipais envolvidos com o tema e os seus respectivos representantes.

Regular
Foram definidos quais órgãos municipais compõem o comitê, mas não foram indicados quem são 

seus respectivos representantes. Se for apresentado aos representantes, mas não indicar quais 
órgãos eles representam, também será considerado regular.

Ruim Não foram apresentadas quais são as representações que compõem o comitê diretor.

5 – Diagnóstico dos 
resíduos

Atendido
O município identificou e classificou os tipos de resíduos sólidos gerados na localidade, por meio 

da realização do seu diagnóstico.

Suficiente
O diagnóstico apresentado contém informações e análise criteriosa de todos os resíduos sólidos 

gerados no município.

Co
nd

iç
ão

Bom
O diagnóstico engloba os procedimentos adotados atualmente, formalizados ou não, na geração, 

coleta, transporte, destinação e disposição final.

Regular O diagnóstico apresenta as informações de apenas quatro etapas descritas anteriormente.

Ruim O diagnóstico engloba as informações de três ou menos etapas.
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

6 – Procedimentos para 
o gerenciamento de 

resíduos

Atendido
O município apresenta os procedimentos operacionais e as especificações mínimas adotadas 

pelos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos para o gerenciamento 
dos resíduos sólidos.

Suficiente
Inclui nos procedimentos e especificações a definição das responsabilidades quanto à sua imple-

mentação e operacionalização.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram apresentados os procedimentos operacionais e especificações mínimas adotados em 

todas as seguintes etapas do gerenciamento: geração, coleta, transporte, destinação e disposição 
final dos rejeitos.

Regular
Foram apresentados os procedimentos operacionais e especificações mínimas adotados de 

apenas quatro etapas, descritas anteriormente.

Ruim
Foram definidos os procedimentos operacionais e especificações mínimas de apenas três ou 

menos etapas descritas anteriormente.

7 – Áreas para dis-
posição final

Atendido

O município identificou e incluiu no PMGIRS as áreas favoráveis e disponíveis para a disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos, ou seja, áreas que o município utiliza ou pretende 
utilizar futuramente, podendo estar no próprio município ou em municípios vizinhos e podendo 

ser públicas ou privadas.

Suficiente
Foi apresentada a forma de disposição final ambientalmente adequada utilizada atualmente 

(aterro sanitário), contendo o prognóstico de vida útil e suas especificidades.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foi apresentada a avaliação da viabilidade das áreas identificadas considerando os aspectos 

técnicos, sociais, econômicos e ambientais.

Regular
Foi apresentada a avaliação da viabilidade das áreas identificadas considerando somente três 

aspectos dos quatro anteriormente citados.

Ruim
Foi apresentada a avaliação da viabilidade das áreas identificadas considerando menos do que 

três aspectos considerados necessários.

8 – Consórcios intermu-
nicipais

Atendido
O município apresenta as possibilidades de implantar soluções consorciadas ou compartilhadas 
intermunicipais. São consideradas possibilidades se o município já fizer parte de um consórcio e 

apresentar um acordo de intenção ou termo de compromisso.

Suficiente
Foram definidas quais são as atividades, de cunho tipicamente local, que serão executadas pelo 
município de forma isolada e quais serão planejadas e executadas regionalmente, por meio de 

soluções consorciadas ou compartilhadas.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foi estabelecida a realização de estudos, com objetivo de identificar as afinidades físicas, sociais, 
econômicas e político institucionais existentes entre os municípios que favorecem a adoção de 

soluções conjuntas para a gestão dos resíduos entre eles.

Regular
Foi estabelecida a realização de estudos, que proporcionem a identificação de três afinidades das 

quatro citadas anteriormente.

Ruim
Foi estabelecida a realização de estudos, proporcionando a identificação de duas ou menos afini-

dades das quatro citadas anteriormente.

9 – Elaboração de PGRS 
e logística reversa

Atendido
Foram apresentados quais são os resíduos sólidos e os respectivos setores sujeitos a elaborar o 

plano de gerenciamento de resíduos sólidos e/ou implantarem logística reversa.

Suficiente
Foi definido um órgão público local competente, no qual os geradores específicos deverão entre-

gar o plano de gerenciamento e manter atualizadas e disponíveis as informações completas sobre 
a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidos programas, projetos ou ações para acompanhamento, controle e fiscalização da 

implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento dos resíduos e dos sistemas de 
logística reversa.

Regular
Foram apresentados programas, projetos ou ações para acompanhamento, controle e fiscalização 

da implementação e operacionalização apenas dos planos de gerenciamento dos resíduos ou 
apenas dos sistemas de logística reversa.

Ruim
Não foram definidos programas, projetos ou ações para acompanhamento, controle e fiscalização 
da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento dos resíduos e dos sistemas 

de logística reversa.

Quadro – Continuação...
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

10 – Compatibilidade 
com outros planos

Atendido
O PMGIRS articula com o Plano Diretor Municipal (PDM) e com PMSB. Para os municípios com 

menos do que 20 mil habitantes, o PDM não é obrigatório (Brasil, 2001, art. 41).

Suficiente O PMGIRS articula com outras políticas públicas além do PMSB e do PDM.

Co
nd

iç
ão

Bom O PMGIRS articula com, pelo menos, mais três políticas públicas.

Regular O PMGIRS articula com mais duas políticas.

Ruim O PMGIRS articula apenas com mais uma política.

11 – Revisão periódica 
do PMGIRS

Atendido O plano apresenta a periodicidade em que serão realizadas as revisões periódicas.

Suficiente As revisões de atualização do plano foram definidas para execução, a cada 4 anos pelo menos.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foi estabelecido um mecanismo de acompanhamento e monitoramento do PMGIRS, no

período de 4 anos após a apresentação do plano e antes da revisão, e os responsáveis por 
implantá-lo. O objetivo é verificar o quanto os projetos e ações estão sendo executados, obtendo 

informações que contribuam com a revisão do plano.

Regular
Foi definido um mecanismo de acompanhamento e monitoramento do PMGIRS que contribua 

com a revisão do plano, mas não foram definidos os responsáveis por implantá-lo.

Ruim
Não foi estabelecido um mecanismo de acompanhamento e monitoramento do PMGIRS, no 

período dos 4 anos após a apresentação do plano e antes da revisão.

12 – Desempenho oper-
acional e ambiental

Atendido
Foi definido um conjunto de indicadores que será utilizado para verificar o desempenho opera-

cional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Suficiente
Foi definido um mecanismo de acompanhamento e avaliação da evolução dos indicadores ao 

longo dos anos.

Co
nd

iç
ão

Bom
O mecanismo de acompanhamento e avaliação apresentado inclui metas com os respectivos 

procedimentos e ações para alcançá-las.

Regular
Foram apresentadas as metas para o mecanismo de acompanhamento do desempenho, mas não 

foram definidos os procedimentos e ações para alcançá-las.

Ruim Não foram incluídas as metas no mecanismo de acompanhamento e avaliação dos indicadores.

13 – Qualificação dos 
envolvidos

Atendido
Foi definida a realização de treinamentos e cursos para capacitação técnica dos envolvidos no 

processo de elaboração do PMGIRS.

Suficiente Foram definidos os tipos de capacitação e quais setores a receberão.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foi estabelecida capacitação técnica para os envolvidos do setor público, da sociedade civil 

organizada e do setor privado.

Regular Foi estabelecida capacitação apenas para os envolvidos do setor público e da sociedade civil.

Ruim Foi estabelecida capacitação técnica apenas para os envolvidos do setor público.

14 – Educação ambi-
ental

Atendido
Foram apresentados os programas e projetos de educação ambiental a serem realizados, em 
todos os níveis e modalidades do processo educativo, incluindo educação formal e informal.

Suficiente
Foi estabelecido um modelo contendo estratégias, metas e ações para o desenvolvimento e 

acompanhamento dos programas e projetos de educação ambiental.

Co
nd

iç
ão

Bom
O modelo apresentado possibilita a verificação da eficácia dos programas e projetos, por meio de 

indicadores, e define o agente promotor das ações.

Regular
O modelo apresentado possibilita a verificação da eficácia por meio de indicadores, mas não 

define o agente promotor.

Ruim
Não foram definidos indicadores que possibilitem a verificação da eficácia dos programas e 

projetos de educação ambiental.

Quadro – Continuação...
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

15 – Inclusão de cat-
adores

Atendido
Foram definidos programas, projetos e ações para a participação dos grupos interessados, em 

especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis.

Suficiente
Foram apresentadas as etapas e ações em que poderá ocorrer a participação de cooperativas ou 

outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis e foram definidas 
as ações para auxiliar na criação e desenvolvimento das associações/cooperativas.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foram definidas as ações para auxiliar no desenvolvimento das associações e cooperativas de 
catadores nas três fases de desenvolvimento: formalização, contendo a descrição das exigências 
e adequações necessárias, tais como a adequação do licenciamento ambiental e o atendimento 
a outros requisitos legais; estruturação e ampliação, onde será previsto os programas e projetos 

para auxiliar na implantação das associações e cooperativas; e capacitação continuada, onde 
serão estabelecidos treinamentos que contribuam para o fortalecimento da atuação dos catado-

res, incluindo autogestão.

Regular
Foram definidas as ações apenas para duas das três fases de desenvolvimento citadas anterior-

mente, sendo obrigatória a fase de formalização.

Ruim
Foram apresentadas as ações para auxiliar no desenvolvimento das associações e cooperativas de 

catadores apenas na fase de formalização.

16 – Valorização dos 
resíduos

Atendido
Foram apresentados os programas, projetos e ações para criação de fontes de negócios, emprego 
e renda a partir da implantação de tecnologias para valorização dos resíduos reutilizáveis e reci-

cláveis, transformando-os em matérias primas para outros produtos.

Suficiente
investimentos, para 

fomentar o uso de matéri-
as-primas e insumos 

derivados de materiais 
recicláveis e reciclados, 
identificando oportuni-
dades relativas à comer-
cialização e identificando 
potenciais parcerias com 

setor privado e instituições 
financeiras.

Foram apresentadas medidas e ações estratégicas, tais como incentivos fiscais e

Co
nd

iç
ão

Bom

Foram apresentadas, pelo menos, as quatro seguintes ações: ampliação da coleta seletiva, política 
pública

para pagamento de serviços ambientais para coleta e triagem, identificação de oportunidades de 
formação de redes e política pública para desoneração fiscal dos recicláveis. Outras ações podem 
ser previstas pelo plano, como identificação de oportunidades de negócios com diversificação de 

portfólio de produto.

Regular Foram apresentadas apenas três ações das quatro citadas anteriormente.

Ruim Foram apresentadas apenas duas ou menos ações das quatro citadas anteriormente.

17 – Regulação do 
Serviços de Limpeza 

Pública e de Manejo dos 
Resíduos Sólidos

Atendido
Foi definido um sistema de cálculo dos custos de prestação dos Serviços de Limpeza Pública e 
de Manejo dos Resíduos Sólidos (SLPMRS), bem como a forma de cobrança desses serviços ou 

subsídios de outras fontes para manter este serviço.

Suficiente
Foi definida uma sistemática de como deverá ser realizada a cobrança dos serviços. Um exemplo 

de sistemática é uma planilha de custos, envolvendo custeio, capital e investimentos.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram apresentadas as quatro seguintes ações: diferenciação social de taxas e/ou tarifas de 

cobrança, definição de lei municipal que regulamenta a tarifa social, definição de novas fontes de 
subsídios e definição de meios para que ocorra a transparência financeira.

Regular Foram definidas apenas três das quatro ações citadas anteriormente.

Ruim Foram definidas apenas duas ou menos das quatro ações citadas anteriormente.

18 – Elaboração de 
metas

Atendido Foram apresentadas metas para todos os programas, planos e projetos propostos no PMGIRS.

Suficiente Foram definidas as ações a serem adotadas para o alcance das metas definidas.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidos os prazos para cada meta estabelecida e foi definido o agente promotor re-

sponsável pela implementação das ações.

Regular
Foram definidos prazos para a realização de cada meta estabelecida, mas não foi definido o 

agente promotor.

Ruim Não foram definidos prazos e agente promotor para as metas estabelecidas.

Quadro – Continuação...
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

19 – Delimitação das 
responsabilidades do 

poder público

Atendido
Foram descritos as formas e os limites de participação do poder público local na coleta seletiva e 

logística reversa ou em outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
do produto.

Suficiente

Foram apresentadas as atividades que são responsabilidades dos geradores, mas que podem ser 
realizadas por titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 
Neste caso, as ações do poder público deverão ser devidamente remuneradas, na forma previa-

mente acordada entre as partes.
Co

nd
iç

ão

Bom
Foram descritas as responsabilidades, no gerenciamento dos resíduos gerados na localidade, do 

poder público, do setor privado e dos consumidores.

Regular Foram descritas as responsabilidades do poder público e de mais um dos dois setores citados.

Ruim
Foram descritas somente as responsabilidades do poder público, ou seja, dos titulares dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

20 – Passivos ambi-
entais

Atendido
Foram apresentados os passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos identificados, 

incluindo as áreas contaminadas, como de lixões, pontos viciados e aterros controlados.

Suficiente
Foram definidas, após diagnóstico, as medidas saneadoras cabíveis para erradicação dos passivos 

ambientais a serem executadas em cada área contaminada identificada.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foram definidas as fases de planejamento, orçamento e acompanhamento das medidas 
saneadoras definidas. O planejamento deve conter os prazos para as ações serem realizadas e 
o orçamento das ações propostas deve considerar os recursos humanos, técnicos e logísticos, 
assim como eventuais serviços de terceiros. O acompanhamento é necessário para verificar se 

as medidas saneadoras estão sendo realizadas de forma correta, nos prazos definidos na fase de 
planejamento, além de verificar se os passivos ambientais estão sendo recuperados.

Regular Foram definidas apenas duas das três fases citadas anteriormente.

Ruim Foi definida apenas uma ou nenhuma das três fases citadas anteriormente.

21 – Ações de prevenção 
e correção

Atendido
Foram apresentadas ações e/ou medidas de contingências ou emergência com o intuito de 

orientar a atuação dos setores responsáveis para controlar e solucionar os impactos causados por 
situações críticas não esperadas.

Suficiente
Foram definidas e descritas, de forma clara, as possíveis situações de emergência e contingência 
no município, a fim de identificar riscos e assim, estabelecer os procedimentos para prevenção e/

ou correção.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidos os responsáveis para controlar e monitorar as situações de risco, o plano de ações 

e quem deverá ser comunicado em caso emergências e contingência.

Regular
Foram definidos os responsáveis e o plano de ações para as ocorrências e situações de riscos, mas 

não estabelece quem deve ser comunicado em caso de emergência e contingência.

Ruim
Foram definidos apenas os responsáveis pelo monitoramento e controle das situações de risco ou 

não define nenhum dos elementos citados.

Quadro – Continuação...
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Resumo
A deficiência na prestação dos serviços de saneamento tem implicação direta na ocorrência das doenças 

relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI). O trabalho tem como propósito investigar a 

correlação entre indicadores de saneamento básico e a ocorrência de internações por DRSAI no município 

de Belém/PA, de 2011 a 2022, utilizando dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) 

e do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Empregou-se o teste de Shapiro-Wilk para 

avaliar a normalidade da distribuição dos dados, além dos testes de Spearman e de significância para a análise 

estatística da correlação entre as variáveis. Os resultados apontaram a existência de correlação negativa entre 

os indicadores de saneamento básico e as febres tifoife e paratifoide e diarreia e gastroenterite, sendo possível 

inferir que a melhoria dos indicadores dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário pode 

influenciar na incidência de casos de DRSAI.
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Abstract
The deficiency in the provision of sanitation services is related to the occurrence of diseases related to inadequate 

environmental sanitation (DRSAI). This study aims to investigate associations between basic sanitation indicators 

and hospitalizations due to DRSAI in the municipality of Belém/PA from 2011 to 2022 by using data from the 

Notifiable Diseases Information System and the National Sanitation Information System. The Shapiro-Wilk test 

was used to assess the normality of data distribution. The Spearman’s and other significance tests for statistical 

analysis aimed to correlate variables. Results indicated a negative correlation between basic sanitation indicators 

and typhoid, paratyphoid fevers, diarrhea, and gastroenteritis, suggesting that improving water supply and 

sanitation service indicators may influence the incidence of DRSAI cases.
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1 INTRODUÇÃO
Garantida pela Lei Federal nº 14.026/2020, a 

universalização do acesso ao saneamento básico 

é um dos princípios fundamentais para a pres-

tação dos serviços relativos ao abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos e drenagem urbana (Brasil, 2020). Apesar 

dos avanços, diversas regiões apresentam défi-

cits significativos na cobertura desses serviços, 

impactando negativamente os cofres públicos e a 

saúde da população, sobretudo a de baixa renda 

(Soares, 2021).

Dados do Diagnóstico Temático do Sistema de 

Informações sobre Saneamento (Sinisa)1 de 2022 

indicam que 84,9% da população é atendida com 

rede pública de água e apenas 56% é atendida por 

rede de esgoto pública. Já no município de Belém, 

o atendimento de água alcança 95,5% da popu-

lação, ao passo que 19,88% é atendida pela rede 

de esgoto, representando um déficit de 80,12% 

(Brasil, 2023).

Considerando as lacunas existentes nas infraes-

truturas de esgotamento sanitário em Belém, a 

adoção de soluções individuais inapropriadas se 

torna um artifício adotado pela população para o 

afastamento do esgoto, resultando no lançamento 

inadequado de efluentes não tratados na rede de 

drenagem e em corpos hídricos, e na infiltração no 

solo provocada pelo uso de fossas negras. Assim, a 

ausência de coleta de esgoto pode comprometer a 

qualidade da água dos mananciais, se mostrando 

um fator de grande risco, sobretudo, à população 

cuja principal fonte de abastecimento são os 

poços de captação (Belém, 2020).

A deficiência na prestação desses serviços 

relaciona-se diretamente com as doenças rela-

cionadas ao saneamento ambiental inadequado 

(DRSAI), caracterizadas como um conjunto de 

agravos transmissíveis à saúde associados ao 

1	 Em 2024, o SNIS foi substituído pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa).

ambiente e às instalações, infraestruturas e ser-

viços sanitários (Fundo das Nações Unidas para 

a Infância – Unicef, 2024). Conforme o Painel do 

Saneamento do Instituto Trata Brasil (2022), o 

país registrou 191.418 internações por doenças 

de veiculação hídrica em 2022, sendo 1.244 em 

Belém/PA, onde as despesas com as internações 

no respectivo ano ultrapassaram R$ 500 mil (Trata 

Brasil, 2022).

Sob essa ótica, a relação entre a ausência de 

condições sanitárias e o risco de doenças tem 

sido bastante abordada na literatura mundial 

(Adegoke; Solihu; Bilewu, 2023; Ferreira et al., 

2021; Ibrahima; Traore; Dolo, 2023; Qamar et al., 

2022). Logo, é essencial o uso de indicadores con-

fiáveis, que usem variáveis infraestruturais e de 

gestão do sistema de saneamento como parâme-

tros para avaliar o impacto dos fatores sanitários 

sobre a saúde pública (Ferreira; Silva; Figueiredo 

Filho, 2021).

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é 

investigar, por meio de análise estatística, corre-

lações entre indicadores de saneamento básico, 

mais especificamente dos serviços de água e 

esgotamento sanitário adotados pelo Sinisa, e 

a ocorrência de internações por DRSAI perten-

centes à Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – 10ª 

Revisão (CID-10) no município de Belém/PA, no 

período de 2011 a 2022. Com isso, pretende-se 

identificar quais indicadores melhor sinalizam aos 

gestores municipais a eventual suscetibilidade da 

população à determinada doença.

2 METODOLOGIA

2.1 Área de estudo
Capital do estado do Pará, o município de Belém 

localiza-se na região Norte do Brasil, abrangendo 

uma área territorial de 1.059.466 km² e população 

de 1.303.403 habitantes (Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística – IBGE, 2022). Limítrofe 

aos municípios de Ananindeua, Marituba, Santa 

Bárbara do Pará e Barcarena, Belém apresenta 

distribuição territorial dividida em continental, 

referente à principal área da capital, e insular, 

composta por 39 ilhas (Belém, 2020) (Figura 1).

Figura 1 – Localização do município de Belém.

Com relação à prestação dos serviços de abas-

tecimento de água e esgotamento sanitário no 

município, eles são realizados pela Companhia 

de Saneamento do Estado do Pará (Cosanpa), 

abrangendo as atividades de captação; adução; 

tratamento de águas brutas superficiais e subter-

râneas; adução, reservação e distribuição de águas 

tratadas; coleta, transporte, tratamento e dispo-

sição final de esgotos sanitários (Belém, 2020).

2.2 Etapas metodológicas
A metodologia empregada classifica-se como epi-

demiológica observacional descritiva, pois analisa 

a distribuição de doenças segundo o  tempo e 

o lugar (Lima-Costa; Barreto, 2003), examinando 

a variação das DRSAI conforme o fornecimento de 

determinados serviços e infraestruturas de sanea-

mento. Para tanto, o trabalho foi desenvolvido a 

partir de três etapas metodológicas (Figura 2).

Figura 2 – Fluxograma das etapas metodológicas.
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2.2.1 Levantamento de dados epidemiológicos

Para o levantamento de dados epidemiológicos 

foram utilizadas informações do Sinan, disponi-

bilizadas pelo Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (Informações de Saúde…, 

2024) no sistema Datasus Tabnet (Figura 3).

Foram selecionados dados de internações por 

doenças com diagnóstico principal englobado 

pelo CID-10, especificamente amebíase, cólera, 

diarreia e gastroenterite, e febres tifoide e para-

tifoide. A escolha justifica-se pela categorização 

dessas enfermidades como DRSAI, pela Fundação 

Nacional da Saúde, devido ao modo de transmissão 

e às principais estratégias de controle associadas 

(Fundação Nacional de Saúde – Funasa, 2010).

O período considerado foi de janeiro de 2011 a 

dezembro de 2022, e a área de estudo o muni-

cípio de Belém. A escolha da janela temporal 

deve-se aos avanços nos indicadores de sanea-

mento no país, impulsionados pela Lei Federal nº 

11.445/2007, pelo Plano Nacional de Saneamento 

Básico, e pelos investimentos no setor decor-

rentes de políticas públicas, como o Programa de 

Aceleração do Crescimento (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 

2021; Correia; Esperidião; Melo, 2020).

2.2.2 Levantamento de indicadores de saneamento 

básico

Foram levantados indicadores e informações 

sobre o saneamento em Belém, disponíveis no 

SNIS (Brasil, 2022a, 2022b), relativos ao período 

de estudo. Ao todo, foram escolhidos oito indi-

cadores e informações, sendo três referentes 

aos serviços de abastecimento de água e cinco 

referentes aos serviços de coleta e tratamento de 

esgoto (Tabela 1).

No que diz respeito aos indicadores relativos ao 

serviço de abastecimento de água, IN055 e AG001 

utilizam informações referentes à população 

atendida pelos serviços, enquanto AG005 utiliza 

os dados acerca do comprimento total das malhas 

de distribuição de água (Brasil, 2022a; 2022b). 

Em relação aos indicadores de esgotamento sani-

tário, IN056 e ES001 aproveitam as informações 

acerca da população atendida abrangida pela 

coleta, enquanto ES004 utiliza os dados sobre o 

comprimento total das malhas, e IN015 e IN046 

tomam como referência, além dos valores de 

volumes de água consumidos, o volume de esgoto 

coletado (IN015), tratado e exportado (IN046) 

(Brasil, 2022a; 2022b).

Figura 3 – Fluxograma das etapas seguidas no Datasus Tabnet.
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Tabela 1 – Indicadores e Informações sobre Saneamento Básico.

Eixo Indicadores (IN) e informações (AG, ES) Unidade

Água

Índice de atendimento total de água (IN055) %

População total atendida com abastecimento de água (AG001) Habitantes

Extensão da rede (AG005) Km

 Esgoto

Índice de atendimento total de esgoto referido aos municípios atendidos com água (IN056)  %

Índice de coleta de esgoto (IN015) %

Índice de esgoto tratado referido à água consumida (IN046) %

População total atendida com esgotamento sanitário (ES001) Habitantes

Extensão da rede de esgoto (ES004) Km

Fonte: Adaptado de Brasil (2022a; 2022b).

2.2.3 Procedimentos estatísticos

Os dados foram analisados por meio de procedi-

mentos estatísticos utilizando o software RStudio. 

Adotou-se o conceito de hipótese nula (H
0
) apli-

cado no trabalho de Silva Filho (2020), em que se 

assume que o resultado foi obtido ao acaso e não 

devido a um efeito real. A confirmação ou rejeição 

da hipótese se dá a partir de um p-valor, onde 

quanto menor o seu valor, menor é a consistência 

entre as variáveis e a hipótese nula (Lopes; Castelo 

Branco; Soares, 2013). Assim, para determinar a 

rejeição de H0
, o

 
software utiliza o p-valor ≤ 0,05.

A fim de se determinar o método estatístico a ser 

utilizado, empregou-se o teste de Shapiro-Wilk. 

Para tanto, a normalidade da distribuição das 

variáveis é obtida a partir do p-valor: caso H
0
 seja 

rejeitado, admite-se uma distribuição anormal do 

conjunto de dados, sendo necessária a aplicação 

de um teste não paramétrico (Lopes; Castelo 

Branco; Soares, 2013).

Adiante, aplicou-se o modelo de Spearman para 

análise da correlação entre a ocorrência de DRSAI 

e os indicadores dos serviços de água e esgoto 

em Belém. O coeficiente de correlação linear de 

Spearman (ρ) varia de –1 a +1, em que quanto 

maior for o valor de ρ, maior a associação linear 

entre as variáveis, representando tendências 

direta ou inversamente proporcionais (Martins, 

2014). Para o artigo, utilizou-se a classificação 

dos coeficientes adotada por Brito et al. (2020) 

(Tabela 2).

Por fim, realizou-se o teste de significância para 

o coeficiente de correlação linear de Spearman, 

onde se verificou a existência ou não de evi-

dências suficientes que atestem a existência de 

correspondência entre as variáveis do estudo.

Considerando a existência de outliers, com o 

propósito de atestar a veracidade dos resultados 

obtidos, também se optou pela realização dos 

testes sem os respectivos valores.

Tabela 2 – Coeficiente de correlação linear (ρ) de Spearman.

Valores de ρ Correlação

0 Ausência de correlação

±0,1 < ρ < ±0,39 Correlação fraca

±0,4 < ρ < ±0,69 Correlação moderada

±0,7 < ρ < ±0,99 Correlação forte

±1 Correlação perfeita

Fonte: Adaptado de Brito et al. (2020).
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Avaliação das variáveis

A partir do levantamento de dados, foi possível 

aferir a evolução dos serviços de abastecimento 

de água no município de Belém (Tabela 3).

O índice de atendimento total de água variou 

de 59,9% em 2011 para 95,52% em 2022, com 

um acréscimo de 400 km na extensão da rede 

no mesmo período, aproximando-se da meta de 

universalização. Quanto à população total aten-

dida, 1.244.965 habitantes foram abrangidos 

pelos serviços de abastecimento de água em 

2022, totalizando 405.240 habitantes a mais em 

comparação a 2011, indicando um avanço signi-

ficativo no setor.

Na Tabela 4 é possível verificar a evolução dos 

indicadores de esgotamento sanitário ao longo 

do período de estudo, ilustrando um tímido pro-

gresso desses serviços no município.

Tabela 3 – Evolução dos indicadores de água do município de Belém/PA, de 2011 a 2022.

Ano

Indicadores de água

Atendimento total de água (%)
(IN055)

População total atendida com 
abastecimento (habitantes)

(AG001)

Extensão da rede (km)
(AG005)

2011 59,9 839.725 1.891

2012 60,22 849.336 1.611

2013 60,28 859.595 1.611,37

2014 79,73 1.142.355 1.675,18

2015 86,33 1.242.755 1.675,18

2016 70,4 1.018.208 2.027,21

2017 71,27 1.034.966 2.127

2018 70,3 1.044.423 2.127

2019 71,5 1.067.260 2.127

2020 73,41 1.100.836 2.127

2021 76,84 1.157.580 2.127

2022 95,52 1.244.965 2.291

Fonte: Adaptado de Brasil (2024).

Tabela 4 – Evolução dos indicadores de esgoto do município de Belém/PA, de 2011 a 2022.

Ano

Indicadores de esgoto

Atendimento total de esgoto 
referido aos municípios 
atendidos com água (%)

(IN056)

Coleta de esgoto (%)
(IN015)

Esgoto tratado (%)
(IN046)

População total atendida 
com esgotamento 

sanitário (habitantes)
(ES001)

Extensão da rede de 
esgoto (km)

(ES004)

2011 6,3 3,7 1 88.818 326

2012 6,46 4,51 1,73 91.180 326

2013 6,62 4,51 1,31 94.345 326

2014 12,23 4,58 1,79 175.172 326

2015 12,33 4,18 0,87 177.459 326

2016 12,62 5,34 2,67 182.462 328

2017 12,99 3,84 0,78 188.717 294

2018 13,56 25,7 2,33 201.485 548,75

2019 15,77 30,54 2,82 235.469 548,75

2020 17,14 7,26 3,61 257.045 548,75

2021 17,12 7,31 3,63 257.912 549,12

2022 19,88 6,28 2,38 259.055 549,12

Fonte: Adaptado de Brasil (2024).
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No que concerne à população total atendida com 

esgotamento sanitário, em 2022 apenas 259.055 

habitantes eram abrangidos por esses serviços, 

37.143 habitantes a mais que no ano anterior. 

A extensão da rede de esgoto totalizou 549,12 km 

em 2022, com um crescimento anual médio de 

20,28 km. Os índices de coleta e de esgoto tratado 

apresentaram evoluções irrisórias ao almejado 

para o setor, representando 6,28% e 2,38% para 

o ano de 2022, uma evolução de 2,58% e 1,28%, 

respectivamente, em comparação ao ano de 2011.

Por fim, o índice de atendimento total de esgoto 

evoluiu notadamente entre 2011 e 2014, prati-

camente dobrando de valor, de 6,3% a 12,23%. 

Contudo, atualmente o atendimento ainda se 

mostra insuficiente, com uma evolução ínfima 

frente às metas de universalização. Em 2022, o 

índice totalizou 19,88%, justificando a razão de 

Belém situar-se entre os dez piores municípios do 

Ranking do Saneamento do ano de 2024 (Trata 

Brasil, 2024).

Cabe ressaltar que as informações disponibi-

lizadas pelo SNIS são autodeclaradas, ou seja, 

alegadas pelos próprios prestadores de serviço, 

estando sujeitas a imprecisões, o que poderia 

elucidar os valores destoantes referentes à coleta 

de esgoto nos anos de 2018 e 2019, com 25,7% e 

30,54%, respectivamente.

A Figura 4 apresenta o número total de interna-

ções por febres tifoide e paratifoide, diarreia e 

gastroenterite, amebíase e cólera, no período 

de 2011 a 2022 (Informações de Saúde…, 2024). 

Entre as doenças estudadas, observou-se uma 

menor ocorrência de internações por febres tifoide 

e paratifoide, variando de cinco ocorrências em 

2011, 2012 e 2017, e nenhuma internação nos 

anos 2020 e 2022, acumulando um total de 26 

internações no período de estudo.

Figura 4 – Número de internações por febres tifoide e paratifoide, diarreia 
e gastroenterite, amebíase e cólera, de 2011 a 2022.

Fonte: Adaptado de DATASUS (Informações de Saúde…, 2024).
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Em contrapartida, as internações por diarreia e 

gastroenterite totalizaram 32.269, representando 

uma média de 2.689,08 internações anualmente. 

O menor registro se deu em 2022 com 1.135 

internações, já em 2016 houve 4.206 registros.

As internações por amebíase atingiram o pico nos 

anos de 2016 e 2017, com 18 e 17 internações, 

respectivamente. Já as internações por cólera 

apresentaram grande variação, com 52 registros 

em 2011, seguido de dez internações em 2021, e 

variações de 0 a 3 internações nos demais anos. 

No total, as internações por amebíase e cólera 

somaram 159 registros ao longo dos 11 anos, com 

80 e 79 internações, respectivamente.

3.2 Análise estatística
A partir da aplicação do teste bivariado de 

Shapiro-Wilk, foi determinada a normalidade das 

variáveis utilizadas (Tabela 5).

Tabela 5 – Teste de Shapiro-Wilk.

Variáveis p-valor  
(Shapiro-Wilk) Distribuição

Atendimento total de 
água

0,2894 Normal

População total atendida 
com abastecimento de 
água

0,2548 Normal

Extensão da rede de água 0,0278 Anormal

Atendimento total de 
esgoto

0,2515 Normal

Coleta de esgoto 0,00011 Anormal

Esgoto tratado 0,414 Normal

População total atendida 
com esgotamento 
sanitário

0,07228 Normal

Extensão da rede de 
esgoto

0,00061 Anormal

Amebíase 0,02625 Anormal

Diarreia e gastroenterite 0,8503 Normal

Febres tifoide e parat-
ifoide

0,02066 Anormal

Cólera 0,00001 Anormal

Verificou-se anormalidade em três dos oito indica-

dores (extensão da rede de água, índice de coleta 

de esgoto e extensão da rede de esgoto). Sobre as 

doenças, com exceção à diarreia e gastroenterite, 

todas apresentaram distribuição anormal (p-valor 

menor que 0,05).

Segundo Barbetta (2012), a análise de correlação 

de Pearson pode ser comprometida por dados 

assimétricos. Diante da prevalência do desvio de 

normalidade entre as variáveis relacionadas às 

doenças, optou-se pelo teste não paramétrico de 

Spearman.

Constatou-se uma correlação negativa moderada 

entre as internações por amebíase e a extensão 

da rede de esgoto (ρ = –0,549), e uma fraca cor-

relação negativa entre os demais indicadores, 

com o valor de ρ variando de –0,187 para o índice 

de atendimento de água a –0,38 para o índice de 

esgoto tratado (Tabela 6).

Tabela 6 – Correlação entre internações por amebíase 
e indicadores de saneamento (2011-2022).

Amebíase

Indicador Spearman 
(ρ)

p-valor 
(Spearman) Correlação

Atendimento total de 
água

–0,187 0,561
Negativa 

fraca

População total atendida 
com abastecimento de 
água

–0,313 0,321
Negativa 

fraca

Extensão da rede de 
água

–0,188 0,558
Negativa 

fraca

Atendimento total de 
esgoto

–0,342 0,277
Negativa 

fraca

Coleta de esgoto –0,296 0,35
Negativa 

fraca

Esgoto tratado –0,38 0,223
Negativa 

fraca

População total atendida 
com esgotamento 
sanitário

–0,356 0,257
Negativa 

fraca

Extensão da rede de 
esgoto

–0,549 0,064
Negativa 

moderada

Apesar da existência de correlação entre todas as 

variáveis, a prevalência de correlações fracas per-

mite inferir que os indicadores selecionados para 

o estudo não exprimem os melhores indicativos 

para a ocorrência de amebíase. Tal resultado pode 

significar que aspectos diferentes dos serviços de 

saneamento básico, retratados em indicadores 

diversos, estejam mais alinhados aos episódios de 

internações por essa doença.
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Com relação às internações por diarreia e gas-

troenterite, foram observadas correlações 

negativas moderadas com a extensão da rede de 

água (ρ = –0,665), o índice total de atendimento 

de esgoto (ρ = –0,566), a população total atendida 

com o esgotamento sanitário (ρ = –0,552) e a 

extensão da rede de esgoto (ρ = –0,589) (Tabela 7).

Tabela 7 – Correlação entre internações 
por diarreia e gastroenterite e indicadores 

de saneamento (2011-2022).

Diarreia e gastroenterite

Indicador Spearman 
(ρ)

p-valor 
(Spearman) Correlação

Atendimento total 
de água

–0,217 0,499 Negativa fraca

População total 
atendida com 
abastecimento de 
água

–0,315 0,32 Negativa fraca

Extensão da rede 
de água

–0,665 0,018
Negativa 

moderada

Atendimento total 
de esgoto

–0,566 0,059
Negativa 

moderada

Coleta de esgoto –0,308 0,33 Negativa fraca

Esgoto tratado –0,357 0,256 Negativa fraca

População total 
atendida com 
esgotamento 
sanitário

–0,552 0,067
Negativa 

moderada

Extensão da rede 
de esgoto

–0,589 0,044
Negativa 

moderada

As correlações moderadas observadas entre os 

quatro indicadores e a incidência de diarreia e 

gastroenterite demonstram que o acompanha-

mento da população abrangida pela coleta de 

esgoto e do comprimento das malhas de água e 

esgoto, a partir dos indicadores do Sinisa, podem 

auxiliar no acompanhamento das ocorrências 

dessas doenças.

No tocante às internações por febres tifoide e 

paratifoide, os resultados obtidos indicam uma 

correlação negativa moderada com sete dos oito 

indicadores selecionados, excetuando-se apenas 

a extensão da rede de água, com valor de ρ igual 

a –0,348, representando uma correlação negativa 

fraca (Tabela 8).

Tabela 8 – Correlação entre internações por 
febres tifoide e paratifoide e indicadores 

de saneamento (2011-2022).

Febres tifoide e paratifoide

Indicador Spearman 
(ρ)

p-valor 
(Spearman) Correlação

Atendimento total 
de água

–0,608 0,036
Negativa 

moderada

População total 
atendida com 
abastecimento de 
água

–0,633 0,027
Negativa 

moderada

Extensão da rede 
de água

–0,348 0,268
Negativa 

fraca

Atendimento total 
de esgoto

–0,612 0,035
Negativa 

moderada

Coleta de esgoto –0,479 0,116
Negativa 

moderada

Esgoto tratado –0,438 0,155
Negativa 

moderada

População total 
atendida com 
esgotamento 
sanitário

–0,568 0,054
Negativa 

moderada

Extensão da rede 
de esgoto

–0,553 0,062
Negativa 

moderada

Considerando a prevalência de correlações mode-

radas entre os indicadores e as internações por 

febres tifoide e paratifoide, os resultados obtidos 

podem ser um indicativo de que as febres enté-

ricas respondem melhor à ausência de aspectos 

sanitários, em comparação às demais doenças 

selecionadas para o estudo.

Os resultados obtidos a partir das internações 

por cólera e os indicadores dos serviços de água e 

esgoto demonstraram correlações pouco signifi-

cativas, onde metade delas caracterizou-se como 

correlações fracas (Tabela 9).

Tabela 9 – Correlação entre internações por cólera 
e indicadores de saneamento (2011-2022).

Cólera

Indicador Spearman 
(ρ)

p-valor 
(Spearman) Correlação

Atendimento total 
de água

–0,119 0,714 Negativa fraca

População total 
atendida com 
abastecimento de 
água

0,079 0,807
Ausência de 
correlação

Extensão da rede 
de água

–0,026 0,936
Ausência de 
correlação

Atendimento total 
de esgoto

–0,183 0,569 Negativa fraca
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Cólera

Indicador Spearman 
(ρ)

p-valor 
(Spearman) Correlação

Coleta de esgoto –0,405 0,192
Negativa 

moderada

Esgoto tratado –0,158 0,624 Negativa fraca

População total 
atendida com 
esgotamento 
sanitário

–0,126 0,697 Negativa fraca

Extensão da rede de 
esgoto

–0,733 0,821 Negativa forte

As variáveis “população total atendida com 

abastecimento de água” e “extensão da rede” 

apresentaram valores de ρ iguais a 0,079 e –0,026, 

respectivamente, representando ausência de 

correlação. No entanto, constatou-se uma forte 

correlação negativa entre a extensão da rede de 

esgoto e as internações por cólera, evidenciando 

que o indicador de extensão da rede (ES004) é uma 

boa forma de gestores públicos acompanharem e 

monitorarem a evolução dos casos de cólera.

Observou-se que as variáveis, independentemente 

do grau – fraco, moderado ou forte –, apresentaram 

correlação negativa com as doenças, indicando que o 

aumento no provimento dos serviços de saneamento 

básico e a ampliação de suas infraestruturas contri-

buiria para a redução de internações por DRSAI. Das 

14 correlações moderadas e fortes, 11 se relacionam 

com serviços de esgotamento sanitário. Tal resultado 

coincide com os encontrados por Cortez (2019) em 

Canoas e Porto Alegre, em que a autora identificou 

correlações negativas significativas entre casos de 

diarreia e a cobertura das redes de esgoto, podendo 

esse ser um indicativo da priorização deste setor na 

captação de recursos para intervenções.

Figueiredo Filho e Silva Júnior (2009) relatam que 

a probabilidade dos resultados serem represen-

tativos é apresentada pelo p-valor, dada pela 

veracidade da hipótese nula (H0
). Dessa forma, 

analisou-se a significância do coeficiente de 

Spearman a partir da hipótese alternativa de que 

ρ é diferente de zero (Tabela 10).

Tabela 9 – Continuação...

Tabela 10 – Teste de significância entre internações por DRSAI e indicadores de saneamento.

Indicador Amebíase Diarreia e 
gastroenterite

Febres tifoide e 
paratifoide Cólera

Atendimento total de água Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Rejeitar H
0

2 Não rejeitar H
0

População total atendida com abasteci-
mento de água

Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Rejeitar H
0

2 Não rejeitar H
0

Extensão da rede de água Não rejeitar H
0

Rejeitar H
0

2 Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Atendimento total de esgoto Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Rejeitar H
0

2 Não rejeitar H
0

Coleta de esgoto Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Esgoto tratado Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

População total atendida com esgota-
mento sanitário

Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Rejeitar H
0

2 Não rejeitar H
0

Extensão da rede de esgoto Não rejeitar H
0

Rejeitar H
0

2 Não rejeitar H
0

Não rejeitar H
0

Legenda: H
0 – 

Hipótese nula.

2	  Rejeitar H
0
 significa aceitar a hipótese alternativa.

Ao se rejeitar H
0
, afirma-se a existência de evi-

dências de correlação entre as internações de 

doenças e alguns dos indicadores de saneamento 

básico. Portanto, a partir do teste de significância 

atestaram-se as correlações entre a ocorrência de 

internações por: diarreia e gastroenterite e os indi-

cadores de “extensão da rede de água” e “extensão 

da rede de esgoto”; febres tifoide e paratifoide e 

os indicadores de “atendimento total de água”, 

“população total atendida com abastecimento de 
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água”, “atendimento total de esgoto”, “população 

total atendida com esgotamento sanitário”.

Ao se refazer o teste sem a presença de outliers, 

foram verificados valores ligeiramente diferentes 

para os indicadores de “extensão da rede de 

esgoto” e “coleta de esgoto”. Referente à extensão 

da rede, a variável “cólera” apresentou valor de ρ 

igual a –0,074, indicando ausência de correlação, 

enquanto as demais variáveis não apresentaram 

mudanças no grau e sentido das relações. Quanto 

à coleta de esgoto, apenas as variáveis “amebíase” 

e “cólera” revelaram alterações no grau de corre-

lação, com valores de ρ iguais a –0,592 e –0,16, 

variando de fraca a moderada e moderada a fraca, 

respectivamente. Apesar disso, com relação ao 

teste de significância, os resultados encontrados 

referentes à rejeição de H
0 

permaneceram os 

mesmos para todas as correlações.

Com base nos resultados obtidos, pode-se 

afirmar que dentre as DRSAI, as febres tifoide 

e paratifoide representaram associações mais 

significativas com os indicadores escolhidos para 

o estudo. Desse modo, induz-se que a sua ocor-

rência é reportada de maneira mais confiável, o 

que a torna uma doença mais bem concatenada 

aos indicadores do Sinisa. Ainda, os resultados 

apontam que as internações por DRSAI estão rela-

cionadas principalmente aos indicadores que são 

expressos em termos populacionais ou relativos à 

extensão de redes.

Ressalta-se, no entanto, que para a maioria das 

variáveis não houve a rejeição de H
0,

 prevalecendo 

resultados estatisticamente não significantes. 

A falta de evidências para a confirmação da 

hipótese da pesquisa pode ser explicada por 

inconsistências nos dados. É importante destacar 

que os dados do Sinan estão sujeitos a subnoti-

ficações e sub-registros nas unidades de saúde, 

o que poderia justificar o número reduzido de 

internações. Essas falhas podem ocorrer devido a 

diagnósticos inadequados e a resistência à busca, 

por parte da população, de auxílio médico, subes-

timando a magnitude da questão e dificultando 

a avaliação das principais necessidades de inter-

venção relativas ao saneamento básico local.

Ainda, a existência de rede de abastecimento de 

água e respectivo atendimento à população por 

esses serviços, ilustrados pelos indicadores do 

Sinisa, não necessariamente significa o acesso 

à água, uma vez que não indica a regularidade 

do serviço no que tange possíveis intermitências 

no fornecimento. Somado a isso, considerando o 

caráter autodeclaratório do Sinisa, é necessário 

levar em conta a possibilidade de inexatidão nos 

valores relatados. Por fim, também é essencial 

compreender o caráter multicausal das doenças 

selecionadas para o estudo que, apesar de se 

caracterizarem como DRSAI, podem ter sua 

origem agravada por variáveis relacionadas à 

condição socioeconômica dos indivíduos, assim 

como o seu grau de instrução e as características 

das habitações em que residem.

Dado que a maioria das variáveis não apresentou 

evidências suficientes para confirmar correlação 

entre os indicadores e as internações por DRSAI, 

sugere-se que análises paramétricas adicionais 

sejam realizadas para os dados cuja distribuição 

seja normal, a fim de averiguar possíveis incom-

patibilidades nos resultados em decorrência do 

tipo de teste estatístico utilizado.

4 CONCLUSÕES
Evidenciou-se, a partir desta pesquisa, a exis-

tência de correlação linear entre os casos de 

diarreia e gastroenterite e a extensão das redes 

de água e esgoto, além das ocorrências de febres 

tifoide e paratifoide e os indicadores de índice 

de atendimento total de água, população total 

atendida com abastecimento de água, índice de 

atendimento total de esgoto e população total 

atendida com esgotamento sanitário. Entre 

as DRSAI, foram observadas relações menos 

expressivas entre a amebíase e os indicadores 
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do Sinisa escolhidos para o estudo, enquanto as 

febres tifoide e paratifoide obtiveram associações 

mais significativas, o que sugere que a incidência 

dessas últimas doenças pode ser um ótimo indi-

cativo de que as demais DRSAI também estão 

se manifestando na população, ainda que não 

estejam sendo reportadas.

Em relação aos indicadores, os que exprimem 

extensão de rede em quilômetros, o atendimento 

total em habitantes e o percentual da popu-

lação atendida em relação à população total, 

apresentaram correlações mais relevantes, ao 

passo que os indicadores de esgoto associados 

ao volume de água consumida, obtiveram resul-

tados menos significantes. No mais, os resultados 

indicam a importância do acompanhamento 

do indicador de extensão da rede de esgoto 

no município, o qual apresentou correlações 

predominantemente moderadas.

Foram encontradas correlações estatisticamente 

insignificantes para a maior parte dos coeficientes 

do estudo, ou seja, a ausência de evidências para a 

confirmação da hipótese da pesquisa. A chance de 

falhas nos registros do Sinan causadas por subno-

tificações e sub-registros e a inexatidão dos dados 

apresentados ao Sinisa são alguns dos fatores que 

podem ter contribuido para esse resultado.
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Resumo
Nesta pesquisa, foram analisadas as perdas físicas e aparentes entre outros indicadores financeiros e opera-

cionais de sistemas de abastecimento de água do estado do Ceará, incluindo 138 municípios com população 

abastecida inferior a 100 mil habitantes e sete com população abastecida superior a 100 mil habitantes. As 

perdas físicas referentes à capital do estado do Ceará (Fortaleza) foram da mesma ordem de grandeza das 

perdas combinadas dos demais municípios avaliados. Por outro lado, os benefícios financeiros referentes à 

redução das perdas aparentes corresponderam a cerca de 70-90% do total. Além disso, foram ajustadas cor-

relações gerais para descrever os benefícios e custos financeiros gerados pela redução das perdas de água 

como uma função de três fatores: (1) nível de redução das perdas, (2) fração de retorno do investimento e 

(3) população abastecida. Realizou-se uma simulação para todos os sistemas operados pela Companhia de 

Água e Esgoto do Ceará (Cagece), resultando em um benefício líquido total da ordem de R$ 49 milhões por 

ano, sendo os benefícios referentes aos sistemas de pequeno e grande portes correspondentes a 57 e 43% 

desse total, respectivamente. Isso mostra a importância de se investir na redução de perdas, tanto em grandes 

como em pequenos sistemas de abastecimento de água. Finalmente, conclui-se que as correlações propostas 

podem ser usadas para prever os impactos de redução de perdas de água em sistemas de abastecimento com 

carência e/ou imprecisão dos dados financeiros e operacionais, bem como auxiliar na gestão integrada dos 

recursos hídricos.

Palavras-chave: Análise econômico-financeira. Escassez hídrica. Perdas aparentes. Perdas físicas.

Abstract
This research analyzed the physical and apparent losses and other financial and operational indicators of systems 

of water supply systems in the state of Ceará, including 138 systems with a supplied population below 100,000 

inhabitants and seven municipalities the population of which exceeded 100,000. The physical losses related to 

the capital of the state of Ceará (Fortaleza) showed the same order of magnitude as the combined losses of the 

other evaluated municipalities. On the other hand, the financial benefits related to the reduction of apparent 

losses corresponded to about 70-90% of the total. Moreover, general correlations were adjusted to describe the 

financial benefits and costs generated by reducing water losses as a function of three factors: (1) level of loss 
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reduction, (2) fraction of return on investment, and (3) supplied population. A simulation was carried out for 

all systems operated by Companhia de Água e Esgoto do Ceará, resulting in a total net benefit of about R$ 49 

million per year, with benefits for small and large systems corresponding to 57 and 43% of this total, respectively. 

This shows the importance of investing in reducing losses in large and small water supply systems. Finally, the 

proposed correlations can predict the impacts of reducing water losses in supply systems with scarce and/or 

imprecise financial and operational data and assist the integrated management of water resources.

Keywords: Economic-financial analysis. Empirical correlations. Physical losses. Apparent losses.

1 INTRODUÇÃO  
A segurança hídrica é amplamente reconhecida 

como um desafio político urgente na promoção de 

saúde pública e conservação ambiental (Jensen; 

Wu, 2018). Déficits na infraestrutura de abasteci-

mento, dificuldade de acesso a água potável, em 

quantidade e qualidade, além do baixo acesso à 

coleta e ao tratamento de esgoto, comprometem 

tal segurança, exigindo a formulação de políticas 

assertivas pautadas na gestão integrada dos 

recursos hídricos.

Em resposta a tal problemática, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 

2030 dedicam integralmente um objetivo (ODS 

6) à questão dos recursos hídricos, enfatizando 

a temática na agenda internacional. As metas do 

ODS 6 se referem ao acesso à água, ao saneamento 

e à segurança hídrica e avançam no que se refere 

à qualidade da água, eficiência, gestão integrada 

e cooperação transfronteiriça. Além disso, tratam 

da proteção de ecossistemas, ajuda e cooperação 

internacional e englobam a participação social, 

tornando a gestão participativa e integrada às 

necessidades locais e ao desenvolvimento socioe-

conômico e ambiental (Damkjaer; Taylor, 2017; 

Galvão; Monteiro, 2019; Vörösmarty et al., 2018).

No que se refere à ineficiência de gestão e com-

prometimento da segurança hídrica, as perdas 

em sistemas de abastecimento de água consistem 

em um problema de ordem mundial, uma vez que 

representam cerca de 30% a 40% do volume de 

água produzido, opondo-se aos objetivos do ODS 

6 (Hirner; Lambert, 2000; Thornton; Sturm; Kunkel, 

2008). Com efeito, a minimização das perdas tem 

sido um grande desafio aos operadores de sistemas 

de abastecimento de água públicos e privados 

(Gamboa-Medina; Reis, 2017; Gumier; Luvizotto 

Junior, 2007; Kingdom; Liemberger; Marin, 2006; 

Kusterko et al., 2018; Tardelli Filho, 2016).

Nesse contexto, Liemberger e Wyatt (2019) cal-

cularam a quantidade de perdas a nível mundial 

utilizando como indicador o volume global de 

água não faturada (non revenue – NRW). Como 

resultado, eles estimaram um total de 346 milhões 

m³/dia, onde o Brasil se destaca por apresentar o 

maior nível de NRW entre os países da América 

Latina e da região caribenha.

Enfatizando tal conjuntura, os indicadores do 

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 

Hídricos (SNIRH) e do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) evidenciam 

uma grave carência de investimentos no controle 

de perdas do Brasil. O SNIS (Brasil, 2019) declarou 

uma taxa de 39,24% como índice de perdas na 

distribuição (IN049) a nível nacional; enquanto a 

International Water Association (IWA) sugere que 

o limite aceitável de perdas totais no Sistema de 

Abastecimento de Água não deve exceder os 25%.

O Atlas Água pertencente ao SNIRH aponta que 

35% das cidades brasileiras utilizam os recursos 

hídricos de modo ineficiente e necessitam reduzir 

os vazamentos, 19% têm potencial para melhorias 

significativas na gestão de águas e 46% precisam 

realizar avaliações para confirmar a efetividade 

das melhorias nos índices de perdas (Brasil, 2020).
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Tais perdas se tornam ainda mais relevantes em 

regiões que sofrem com a escassez hídrica, como 

o estado do Ceará, que passou recentemente por 

uma seca severa que durou cerca de oito anos 

(Sousa, 2019; Ximenes Júnior, 2019). Segundo 

o relatório do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (Brasil, 2019), no referido 

período, as perdas de água no Ceará chegaram 

a aproximadamente 45% nos sistemas abas-

tecidos pela Companhia de Água e Esgoto do 

Ceará (Cagece).

Dessa forma, o atual índice de perdas do Ceará não 

está em conformidade com a Portaria nº 4.909, de 

22 de março de 2021 (Brasil, 2021), que define 

critérios para o cumprimento do índice de perdas 

de água na distribuição, como condicionante para 

a alocação de recursos financeiros da União.

Nesse sentido, é necessário considerar ainda o 

impacto socioambiental ocasionado pelas perdas 

no sistema de abastecimento hídrico. Impactos 

ambientais negativos são gerados em decor-

rência do mau uso da água, em união ao déficit 

em manutenção das estruturas e equipamentos 

de abastecimento, além de ligações clandestinas 

indevidas e constantes fraudes no sistema (Sousa 

et al., 2021).

Soma-se a isto o crescimento demográfico, que 

exige maior atenção do sistema de distribuição, 

além de maiores exigências nos setores de 

demanda agrícola e industrial, sendo necessário 

otimizar o sistema de distribuição do recurso, posto 

sua dependência ao desenvolvimento socioe-

conômico da região (Mcdonald et al., 2014; Toth; 

Bragalli; Neri, 2018). De fato, reduzir as perdas e 

regularizar as áreas de abastecimento, além de 

gerar satisfação à população, compreendem a 

conservação do recurso hídrico, bem como pro-

movem os parâmetros de segurança hídrica, tanto 

nos aspectos quantitativos, quanto qualitativos.

Em geral, metas de redução das perdas são defi-

nidas nos contratos de concessão dos serviços de 

abastecimento de água e, sobretudo, em planos 

de saneamento básico (Brasil, 2013; Lima Neto; 

Santos, 2011). O primeiro passo para a redução 

de perdas é o processo de avaliação de desem-

penho do sistema de abastecimento de água. 

Assim, torna-se imprescindível avaliar os diversos 

indicadores de eficiência, tais como Índice de 

Perdas no Faturamento (IPF), Índice de Perdas na 

Distribuição (IPD), Índice de Perdas por Ligação 

(Iplig) e Índice de Perdas Lineares (Iplin), com o 

intuito de diagnosticar os sistemas quanto às suas 

perdas de água, assim como propor medidas que 

possam minimizar os seus impactos socioeconô-

micos e ambientais (Alegre et al., 2006; Associação 

Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – 

Abes, 2013, 2015; Kusterko et al., 2018; Oliveira 

et al., 2019; Özdemir, 2018; Thornton et al., 2008).

No entanto, dada a carência e/ou imprecisão dos 

dados referentes a esses indicadores em muitos 

municípios brasileiros, questiona-se sobre a 

existência de padrões de comportamento dos 

benefícios e custos envolvidos com a redução 

de perdas para municípios de diferentes portes 

demográficos, além da real possibilidade de prever 

tais benefícios/custos tomando dados gerais 

dos sistemas de abastecimento de água, como a 

população total abastecida. Ainda assim, quan-

tificar as consequências dos eventos de perdas 

no sistema faz-se necessário no que diz respeito 

à elaboração de planos de contingência e na for-

mulação de estratégias de mitigação (Hernandez 

Hernandez; Ormsbee, 2021).

Assim, infere-se que a obtenção de correlações 

gerais, nesse contexto, mostra-se útil não apenas 

para a previsão do impacto de redução de perdas 

em sistemas de abastecimento de água despro-

vidos de dados acurados sobre os indicadores 

supracitados (IPF, IPD, Iplig e Iplin), mas também 

para auxiliar na gestão integrada dos diferentes 

sistemas operados por uma mesma compa-

nhia, promovendo a conservação do recurso e o 

fomento à segurança hídrica local.
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O presente estudo teve como objetivos: (i) 

investigar as perdas reais e aparentes dentre 

outros indicadores financeiros e operacionais 

relevantes de 145 sistemas de abastecimento 

de água operados pela Cagece, incluindo 

municípios de pequeno e grande porte; (ii) 

propor correlações gerais que possam prever 

os impactos econômicos gerados pela redução 

dessas perdas para diferentes níveis de efi-

ciência; e (iii) realizar a avaliação temporal dos 

indicadores e índices. Espera-se que a metodo-

logia proposta também possa ser adaptada e 

replicada a outros estados e municípios brasi-

leiros, de forma a contribuir a uma gestão mais 

eficiente do saneamento básico e na promoção 

da segurança hídrica local.

2 METODOLOGIA 

2.1 Área de estudo  
O estado do Ceará está localizado na região 

Nordeste do Brasil, compreendendo uma área 

de 148.886,3 km², equivalente a 9,58% da área 

pertencente à região Nordeste, contendo cerca de 

9,24 milhões de habitantes (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, 2022).

O estado possui infraestrutura hídrica de 

abastecimento de água tratada composta por 

reservação, torres de tomada d’água, estações 

elevatórias, estações de tratamento de água 

e poços de sucção. Em acordo com o Plano de 

Segurança Hídrica do Estado, promulgado em 

2017, é de responsabilidade da Cagece inten-

sificar os programas de redução das perdas de 

água, bem como a adoção de práticas que visem 

minimizar os impactos das secas à população.

2.2 Base de dados 
Os dados utilizados nessa pesquisa foram dispo-

nibilizados pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS), pela Gerência de 

Controle de Perdas (GCOPE) da Cagece e pelas pre-

feituras municipais dos respectivos municípios.

Foi avaliada a evolução temporal entre 2011 e 

2018 dos seguintes indicadores e índices: Volume 

de Água Produzido (V
AP

); Volume de Água Faturado 

(V
AF

); Despesas com produtos químicos (D
PQ

); 

Despesas com energia elétrica (D
EE

); Despesas 

com serviços de terceiros (D
ST

); Tarifa Média de 

Água (T
m

), Índice de Perdas no Faturamento (IPF); 

Índice de Perdas na Distribuição (IPD); Índice 

de Perdas por Ligação (Iplig); e Índice de Perdas 

Lineares (Iplin).

O IPF avalia em termos percentuais o nível da água 

não faturada (sem o volume de serviço), portanto 

afere sobre a água produzida e não faturada. O 

IPD, apresenta, em termos percentuais, o nível 

de perdas da água efetivamente consumida em 

um sistema de abastecimento de água potável. 

No mais, o Iplin, é um indicador que expressa as 

perdas de água em m³ por dia e por quilômetro de 

rede. Enquanto Iplig se configura uma represen-

tação do nível de perdas da água efetivamente 

consumida em termos unitários (l/dia/ligação) 

(Trata Brasil, 2018).

O Índice de Perdas na Distribuição (IPD) foi utili-

zado como referência para as análises do impacto 

de redução das perdas no ganho de volume hídrico 

e nos benefícios/custos financeiros para a Cagece. 

Com base no Balanço Hídrico realizado pela com-

panhia, seguindo a metodologia da International 

Water Association (Alegre et al., 2006), foram 

obtidos os seguintes percentuais de perdas em 

função do IPD: percentual de perdas físicas (Pf) e 

percentual de perdas aparentes (Pa).

A avaliação temporal dos indicadores e índices foi 

necessária para se identificar tendências e prever 

cenários futuros considerando um horizonte de 

planejamento de 30 anos, tanto com relação ao 

ganho de volume hídrico como aos benefícios/

custos financeiros envolvidos com a redução das 

perdas para diferentes níveis de eficiência.

Em virtude das incertezas econômicas deste ano 

de 2020, não foram feitas correções monetá-
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rias nos benefícios/custos estimados ao longo 

do horizonte de planejamento. No entanto, são 

apresentadas a seguir, como referência, duas pos-

síveis taxas de correção anuais: Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – em torno de 

3% – e valores usualmente praticados por agên-

cias reguladoras do setor de saneamento básico 

(5%-10%).

Foi realizada uma análise das perdas de água e 

do impacto da sua redução para o município de 

Fortaleza, adotado como exemplo. No entanto, 

os resultados obtidos para os demais municípios 

também são discutidos e utilizados posterior-

mente para obtenção de correlações gerais para 

previsão dos benefícios e custos envolvidos 

decorrentes da redução de perdas em diferentes 

níveis de eficiência. Finalmente, apresenta-se uma 

extrapolação dos resultados para todos os muni-

cípios do Estado do Ceará operados pela Cagece.

2.3 Etapas metodológicas 
Inicialmente, foi realizado um levantamento de 

dados e informações sobre os sistemas de abas-

tecimento de água de 145 municípios do estado 

do Ceará abastecidos pela Cagece. Na listagem, 

foram incluídos desde municípios de grande porte, 

tais como Caucaia, Fortaleza, Itapipoca, Juazeiro 

do Norte, Maracanaú, Maranguape e Sobral, cujas 

populações abastecidas são de respectivamente 

363.982, 2.643.247, 128.135, 271.926, 226.128, 

127.098 e 206.644 habitantes, como municípios 

de menor porte, com populações abastecidas 

variando entre 3.595 e 87.116 habitantes. Logo, 

neste artigo, definiu-se como municípios de 

grande porte aqueles com populações abaste-

cidas superiores a 100 mil habitantes e municípios 

de pequeno porte aqueles com populações abas-

tecidas inferiores a 100 mil habitantes.

Em seguida, foi construída uma avaliação dos 

diversos indicadores relacionados ao abaste-

cimento de água e as perdas nos sistemas de 

distribuição. Com base nessa avaliação, foram 

delineados diferentes cenários de redução 

das perdas de água com base na avaliação das 

infraestruturas, possibilidade de implantação de 

tecnologias e/ou técnicas, melhoria das instala-

ções, modificação de procedimentos operacionais 

e implementação de programas de mitigação 

das perdas. Assim, foram propostos os seguintes 

níveis de redução das perdas de distribuição de 

água (R) em relação ao padrão histórico de refe-

rência: (i) cenário normativo, com a implantação 

de meta prevista pela Cagece de redução do IPD 

de referência em 20%; e (ii) demais cenários com 

a efetivação de medidas mitigadoras das perdas 

de água incluindo reduções do IPD de referência 

de 10%, 30%, 40% e 50%.

Foram analisados diferentes cenários de ganho de 

volume de água ao longo do horizonte de planeja-

mento em função de diferentes níveis de redução 

das perdas físicas, de acordo com a Equação 1:

Ganho de volume = R × P
f
 × V

AP
(1)

Além disso, foram avaliadas diferentes frações 

de retorno do investimento (f) a ser realizado no 

combate às perdas de água, visando estimar os 

benefícios e custos financeiros para a Cagece ao 

longo dos anos. As equações 2 a 6 foram utilizadas 

neste cálculo:

Benefício líquido = f × Benefício Bruto (2)

Custo = (1 − f) × Benefício Bruto (3)

Benefício Bruto = Benefício bruto
perdas físicas

 + 
+ Benefício bruto

perdas aparentes

(4)

Benefício bruto
perdas físicas

 = (D
PQ

 + D
EE

 + 0.2 × D
ST

) × R × P
f
 (5)

Benefício bruto
perdas aparentes

 = T
m

 ×R × P
A
 × V

AP
(6)

Para o caso dos serviços de terceiros (D
ST

), con-

siderou-se uma parcela de 20% do total gasto 

como equivalente a manutenções operacionais a 

serem reduzidas com as quedas nas perdas físicas 

(Abes, 2013, 2015; Oliveira et al., 2019). Assim, 

foram propostos os seguintes cenários de retorno 
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do investimento: (i) cenário de normativo com a 

adoção de uma fração típica de retorno do investi-

mento (f = 50%), com base em estudos anteriores 

(Abes, 2013, 2015; Oliveira et al., 2019), em que 

o custo do programa de redução de perdas cor-

respondeu a cerca de 50% do seu benefício; e (ii) 

demais cenários, com a adesão de programas de 

redução de perdas com baixa e elevada eficiência, 

resultando em frações de retorno do investimento 

(f) de 25 e 75%, respectivamente.

A Tabela 1 apresenta os diferentes cenários de 

redução das perdas de água e de retorno do inves-

timento adotados neste estudo para avaliação do 

ganho de volume e dos benefícios e custos finan-

ceiros ao longo do horizonte de planejamento.

Tabela 1 – Cenários de redução das perdas de 
água e de retorno do investimento adotados.

Grupo Cenário Redução do IPD – R 
(%)

Fração de retorno 
do investimento – f 

(%)

1

R50B25 50 25

R40B25 40 25

R30B25 30 25

R20B25 20 25

R10B25 10 25

2

R50B50 50 50

R40B50 40 50

R30B50 30 50

R20B50 20 50

R10B50 10 50

3

R50B75 50 75

R40B75 40 75

R30B75 30 75

R20B75 20 75

R10B75 10 75

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Conforme dados do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) mostrados 

na Figura 1, verificou-se para o período entre 2011 

e 2018 que o Índice de Perdas no Faturamento 

(IPF), Índice de Perdas na Distribuição (IPD), Índice 

de Perdas por Ligação (Iplig) e Índice de Perdas 

Lineares (Iplin) em Fortaleza oscilaram em torno 

de valores médios de 32%, 45%, 59 m³/dia/km e 

379 L/dia/ligação, respectivamente.

Observou-se que os valores obtidos são próximos 

às médias nacionais (Abes, 2013, 2015; Gumier; 

Luvizotto Junior, 2007; Oliveira et al., 2019; Tardelli 

Filho, 2016), mas consistentemente superiores 

aos reportados por países desenvolvidos (Hirner; 

Lambert, 2000; Thornton et al., 2008). Somado 

a isso, valores e padrões semelhantes aos de 

Fortaleza foram observados nos demais municí-

pios de grande porte analisados nesta pesquisa, 

ou seja, com população abastecida superior a 

100.000 habitantes. Em contrapartida, os muni-

cípios de menor porte (população abastecida 

< 100.000 habitantes) apresentaram em geral 

valores bem distintos.

O IPF apresentou ora valores bastante elevados 

(60%) em alguns municípios e ora valores nega-

tivos em outros municípios, resultando em uma 

média de 11%. O Iplig e o Iplin apresentaram 

valores em torno de 16 m³/dia/km e 179 L/dia/

ligação, respectivamente. Já o IPD médio (38%), 

foi da mesma ordem de grandeza dos valores 

observados nos municípios de grande porte.

A Figura 2 mostra uma síntese do balanço 

hídrico realizado pela Cagece para o muni-

cípio de Fortaleza, seguindo a metodologia da 

International Water Association (Alegre et al., 

2006). Confirma-se a percentagem de perdas 

totais da ordem de 55%, sendo as perdas físicas 

e aparentes em torno de 27% e 18%, respecti-

vamente. Ressalta-se que esses percentuais são 

consistentes com as recomendações do Banco 

Mundial para estudos de perdas de água em países 

em desenvolvimento (Kingdom; Liemberger; 

Marin, 2006). Ademais, percentuais semelhantes 

também foram reportados anteriormente para 

cidades brasileiras (Oliveira et al., 2019; Tardelli 

Filho, 2016).
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Figura 1 – Variação temporal do Índice de Perdas no Faturamento (IPF), Índice de Perdas na 
Distribuição (IPD), Índice de Perdas por Ligação (Iplig) e Índice de Perdas Lineares (Iplin) no 

sistema de abastecimento de água de Fortaleza para o período entre 2011 e 2018.

Figura 2 – Síntese do Balanço Hídrico realizado pela Cagece para o sistema de abastecimento de 
água de Fortaleza, seguindo a metodologia da International Water Association (IWA).

Diante do exposto, os percentuais supracitados 

foram considerados como referência para a 

previsão dos cenários ao longo do horizonte de 

planejamento de 30 anos e obtenção de correla-

ções gerais para avaliação do impacto de redução 

de perdas de água nos benefícios e custos envol-

vidos. O mesmo procedimento foi adotado para 

os demais municípios.

As Tabelas 2 e 3 apresentam a variação dos dife-

rentes indicadores do sistema de abastecimento 

de água de Fortaleza, obtidos do SNIS, conside-

rando o cenário normativo R20B50 (ver Tabela 1), 
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ou seja, uma redução de perdas R = 20% (Pf = 

21.6% e Pa = 14.4%) e um retorno do investimento 

f = 50% (Benefício líquido = Custo do programa de 

redução de perdas = 50% do Benefício bruto).

Os resultados indicam custos com programas 

de redução de perdas variando entre 9,14 e 15,5 

milhões por ano. Esses valores são consistentes 

com o montante previsto no Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Fortaleza (PMSB) para os 

referidos programas, de 14,3 milhões por ano 

(Fortaleza, 2014a, 2014b, 2014c). Além disso, 

pode-se observar também que os benefícios 

líquidos referentes à redução das perdas apa-

rentes correspondem a cerca de 85% do total. Tal 

percentual variou entre aproximadamente 70% e 

90% para os demais sistemas de abastecimento de 

água avaliados nesta pesquisa, corroborando os 

resultados apresentados por Oliveira et al. (2019).

Tabela 2 – Evolução temporal dos diferentes indicadores do sistema de abastecimento 
de água de Fortaleza, considerando o cenário normativo (R = 20% e f = 50%).

Ano VAP
(106m³)

VAF
(106m³)

DPQ
(106R$)

DEE
(106R$)

DST
(106R$)

Tm
(R$/m³)

2018 191,1 124,8 26,02 38,4 107,42 3,83

2017 189,8 126,1 24,75 36,63 101,91 3,28

2016 178,2 130,6 17,09 33,91 94,72 2,95

2015 197,9 136,2 19,4 42,33 79,47 2,49

2014 216 139,2 22,52 25,18 66,46 2,5

2013 208,2 137,3 19,28 22,08 69,63 2,39

2012 214,2 133,7 18,27 28,17 63,84 2,19

2011 235,2 144,6 21,35 24,78 58,15 1,79

Tabela 3 – Evolução temporal dos volumes e benefícios do sistema de abastecimento de água de Fortaleza, 
considerando o cenário normativo (R = 20% e f = 50%).

Ano VRPF 
(m³x106)

BRPF
(RSx106)

VRPA
(m³x106)

BRPA 
(R$x106)

BBT
(R$x106)

BLT
(R$x106)

CPRP
(R$x106)

2018 10,32 4,64 6,88 26,35 30,99 15,5 15,5

2017 10,25 4,42 6,83 22,41 26,83 13,41 13,41

2016 9,62 3,78 6,41 18,92 22,7 11,35 11,35

2015 10,68 4,19 7,12 17,74 21,93 10,96 10,96

2014 11,66 3,29 7,78 19,44 22,73 11,37 11,37

2013 11,24 2,99 7,49 17,91 20,89 10,45 10,45

2012 11,57 3,2 7,71 16,89 20,09 10,04 10,04

2011 12,7 3,12 8,47 15,16 18,28 9,14 9,14

VRPF: volume de ref. perdas físicas; BRPF: benefício ref. perdas físicas; VRPA: volume de ref. perdas aparentes; BRPA: benefício ref. perdas aparentes; BBT: 
benefício bruto total; BLT: benefício líquido total; CPRP: custo do programa red. perdas.

Figura 3 expõe que a relação entre o Benefício 

Líquido com a redução das perdas de água e o 

Faturamento da Cagece (= V
AF

 x T
m

) (ver Tabela 3) 

apresentou entre os anos de 2011 e 2018 uma leve 

oscilação em torno da média de 3.3%. Portanto, 

assumiu-se que esse padrão seria reproduzido 

ao longo do horizonte de planejamento, o que 

permitiu a extrapolação dos resultados do ano 

de 2018 até o ano de 2050. Cabe salientar que tal 

extrapolação foi considerada em todos os cenários 

apresentados na Tabela 1. O mesmo foi feito para 

os demais municípios considerados neste estudo.
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Figura 3 – Relação entre o Benefício Líquido 

e o Faturamento da Cagece entre 2011 e 

2018 para o município de Fortaleza. 

A Figura 4 apresenta a projeção das perdas de volume 

de água para cada cenário de redução de perdas físicas. 

Considerando o cenário normativo (R20B50), até o 

ano de 2050, a Cagece perderia cerca de 1,280 milhão 

de m³, o que geraria uma economia de 320 milhões 

de m³ em comparação com o cenário sem redução 

de perdas (1,6 milhão de m³). Cabe salientar que esse 

volume corresponde a aproximadamente 10 vezes a 

capacidade do reservatório Gavião (Companhia de 

Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH, s.d), prin-

cipal corpo hídrico usado para o abastecimento de 

Fortaleza. Ressalta-se, ainda, que a economia com 

os demais municípios combinados seria da mesma 

ordem de grandeza (300 milhões de m³).

Figura 4 – Projeção das perdas de volume de água para cada cenário de 
redução de perdas físicas para o município de Fortaleza. 

A Figura 5 exibe os ajustes do Benefício líquido 

anual como uma função do nível de redução das 

perdas (R) e da fração de retorno do investimento 

(f) para o sistema de abastecimento de água 

de Fortaleza. Já a Figura 6 mostra as projeções 

de Benefício líquido acumulado ao longo do 

horizonte de planejamento para f = 50%. Os resul-

tados obtidos sugerem para o cenário normativo 

(R20B50) um benefício líquido acumulado em 

torno de R$ 465 milhões. Considerando os demais 

cenários indicados na Tabela 1, essa economia 

pode variar de R$ 116 milhões a 1,74 bilhão.
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Figura 5 – Correlação entre o Benefício líquido anual e o nível de redução das perdas (R) para 
diferentes frações de retorno do investimento (f) para o município de Fortaleza. 

Figura 6 – Projeção dos Benefícios líquidos acumulados ao longo do horizonte de planejamento para diferentes 
níveis de redução das perdas (R) e para um retorno do investimento f = 50% para o município de Fortaleza.

Ao aplicar os mesmos procedimentos para os 

demais municípios combinados, percebe-se que 

a economia pode variar de aproximadamente 

R$ 210 milhões a 3,15 bilhões para os diferentes 

cenários da Tabela 1, sendo o benefício líquido 

acumulado em torno de R$ 840 milhões conside-

rando o cenário normativo (R20B50). Tal resultado 

ressalta a importância de se investir também na 

redução de perdas de pequenos sistemas de 

abastecimento de água, uma vez que o ganho em 

escala por superar os ganhos de grandes sistemas.

Combinando-se os dados produzidos neste 

estudo para os 145 municípios avaliados, foi 

possível ajustar as correlações gerais expressas 

pelas equações 7 e 8 para os Benefícios líquidos e 

Custos anuais em função do nível de redução das 

perdas (R), da fração de retorno do investimento 

(f) e do porte dos municípios:
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Benefício (milhões de R$/ano) = α × f × R (7)

Custo (milhões de R$/ano)= α × (1 − f) × R (8)

Em que o fator α pode ser estimado com base na 

população atendida, conforme as equações 9 e 

10, ajustadas na Figura 7:

α = 0.0254 × (População atendida) (<100,000 habitantes) (9)

α = 0.0601 × (População atendida) − 
− 4.2482 (>100,000 habitantes

(10)

As correlações propostas podem ser usadas para 

prever os benefícios e custos envolvidos para 

diferentes níveis de eficiência de programas de 

redução das perdas, notadamente em municí-

pios desprovidos de dados acurados sobre os 

indicadores de desempenhos avaliados. Além 

disso, essas correlações podem também auxiliar 

na gestão integrada e otimização dos diferentes 

sistemas operados por uma mesma companhia de 

abastecimento de água.

Figura 7 – Correlações ajustadas para o fator α como funções da população atendida.

Logo, como exemplo de aplicação dos resultados 

obtidos neste estudo, pode-se utilizar as equações 

9 e 10 para estimar os Benefícios e Custos anuais 

em função dos diferentes níveis de redução das 

perdas (R) e frações de retorno do investimento 

(f) para os sistemas de abastecimento de água 

operados pela Cagece. Desse modo, adotando 

como referência o cenário normativo (R = 20% 

e f = 50%), obtém-se um Benefício líquido total 

da ordem de 49 milhões de R$ por ano, sendo o 

benefício referente aos municípios de grande 

porte em torno de 43% do total, enquanto nos 

municípios de pequeno porte, seria em torno de 

57% do total. Por fim, esses resultados reforçam 

a importância de se investir na redução de perdas, 

tanto em grandes como em pequenos sistemas de 

abastecimento de água.

4 CONCLUSÕES 
Este estudo investigou as perdas reais e aparentes 

dentre outros indicadores de desempenho de 

145  sistemas de abastecimento de água ope-

rados pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará 

(Cagece), incluindo municípios de pequeno porte 

(com população abastecida inferior a 100  mil 

habitantes) e grande porte (com população abas-

tecida superior a 100  mil habitantes). As perdas 

físicas referentes a Fortaleza (capital do Ceará) 
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foram da mesma ordem de grandeza das perdas 

combinadas dos demais municípios operados pela 

Cagece. Observou-se também que os benefícios 

líquidos referentes à redução das perdas apa-

rentes corresponderam a cerca de 70%-90% do 

total. Ademais, foram obtidas correlações gerais 

para descrever os benefícios e custos financeiros 

gerados pela redução das perdas de água como 

uma função de três fatores: (i) nível de redução 

das perdas; (ii) fração de retorno do investimento; 

e (iii) população abastecida.

Foi apresentada uma aplicação da metodologia 

proposta para todos os sistemas de abasteci-

mento de água operados pela Cagece. Logo, 

considerando-se a meta de redução de perdas 

da Cagece de 20% e uma fração típica de retorno 

do investimento de 50%, obteve-se um bene-

fício líquido total da ordem de R$ 49 milhões por 

ano, sendo o benefício referente aos municípios 

de grande porte da ordem de R$  21  milhões 

por ano, enquanto o benefício referente aos 

municípios de pequeno porte seria da ordem de 

R$  28  milhões por ano. Isso indica a relevância 

de se investir na redução de perdas, tanto em 

grandes como em pequenos sistemas de abas-

tecimento de água.

Por fim, pode-se dizer que as correlações propostas 

nesta pesquisa podem ser usadas potencialmente 

para prever os impactos de redução de perdas 

de água em sistemas de abastecimento com 

carência e/ou imprecisão dos dados financeiros e 

operacionais, bem como auxiliar na gestão inte-

grada dos diferentes sistemas operados por uma 

mesma companhia.
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Resumo
A gestão de águas pluviais urbanas é uma questão emergente que precisa ser abordada de forma integrada. 

É um desafio para os planejadores urbanos projetar intervenções sem informações precisas sobre o estado 

atual da infraestrutura de drenagem. O cadastro técnico de drenagem é fundamental para auxiliar nesse 

processo de planejamento. Nesse sentido, este estudo teve como objetivo construir o cadastro técnico de 

drenagem para um grande município, destacando sua complexidade no contexto de um país em desenvol-

vimento. O estudo de caso refere-se à cidade de Florianópolis, Brasil. Os resultados mostram que a gestão 

de águas pluviais em Florianópolis é complexa, não sistemática e fragmentada, sem a existência de um plano 

diretor de drenagem urbana. De modo geral, o cadastro técnico demonstrou ser uma etapa essencial para a 

compreensão do sistema local de águas pluviais, fornecendo informações valiosas para apoiar a tomada de 

decisões políticas na busca pelo manejo sustentável das águas pluviais e adaptação às mudanças climáticas.

Palavras-chave: Cadastro técnico de drenagem. Plano diretor de drenagem urbana. Planejamento urbano.

Abstract
Urban stormwater management configures an emerging issue that requires integrated addressal. Urban planners 

face challenges to design projects without accurate information on the current state of drainage infrastructure. 

The drainage technical cadastre is the key to assist this planning process. Thus, this study aimed to build a 

Drainage technical cadastre for a large municipality, describing its complexity within a developing country. This 

case study refers to Florianópolis, Brazil. Results show that Florianópolis faces a complex, unsystematic, and 

fragmented stormwater management that lacks an urban drainage master plan. Overall, the technical cadastre 

proved an essential step to understand the local stormwater system, providing valuable insights to support policy 

decision-making toward sustainable stormwater management and climate adaptation.

Keywords: Drainage technical cadastre. Urban drainage master plan. Urban planning.
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1 INTRODUÇÃO
As inundações são responsáveis pelo maior número 

de fatalidades relacionadas a desastres naturais em 

todo o mundo (See et al., 2020). Entre elas, estão 

as inundações urbanas, que têm amplo impacto 

socioeconômico, causando interrupções nos ser-

viços da cidade e danos à infraestrutura urbana 

(Wu et al., 2017). Há uma crescente preocupação de 

que o risco de inundações urbanas aumente devido 

aos efeitos cumulativos das alterações naturais que 

ocorrem ao longo do tempo na hidrologia, atual-

mente intensificados pelas mudanças climáticas 

(See et al., 2020). Alterações na intensidade das 

chuvas reduzem o nível de serviço da infraestrutura 

de drenagem, resultando no transbordamento de 

dispositivos de escoamento pluvial e frequentes 

inundações urbanas (Parkinson; Tayler; Mark, 

2007). As mudanças potenciais na vazão de pico, o 

envelhecimento da infraestrutura e o aumento da 

impermeabilização das cidades trazem enormes 

desafios para a gestão das águas pluviais, exigindo 

novas formas de planejamento (Bohman; Glaas; 

Karlson, 2020). A gestão de inundações urbanas 

é um tema emergente que precisa ser abordado 

de forma holística para garantir a resiliência das 

cidades (Zhou et al., 2019).

A gestão moderna de águas pluviais avançou 

adotando soluções inovadoras, como medidas de 

controle na fonte ou soluções verde e azul (solu-

ções baseadas na natureza), visando reduzir a 

quantidade e melhorar a qualidade do escoamento 

pluvial (Bohman; Glaas; Karlson, 2020). Em países 

desenvolvidos, os planos de drenagem geralmente 

são incorporados em planos diretores de melhoria 

ambiciosos, que se concentram principalmente 

em penalidades, aspectos de qualidade da água 

do escoamento superficial e problemas especí-

ficos no manejo das águas pluviais (Parkinson; 

Mark, 2005). No entanto, o mesmo não pode ser 

generalizado para países em desenvolvimento, 

onde o foco ainda está na gestão da quantidade 

de escoamento, na redução de perdas de vida e 

danos materiais (See et al., 2020). A complexidade 

de implementar e gerenciar sistemas de dre-

nagem de águas pluviais nesses países deve-se 

à deficiência de dados hidrológicos e espaciais, à 

expansão urbana descontrolada, à falta de instru-

mentos legais, à escassez de recursos financeiros, 

à baixa capacidade técnica dos gestores locais e, 

principalmente, à falta de informações sobre os 

dispositivos instalados (Goldenfum et al., 2007; 

Parkinson; Tayler; Mark, 2007; See et al., 2020).

No Brasil, quinto maior país em extensão terri-

torial e considerado uma potência emergente, a 

situação não é diferente. A drenagem urbana é 

uma prioridade secundária, geralmente associada 

à pavimentação do sistema viário. A gestão dos 

serviços é realizada pelas prefeituras municipais, 

seja diretamente ou por meio de contratos com o 

setor privado (Santos; Kuwajima; Santana, 2020). O 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS), recentemente renomeado para Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento Básico 

(SINISA), em relatório de 2023 (ano de referência 

2022) indicou que 3.906 municípios (equivalente a 

70,1% do total nacional) possuem um sistema de 

drenagem de águas pluviais em operação. Destes, 

os sistemas de separação absoluta apresentam a 

maior taxa de cobertura (54%), enquanto os sis-

temas combinados e/ou unitários correspondem 

ao restante. Além disso, apenas 2.052 municípios 

(36,8% do total nacional) possuem algum Cadastro 

Técnico de Drenagem (CTD) do sistema de águas 

pluviais. No entanto, a maioria declara não possuir 

sistemas de informação, bancos de dados ou coleta 

sistemática de dados (Brasil, 2023). As informações 

computadas pelo SNIS são autodeclaradas, ou seja, 

submetidas pelos próprios prestadores de serviços.

É desafiador para engenheiros locais e planeja-

dores urbanos projetarem sistemas de drenagem 

de águas pluviais e estratégias de adaptação 

sem informações precisas sobre as condições da 

infraestrutura (Meegoda et al., 2017). O mapea-

mento da rede de drenagem urbana auxilia no 
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processo de tomada de decisão, servindo como 

base para identificar problemas, formular soluções 

e priorizar locais que receberão manutenção ou 

reparos (See et al., 2020). No entanto, é necessário 

um gerenciamento cuidadoso na coleta, compi-

lação, apresentação e no armazenamento dessas 

informações, garantindo a atualização constante 

do banco de dados (Parkinson; Tayler; Mark, 2007). 

Isso levanta questões importantes. Como os muni-

cípios de países em desenvolvimento planejam e 

gerenciam sua rede de drenagem pluvial? As carac-

terísticas físicas e hidrológicas das bacias urbanas 

são consideradas no processo de projeto? Qual é a 

cobertura da infraestrutura de drenagem urbana? 

Como as estratégias de adaptação climática estão 

sendo incluídas, considerando as limitações téc-

nicas e orçamentárias? Para responder a essas 

perguntas, este artigo tem como objetivo construir 

o Cadastro Técnico de Drenagem para um grande 

município, destacando sua complexidade no con-

texto de um país em desenvolvimento. O estudo de 

caso refere-se à cidade de Florianópolis, capital do 

estado de Santa Catarina, no sul do Brasil.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Estudo de caso e dados de entrada
Esta pesquisa teve colaboração com o muni-

cípio de Florianópolis, localizado no estado de 

Santa Catarina, na região Sul do Brasil (Figura 

1). Florianópolis é a capital do estado e uma das 

cidades mais desenvolvidas do Brasil, com o ter-

ceiro maior índice de desenvolvimento humano 

(0,847) entre todos os municípios (Andrade 

Guerra et al., 2017; Yigitcanlar et al., 2018). O 

município é composto pela ilha principal (97% 

do território), uma pequena porção continental 

(aproximadamente 3%) e ilhas desabitadas ao 

entorno, apresentando uma população residente 

de aproximadamente 537 mil habitantes em 2022. 

A cidade tem uma área total de 432 km², sendo 

42% do território estabelecido como área de pre-

servação permanente (Caprario et al., 2021).

O clima é subtropical úmido, com totais de precipi-

tação anual variando de 1.100 a 2.700 mm, sendo 

mais intensa durante o verão (Rama et al., 2019). 

Inundações em áreas urbanas são comumente 

observadas durante episódios de chuva, cau-

sando perturbações sociais e econômicas. Embora 

existam vários fatores que influenciam a ocorrência 

de inundações em Florianópolis, como a densidade 

de recursos hídricos, planícies com declives suaves, 

aquíferos livres rasos próximos a manguezais e 

um sistema estuarino complexo sujeito a marés, a 

vulnerabilidade da infraestrutura também desem-

penha um papel importante (Caprario; Finotti, 

2019). A rede de drenagem de águas pluviais foi 

implantada ao longo dos anos, iniciando na década 

de 1970, sem atender aos critérios técnicos. A 

maioria é construída abaixo do solo em tubos 

fechados, sendo preferível do ponto de vista de 

saúde e estética. No entanto, os fluxos de águas 

pluviais frequentemente excedem a capacidade 

volumétrica das redes de drenagem, transbordando 

para quintais, ruas, calçadas ou outras infraestru-

turas urbanas (Caprario et al., 2019).

O Departamento de Infraestrutura da Prefeitura 

de Florianópolis (a autoridade local para o planeja-

mento e gestão da infraestrutura urbana) forneceu 

os dados primários sobre os sistemas de drenagem 

de águas pluviais. Um banco de dados não siste-

mático e fragmentado foi fornecido, composto por 

arquivos em formato DWG, incluindo projetos de 

pavimentação de cada via urbana projetados entre 

2001 e 2016. Os arquivos DWG descrevem o layout 

da rede de drenagem associada à pavimentação 

das ruas por meio de um conjunto de elementos 

geográficos que apresentam as propriedades dos 

coletores e condutos (por exemplo, posição e tipos 

de entradas de águas pluviais, diâmetros, direções 

e comprimentos dos tubos, técnicas compensa-

tórias e saídas de drenagem). Em resumo, existe 

apenas um banco de dados fragmentado do sis-

tema de drenagem, composto por vários projetos 

de pavimentação das vias com condutos de dre-

nagem construídos para proteger o pavimento.
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Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo no contexto nacional e estadual.

2.2 Metodologia para a elaboração do Cadastro 
Técnico de Drenagem pluvial
Como parte de um grande estudo de adaptação às 

mudanças climáticas na cidade de Florianópolis, 

este estudo constitui o ponto de partida no estado 

da arte do sistema de drenagem pluvial existente. 

Assim, os métodos utilizados foram organizados 

em quatro etapas: (1)  pré-inventário e coleta de 

dados; (2)  agrupamento em distritos adminis-

trativos; (3)  caracterização da estrutura física; e 

(4)  georreferenciamento e análise do cadastro 

técnico. Na Figura 2, é apresentado um diagrama 

esquemático da metodologia de elaboração do 

Cadastro Técnico de Drenagem pluvial.

2.2.1 Etapa 1 – pré-inventário e coleta de dados

Ao se questionar: “quais são os principais efeitos 

das mudanças climáticas no sistema de drenagem 

pluvial de Florianópolis?” e “como estabelecer 

um plano de adaptação?”, nos deparamos com 

a realidade de que a infraestrutura do banco de 

dados do sistema de drenagem pluvial não existe 

como um sistema, mas apenas como fragmentos 

de projetos. Diante disso, uma estrutura foi cons-
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truída para responder o que, onde e como as 

informações estão disponíveis, além de como elas 

podem ser organizadas em um banco de dados 

adequado para a gestão urbana de águas pluviais. 

Para tanto, reuniões técnicas de parceria foram 

realizadas com os setores da prefeitura responsá-

veis pelo manejo das águas pluviais: urbanização, 

saneamento, parques, jardins e habitação. Um 

organograma (Figura 3) das informações sobre 

os atores e a organização municipal foi então 

elaborado. Paralelamente, consultas foram plane-

jadas com agentes técnicos, incluindo as equipes 

responsáveis por projetos, operacionalização e 

execução, sendo então definidas as ferramentas 

para alcançar o banco de dados final. O destino 

dos dados e o organograma definiram quais 

características o Cadastro Técnico de Drenagem 

(CTD) deveria apresentar. E, finalmente, o acesso 

aos arquivos dos projetos, viabilizando o desen-

volvimento das etapas técnicas.

Figura 2 – Diagrama esquemático das etapas metodológicas adotadas. As caixas cinza 
correspondem aos dados de entrada e programas utilizados e as caixas numeradas 

branca correspondem aos diferentes passos dentro de cada etapa.



6 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-15 | 2025

Caprario J, Santana PL, Wu FK, Monteiro PCS, Finotti AR﻿﻿

2.2.2 Etapa 2 – agrupamento em distritos 

administrativos

Nessa etapa, os arquivos foram distribuídos e 

agrupados em 13 distritos para fins gerenciais: 

Sede Continental, Sede Insular, Barra da Lagoa, 

Cachoeira do Bom Jesus, Campeche, Canasvieiras, 

Ingleses, Lagoa da Conceição, Pântano do Sul, 

Ratones, São João do Rio Vermelho, Ribeirão da 

Ilha e Santo Antônio de Lisboa. Ressalta-se que 

este agrupamento foi considerado visando a não 

duplicidade de arquivos, haja vista, que o muni-

cípio gerencia seus recursos e obras por distritos 

administrativos. A forma de agrupamento inicial 

não interfere no resultado, podendo este ser pos-

teriormente dividido, por exemplo, em sub-bacias 

hidrográficas, ou conforme objetivo do estudo. 

Os nomes dos arquivos foram padronizados, 

removendo caracteres especiais para evitar erros 

durante a classificação automatizada. Um código 

de extração que compara o nome dos arquivos 

com uma lista de endereços das ruas presentes em 

cada distrito administrativo foi utilizado. Quando 

uma correspondência é encontrada, o arquivo 

é movido para a pasta do distrito administrativo 

correspondente à sua localização. Os arquivos 

não classificados foram verificados e movidos 

manualmente. Os procedimentos de padroni-

zação e extração de arquivos foram realizados 

usando os softwares gratuitos PowerShell e Droplt 

v8.5.1, respectivamente.

Figura 3 – Organograma que vincula os parceiros envolvidos e o destino das informações fornecidas pelo CTD.
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2.2.3 Etapa 3 – caracterização da estrutura física

A unificação e caracterização da estrutura física 

do sistema de drenagem de águas pluviais foram 

realizadas utilizando o software AutoCAD 2019. A 

escala de cada projeto foi ajustada para o correto 

posicionamento do sistema de drenagem de águas 

pluviais na rede viária. Após o ajuste da escala, as 

características da estrutura física (por exemplo, 

diâmetro, material e comprimento dos tubos) e 

a identificação de entradas de águas pluviais, 

caixas de junção e inspeção, saídas e técnicas 

compensatórias associadas foram padronizadas 

em camadas individuais. Ressalta-se que, neste 

cadastro preliminar, as informações sobre cotas 

de fundo da infraestrutura não foram levantadas, 

sendo recomendada, para simulações hidráulicas, 

a adoção das cotas padronizadas constantes nos 

projetos de perfil das caixas. Paralelamente, o tipo 

de pavimentação de cada rua foi levantado no 

Google Street View e resumido em planilhas Excel, 

juntamente com as características físicas da rede 

de drenagem de águas pluviais projetada.

2.2.4 Etapa 4 – georreferenciamento e análise do 

cadastro técnico

Por fim, na quarta etapa, os arquivos da rede de 

drenagem, agora unificados em cada um dos 

13  distritos administrativos, foram importados 

para o software ArcGIS 10.1, concluindo o cadastro 

técnico. O Sistema de Referência Geocêntrico para 

as Américas (Sirgas 2000), oficializado em 2005 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), foi o datum de referência para todos os 

arquivos. Para descrever a rede de drenagem de 

águas pluviais da cidade de Florianópolis e gerar 

estatísticas resumidas úteis para comparação, 

calculamos a cobertura da rede, a distribuição 

do diâmetro e do tipo de material dos tubos, e 

as técnicas compensatórias instaladas em cada 

distrito administrativo.

3 RESULTADOS
Como os projetos de pavimentação de ruas com 

drenagem estão em arquivos .dwg, esse formato 

foi definido como o formato final da informação, 

permitindo a manipulação pelos agentes técnicos. 

O CTD também foi disponibilizado em formato 

shapefile (.shp), pois o município está criando as 

Bases de Dados Cadastrais Digitais (BDCD) em sis-

temas de informações geográficas. Dúvidas sobre 

os projetos e outros dados foram solucionadas 

por consultas aos técnicos dos departamentos 

da prefeitura. Outro aspecto enfrentado foi a 

inexistência de registros formais sobre a infraes-

trutura antiga, muitas vezes preservada apenas 

na “memória” de antigos agentes técnicos, em 

sua maioria já aposentados, tornando os dados 

invisíveis/inexistentes e criando uma lacuna no 

cadastro técnico.

O processo de construção do CTD resultou em 

um mapa da distribuição espacial da rede de 

drenagem de águas pluviais, mostrado na Figura 

4A. Cores distintas foram utilizadas para visua-

lizar a infraestrutura cinza e verde. A delimitação 

dos distritos administrativos foi adicionada para 

destacar as áreas com maior cobertura do sistema 

de drenagem. Por meio deste mapa a localização 

atual dos projetos de drenagem é apresentada, 

fornecendo informações sobre locais com falta no 

sistema e prioridades para futuros projetos.



8 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-15 | 2025

Caprario J, Santana PL, Wu FK, Monteiro PCS, Finotti AR﻿﻿

Figura 4 – A – Distribuição da infraestrutura de drenagem de águas pluviais verde e cinza 
por distrito administrativo; técnicas compensatórias que constituem a infraestrutura verde, 

como B – vala vegetada; C – poço e trincheira de infiltração; D – jardim de chuva.

O CTD incorporou características do diâmetro 

e material dos tubos, bem como dos diferentes 

pontos de entrada, junções, bueiros e estruturas 

compensatórias para armazenamento e infil-

tração das águas pluviais, como vala vegetada 

(Figura 4B), poço e trincheira de infiltração (Figura 

4C) e jardim de chuva (Figura 4D). Essas carac-

terísticas não foram apresentadas neste mapa 

para evitar poluição visual, mas foram incluídas 

como atributos da camada SIG, podendo ser 

modificadas para criar novos mapas detalhados. 

Na Tabela 1, são resumidos os resultados gerais 

do levantamento dos tipos de pavimentação das 

vias com cobertura do sistema de drenagem, bem 

como a distribuição das diferentes técnicas com-

pensatórias utilizadas por distrito administrativo.

O cadastro mapeou 1.136 vias com sistema de 

drenagem de águas pluviais, representando 

aproximadamente 26% de cobertura para o 

município de Florianópolis. O distrito São João do 

Rio Vermelho apresentou a maior cobertura, com 

quase 47% das vias com sistema de drenagem ins-

talado. A segunda maior cobertura foi observada 

nos distritos Ingleses do Rio Vermelho e Campeche, 

com índices superiores a 40%. Os distritos Sede 

Continente, Sede Insular, Canasvieiras e Santo 

Antônio de Lisboa apresentaram menor cobertura 

do sistema de drenagem, com índices abaixo de 

20%. Entre os diversos tipos de pavimentação, 

50% das vias com rede de drenagem de águas 

pluviais são cobertas com Lajotas, 16% de asfalto, 

22% de concreto e 11% de estradas de terra.
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Tabela 1 – Resumo das estatísticas das vias, diâmetros das tubulações 
e infraestruturas verdes instaladas em Florianópolis.
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Barra da Lagoa 115 35 30,43 27 2 5 1 - - - 14 25 2 2 3 1 - - 4 4 - - -

Cachoeira do 
Bom Jesus

295 102 34,58 54 11 12 21 4 1 2 6 96 16 16 10 3 1 - 9 8 1 - -

Campeche 497 209 42,05 101 8 - 100 - - 2 10 191 32 22 21 6 2 - 112 110 2 - -

Canasvieiras 310 53 17,1 20 11 12 10 - - - 1 39 9 7 1 2 - - 11 3 8 - -

Sede Continente 547 75 13,71 17 51 7 - - - - 2 72 3 2 1 - - - 3 3 - - -

Ingleses do Rio 
Vermelho

383 164 42,82 101 15 15 33 - 3 2 1 121 10 12 5 5 1 25 91 91 - - -

Sede Insular 1.192 188 15,77 98 53 17 10 10 1 2 14 137 26 23 12 7 2 5 7 7 - - -

Lagoa da 
Conceição

189 43 22,75 14 13 6 8 2 - 1 1 43 10 7 5 - 1 - 9 9 - - -

Pântano do Sul 179 29 16,2 17 1 5 5 1 - - 1 24 4 3 1 - - 10 4 3 1 - -

Ratones 58 16 27,59 5 4 2 5 0 - - 1 15 2 2 2 2 - - - - - - -

Ribeirão da Ilha 324 124 38,27 76 5 20 22 1 - 1 16 114 24 9 6 4 2 2 13 11 1 1 -

Santo Antônio 
da Lisboa

87 17 19,54 7 1 9 0 0 - - 1 17 7 3 1 - - - 2 2 - - -

São João do Rio 
Vermelho

173 81 46,82 27 3 10 40 1 1 1 2 76 15 7 6 2 2 - 65 65 - - 1

Florianópolis 4.349 1.136 26,12 564 178 120 255 19 6 11 70 970 160 115 74 32 11 42 330 316 13 1 1

Com predominância de 400 mm (aproximada-

mente 85% das vias), os diâmetros dos tubos 

variam de 150 mm a 1.200 mm (Tabela 1). No 

entanto, em 42 vias, o diâmetro dos tubos não foi 

especificado no projeto. Quanto ao material dos 

tubos, foram identificados três tipos: Policloreto 

de Vinila (PVC) para diâmetros de 150 mm, 200 

mm e 300 mm, concreto e concreto poroso para 

os demais diâmetros. Tubos com diâmetros de 

800 mm, 1.000 mm e 1.200 mm foram identifi-

cados apenas nas redes de drenagem a jusante, 

que abrangem extensas áreas de contribuição.

Tubos de PVC foram identificados em algumas vias 

como soluções pontuais, geralmente associados a 

poços de infiltração e vias não pavimentadas (Figura 

5A). Também foram identificados dois tubos de PVC 

com diâmetro de 300 mm em áreas de intensa urba-

nização (Figura 5B). Os tubos de concreto poroso 

estão localizados em vias não pavimentadas e dire-

tamente associados a poços de infiltração (Figura 

5C). Poços de inspeção foram raramente identifi-

cados, geralmente em vias não pavimentadas, onde 

há uma combinação entre poços de infiltração e 

tubos de concreto não poroso (Figura 5D).

Os resultados do CTD mostram diversas desconti-

nuidades ao longo do sistema de drenagem (Figura 

5E), revelando a causa raiz dos problemas de ala-

gamento comumente observados durante chuvas 

intensas. Isso evidencia a abordagem fragmentada 

e não sistemática (infraestrutura de drenagem 
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considerada um acessório dos projetos de pavi-

mentação), além da ausência de análise de dados 

hidráulicos e hidrológicos durante o projeto da rede 

de drenagem. O cadastro também destacou que 

redes de drenagem em lados opostos da mesma via 

transportam águas pluviais em direções opostas 

(Figura 5F). Embora isso não seja intrinsecamente 

problemático se os fluxos forem suficientes, tal 

configuração aumenta a complexidade do sistema 

e dificulta a manutenção pelas equipes de campo.

Apesar da fragmentação no sistema de drenagem, 

raras exceções de planejamento integrado, conside-

rando pequenas bacias urbanas, foram identificadas 

(Figura 5G e Figura 5H). Contudo, essa é uma prática 

não convencional na gestão de águas pluviais do 

município. Florianópolis não considera a rede exis-

tente como ativa, pressupondo que esta raramente 

é levada em conta para projetar novas redes ou 

revisar as existentes com base em dados hidro-

lógicos e hidráulicos locais. Além disso, técnicas 

compensatórias de armazenamento e infiltração 

foram incorporadas pelo município para promover 

a gestão sustentável das águas pluviais. No entanto, 

essas técnicas foram implementadas sem consi-

derar critérios técnicos de projeto e manutenção, 

tornando-as obsoletas ao longo do tempo.

Figura 5 – A – Tubos de PVC para drenagem de pequenas áreas não pavimentadas associadas a poços de infiltração 
e B – áreas centrais densamente urbanizadas; C – Tubos de concreto poroso associados a poços de infiltração em 

áreas não pavimentadas; D – Raros poços de visita associados a tubos de concreto não poroso e poços de infiltração 
em áreas não pavimentadas; fragmentação da rede de drenagem pluvial devido a: E – Planejamento por ruas urbanas 
isoladas; e F – soluções locais; G e H – Raros exemplos de dimensionamento considerando pequenas bacias urbanas.
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4 DISCUSSÕES
O cadastro técnico de drenagem piloto realizado 

no município de Florianópolis é um passo essen-

cial para compreender o sistema local de águas 

pluviais, fornecendo informações valiosas para o 

planejamento e gestão da infraestrutura urbana. 

A prática tradicional de gestão de águas pluviais 

em Florianópolis é complexa, descoordenada e 

fragmentada, criando uma barreira para a com-

preensão da distribuição espacial, da cobertura 

existente, das lacunas e das necessidades para 

o planejamento futuro. As taxas de cobertura do 

sistema de drenagem no município (26,1%) são 

inferiores às estimativas do SNIS (Brasil, 2023) 

para as capitais estaduais brasileiras (85,2%), 

para a região sul do Brasil (50,1%) e também ao 

nível nacional (36,8%). Isso evidencia claramente 

a necessidade de desenvolver Planos Diretores 

de Drenagem Urbana para orientar práticas 

de gestão de águas pluviais em longo prazo. 

Tradicionalmente, a abordagem para enfrentar 

problemas de gestão de águas pluviais em países 

em desenvolvimento é baseada no princípio 

higienista, transferindo a água o mais rápido pos-

sível para fora das áreas inundadas. Problemas 

frequentes neste tipo de projeto e implementação 

são observados, trazendo complexidade para a 

manutenção e gestão do sistema. Por exemplo, 

Goldenfum et al. (2007) relataram muitas incon-

sistências entre os registros e a situação real em 

campo em Porto Alegre (Brasil), principalmente 

devido à falta de atualização do cadastro, pro-

blemas construtivos que levaram à modificação 

do projeto durante a construção e ao mau estado 

de conservação das redes de drenagem antigas.

Os mesmos problemas foram observados em 

Florianópolis, onde existe uma lacuna de dados 

antigos devido à inexistência de registros digi-

tais ou projetos em papel. O cadastro também 

apresentou uma lacuna em relação aos projetos 

mais recentes (2016-atual), devido a esses 

estarem em fase de projeto, licitação ou exe-

cução. Corroborando estes achados, estudos 

realizados na Etiópia (Adugna et al., 2019), Haiti 

(Dorval et al., 2010), Paquistão (Parkinson; Tayler; 

Mark, 2007) e Filipinas (See et al., 2020) também 

relataram problemas no projeto e na execução 

da infraestrutura de drenagem, sendo a lacuna 

nas informações cadastrais um dos principais 

fatores, juntamente com a intensificação da 

precipitação, para as ocorrências de inundações 

urbanas. Além disso, os autores acrescentam que 

a fragmentação do sistema é responsável pela 

redução da capacidade hidráulica. Como o sis-

tema de drenagem implantado em Florianópolis é 

separador absoluto com tubos subterrâneos, não 

é possível afirmar com certeza, de acordo com os 

gestores, a consistência da rede projetada com 

as tubulações de fato instaladas em campo. A 

gestão dos dados é fundamental para a tomada 

de decisões e requer informações precisas sobre 

o estado atual da infraestrutura, permitindo que 

os gestores administrem o sistema de drenagem 

já ativo e antecipem o desempenho futuro destes 

(Meegoda et al., 2017). Para que essas informações 

sejam usadas de forma eficaz no apoio à tomada 

de decisões, as lacunas devem ser preenchidas e 

os dados devem ser coletados e processados de 

maneira sistemática (See et al., 2020).

O processo de planejamento da rede de dre-

nagem de águas pluviais em Florianópolis não é 

conduzido por um plano diretor. As melhorias na 

drenagem são implementadas de forma frag-

mentada, muitas vezes sem identificar os limites 

das diferentes bacias hidrográficas e as conexões 

entre a área local e o sistema de drenagem de 

toda a cidade. Além disso, as características de 

precipitação utilizadas para o projeto do sistema 

são estimadas com base em dados de municípios 

vizinhos. De acordo com Parkinson, Tayler e Mark 

(2007), erros na definição dos limites das bacias 

podem levar a erros em larga escala na estimativa 

de escoamento e, subsequentemente, no pro-

jeto dos sistemas de drenagem. Goldenfum et al. 

(2007) complementam, destacando a existência 
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de grande variabilidade espacial na distribuição 

das chuvas dentro dos próprios limites da cidade, o 

que gera falta de confiança nos projetos de estru-

turas quando se utiliza dados de regiões vizinhas. 

Outro fator determinante é a escassez de poços 

de visita no sistema de drenagem, dificultando os 

trabalhos de manutenção, que ocorrem apenas de 

forma corretiva, prevalecendo soluções pontuais. 

Estudos realizados em Indore e Mumbai, na Índia 

(Gupta, 2007; Parkinson, Tayler, Mark, 2007), 

também relataram problemas na manutenção das 

estruturas, causados pela sedimentação e pelo 

vandalismo, sobrecarregando o sistema imple-

mentado e provocando inundações locais.

Do ponto de vista da adaptação climática, o uso de 

estruturas compensatórias para armazenamento 

e infiltração oferece melhores perspectivas para 

o controle de escoamento e mitigação de inun-

dações. No entanto, problemas típicos de países 

em desenvolvimento trazem complexidade no 

projeto e manutenção dessas estruturas. Segundo 

Goldenfum et al. (2007), a grande quantidade de 

sedimentos, lixo e detritos na rede de drenagem 

exige manutenção frequente das estruturas com-

pensatórias, o que contrasta com o orçamento 

reduzido dos setores públicos. See et al. (2020) 

afirmam que, em países em desenvolvimento, a 

instalação de dispositivos de controle é desafiadora 

devido à baixa situação financeira e econômica, 

além da reduzida capacidade técnica dos gestores 

locais para alcançar uma solução sustentável. 

Além disso, em Florianópolis, a situação ainda é 

agravada pela existência de vários conflitos sobre 

jurisdição e a distribuição de responsabilidades 

entre diferentes níveis de governo e organizações 

estaduais. As medidas de adaptação ainda se con-

centram no impacto dos perigos atuais, em vez de 

considerar as projeções climáticas.

Em síntese, o Cadastro Técnico de Drenagem (CTD) 

construído para o município de Florianópolis apre-

sentou limitações em alguns aspectos que podem 

ter afetado os resultados almejados, sendo estas:

1.	 �falta de informações devido à indisponibilidade 

de projetos antigos não digitalizados e de pro-

jetos recentes em processo de licitação ou em 

execução. As lacunas de informações podem 

ter gerado mais fragmentação na rede regis-

trada do que realmente existe;

2.	 �falta de informações técnicas, erros de digi-

tação e a falta de padronização dos projetos 

podem ter gerado classificações incorretas de 

material, diâmetro ou até mesmo a inexistência 

de estruturas de armazenamento e infiltração;

3.	 �incerteza quanto à conformidade espacial 

e estrutural entre o projetado e o instalado. 

O design dos projetos de drenagem sem escala 

pode ter gerado inconsistências quanto à loca-

lização real dos pontos de entrada e saída da 

rede, tendo sido feito um ajuste espacial para 

sobrepor os projetos sobre as vias urbanas. 

A  falta de informações sobre a infraestrutura 

subterrânea instalada pode ter gerado incon-

sistências quanto ao cadastro dos diâmetros 

dos tubos e da infraestrutura de entrada.

Os avanços tecnológicos no desenvolvimento de 

ferramentas para modelar e simular o desem-

penho e as características dos sistemas de 

drenagem urbana, como o EPA SWMM, InfoWorks 

e MIKE URBAN, representam uma excelente 

oportunidade para gestores e planejadores de 

infraestrutura analisarem e avaliarem a resiliência 

da infraestrutura atual em cenários futuros (Martin 

et al., 2020). Nesse contexto, o mapeamento da 

infraestrutura de drenagem urbana existente é 

crucial, preenchendo lacunas de conhecimento 

e facilitando a adoção de ações apropriadas 

baseadas em recomendações econômicas e na 

priorização de locais que exigem manutenção e 

reparo (See et al., 2020).

Uma etapa essencial de gestão para um sistema 

de manejo de águas pluviais ideal em países em 

desenvolvimento deve ser o estabelecimento 

das bases do cadastro técnico de drenagem, 
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favorecendo sua implementação e atualização 

com novos projetos. Dessa forma, evita-se que o 

projeto de novos sistemas seja restrito pela pas-

sividade de projetos antigos não resolvidos. Além 

disso, destaca-se que o cadastro dos projetos 

apresenta custos menores do que a busca por 

infraestruturas já enterradas no campo.

A utilização de Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) pelas prefeituras municipais é considerada 

uma ferramenta essencial para a gestão urbana, 

especialmente no que diz respeito ao planeja-

mento e manejo sustentável das águas pluviais. 

De acordo com Buffon et al. (2024), apenas 1,88% 

dos municípios brasileiros (105 prefeituras) têm 

mapas interativos disponibilizado em plataformas 

SIG de forma acessível ao público, sendo que, em 

sua maioria, os dados são disponibilizados apenas 

para visualização. Destes, apenas 50,48% têm 

dados ligados a temática de planejamento urbano. 

Entre os exemplos notáveis de municípios que já 

contam com essas plataformas, destacam-se São 

Paulo (GeoSampa), Rio de Janeiro (DATA.RIO), Belo 

Horizonte (BHMAP), Curitiba (GeoCuritiba), Recife 

(DADOS.RECIFE), Porto Alegre (ObservaPOA) 

e Florianópolis (GeoportalPMF). Essas cidades 

oferecem acesso a dados espaciais detalhados, 

permitindo a análise e identificação de áreas 

vulneráveis a alagamentos e deslizamentos, entre 

outras características físicas utilizadas para o 

planejamento urbano. No entanto, o número de 

municípios que disponibilizam o Cadastro Técnico 

de Drenagem das águas pluviais ainda é reduzido.

Dentre as plataformas citadas, apenas Rio de 

Janeiro, Recife e Belo Horizonte disponibilizam 

a visualização ou o download do arquivo do CTD. 

Em relação às informações contidas no cadastro, 

o diâmetro e o comprimento da tubulação são 

predominantes. Apenas os municípios Rio de 

Janeiro e Recife apresentam informações de poços 

de visita e caixas de captação, sendo detalhadas 

apenas as cotas do terreno, número de conexões 

e algumas poucas cotas de fundo das estruturas. 

Estruturas verdes de amortecimento e infiltração 

não foram identificadas nos cadastros. Nosso 

trabalho se aproxima dessas iniciativas, amplian-

do-as ao buscar a estruturação, o detalhamento 

e a disponibilização de dados georreferenciados 

da rede de drenagem urbana tradicional e susten-

tável para o município de Florianópolis, seguindo 

boas práticas de transparência e acessibilidade da 

informação. Assim como os SIG municipais men-

cionados, nossa abordagem prioriza a integração 

de informações de infraestrutura, permitindo que 

técnicos, gestores públicos e a população tenham 

uma visão detalhada da rede de drenagem, faci-

litando o planejamento urbano e a tomada de 

decisão baseada em dados.

5 CONCLUSÕES
Este artigo apresentou os principais problemas 

no manejo de águas pluviais urbanas identifi-

cados em países em desenvolvimento, com uma 

avaliação comparativa da situação presente 

em Florianópolis, Brasil. Identificamos várias 

dificuldades durante a construção do Cadastro 

Técnico de Drenagem (CTD) devido a lacunas de 

informações, fragmentação do sistema e falta 

de padronização dos projetos. Em termos de 

cobertura da rede de drenagem, o sistema é con-

siderado inadequado para gerenciar e manejar 

as águas pluviais dentro dos limites da cidade. 

Os resultados evidenciaram o planejamento e 

projeto de drenagem de forma não sistemática, 

com uma abordagem segmentada por via urbana 

e considerada como um acessório dos projetos 

de pavimentação. O planejamento integrado 

com base na área de contribuição da bacia e nas 

análises hidrológicas e hidráulicas raramente foi 

evidenciado. O município incorporou técnicas 

compensatórias de armazenamento e infiltração 

para promover o manejo sustentável das águas 

pluviais, no entanto, estas foram implementadas 

sem critérios técnicos de projeto e manutenção, 

tornando-as obsoletas ao longo do tempo.
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Este estudo contribuiu fornecendo uma descrição 

prática da complexidade e dos desafios da gestão 

de águas pluviais em países em desenvolvimento. 

Identificar esses desafios é fundamental para 

formular ferramentas de gestão adequadas 

que possam acomodar a rápida urbanização, a 

deficiência de dados, a falta de conhecimento e 

informações técnicas sobre dispositivos de arma-

zenamento e infiltração, assim como as restrições 

orçamentárias e as estratégias de adaptação 

climática. As lacunas destacadas podem ajudar 

os tomadores de decisão a identificar as ações 

necessárias para avançar no design e na gestão 

das águas pluviais urbanas, impulsionando estra-

tégias de adaptação climática e redução de riscos 

de desastres. Em geral, os resultados do estudo 

destacam a necessidade de revisar as estruturas 

atualmente implementadas em todo o município, 

considerando a implantação de um sistema de 

drenagem sustentável, integrado, bem planejado 

e adequadamente executado, para maximizar a 

eficácia e a eficiência dos investimentos e mitigar 

problemas de alagamentos a jusante.

Esforços futuros devem se concentrar na atua-

lização contínua do CTD para superar essas 

limitações. É crucial verificar a localização espa-

cial dos pontos de entrada em campo, assim 

como a inclusão de informações contidas em 

projetos não digitalizados ou recém-elaborados. 

Recomenda-se o desenvolvimento de diretrizes 

por planejadores urbanos, orientando o design 

padronizado e escalonado dos projetos digitais, 

facilitando a incorporação de novos projetos ao 

CTD agora existente. Além disso, todos os traba-

lhos de reparo, conexões de drenagem e melhorias 

menores realizadas durante as operações de 

manutenção devem ser registrados e atualizados.

Embora o município de Florianópolis enfrente 

grandes desafios na gestão das águas pluviais 

urbanas, a situação atual também oferece uma 

oportunidade única de transformação. A rede de 

drenagem, embora limitada e precária, apresenta 

o potencial para ser renovada e adaptada a solu-

ções inovadoras e sustentáveis. Em vez de seguir 

com abordagens tradicionais e ultrapassadas, é o 

momento ideal para investir em soluções baseadas 

na natureza, que aproveitam os ecossistemas 

urbanos para promover o manejo sustentável 

das águas pluviais. Além de resolver o problema 

de excesso de escoamento e, consequentemente, 

reduzir as inundações, essas soluções aumentam 

as “amenities” urbanas, como a qualidade do ar, 

o conforto térmico e a criação de espaços verdes 

que contribuem para o bem-estar da população. 

Ao integrar essas abordagens, Florianópolis pode 

criar um ambiente urbano resiliente, sustentável 

e agradável, promovendo uma adaptação efi-

ciente às mudanças climáticas e um futuro mais 

equilibrado.
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Resumo
O Índice de Conformidade ao Enquadramento (ICE) é utilizado para fins de monitoramento da qualidade da 
água considerando as metas de enquadramento. Com o objetivo de avaliar o uso do ICE no monitoramento de 
série histórica da qualidade da água de uma bacia hidrográfica, utilizou-se dados da sub-bacia do Arroio do 
Salso. Além da avaliação da qualidade da água, analisou-se a sensibilidade do ICE à variação da quantidade de 
amostragens anuais de determinados parâmetros. A tendência de redução dos ICEs ao longo do tempo para 
a categoria Esgoto indica o aumento da degradação do arroio associado à poluição por esgoto sanitário. Ao 
analisar o coeficiente angular médio das curvas geradas, Escherichia coli (‒0,52), Fósforo Total (‒0,37) e DBO 
(‒0,15), verifica-se que, ao acrescentar oito análises ao mínimo de campanhas anuais, haverá uma redução 
de quatro, três e uma unidades de ICE, respectivamente. Logo, os parâmetros Escherichia coli e Fósforo Total 
devem estar em maior quantidade nas análises anuais no monitoramento. 

Palavras-chave: IQA. ICE. Qualidade da água. Sub-bacia do Arroio do Salso.

Abstract
The framework conformity index (FCI) serves to monitor water quality regarding framework targets. Data from 
the Arroio do Salso watershed was used to evaluate the use of FCI in monitoring historical series of water quality in 
a watershed. In addition to the evaluation of water quality, the sensitivity of the FCI to the variation in the number 
of annual samples of certain parameters was analyzed. The downward trend of the FCI over time for sewage 
indicates an increase in stream degradation associated with sewage pollution. When analyzing the average 
angular coefficient of the generated curves, Escherichia coli (−0.52), total phosphorus (−0.37), and biochemical 
oxygen demand (−0.15), adding eight analyses to the minimum number of annual campaigns will decrease ICE 
by four, three, and one units, respectively. Thus, the Escherichia coli and total phosphorus parameters should be 
in a greater quantity in the annual analyses in monitoring.

Keywords: IQA. ICE. Water quality. Arroio do Salso watershed.
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1 INTRODUÇÃO 
Dada a crescente complexidade de garantir a 

qualidade da água nos diversos centros urbanos, 

torna-se importante o estudo contemplando 

os mais variados aspectos da alteração hídrica 

no ambiente. Como forma de acompanhar e 

identificar as atividades humanas que são poten-

cialmente degradantes aos recursos hídricos, 

utiliza-se o monitoramento da qualidade da água 

(Braga et al., 2005). Esse monitoramento trata 

do acompanhamento das alterações nas carac-

terísticas físicas, químicas e biológicas da água 

decorrentes de atividades antrópicas e de fenô-

menos naturais.

Os monitoramentos da qualidade da água 

resultam em grande número de dados analíticos. 

Os resultados, que devem ser utilizados para 

informar o público em geral, bem como orientar 

os órgãos responsáveis na tomada de decisão, 

podem ser encontrados por meio de algumas 

ferramentas que servem para facilitar este pro-

cesso. Assim, os Índices de Qualidade de Água  

(IQAs), utilizados para caracterizar a qualidade 

da água de um ponto ou de uma bacia, podem 

ser considerados uma importante ferramenta de 

gestão de bacias hidrográficas pela possibilidade 

de fornecer uma visão da evolução da qualidade 

das águas ao longo do tempo e espaço (Amorim, 

2017; Britto et al., 2018; Freitas Júnior et al., 2023). 

O índice de qualidade da água é um número único, 

que expressa a qualidade da água ao agregar os 

valores de seus parâmetros. Geralmente, são 

atribuídas classificações por intervalo de valores, 

sendo a pontuação mais alta relacionada à melhor 

qualidade da água e a pontuação mais baixa, à 

qualidade degradada (Lumb, 2011).

No presente estudo, foi utilizado o Índice de 

Qualidade de Água (IQA) proposto pelo Canadian 

Council of Ministers of the Environment (CCME) 

por meio de um subcomitê de especialistas em 

qualidade da água criado em 1997 (ANA, 2012), 

conhecido como IQA-CCME ou IQA Canadense. 

Devido à sua capacidade de integração ao enqua-

dramento, no Brasil, a nomenclatura Índice de 

Conformidade ao Enquadramento (ICE) passou 

a ser utilizada nos relatórios da ANA desde 2012 

(ANA, 2012; 2013), com base em estudo do índice 

proposto por Amaro et al. (2008). 

São vantagens do ICE a abrangência e a flexibili-

dade, uma vez que o índice não exige um conjunto 

rígido de parâmetros a serem analisados (CCME, 

2001). Além disso, o ICE possui a capacidade de 

absorver algumas falhas de coletas ou análises e 

possibilita diferentes frequências de amostragens 

para os diversos parâmetros conforme a necessi-

dade especificada no objetivo do monitoramento 

(CCME, 2001).

Devido às vantagens do ICE, internacionalmente 

reconhecidas, o índice vem sendo utilizado por 

diversos autores (Amaro et al., 2008; Lumb, 2011; 

Rosemond, 2009; Sharma, 2011). Entretanto, 

entende-se que, apesar de vantajosa, a flexibi-

lidade da escolha dos parâmetros pode gerar 

monitoramentos com quantitativo de análises 

inadequados. Sendo que, enquanto o excesso 

de análises pode gerar gastos desnecessários, 

a carência de análises pode gerar resultados 

distorcidos. Assim, este trabalho considera a 

necessidade de avaliar o uso do ICE ao explorar a 

sensibilidade dos resultados conforme variação 

do conjunto de parâmetros selecionados.

Nesse contexto, esta pesquisa tem por obje-

tivo avaliar o uso do Índice de Conformidade 

ao Enquadramento no monitoramento de série 

histórica da qualidade da água da sub-bacia do 

Arroio do Salso, em Porto Alegre (RS).

2 METODOLOGIA 

2.1 Sub-bacia hidrográfica do Arroio do Salso 
A sub-bacia hidrográfica do Arroio do Salso, per-

tencente à bacia hidrográfica do Lago Guaíba, 

está situada completamente dentro dos limites 

municipais de Porto Alegre, sendo a maior sub-
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-bacia desse município (Menegat et al., 2018). 

Com densidade populacional de 626 hab./km², a 

sub-bacia do Arroio do Salso abrange uma área 

de aproximadamente 92,94 km², o que corres-

ponde a aproximadamente 20% da área total do 

município de Porto Alegre. O seu arroio principal, 

o Arroio do Salso, com comprimento de 15,2 km e 

vazão de referência com 95% de permanência no 

tempo (Q95
) de 0,4 m³/s, recebe vários afluentes e 

desemboca no Lago Guaíba, com fluxo de norte 

para sudoeste-sul (Ecoplan, 2016; Menegat et al., 

2018). O Sistema de Esgotamento Sanitário Salso, 

que abrange em totalidade a sub-bacia do Arroio 

do Salso, conta com 214,73 km de extensão de 

redes coletoras para 452,43 km de logradouros, 

sendo um total de 178,94 km de logradouros com 

redes, o que equivale a 39,55% de atendimento 

(DMAE, 2015).

A sub-bacia do Arroio do Salso foi classificada 

no seu enquadramento, em 2015, como água 

doce de classe 4, e tem como pretensão futura 

a classe 3 no período de 10 anos, conforme o 

Plano de Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba 

(Ecoplan, 2016). Entretanto, a melhoria da qua-

lidade da água passa a ser um desafio diante dos 

problemas ambientais na região (Porto Alegre, 

2017). A  complexidade ambiental da bacia 

é ampliada por se tratar de área que é alvo de 

loteamentos clandestinos e de especulação 

imobiliária, em que se verifica o desenvolvi-

mento das ocupações informais associadas à 

falta de infraestrutura local no que tange ao 

esgotamento sanitário e à coleta de lixo (Basso; 

Silva, 2013; Moura; Basso; Strohaecker, 2013; 

Porto Alegre, 2017).

2.2 Cálculo do ICE 
A fórmula do ICE incorpora os fatores: alcance (F1); 

frequência (F2) e amplitude (F3) (CCME, 2001). O 

alcance tem por base a incidência de parâmetros 

fora dos limites legais, a frequência é a quantidade 

de resultados não conformes e a amplitude é o 

afastamento dos valores encontrados em relação 

aos limites adotados.

a) Cálculo do alcance (F1) 

F1
Nº de parâmetros não conformes

Nº de parâmetros monitora
�

ddos
 (1)�100 (1)

b) Cálculo da frequência (F2) 

F2
Nº de análises não conformes

Nº de análises realizadas
� �1000 (2) (2)

c) Cálculo da amplitude (F3): 

A amplitude (F3) é calculada em três etapas: 

discrepâncias (Δ); soma normalizada das discre-

pâncias (ΣnΔ); e o cálculo da amplitude (CCME, 

2001). 

i. Cálculo das discrepâncias (Δ) 

Quando o valor da análise excede o padrão 

máximo estabelecido: 

Discrepância
Valor de análise não conforme

Valor padrão
 (� �1 33) (3)

Para os casos em que o valor da análise é inferior 

ao padrão mínimo estabelecido: 

Discrepância
Valor padrão

Valor de análise não conforme
 (� �1 44) (4)

ii. Cálculo da soma normalizada das discrepâncias 

(ΣnΔ) 

� �
�

n
 (Discrepância)

Nº total de análises
 (5)� �i

n
1 (5)

iii. Cálculo da amplitude (F3)

F3
n
n

 (6)�
� �
� �
� �0 01 0 01, ,

(6)

c) Cálculo do ICE 

ICE
F1 F2 F3

 (7)� �
� � �� � �� ��

�

�
�
�

�

�

�
�
�

100
1 732

2 2 2

,
(7)
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A fórmula gera como resultado um número entre 0 

(pior qualidade de água) e 100 (melhor qualidade 

de água). Nesta faixa há cinco categorias, apre-

sentadas na Tabela 1, as quais são caracterizadas 

descritivamente o quão próximo àquela água está 

de determinadas condições preestabelecidas 

conforme uso pretendido ou quanto se afasta 

destas condições (CCME, 2001).

Tabela 1 – Descrição das categorias da qualidade da 
água conforme valores de ICE.

Classificação Intervalo

Excelente 95 - 100

Boa 80 - 94

Mediana 65 - 79

Marginal 45 - 64

Ruim 0 - 44

Fonte: Adaptado de CCME (2001).

Figura 1 – Mapa da sub-bacia do Arroio do Salso e estação de coleta 71B.

2.3 Seleção de parâmetros para cálculo de ICE 
A partir dos dados de qualidade da água bruta do 

Arroio do Salso, monitorados pelo Departamento 

Municipal de Água e Esgotos (DMAE), obteve-se o 

ICE por meio da calculadora CCME Water Quality 

Index 1.0 (CWQI 1.0). Foram utilizados dados da 

estação 71B (Figura 1), entre os anos de 2002 e 

2017, agrupados em biênios, para a realização 

dos cálculos dos ICE seguindo as diretrizes esta-

belecidas nos manuais do CCME (2001; 2017). 

O agrupamento por biênios está previsto nas 

diretrizes do CCME e foi utilizado com o intuito 

de contornar problemas de irregularidade nas 

frequências anuais dos parâmetros disponíveis, o 

que permitiu o cumprimento dos requisitos para 

cálculo do ICE estabelecido nos manuais do CCME 

(2001; 2017).

Identificou-se que uma das preocupações 

ambientais na área da sub-bacia é a questão 

das ocupações irregulares que, entre outros 

problemas, causam desmatamento e erosão dos 

solos. Além disso, verificou-se baixa cobertura de 
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esgotamento sanitário na região (Porto Alegre, 

2017). O mesmo autor relata não conformidades 

nos resultados das análises de metais (alumínio, 

ferro e manganês) para a sub-bacia do Arroio do 

Salso. 

Considera-se ainda a relevância da avaliação da 

contaminação dos corpos hídricos por meio de 

elementos relacionados à geoquímica da área, 

uma vez que os sedimentos são carreadores e 

fontes potenciais de contaminantes nos sistemas 

aquáticos (Murray et al., 1999). 

Com o intuito de padronizar os dados quantitativos 

das amostragens e diminuir a variação no número 

de parâmetros de um ano para outro, limitou-se 

o cálculo para apenas quatro campanhas anuais 

do conjunto total de parâmetros, considerando as 

campanhas mais completas distribuídas dentro 

do período de um ano. Alinhando-se os princi-

pais poluentes observados na sub-bacia com 

os parâmetros disponíveis, considerou-se duas 

categorias de estudo: esgoto (Escherichia coli, 

fósforo total, demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO), nitrato, nitrito, nitrogênio amoniacal, 

oxigênio dissolvido (OD), pH, sólidos dissolvidos 

totais (SDT) e Turbidez) e geoquímica (chumbo, 

cobre, cromo, níquel, zinco, alumínio, cálcio, ferro, 

manganês, magnésio, potássio e sódio).

Os limites legais para os parâmetros analisados 

foram estabelecidos com base na Resolução 

CONAMA nº357/2005 (Conama, 2005), exceto 

para Escherichia coli, visto que o parâmetro não 

possui limites estabelecidos nesta normativa. 

Neste caso específico, optou-se pela utilização 

da legislação referência do Estado de São Paulo 

baseada na Decisão de Diretoria nº 027/2013/E 

e utilizada pela CETESB (2013). A sub-bacia do 

Arroio do Salso, atualmente enquadrada na classe 

4, possui como meta de enquadramento futuro a 

classe 3 (Ecoplan, 2016) e, uma vez que a legis-

lação adotada prevê para a classe 4 apenas os 

limites para OD, pH e fenóis, optou-se por traba-

lhar com valores da classe 3 de águas doce como 

padrão para o cálculo do ICE.

2.4 Procedimento para testes de sensibilidade 
Foram identificados três parâmetros (Escherichia 

coli, DBO e fósforo total), com pelo menos 75% 

dos resultados não conformes, em relação aos 

padrões estabelecidos, no período estudado (de 

2002 a 2017). Esses parâmetros são considerados 

bastante relevantes quanto à poluição por esgoto 

sanitário e para a avaliação da sensibilidade do 

ICE. O período de avaliação da sensibilidade foi de 

2008 a 2012, com ICE anuais, devido à exigência 

de no mínimo quatro campanhas anuais para o 

conjunto total de parâmetros e à necessidade de 

doze campanhas anuais para que os três parâme-

tros fossem quantitativamente variados.

Para esta avaliação, foi adotado o seguinte 

procedimento: utilizou-se como referência os 

ICE calculados contendo quatro campanhas 

anuais, aumentou-se para a quantidade de oito 

campanhas apenas o parâmetro Escherichia coli, 

mantendo-se fixa a quantidade de campanhas 

para os demais parâmetros do conjunto utilizado 

no cálculo do ICE. Após o teste do ICE com oito 

campanhas para Escherichia coli, o processo foi 

repetido com um total de doze campanhas. O 

mesmo procedimento foi realizado para fósforo 

total e DBO.

3 RESULTADOS 

3.1 Análise da qualidade da água 
A Tabela 2 mostra os resultados de ICE calculados 

para as categorias esgoto e geoquímica em cada 

biênio. A tabela apresenta ainda a quantidade de 

parâmetros testados (T) e de parâmetros não con-

formes (N) e os fatores que compõem o ICE (F1, F2 

e F3).

A Figura 2 mostra graficamente os resultados e 

classificações de ICE para as duas categorias ana-

lisadas, geoquímica e esgoto.
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Tabela 2 – Dados de cálculos do ICE bianual para as categorias esgoto e geoquímica.

Período
Esgoto Geoquímica

T N F1 F2 F3 ICE T N F1 F2 F3 ICE

2002-2003 10 4 40 33 89 41 6 1 17 30 66 57

2004-2005 10 5 50 34 89 38 8 1 12 16 32 78

2006-2007 10 6 60 42 98 29 8 1 12 7 40 75

2008-2009 10 6 60 36 90 34 8 1 12 3 39 76

2010-2011 10 6 60 40 94 32 8 2 25 16 15 81

2012-2013 9 4 44 54 98 31 7 1 14 14 5 88

2014-2015 10 5 50 48 95 32 7 1 14 10 9 89

2016-2017 8 5 62 55 94 28 7 2 29 11 16 80

Figura 2 – Gráfico da evolução temporal bianual do ICE na estação 71B do Arroio do Salso.

3.2 Resultado dos testes de sensibilidade 
Os resultados da análise de sensibilidade do 

cálculo do ICE se referem à variação quanti-

tativa para oito e doze análises anuais de cada 

parâmetro (Escherichia coli, fósforo total e DBO), 

mantendo-se fixa a quantidade de análises 

(quatro) para os demais parâmetros. A curva 

de referência equivale ao cálculo do ICE man-

tendo quatro campanhas para os parâmetros 

avaliados.

Os resultados são representados graficamente de 

duas formas:

1) Gráficos comparativos de ICE de referência e 

ICE para variação na quantidade de análises dos 

parâmetros (Escherichia coli, Fósforo Total e DBO) 

ao longo dos anos (Figuras 3, 4 e 5).
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Escherichia coli (4) Escherichia coli (8) Escherichia coli (12)

Figura 3 – Gráfico comparativo de ICE de referência (4) e ICE para variação na 
quantidade de análises (8 e 12) de Escherichia coli ao longo dos anos.

Figura 4 – Gráfico comparativo de ICE de referência (4) e ICE para variação na 
quantidade de análises (8 e 12) de Fósforo Total ao longo dos anos.

Figura 5 – Gráfico comparativo de ICE de referência (4) e ICE para variação na 
quantidade de análises (8 e 12) de DBO ao longo dos anos.
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2) Gráficos dos ICE anuais variando com a quan-

tidade de análises de cada parâmetro (Escherichia 

coli, Fósforo Total e DBO) apresentada nas Figuras 

6, 7 e 8.

Nº de análises de Escherichia coli

Figura 6 – Gráficos dos ICE anuais variando com o número de análises do parâmetro Escherichia coli.

Figura 7 – Gráficos dos ICE anuais variando com o número de análises do parâmetro Fósforo Total.

Figura 8 – Gráficos dos ICE anuais variando com o número de análises do parâmetro DBO.
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4 DISCUSSÃO 

4.1 Análise da qualidade da água 
Conforme gráfico da Figura 2, observa-se que a 

categoria geoquímica apresenta a curva de ICE 

crescente, enquanto a curva referente a esgoto 

decresce ao longo dos anos. O gráfico mostra 

que a categoria geoquímica apresenta valores 

de ICE altos, o que indica pouca contribuição dos 

parâmetros associados ao tipo de solo para a 

degradação da sub-bacia. Já a curva da categoria 

esgoto apresenta redução média de mais de uma 

unidade de ICE anual. Logo, os parâmetros carac-

terísticos da falta de esgotamento sanitário estão 

contribuindo expressivamente para a degradação 

do corpo hídrico.

4.2 Resultado dos testes de sensibilidade 
O gráfico do ICE com variação das campanhas 

para Escherichia coli (Figura 3) mostra maior dis-

tanciamento entre as curvas, o que indica que o 

aumento da quantidade de análises altera bas-

tante o ICE, assim como a quantidade pequena de 

análises pode mascarar os resultados e apresentar 

informações de qualidade de água melhores do 

que a realidade do corpo hídrico. O gráfico do 

ICE com a variação das campanhas de Fósforo 

Total (Figura 4) apresenta resultados muito 

semelhantes ao da Figura 3, porém com menor 

distanciamento entre as curvas. Verifica-se que 

também deve ser realizada maior quantidade de 

análises de Fósforo Total em relação à referência. 

Já o gráfico do ICE com a variação das campanhas 

para o DBO (Figura 5) mostra pequeno distancia-

mento entre as curvas, o que indica que a variação 

na quantidade de análises de DBO altera muito 

pouco os resultados de ICE.

Os gráficos mostram que os resultados do ICE são 

bem mais sensíveis à variação na quantidade de 

análises de Escherichia coli e Fósforo Total do que 

para DBO. 

Estes resultados visuais podem ser confirmados 

por meio das equações das linhas de tendência 

linear de cada curva apresentados na Tabela 3, 

em que os coeficientes angulares, decrescentes 

em todos os casos, representam a tendência de 

redução de ICE ao longo dos anos. Os coeficientes 

lineares reduzem com o aumento da quantidade 

de análises para os três parâmetros testados. 

Também é possível observar o maior distancia-

mento dos valores de ICE para Escherichia coli e 

Fósforo Total, uma vez que os coeficientes lineares 

das curvas de DBO com oito ou doze análises 

pouco se alteram em relação à referência.

Tabela 3 – Equações das linhas de tendência lineares para as curvas dos gráficos das Figuras 3, 4 e 5.

Equação da Linha de Tendência Linear

Referência Y = -2,1X + 39,7

Escherichia coli (8) Y = -1,4X + 35

Escherichia oli (12) Y = -1,3X + 33,1

Fósforo Total (8) Y = -1,8X + 37,4

Fósforo Total (12) Y = -1,9X + 36,1

DBO (8) Y = -2,2X + 39,6

DBO (12) Y = -2,6X + 40



10 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-12 | 2025

GRUBER NLS, HERMS FW, STRADA DC﻿﻿﻿﻿

Na representação gráfica do ICE variando com 

o número de análises, observa-se a redução dos 

ICE com o aumento do número de análises de 

Escherichia coli (Figura 6). O mesmo ocorre para 

os resultados gráficos de Fósforo Total (Figura 7). 

Entretanto, esse comportamento se mostra um 

pouco menos acentuado nas curvas de Fósforo 

Total em relação às curvas de Escherichia coli. Já a 

Figura 8, que apresenta as curvas de DBO, mostra 

uma redução dos ICE menos expressiva que nos 

casos anteriores (Figuras 6 e 7).

As equações das linhas de tendência lineares 

para as curvas dos gráficos das Figuras 6, 7 e 8 

podem ser visualizadas na Tabela 4. Em geral, com 

algumas exceções, as curvas anuais apresentam 

ICE maiores nos anos iniciais, o que representa 

o aumento da degradação da qualidade da água 

conforme já mencionado em testes anteriores. 

Verificou-se ainda maior redução dos ICE com o 

aumento da quantidade de análises para o parâ-

metro Escherichia coli (coeficiente angular médio 

de ‒0,52), seguido do parâmetro Fósforo Total 

(coeficiente angular médio de ‒0,37). Já para o 

parâmetro DBO, esta redução é pouco expressiva, 

representada pelo baixo coeficiente angular da 

linha de tendência (‒0,15). 

Tabela 4 – Equações das linhas de tendência lineares para as curvas dos gráficos das Figuras 6, 7 e 8.

Ano Escherichia Coli Fósforo Total DBO

2008 Y = ‒0,87X +41,00 Y = ‒0,50X +40,00 Y = 0,00X + 38,00

2009 Y = ‒0,50X +38,00 Y = ‒0,37X +37,33 Y = ‒0,12X +36,67

2010 Y = ‒0,37X +33,00 Y = ‒0,25X +33,00 Y = ‒0,12X +32,33

2011 Y = ‒0,50X +32,67 Y = ‒0,37X +32,67 Y = ‒0,25X +32,00

2012 Y = ‒0,37X +31,67 Y = ‒0,37X +31,67 Y = ‒0,25X +31,33

Alinhando os resultados gráficos com as 

equações das linhas de tendência lineares, 

observa-se a média dos coeficientes angulares 

das curvas apresentadas para cada parâmetro: 

para o parâmetro Escherichia coli, com coefi-

ciente angular médio de ‒0,52, estima-se que, 

ao acrescentar oito análises ao mínimo de cam-

panhas anuais, haverá uma redução de quatro 

unidades de ICE; para o parâmetro Fósforo 

Total, com coeficiente angular médio de ‒0,37, 

a variação estimada passa a ser de três uni-

dades de ICE com o aumento de oito análises. 

Já o parâmetro DBO, com coeficiente angular 

médio de ‒0,15, possui a variação estimada 

em uma unidade de ICE para cada oito análises 

acrescentadas. 

Verifica-se a partir dos resultados apresentados 

que Fósforo Total e Escherichia coli devem estar 

em maior quantidade de análises anuais nos 

monitoramentos para que o acompanhamento da 

qualidade da água seja mais efetivo considerando 

os poluentes mais críticos na bacia.

A partir da análise apresentada, propõe-se um 

conjunto de parâmetros e frequência de análises 

para monitoramento da qualidade da água da 

sub-bacia do Arroio do Salso, com um total de 23 

parâmetros, conforme a Tabela 5:
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Tabela 5 – Sugestão de parâmetros e frequência de análises para o monitoramento da sub-bacia do Arroio do Salso.

ANÁLISES ANUAIS1 1 a 2 2 a 4 4 a 8 8 a 12

PARÂMETROS

Chumbo Alumínio DBO Fósforo Total

Cobre Cálcio Nitrato E. coli

Cromo Total Ferro Solúvel Nitrito

Níquel Manganês N Amoniacal

Zinco Magnésio OD

Potássio pH

Sódio Sólidos Diss.

Pesticidas Turbidez

1	  Deve ser escolhida uma quantidade de análises ideal, dentro da faixa sugerida, que pode atingir um valor mínimo em períodos críticos. 
Porém, a variação indiscriminada da quantidade de análises anuais deve ser evitada.

5 CONCLUSÕES 
A tendência da redução dos ICE ao longo do 

tempo para a categoria esgoto indica o aumento 

da degradação do arroio associado à poluição por 

esgoto sanitário. Sendo esta redução média maior 

que uma unidade de ICE anual, evidencia-se assim 

o desafio no atingimento de metas de enquadra-

mento. Este comportamento não ocorre para a 

categoria geoquímica, que apresenta curva de ICE 

crescente ao longo dos anos. 

Observou-se ainda que o ICE pode sofrer alteração 

conforme a variação da quantidade de análises 

de determinados parâmetros. Os testes de sen-

sibilidade à variação na quantidade de análises 

foram apresentados graficamente e explorados 

por meio das equações das curvas. Assim, veri-

ficou-se graficamente maior redução dos ICE 

com o aumento da quantidade de análises para 

o parâmetro Escherichia coli (coeficiente angular 

médio de ‒0,52), seguido do parâmetro Fósforo 

Total (coeficiente angular médio de ‒0,37). Já 

para o parâmetro DBO, esta redução é pouco 

expressiva, representado pelo baixo coeficiente 

angular da linha de tendência (‒0,15). Ao analisar 

o coeficiente angular médio das curvas geradas, 

Escherichia coli (‒0,52), Fósforo Total (‒0,37) e 

DBO (‒0,15), verifica-se que, acrescentando oito 

análises ao mínimo de campanhas anuais, haverá 

uma redução de quatro, três e uma unidades de 

ICE, respectivamente. Conclui-se, a partir dos 

resultados apresentados, que Fósforo Total e 

Escherichia coli devem estar em maior quantidade 

de análises anuais nos monitoramentos para que 

o acompanhamento da qualidade da água seja 

mais efetivo, considerando os poluentes mais 

críticos na bacia.

Explicitadas as análises, propõe-se um conjunto 

de parâmetros e frequência de análises para moni-

toramento da qualidade da água da sub-bacia do 

Arroio do Salso, com um total de 23 parâmetros. 

Os limites utilizados para o cálculo do índice mostram 

a capacidade de o ICE alinhar diretamente a ava-

liação da qualidade da água ao enquadramento de 

corpos d´água. Logo, este estudo explorou, além da 

avaliação da qualidade da água, as potencialidades 

do ICE como ferramenta de auxílio no planejamento 

do monitoramento de corpos hídricos.
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